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avisita do presidente 
— daguiné-bissau, 
joão bernardo vieira 


Discursos dos Presidentes João Figueiredo e do Presidente 
da Guiné-Bissau, João Bernardo Vieira, no Palácio 

do Itamaraty, em Brasília, em 2 de julho de 1984, por 
ocasião de jantar oferecido ao Presidente daquele País. 


PRESIDENTE JOÃO FIGUEIREDO 


Senhor Presidente, 


Com grande satisfação acolhemos a visita 
de Vossa Excelência e sua ilustre comitiva. 
Alcançamos um novo marco no relaciona- 
mento entre a Guiné-Bissau e o Brasil. Há 
alguns meses, estivemos juntos na capital de 
seu país, em momentos inesquecíveis de 
congraçamento entre nossas nações. Desejo 
que Vossa Excelência receba no Brasil equi- 
valentes demonstrações de hospitalidade, 
afeto e amizade. 


Nossos encontros, Senhor Presidente do 
Conselho de Estado da Guiné-Bissau, cons- 
tituem oportunidade para reflexão sobre as 
circunstâncias internacionais que nos afe- 
tam e para o trabalho resoluto em prol das 
aspirações e interesses comuns. 


Fazemos parte de um mesmo mundo, cada 
vez mais interligado. 


Somos representantes de nações jovens que 
aspiram ao desenvolvimento e a um ordena- 


mento internacional justo, seguro e dinã- 
mico, que propicie a todos os países igual- 
dade soberana e o exercício de seus direitos 
à participação plena na busca do bem co- 
mum. 


Nossos países são banhados pelo mesmo 
oceano, que há de ser, livre das tensões 
alheias, perene elo de paz e caminho aberto 
ao intercâmbio mutuamente profícuo. Uni- 
dos estamos por afinidade cultural que re- 
força nosso entendimento e nos irmana. 


É natural, assim, que a fraternidade seja a 
tônica de nossos encontros. 


Em Bissau, senti, em todos os contatos ha- 
vidos, esse clima de congraçamento. 


Cabe-me hoje receber Vossa Excelência. 
Não posso pretender mais que dar continui- 
dade e aprofundar nosso relacionamento de 
união, trabalho, amizade e esperança, que 
Vossa Excelência soube tão bem promover 
naquela ocasião. 
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Senhor Presidente, 


A crise econômica internacional perma- 
nece, com efeitos nefastos para a maioria 
esmagadora da humanidade. 


O protecionismo, as altas continuadas nas 
taxas de juros e os baixos preços das maté- 
rias primas dificultam o planejamento e a 
execução dos projetos prioritários para O 
desenvolvimento dos países do Terceiro 
Mundo. 


A corrida armamentista continua a ameaçar 
a paz; a exacerbação de tensões em diversas 
áreas continua a pôr em risco a estabilidade 
internacional. 


Não impediram, contudo, esses fatores ne- 
gativos que a solidariedade entre nossos 
países continuasse a estreitar-se. 


O desejo de cooperar e de superar os entra- 
ves que se opõem ao desenvolvimento e à 
paz é objetivo essencial dos países da África 
e da América Latina. 


Na esfera econômica, a recente Reunião de 
Cartagena fortaleceu o entendimento entre 
os países deste continente no sentido de 
proporem ao mundo desenvolvido formas 
de diálogo e soluções para enfrentar os de- 
sequilíbrios econômicos e financeiros. 


Na área política, os esforços latino-america- 
nos e africanos de aperfeiçoamento das re- 
lações bilaterais e de atuação multilateral 
coesa constituem processo de longo alcan- 
ce. Baseado na cooperação igualitária, este 
processo marcará nova etapa no relaciona- 
mento internacional. 


A realização da Segunda Mesa Redonda dos 
Parceiros Econômicos da Guiné-Bissau, reu- 
nindo países amigos e organizações interna- 
cionais, em maio último, é evidência con- 
creta de que o diálogo construtivo pode, e 
deve, sobrepor-se às injunções do inadequa- 
do ordenamento econômico internacional 
existente. Como bem sabe Vossa Excelên- 
cia, o Brasil participou da Mesa Redonda de 
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Maio, como o fizera em novembro, na qua- 
lidade de amigo solidário da Guiné-Bissau. 
Se carecemos de recursos financeiros abun- 
dantes, dispomos da vontade de cooperar e 
de alguma experiência no esforço para o 
desenvolvimento, que estamos prontos a di- 
vidir com a fraterna nação guineense. 


Outro exemplo positivo de diálogo foi a IV 
Cimeira dos Estados Africanos de Expres- 
são Portuguesa, realizada em Bissau, em de- 
zembro passado. Acompanhamos este even- 


* to com vivo interesse. 


Estamos certos de que, sob a Presidência de 
Vossa Excelência, a Conferência dos Chefes 
de Estado de Angola, Cabo Verde, Guiné- 
Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe 
continuará a aumentar a solidariedade dos 
países africanos de expressão comum, em 
benefício de todos. 


Por outro lado, a Cimeira Extraordinária de 
Maputo demonstrou, de forma eloquente, 
os esforços construtivos do Grupo pela Paz 
e a prosperidade da África Austral. 


O Brasil observa com particular atenção o 
desenrolar dos acontecimentos daquela re- 
gião africana. Tal como o Governo de Vos- 
sa Excelência, estamos conscientes da ne- 
cessidade de soluções urgentes e efetivas e 
desejamos que a justiça e a paz finalmente 
prevaleçam naquela tão sofrida parte do 
continente. 


Espera o Brasil que os países integrantes da 
Conferência de Coordenação do Desenvol- 
vimento da África Austral possam dedicar- 
se com segurança, sem ameaças externas, a 
seus projetos de desenvolvimento nacional 
e integração regional. 


Desejamos, igualmente, guineenses e brasi- 
leiros, que a Namíbia consiga alcançar o 
mais breve possível sua independência, com 
base nas resoluções pertinentes da Organi- 
zação das Nações Unidas. Observamos, com 
apreensão idêntica, a situação na África do 
Sul, cientes que somos da injustiça e dos 


perigos para a paz e a segurança que repre- 
senta a segregação racial institucionalizada. 


Senhor Presidente, 


Com grande atenção acompanhamos os de- 
senvolvimentos em seu pais que culmina- 
ram na aprovação, pela Assembléia Nacio- 
nal Popular, da nova Constituição e na elei- 
ção de Vossa Excelência para o cargo de 
Presidente do Conselho de Estado. Congra- 
tulamo-nos com Vossa Excelência, e com 
toda a nação guineense, pela consolidação 
de suas instituições. 


Consideramos a cultura e a língua fatores 


essenciais de identidade nacional. Compre-. 


endemos a importância de afirmarmos os 
valores que nos são próprios e de desenvol- 
ver, com empenho permanente, as afinida- 
des profundas que estão na base de nosso 
relacionamento. 


Os fatores históricos e culturais que unem 
nossos povos fortalecem a vontade política 
empenhada pelo Brasil e pela Guiné-Bissau 
no estreitamento de seus laços de amizade e 
cooperação. 


Munidos dessa vontade, o Brasil e a Guiné- 
Bissau podem e devem somar esforços em 
benefício mútuo. Se as limitações econômi- 
cas e financeiras de ambos os países im- 
põem obstáculos a essa cooperação, estou 
certo de que, com criatividade própria e a 
colaboração das organizações internacionais 
competentes, saberemos transpor as dificul- 
dades, como temos feito até o presente. 


São muitos os exemplos de êxito em nossa 
cooperação técnica, econômica e cultural. 
Dediquemo-nos à nobre tarefa de torná-la 
ainda mais densa e significativa. 


Senhor Presidente, 


Minha visita à Guiné-Bissau, quando da pri- 
meira ida de um Presidente da República 
Federativa do Brasil à África, deixou-me re- 
cordações indeléveis. Vossa Excelência re- 
tribui agora aquela visita, selando, em seu 


mais alto nível, o elo de amizade entre nos- 
sos povos e Governos. 


É com satisfação que convido os presentes 
a erguerem suas taças em brinde à perene 
amizade brasileiro-guineense, ao progresso 
da Guiné-Bissau, à felicidade pessoal do in- 
signe amigo, Presidente do Conselho de Es- 
tado, e da Excelentíssima -Senhora João 
Bernardo Vieira. 


PRESIDENTE JOÃO BERNARDO VIEIRA 


Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República Federativa do Brasil, 

General João Baptista Figueiredo, 

e Excelentíssima Senhora de Figueiredo 


Senhores Ministros, 
Excelências, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, 


Permita-me Senhor Presidente, que mani- 
feste, antes do mais, o meu profundo reco- 
nhecimento pela recepção tão calorosa 
quão fraternal, com que Vossa Excelência, 
o seu Governo e o povo do Brasil me quise- 
ram brindar bem como à minha esposa e à 
comitiva que me acompanha. 


Gostaria por outro lado, de agradecer as pa- 
lavras amáveis e significativas que acaba de 
nos dirigir e que demonstram o alto grau de 
fraternidade que nos une. 


Quando da visita de sua Excelência o Presi- 
dente Figueiredo à Guiné-Bissau, a primeira 
de um Chefe de Estado latino-americano ao 
nosso País, tivemos a oportunidade de 
constatar o seu empenhamento pessoal no 
fortalecimento das relações de cooperação 
entre os nossos Estados. O calor humano e 
a amizade inequívoca, então demonstrados, 
constituem prova eloquente da natureza in- 


destrutível do nosso relacionamento. 


Estamos convictos de que esta nossa visita 
ao Brasil irá contribuir para o reforço das 
relações de amizade e cooperação existen- 
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tes entre os nossos dois países. Essas rela- 
ções emanam, em primeiro lugar, de uma 
história com muito de comum, a qual pro- 
porcionou, em particular na cultura dos 
nossos dois povos ligações indestrutíveis. 


O nosso passado histórico comum, marcado 
pelo processo colonial e pela escravatura, 
apesar das influências negativas que tais fac- 
tos nos trouxeram, criou as condições para 
uma futura aproximação entre os nossos 
povos. Confirmamo-la hoje, com o desen- 
volvimento consciente de uma cooperação 
multiforme e mutuamente vantajosa, colo- 
rário da independência conquistada. 


O Grito de Ipiranga, marcando o desejo de 
libertação do povo brasileiro, encontrou 
eco na luta de libertação nacional que o 
povo guineense desenvolveu, à custa de 
imensos sacrifícios, para a concretização 
das suas legítimas aspirações à liberdade, à 
justiça social e ao progresso. 


Senhor Presidente, 


O meu país atravessa um momento particu- 
larmente importante do seu desenvolvimen- 
to. 


Realizamos recentemente eleições gerais, li- 
vres e democráticas, que culminaram com a 
constituição da Assembléia Nacional Popu- 
lar e do Conselho de Estado, bem como 
com a aprovação da nossa lei fundamental. 
Concretizou-se assim um dos principais 
objectivos do movimento reajustador de 14 
de novembro. 


No plano econômico, encontramo-nos em- 
penhados na busca de soluções que nos per- 
mitam corrigir as distorsões do passado. 


Neste contexto, salientamos a aprovação do 
nosso primeiro plano quadrienal de desen- 
volvimento econômico e social e do progra- 
ma de estabilização econômico-financeira, 
para cujo financiamento realizamos duas 
mesas redondas com os nossos parceiros de 
desenvolvimento. O êxito alcançado permi- 
tir-nosá, certamente, minorar as nossas di- 
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ficuldades e criar condições susceptíveis de 
favorecer o relance da nossa economia. 


Senhor Presidente, 


A Guiné-Bissau e o Brasil, pertencentes ao 
chamado terceiro mundo, compartilham de 
preocupações comuns decorrentes da grave 
crise política e econômica que afecta o 
mundo, com maior repercussão sobre os 
países em desenvolvimento. 


Tanto por ocasião de encontros bilaterais 
como no quadro da ONU ou do Grupo dos 
77, soubemos evidenciar a convergência nas 
nossas posições relativamente aos proble- 
mas cruciais da nossa época e às vias para a 
sua resolução. 


Ao apoiarmos a instauração de uma nova 
ordem econômica internacional, demons- 
tramos a nossa consciência da necessidade 
da introdução de mudanças estruturais no 
actual sistema econômico mundial. 


A acção concertada que tal imperativo re- 
quer torna inadiável a realização de nego- 
ciações globais, no quadro das Nações Uni- 
das, nas quais, países como os nossos deve- 
rão afirmar-se como parceiros dinâmicos de 
desenvolvimento. 


A adequação do sistema monetário e finan- 
ceiro mundial às necessidades reais do de- 
senvolvimento, a dinamização da coopera- 
ção multilateral e das actividades comer- 
ciais bem como o relance da economia 
mundial são os frutos que esperamos colher 
de uma acção concertada neste sentido, en- 
tre os países em desenvolvimento e os de- 
senvolvidos. 


As condições econômicas e políticas actuais 
apontam igualmente para a necessidade do 
reforço da cooperação econômica e técnica 
entre os próprios países em desenvolvimen- 
to. Trata-se, para os nossos países, de con- 
solidar, num mundo cada vez mais interde- 
pendente, a solidariedade mútua e de ex- 
plorar a complementaridade inerente às 
suas economias. 


O Brasil e a Guiné-Bissau já deram passos 
concretos neste sentido, consubstanciando 
a vontade recíproca de cooperar em acções 
práticas levadas a cabo em vários domínios. 


Esta cooperação, em cujo alargamento nos 
encontramos empenhados, corresponde ao 
nosso comum e legítimo desejo de favore- 
cer a aproximação econômica e cultural, 
com base nos factores históricos que deter- 
minaram, em grande medida, uma evolução 
sócio-cultural convergente dos povos guine- 
ense e brasileiro. 


No quadro do relacionamento diversificado 
com o Brasil, atribuímos uma grande im- 
portância aos intercâmbios culturais. A jus- 
tificação de tal desejo não se encontra ape- 
nas na comunidade de língua, mas sobretu- 
do no rico patrimônio histórico, cultural e 
humano que nos é comum. 


As múltiplas semelhanças entre a África e o 
Brasil, deixam abertas amplas perspectivas 
de alargamento à cooperação afro-brasilei- 
ra. Estamos convictos de que a experiência 
do Brasil nos domínios chaves da ciência e 
da tecnologia favorecerá, no futuro, uma 
diversificação e um aumento constantes dos 
circuitos de cooperação entre os nossos paií- 
ses. 


Senhor Presidente, 


O cenário político mundial continua a apre- 
sentar todos os sintomas de uma crise pro- 
funda e generalizada. O uso da força, o des- 
prezo pelos princípios e normas do direito 
internacional, as agressões e pressões ten- 
dem a impor-se como regra de conduta. 


A paz e a segurança internacionais são cons- 
tantemente ameaçadas pela multiplicação 
dos conflitos armados, pela corrida aos ar- 
mamentos e pela nuclearização de regiões 
cada vez mais vastas do globo. 


As principais organizações internacionais 
atravessam a maior crise desde o seu apare- 
cimento, sendo a sua capacidade de inter- 


venção na solução dos problemas mundiais 
cada vez mais posta em causa. 


A República da Guiné-Bissau, face a esta 
situação, permanece fiel aos princípios que 
regem a coexistência e O diálogo entre os 
Estados e continua a apoiar os movimentos 
de libertação nacional e a luta dos povos 
pela edificação da paz, do progresso e da 
democracia. 


Solidarizamo-nos, neste sentido, com os 
processos democráticos encetados dos pal- 
ses da América Latina e das Caraíbas, e 
apoiamos os esforços dos povos da região 
para consolidação da sua independência na- 
cional e a construção do bem-estar e do 
progresso social nas suas Pátrias, sem inge- 
rência no exterior. 


Na África Austral, a evolução da situação 
política registrada nos últimos meses, com 
acordo de Nkomati e o compromisso de 
Lusaka, permite prever uma redução das 
tensões favorável à instauração da paz na 
região e à solução definitiva da questão na- 
mibiana. 


A cimeira extraordinária dos cinco países 
africanos de expressão oficial portuguesa, 
reunida em Maputo em abril passado, ex- 
pressou O seu apoio às iniciativas de paz 
empreendidas na região, tendo também rei- 
terado o seu apoio à SWAPO e ao ANC e 
apelado pela aplicação imediata da Resolu- 
ção 435 do Conselho de Segurança da 
ONU, sobre a independência da Namíbia. O 
sistema do apartheid foi, uma vez mais con- 
denado, definido como sendo o principal 
obstáculo a uma paz duradoura na região. 


A consecução da paz na parte meridional 
do continente africano contribuirá, por ou- 
tro lado, para reforço da estabilidade e da 
segurança no Atlântico Sul, zona comum à 
África e ao continente latino-americano. 


Senhor Presidente, 


Um profundo respeito mútuo aliado à fir- 
me vontade de salvaguardarmos os interes- 
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ses comuns bem como a procura de vias 
alternativas válidas para a afirmação cons- 
tante da independência dos nossos povos 
constituem os valores norteadores do rela- 
cionamento fraterno que existe entre os 
nossos paises. 


Ergo a minha taça à saúde e felicidade pes- 


soal de S.E. o Presidente e da Excelentíssi- 
ma Senhora de Figueiredo, à prosperidade 
contínua do povo do Brasil e ao desenvolvi- 
mento constante dos laços de amizade e co- 
operação entre a República da Guiné-Bissau 
ea República Federativa do Brasil. 


Muito obrigado. 


comunicado conjunto 


brasil-guiné-bissau 


A convite do Presidente da República Fede- 
rativa do Brasil, Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, o Pre- 
sidente do Conselho de Estado da Repúbli- 
ca da Guiné-Bissau, Sua Excelência o Gene- 
ral João Bernardo Vieira, acompanhado de 
importante comitiva oficial, cujos integran- 
tes constam do anexo |, efetuou visita ofi- 
cial ao Brasil de 2 a 9 de julho de 1984. 


A visita do Presidente João Bernardo Vieira 
traduziu a reafirmação do desejo mútuo 
dos Governos brasileiro e guineense de es- 
treitar, ainda mais, os laços de amizade e 
entendimento fraternos, existentes entre os 
povos dos dois países, e transcorreu em cli- 
ma de cordialidade e compreensão. As con- 
versações entre os dois Chefes de Estado 
revelaram grande convergência de opiniões 
quanto às questões examinadas, nos planos 
das relações bilaterais e da situação interna- 
cional. 


Procedendo à análise da atualidade interna- 
cional, as duas Partes manifestaram a sua 
profunda preocupação face à multiplicação 
alarmante de crises e conflitos internacio- 
nais originados pelo crescente uso da força 
nas relações entre Estados e pelo desrespei- 
to às normas e princípios do Direito Inter- 
nacional. Nesta Ótica, reiteraram a sua fir- 
me adesão aos princípios e propósitos da 
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Comunicado Conjunto Brasil-Guiné-Bissau, assinado em 
Brasília, em 3 de julho de 1984, pelos 
Presidentes João Figueiredo e João Bernardo Vieira. 


Carta das Nações Unidas e aos princípios 
do Direito Internacional Contemporâneo, 
com ênfase especial nos que se referem à 
igualdade soberana dos Estados, ao direito 
dos povos à autodeterminação e indepen- 
dência, ao respeito pela soberania e integri- 
dade territorial e à não-ingerência nos as- 
suntos internos de outras nações. 


Os dois Chefes de Estado sublinharam, ain- 
da, a necessidade de intensificar os esforços 
em prol do desarmamento, em especial o 
nuclear, bem como de evitar a transferência 
das rivalidades entre as grandes potências 
para áreas do terceiro mundo. Analisaram, 
ainda, a evolução das crises regionais, de- 
tendo-se na situação da América Central. A 
esse respeito, manifestaram a necessidade 
de que processos diplomáticos prevaleçam 
em seu encaminhamento e expressaram seu 
decidido apoio às gestões empreendidas pe- 
lo Grupo de Contadora. Reiteraram, nesse 
sentido, a convicção de que compete aos 
povos da área decidir sobre seus próprios 
destinos, livres de ingerências externas, em 
estrita observância das normas que regem a 
convivência internacional. 


As duas Partes reconheceram o papel im- 
portante da ONU na consecução da paz e 
segurança internacionais, tendo realçado a 
necessidade de os membros da Comunidade 


Internacional envidarem esforços no senti- 
do de uma solução viável e eficaz dos pro- 
blemas internacionais. 


Ao analisarem a situação na África, os dois 
Chefes de Estado manifestaram a sua preo- 
cupação perante as constantes ameaças à 
soberania e independência dos Estados afri- 
canos pondo em perigo a paz e a estabili- 
dade no continente. 


Examinando a situação na África Austral, 
as duas Partes apoiaram a política de paz 
seguida pelos países da Linha de Frente, em 
especial, a República Popular de Angola e a 
República Popular de Moçambique, bem 
como os seus esforços no sentido de preser- 
var e defender a independência, a soberania 
nacional e a integridade territorial dos seus 
países. 


Ao apreciar os fatores que levaram ao com- 
promisso de Lusaka e à assinatura do Acor- 
do de Nkomati, os dois Mandatários reitera- 
ram o seu apoio a estas iniciativas que favo- 
recem a criação de um clima de paz na Áfri- 
ca Austral. 


Os dois Chefes de Estado expressaram sua 
solidariedade com o povo da Namíbia em 
sua luta contra a perpetuação do colonialis- 
mo no seu território e reiteraram a convic- 
ção de que a efetiva independência da Na- 
míbia deverá ser encontrada no quadro da 
aplicação das resoluções pertinentes das Na- 
ções Unidas, em especial a resolução 435 
do Conselho de Segurança. 


Os dois Chefes de Estado condenaram a dis- 
criminação racial, particularmente o siste- 
ma de apartheid, que consideraram, entre 
outros, uma ameaça à paz e à estabilidade 
no continente africano. 


Com relação ao Oceano Atlântico, os dois 
Mandatários reafirmaram as mesmas convic- 
ções expressas no Comunicado Conjunto 
que assinaram em Bissau, em 17 de novem- 
bro de 1983, pelo qual se comprometeram 
a envidar os esforços ao seu alcance no sen- 


tido de preservar o Atlântico Sul como ins- 
trumento pacífico de intercâmbio e coope- 
ração, a salvo das tensões e confrontações 
entre potências'alheias à região. 


Ao examinarem a atual crise econômica in- 
ternacional os dois Presidentes salientaram, 
mais uma vez, a necessidade de uma nova 
ordem econômica mais justa e equitativa. O 
Presidente João Figueiredo teve a oportuni- 
dade de descrever ao dirigente guineense as 
iniciativas tomadas nos últimos meses pelos 
países latino-americanos no sentido de pro- 
porem aos países desenvolvidos fórmulas 
mais aceitáveis para o pagamento das dfívi- 
das externas dos países em desenvolvimen- 
to, ressaltando em especial os entendimen- 
tos obtidos na reunião de Cartagena. O Pre- 
sidente João Bernardo Vieira expressou seu 
interesse no acompanhamento dessas inicia- 
tivas. 


Os dois Chefes de Estado reconheceram, 
por outro lado, a importância e o valor da 
cooperação Sul-Sul, como instrumento par- 
ticularmente útil para a solução dos proble- 
mas dos países dessa zona. 


Ao passarem em revista as relações bilate- 
rais, os dois Chefes de Estado reafirmaram 
sua satisfação com os resultados já alcança- 
dos e sua intenção de continuar a promover 
a cooperação brasileiro-guineense a níveis 
mais elevados. Para contornar os obstáculos 
decorrentes das dificuldades financeiras de 
ambos os países, concordaram em que con- 
tinuam válidas as recomendações expressas 
no Comunicado Conjunto de Bissau, de 
aproveitar ao máximo os recursos próprios 
disponíveis e recorrer, sempre que possível, 
a terceiras fontes de financiamento. 


O Presidente do Conselho de Estado da Re- 
pública da Guiné-Bissau expressou o desejo 
de seu Governo de constituir “joint-ventu- 
res” com empresas públicas e privadas bra- 
sileiras. O Presidente da República Federa- 
tiva do Brasil tomou boa nota dessa propos- 
ta, a ser examinada ulteriormente. 


O Presidente João Figueiredo reiterou a seu 
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homólogo guineense o apreço do Brasil pe- 
las ações empreendidas pelos cinco países 
africanos de expressão oficial portuguesa 
com vistas a aprofundar seus laços de ami- 
zade e cooperação, manifestando a disposi- 
ção brasileira de contribuir para o estreita- 
mento da cooperação com a comunidade 
lusófona africana. O Presidente João Ber- 
nardo Vieira agradeceu o apoio dado pelo 
Governo brasileiro à Organização da IV Ci- 
meira realizada em Bissau, em dezembro úl- 
timo. 


Os dois Presidentes reconheceram a impor- 
tância das trocas de visitas oficiais de altas 
personalidades dos dois países para consoli- 
dar ainda mais o relacionamento bilateral e 
o fraternal entendimento entre o Brasil ea 
Guiné-Bissau. Nesse sentido, a visita do Pre- 
sidente do Conselho de Estado da Guiné- 
Bissau ao Brasil mantém o elevado nível de 
diálogo político, iniciado com a visita do 
Presidente do Brasil à Guiné-Bissau, e con- 
firma o profundo interesse dos dois países 
de continuar a desenvolver a cooperação bi- 
lateral em benefício dos povos brasileiro e 
guineense. 


Durante sua visita ao Brasil, o Presidente 
João Bernardo Vieira e sua comitiva visita- 
ram ainda os Estados do Rio de Janeiro, de 
São Paulo e da Bahia, onde foram recebidos 
pelos respectivos Governadores. 


O Presidente do Conselho de Estado da Re- 
pública da Guiné-Bissau, ao encerrar sua vi- 
sita ao Brasil, manifestou ao Presidente 
João Baptista de Oliveira Figueiredo pro- 
funda gratidão pelo acolhimento que lhe 
foi dispensado, bem como à sua Delegação, 
pelo povo e pelo Governo da República Fe- 
derativa do Brasil. 


ANEXO | 


COMITIVA OFICIAL DE 

SUAS EXCELÊNCIAS O SENHOR 
PRESIDENTE DO CONSELHO 

DE ESTADO DA REPÚBLICA 

DA GUINÉ-BISSAU E A 

SENHORA JOÃO BERNARDO VIEIRA 
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— Sua Excelência o Senhor Fidelis Cabral 
d'Almada, Ministro dos Negócios Estran- 
geiros 


— Suas Excelências o Senhor Ministro dos 
Transportes e Turismo e a Senhora Ma- 
noel Santos 


— Sua Excelência o Senhor Filinto Barros, 
Ministro da Justiça 


— Sua Excelência o Senhor Bartolomeu Si- 
mões Pereira, Secretário de Estado do 
Plano e Cooperação 


— o Senhor Cônsul Geral Honorário no Rio 
de Janeiro e a Senhora Jair Sebastião dos 
Santos 


— o Senhor Pedro Godinho Gomes, Gover- 
nador do Banco Nacional da Guiné-Bis- 
sau 


— o Senhor João Monteiro, Subchefe da 
Casa Civil da Presidência da República 


— o Senhor Rogério Herbert, Chefe do Pro- 
tocolo do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros 


— a Senhora Hília Lima Barber, Chefe do 
Departamento da Europa e América do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros 


— o Senhor Caba Camará, Ajudante-de- 
Ordens 


— o Senhor Eduardo Pinto, Diretor Geral 
do Ministério do Interior 


ACOMPANHAM TAMBÉM SUAS 
EXCELÊNCIAS O SENHOR PRESIDENTE 
DO CONSELHO DE ESTADO DA 
REPÚBLICA DA GUINÉ-BISSAU E A 
SENHORA JOÃO BERNARDO VIEIRA 


— a Senhorita Marga Bernardo Vieira 
— o Senhor Vladimir João Vieira 
— a Senhorita Sonia Regina Gomes Vidal 


— o Senhor Paulo Roberto Vidal dos San- 
tos 


— a Senhorita Sandra Maria Bernardo Reis — o Senhor Sana Na Hada, Cinegrafista 


— o Senhor N'Bune Na Mali, Membro da — o Senhor João Quintino Teixeira, Jorna- 
Casa Civil da Presidência lista* 


* Na seção Tratados, Acordos, Convênios, página 145, o texto do Protocolo de intenções entre Brasil e Guiné-Bissau para 
cooperação nas áreas de energia e minas. 
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o brasil na conferência do 
desarmamento, em genebra 


Discurso do Chefe da Delegação do Brasil à Conferência do 


Desarmamento, C.A. de Souza e Silva, sobre o Tratado de 


Não-Proliferação de Armas Nucleares, pronunciado em Genebra, 


em 26 de julho de 1984, por ocasião da primeira parte da 


sessão de 1984 da Conferência do Desarmamento; e o discurso 


do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 


Ramiro Saraiva Guerreiro, em Genebra, em 21 de agosto de 1984, 


por ocasião da segunda parte da Sessão de 1984 da 
Conferência do Desarmamento. 


DISCURSO DO CHEFE DA 
DELEGAÇÃO BRASILEIRA 


Mr. President, 


My statement today will be devoted to the 
Treaty on the Non-Proliferation of Nuclear 
Weapons: 


The reason is a simple one. The process for 
the third review Conference of the Parties 
to the treaty is already under way and a 
second meeting this year of its Preparatory 
Committee will be held soon. 


In the course of this process, appeals to 
non-signatories to joint it are more cons- 
tantly heard both in this hall and elsewhe- 
re. Not being a Party, Brazil feels therefore 
that it is in order to state, as comprehensi- 
bly as possible, the reasons why it did not 
sign the NPT and will not sign it. Further- 
more, contrary to what was once stated in 
this Chamber, Brazil considers itself fully 
qualified to express its views on that instru- 
ment. First, because non-proliferation is a 


general concern, and not the exclusive pro- 
perty of Parties to the NPT; secondly, be- 
cause non-nuclear countries, like my own, 
which took steps, nationally and regionally, 
to prevent proliferation, must be conside- 
red at least more qualified to speak on that 
matter than those which, although Parties 
to the NPT, still condone the deployment 
of nuclear weapons in their own territories; 
thirdly, because Brazil's record on non-pro- 
liferation is unambiguous and unimpeacha- 
ble. 


In my statement today, therefore, | intend 
to present a historical summary of the 
efforts within the United Nations system to 
achieve a universal regime on non-prolifera- 
tion as well as a brief reference to the Bra- 
zilian record on this subject, and finally to 
peruse the text and operation of the Non- 
Proliferation Treaty. 


The first significant United Nations deci- 
sion on the matter was the adoption by 
consensus, on December 4, 1961, of Resolu- 
tion 1576 (XV), commonly referred to as 
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the “Irish Resolution”, which was the re- 
sult of several years of discussion in the 
First Committee of the General Assembly. 
The resolution called upon all States to se- 
cure the conclusion of an international 
agreement which would prevent the acqui- 
sition of nuclear weapons by the States 
that did not have them. 


During the subsequent years, the debate 
continued in the General Assembly and the 
basic resolution dealing specifically with 
that question was adopted in 1965, and ca- 
me to be known as Resolution 2028 (XX). 
It was drafted and presented on the initiati- 
ve of the so-called “Group of Eight” of the 
Eighteen-Nation Disarmament Committee, 
one of the predecessor bodies to this Con- 
ference. The text of the Resolution, adop- 
ted without any dissenting vote, but with 
five abstentions, and the support of the su- 
perpowers, spelled out the five principles 
upon which the negotiation of a treaty on 
the non-proliferation of nuclear weapons 
should be based. 


Such principles are: 


a) the treaty should be avoid of any loop- 
holes which might permit nuclear or 
non-nuclear Powers to proliferate, di- 
rectly or indirectly, nuclear weapons in 
any form; 

b) the treaty should embody an accepta- 
ble balance of mutual responsibilities 
and obligations of the nuclear and non- 
nuclear Powers; 

c) the treaty should be a step towards the 
achievement of general and complete 
disarmament and, more particularly, 
nuclear disarmament; 

d) there should be acceptable and wor- 
kable provisions to ensure the effecti- 
veness of the treaty; 

e) nothing in the treaty should adversely 
affect the right of any group of States 
to conclude regional treaties in order to 
ensure the total absence of nuclear wea- 
pons in their territories. 
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One and a half years later, on August 24, 
1967, the Soviet Union and the United Sta- 
tes submitted to the Eighteen-Nation Disar- 
mament Committee two separate and iden- 
tical treaty drafts on non-proliferation. 
They were followed, on January 18, 1968, 
by the presentation by the two co-Chair- 
men of that Committee of a joint revised 
text. Many comments, suggestions and pro- 
posals were made in the ENDC on both 
documents of 1967 and 1968. The co- 
Chairman attached their joint draft to the 
report they prepared for the resumed 22nd 
Session of the General Assembly, which 
convened on 24 April 1968. During the de- 
bate at the resumed Session, a few minor 
changes were introduced in the final text, 
and on June 12, 1968, the General Assem- 
bly passed a resolution, which took the 
number 2.373, by 95 votes in favor, 4 
against and 21 abstentions, among which 
those of three members of the ENDC: Bra- 
zil, Burma and India. 


The resolution commended the draft and 
requested the Secretary General to open 
the treaty for signature. Two years later it 
had received enough ratifications to enter 
into force. 


Let me now briefly recall the record of Bra- 
zil on the question of non-proliferation. 


Brazil participated in the consensus for the 
“lrish Resolution” and, at about the same 
time, our representative to the United Na- 
tions submitted a proposa! calling for the 
establishment of a nuclear weapon free zo- 
ne in Latin America. From 1962 to 1965 
Brazil participated actively at the ENDC 
and the General Assembly on the discus- 
sions of disarmament and proliferation. In 
1963 Brazil signed the Partial Test Ban 
Treaty and in 1964 ratified it. In 1965 Bra- 
zil co-sponsored Resolution 2028, in which 
the five principles to orient and guide the 
future treaty were embodied. 


Meanwhile, in 1963, the Presidents of Boli- 
via, Brazil, Chile, Ecuador and Mexico is- 


sued a joint declaration which stated that 
“their Governments are prepared to sign a 
multilateral Latin American agreement 
whereby their countries would undertake 
not to manufacture, receive, store or test 
nuclear weapons or nuclear launching devi- 
ces...” By 1965, Brazil was engaged in the 
preparatory work for the elaboration of the 
Treaty for the Prohibition of Nuclear Wea- 
pons in Latin America, which it signed in 
May 1967 and ratified in January 1968, 
two years before the NPT entered into for- 
ce. 


The Brazilian Delegation to the ENDC in 
1968, composed by our former foreign 
minister, Ambassador Araujo Castro, and 
myself, was egually involved in the negotia- 
tions on the draft texts of the NPT presen- 
ted by the co-Chairmen. On February 8, 
the representative of Brazil commented the 
revised draft in the light of the five princi- 
ples adopted by the General Assembly in 
resolution 2028. His statement is recorded 
in ENDC/PV.365. 


On principle a) according to which the 
treaty should not permit proliferation in 
any form, the Brazilian delegate stated that 
“the revised drafts contain no measure 
whatsoever aimed at preventing nuclear- 
weapon States from vertically proliferating, 
directly or indirectly”. 


On principle b) which envisaged a balance 
of responsibilities and obligations, the Bra- 
zilian representative recalled that while the 
proposed text asked non-nuclear weapon 
States to accept “a blank system of control 
vet to be formulated, it did not include a 
commitment to the effect that the nuclear 
weapon Powers will likewise be subject to 
some kind of control over their nuclear 
activities, so that the gap of obligations 
might be narrowed”. 


On principle c) directed to the goal of ge- 
neral and complete disarmament, and more 
particularly nuclear disarmament, it was 
noted that the proposed text only envisa- 
ged a commitment by each Party, and not 


specifically by the nuclear Powers, to por- 
sue negotiations in good faith. In that con- 
nection, be mentioned the proposal for a 
minimum period of twenty-five years for 
the duration of that instrument, and won- 
dered whether a commitee like the ENDC, 
with a mandate to negotiate a treaty on 
general and complete disarmament, could 
endorse a provision based on the assump- 
tion that “nuclear weapon arsenals may in- 
crease and proliferate for a minimum initial 
period of 25 years and that vertical prolife- 
ration may go on unchecked? Is it not”, he 
continued, “a premature and uncalted-for 
admission that in 1993 the ENDC, or some 
other body in Geneva or in another city, 
will still be grouping for agreement on this 
vital issue of nuclear disarmament? ” Six- 
teen years later, these words sound oddly 
familiar. 


On principle d) the Brazilian delegate stres- 
sed that universality was a pre-requisite to 
the effectiveness of the treaty. He also 
remarked that among the nuclear Powers, 
two were not likely to become signatories, 
while among the non-nuclear countries, 
forty ratifications did not seem to warrant 
a sign of universality. 


Finally, on principle e) concerning regional 
treaties, the Brazilian position was stated as 
follows: “My delegation welcomes the 
acknowledgement, in the operative part of 
the draft, of the existence of regional trea- 
ties aimed at ensuring the absence of nu- 
clear weapons from the territories of the 
nations which are parties to such agree- 
ments, as is the case in Latin America. It 
would, however, be more satisfactory to us, 
and to other Latin American countries, if 
the draft specifically recognized the rights 
and obligations entered into by nations 
which have already concluded regional trea- 
ties of the kind”. 


After concluding the analysis of the co- 
Chairmen draft, as compared to the five 
principles of Resolution 2028, the Brazilian 
delegate said: “We have tried to point out 
some of the discrepancies between the revi- 
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sed draft and the principles set forth by the 
General Assembly as guidance and orienta- 
tion for our proceedings.” 


Those observations, as well as sugestions 
and amendments presented by my Delega- 
tion and by other members of the ENDC, 
were not, unfortunately taken into conside- 
ration by the co-Chairmen who had deci- 
ded to stick to their original proposals. It is 
thus not surprising that Brazil could not 
support the resolution of the General As- 
sembly that adopted and commended the 
draft treaty for signature. 


May | now proceed to examine in some 
detail the provisions of the NPT as they 
now stand, bearing in mind the five princi- 
ples agreed upon by the General Assembly. 


As is customary in international treaties, 
the Preamble states the general aims and 
intentions of the Parties while operative pa- 
ragraphs specify their rights and duties. 


In the case of the NPT, the Preamble starts 
with two paragraphs on the prevention of 
nuclear war. The first one expresses the 
concern of the Parties with the consequen- 
ces of a nuclear war and their recognition 
of the “need to make every effort to avert 
the danger of such a war and to take mea- 
sures to safeguard the security of peoples”. 
The second goes on to identify prolifera- 
tion as a development which would “'se- 
riously enhance the danger of nuclear war”. 
Sixteen years have elapsed and the interna- 
tional community still awaits any meanign- 
ful action on the part of the nuclear Powers 
to effectively avert the danger of nuclear 
war. Despite their professed belief that pro- 
liferation enhances that danger, their nu- 
clear arsenals continue to increase and their 
policies are based on the premise that nu- 
clear weapons should be credited for the 
absence of a general conflict since the end 
of World War ll. 


The third paragraph states the “confor- 
mity” of the treaty with the resolutions of 
the United Nations General Assembly cal- 
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ling for the “conclusion of an agreement on 
the prevention of the wider dissemination 
of nuclear weapons”. As we noted before, 
and as | intend to demonstrate further, the 
treaty is at stark variance with the five prin- 
ciples agreed upon in Resolution 2028, 
which was supposed to have provided its 
guidance and orientation. 


The next four paragraphs address the ques- 
tion of peaceful nuclear activities and the 
application of International Atomic Energy 
Agency safeguards, and set the stage for the 
operative articles which spell out the safe- 
guards system. Reading the fourth, fifth, 
sixth and seventh paragraphs, one would 
think that the principles they uphold apply 
to all Parties; but in the operative provision 
on safeguards (Article 11), it becomes clear 
that only non-nuclear Parties have to 
accept controls over their peaceful activi- 
ties. The principle of the availability of the 
benefits of nuclear technology, as contai- 
ned in the preamble, provides the basis for 
the legitimization of the system by which 
only nuclear Powers have the right to the 
full development of nuclear technology and 
which they have expanded, in practice, to 
encompass imilitary technology as well. 


Resolution 2028 requires “an acceptable 
balance of mutual responsibilities and obli- 
gations of the nuclear and non-nuclear 
Powers.” With regard to the freedom of 
technological research and the application 
of its benefits, all rights and privileges in 
the NPT are reserved for the nuclear 
Powers, while the non-nuclear nations be- 
come the sole bearers of obligations. The 
seventh paragraph recognizes that “all Par- 
ties are entitled to participate in the fullest 
possible exchange of scientific information 
for, and to contribute alone or in co-opera- 
tion with other States to, the further deve- 
lopment of the applications of atomic 
energy for peaceful purposes”. That recog- 
nition, however, although repeated verba- 
tim in Article IV, has no corresponding 
operative obligations for the nuclear 
Powers. Instead, stringent barriers have 
been devised to prevent non-nuclear coun- 


tries from developing their own peaceful in- 
dustry. 


Paragraphs eight, nine, ten and eleven are 
related to the fundamental issues of cessa- 
tion of the arms race, nuclear disarmament, 
prohibition of test explosions of nuclear 
weapons and general and complete disar- 
mament under effective international con- 
trol. All four paragraphs express the “deter- 
mination”, or the “desire”, or the “inten- 
tion” of the Parties to achieve those objec- 
tives. Also, in the case of these four para- 
graphs, not a single concrete obligation for 
the nuclear Powers is derived from the 
Preamble into the operative articles, except 
for the vague reference to “good faith” 
inserted in article VI. It is worthwhile no- 
ting that the tenth paragraph recalis the 
“determination” of the Parties to the 1963 
Partial Test Ban Treaty “to seek to achieve 
the discontinuance of all test explosions of 
nuclear weapons for all time and to conti- 
nue negotiations to that end”. As we all 
have sitnessed for the past few years in this 
Conference, two of the nuclear Parties to 
the NPT have successfuly prevented any ne- 
gotiations conducive to the fulfilment of 
that commitment. Is it possible, in such cir- 
cumstances, to accept at face value the 
expression of “good faith'' mentioned in 
Article VI? 


Finally, the last preambular paragraph re- 
cognizes “the need for States to refrain 
from the threat or use of force interna- 
tional relations, in accordance with the 
Charter of the United Nations”. Notwiths- 
tanding these aims and intentions, interven- 
tion, supression of political independence, 
disrespect for territorial integrity continue 
to be everyday events commited overtly 
and covertly by one or the other of the 
nuclear Powers in disregard for the Purpo- 
ses and Principles of the Charter. 


The operative part should be examined in 
the light of its provisions and the manner 
they have been implemented and utilized 
by the nuclear Powers in order to achieve 


the aims and intentions of the treaty as sta- 
ted in the Preamble. The main rights and 
duties of the Parties are contained therein. 


Article | spells out the obligations of the 
nuclear Powers with a view to preventing 
non-nuclear States from manufacturing or 
acquiring nuclear weapons or nuclear ex- 
plosive devices. The question which has 
been asked over the past sixteen years is 
simple and remains unanswered: how can 
proliferation be prevented if some Powers, 
Parties or non Parties to the Treaty, retain 
and utilize their right to continue develo- 
ping, stockpiling and disseminating their 
nuclear weapons all over the world? Reso- 
lution 2028 stated that “the treaty should 
be void of any loop-holes which might per- 
mit nuclear and non-nuclear Powers, to 
proliferate, directly or indirectly, nuclear 
weapons in any form (stress added). What 
became of that principle, which was once 
supported by all, including the nuclear 
Powers which are now Parties to the trea- 
ty? Furthermore, is the non-transfer of 
weapons, or the transfer of their control, 
verifiable in any way? What became of the 
principle of an acceptable balance of res- 
ponsibilities and obligations in relation to 
verification? Verification of compliance 
with the main objective of the treaty is 
non-existent when it touches on the actions 
and interests of the nuclear Powers, which 
are not, in any way, accountable before the 
other Parties. Concerning the transfer of 
nuclear weapons, one cannot but evoke 
their massive deployment in Europe by the 
superpowers outside their own boundaries. 
To corroborate the conformity of such de- 
ployment with the provisions of the 
Treaty, the Parties must count only on uni- 
lateral declarations of the nuclear Power 
concerned, to the effect that it retains the 
control over those weapons. By contrast, 
even the mere transfer of equipment for 
research reactors for civil purposes to a 
non-nuclear Party is covered by a stringent 
system of verification. In other words, nu- 
clear weapons are freely transported and 
deployed wherever and wherenever the su- 
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perpowers so decide, while the search for 
nuclear technology for peaceful purposes 
by any other country is severely scrutini- 
zed. 


The superpowers went even further into 
their unconstrained freedom to dispose of 
their nuclear arsenals and, through unilate- 
ral interpretations, they will be prepared, if 
necessary, to relinguish control of nuclear 
weapons to their allies in case of conflict. 
In “Hearings on Executive H”, before the 
Committee on Foreign Relations of the 
United States Senate, in 1968, connected 
with the military implications of the NPT, 
one finds the interpretation that Articles | 
and || do “not deal with arrangements for 
deployment of nuclear weapons within 
allied territory, as these do not involve any 
transfer of nuclear weapons or control over 
them unless and until a decision were made 
to go to war, at which time the treaty 
would no longer be controlling”. Since we 
have no comparable access to similar publi- 
cations in the Soviet Union, we do not 
know how the other superpower views the 
situation with regard to a corresponding 
automatic suspension of its obligations 
under the treaty. 


The second operative article, which is the 
obverse, or the mirror-image of the first, 
spelis out the obligations of the non-nu- 
clear countries under the system of verifica- 
tion provided for in the following article. 


Two of the nuclear Parties have unilaterally 
and voluntarily placed their peaceful facili- 
ties under the safeguards system of the 
IÃEA. It is difficult to understand why the 
remaining nuclear Party has so far chosen 
not to do so, although such decision is well 
within its rights according to the treaty. 
Confidence in its provisions and purposes 
would be better served by and attitude of 
openness with regard to peaceful nuclear 
activities, the same ones which are subject 
to a close scrutiny when related to non- 
nuclear Parties. 


The objectives of article |V are most com- 
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mendable. It clearly upholds the “inaliena- 
ble right” of all Parties to develop research, 
production and use of nuclear energy for 
peaceful purposes “without discrimina- 
tion”. Both provisions, however, are quali- 
fied by specific references to articles | and 
|, which contain the fundamental discrimi- 
nation on which the treaty was conceived 
and drafted. Put in plain terms, the treaty 
states that there should be no discrimina- 
tion among its Parties, except, Of course, 
when it is a built-in feature. Thus, it gives 
legal status to the distinction between nu- 
clear and non-nuclear weapon States, regar- 
dless to the military level attained by the 
nuclear Powers and of the technological le- 
vel attained by the non-nuclear States. 
Such a distinction, being forever inscribed 
in the treaty, can only disappear when nu- 
clear weapons are wiped out from the face 
of earth, and outcome devoutly to be 
wished but at best unlikely. 


On the contrary, experience has shown that 
the nuclear Powers needed further reinfor- 
cement of the distinction between the two 
categories of nations. The creation of the 
so-called “London Suppliers Club” in Fe- 
bruary 1975 complemented the provisions 
of the NPT by a practice of agreed cons- 
traints and safeguards. In the words of a 
comentator of the NPT, “the creation of 
such a group highlights and sharpens also 
the division of States into two new catego- 
ries, 1.e., suppliers and recipients, a division 
that will be later explored with regard to 
the NPT provisions relating to the promo- 
tion of peaceful uses of nuclear energy”. 
The legitimate interests of the developing 
countries are not appropriately taken into 
account in such a system, as experience has 
demonstrated. 


Article IV also introduces the subjective 
element of “purpose” with regard to the 
use of nuclear energy. Advocates of the 
treaty, and especially those which are 
technologically advanced, have forcefully 
argued that peaceful technology is inheren- 
tly indistinguishable from military applica- 
tions, and that therefore any “sensitive” 


knowledge must be safely kept in the hands 
of those which already possess it, for the 
good of all. The treaty fails, however, to 
develop further the concept of “purpose”. 
lt establishes an absolute distinction 
between peaceful! and warlike applications 
of nuclear energy, as long as it applies to 
non-nuclear Parties. The Treaty of Tlatelol- 
co, which predates the NPT, devised an in- 
genious solution to that complicated pro- 
blem. lts safeguards system is at least as 
stringent as the NPT's, and yet it is not 
discriminatory. A parallel can also be 
drawn between the NPT and the conven- 
tion on the prohibition on chemical wea- 
pons currently under negotiation. In the 
latter, there is no dispute on the merits of 
and on the need for the so-called “general 
purpose criterion”. In both cases, techno- 
logy which has wide application for civil 
purposes can also be utilized for hostile 
ends. In both cases, such hostile ends entail 
the danger of mass destruction. One can 
argue that in the case of nuclear weapons, 
the dangers may be greater; but that is pre- 
cisely the argument in favor of the priority 
for nuclear disarmament. 


Article Y further strengthens the division 
of the world into two categories of nations, 
since some designated Parties retain forever 
the means required to perform the services 
prescribed therein and so remain as the sole 
possessors, dispensers and controllers of the 
full range of nuclear technology. Article V 
also provides for “special international 
agreement of agreements” under which 
such potential benefits from peaceful appli- 
cations on nuclear explosions would be ma- 
de available to non-nuclear Parties, and sta- 
tes that “negotiations on this subject shall 
commence as soon as possible after the 
Treaty enters into force”. Non-nuclear Par- 
ties desiring may also obtain such benefits 
pursuant to bilateral agreements. It would 
be useful to know which of the several pro- 
visions contained in Article V has ever been 
implemented. Have “special international 
agreements”” been concluded, or negotia- 
tions on them started? Have there been 


any “bilateral arrangements” established on 
the subject? Has the envisaged “appropria- 
te international body” been set up? 


The provisions of Article VI are the most 
commented upon since the inception of ne- 
gotiations on the NPT. Two of the princi- 
ples of Resolution 2028 are particularly 
pertinent: the treaty should constitute a 
step fowards nuclear disarmament and con- 
tain an acceptable balance of responsibili- 
ties and obligations. As | stressed, the Pre- 
amble expresses the “determination”, the 
“desire” and the “intention” of the Parties 
to achieve three main objectives: first, the 
cessation of the nuclear arms race and nu- 
clear disarmament; secondly, the disconti- 
nuance of all test explosions of nuclear 
weapons for all time, and thirdly, the elimi- 
nation from national arsenals of such 
weapons and the means of their delivery, 
pursuant to a Treaty on general and com- 
plete disarmament under effective interna- 
tional control. It would be expected that 
both Resolution 2028 and the stated objec- 
tives of the Parties, as expressed in the 
Preambie, would have permitted agreement 
on operative articies establishing precise 
and unambiguous commitments to that 
effect. Instead, the Treaty merely provided 
for an undertaking by all Parties to those 
objectives. 


Nuclear Powers have never denied their spe- 
cial responsibilities in the field of disarma- 
ment; more recently, they have explicitly 
recognized them, notably in the Final Do- 
cument of the First Special Session on 
Disarmament, which states that “while 
disarmament is the responsibility of all 
States, the nuclear-weapon States have the 
primary responsibility for nuclear disarma- 
ment”. Incidentally, “good faith” is a nor- 
mal assumption in any international ne- 
gotiation. In the face, however, of the con- 
tratctual obligation contained in Article 
VI, what account can the nuclear Powers 
give to the other Parties, and to the world 
at large, on the conduct and on the results 
of their on-again, off-again negotiations? 
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The most recent example, the INF and 
START talks, have been discontinued, and 
their only visible conseguence is a new de- 
ployment of more deadly weapons of mass 
destruction. 


All efforts designed to bring about the start 
of multilateral negotiations on nuclear di- 
sarmament have also met with failure, due 
to the inflexible attitude of the nuclear 
Powers. Therefore, non-nuclear States, Par- 
ties and non-Parties to the NPT, are fully 
entitled to demand from the nuclear Parties 
to comply with their obligations forthwith 
under Article VI, even if this obligation is 
couched in the most non-commital terms 
possible. The question is simple and straigh- 
forward: after 14 years of existence of the 
treaty, what is the status of the negotia- 
tions, first for the cessation of the nuclear 
arms race, secondly for nuclear disarma- 
ment, and thirdly, for general and complete 
disarmament under effective international 
control? What results, if any, have they 
produced? 


Article VII is of great interest to the Latin 
American countries which, like Brazil, have 
successfully negotiated a treaty on the esta- 
blisnment of nuclear-weapon-free zone and 
which are committed to assuring the total 
absence of nuclear weapons in their territo- 
ries and inuthe zone as a whole. Such a com- 
mitment, as well as the consequences it de- 
tails, are disregarded by the NPT. The con- 
cept of nuclear weapon free zones cannot 
be confined to one, or a few regions of the 
world, while in others proliferation is freely 
permitted. Nor can this concept be disso- 
ciated from as effective system of verifica- 
tion, especially with regard to compliance, 
by the nuclear Powers, with their obliga- 
tions toward the zone. But their stated po- 
licy of not disclosing the whereabouts of 
the nuclear weapons they disseminate at 
will on land, sea and air, is a major impedi- 
ment to the effectiveness of the free zones. 
In order “to assure the total absence of nu- 
clear weapons from the territories of States 
that conclude regional agreements”, accor- 
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ding to Article VII, nuclear Powers must 
accept and respect a strict and workable 
verification system. The lack of such a 
system undermines the very foundations of 
the regional arrangementis. 


Article VIII contains the rules on amend- 
ments to and review of the NPT. It starts 
by democratically giving to all Parties the 
right to propose amendments. Then, a two- 
third majority may request the convening 
of a Conference to consider them. The pro- 
cess for their approval, nevertheless, is as 
selective as it is discriminatory. A few privi- 
leged Parties of course the nuclear Parties, 
have the right to veto any proposed amend- 
ment, even if all other Parties agree to it. 
One might, at the limit, envisage a situation 
in which all 120 or so members of the 
treaty, except one nuclear Power, may 
approve an amendment. That one blocking 
voice would suffice to prevent its adoption. 


Article IX defines a nuclear States for the 
purposes of the instrument. The objective 
of such definition appears to be twofold: 
first, to leave the door open for accession 
to the treaty by the two nuclear Powers 
which so far have not joined it; second, to 
perpetuate the present structure of world 
power, by sanctioning the nuclear-weapon 
status of those five countries, whether or 
not they are Parties to the treaty. The only 
coment that can be offered is perhaps that 
all previous attempts at freezing History, es- 
pecially when based on injustice and privi- 
lege, have not withstood the test of time. 
There seems to be no exception in the case 
of this new attempt, the roots of which can 
be found in the system of five permanent 
members of the Security Council of the 
United Nations. For thirty-nine years now, 
the veto power has paralyzed all United Na- 
tions efforts toward peace and security; 
likewise, the balance of nuclear terror, as 
condoned by the NPT, has paralyzed all 
efforts toward disarmament. 


Article X established the conditions under 
which Parties may withdraw from the trea- 


ty, and also provides the mechanism aimed 
at extending its duration indefinitely, after 
twenty-five years from its entry into force. 
Already the question of the indefinite 
extension of the treaty appears to be in the 
forefront of the preoccupations of the 
Third Review Conference, as the Head of 
the Swedish Delegation, Mrs. Theorin, re- 
minded us at the start of our summer ses- 
sion. But this is a problem that the Parties 
themselves are entitled to solve by simple 
majority. As for the withdrawal clause in 
Article X, it reads as follows, in its relevant 
part: “Each State Party shall, in exercising 
its national sovereignty, have the right to 
withdraw from the treaty if it decides that 
extraordinary events, related to the subject 
matter of the treaty, have jeopardized the 
supreme interests of its country”. Let me 
simply confront that text with the declara- 
tion read at the 268th plenary meeting of 
this Conference, on June 28 in the name of 
the Group of 21, by Ambassador Vidas, of 
Yougoslavia, which contains the following 
statement: “.... the existence of nuclear 
weapons in the arsenals of a handful of Sta- 
tes and the quantitative and qualitative de- 
velopment of such weapons directly and 
fundamentally jeopardize the vital security 
interests of both nuclear and non-nuclear 
States alike”. The comparison of the two 
texts speaks for itself. 


Mr. President, 


After an analysis of the NPT and its opera- 
tion, one can only ask: what does it offer 
besides discrimination for most and privile- 
ge for a few? If the possession of nuclear 
weapons is a legitimate right of a few, it 
must necessarily be the legitimate right of 
all. If nuclear weapons are not legitimate, 
they can only be banned and eliminated. 


The countries which decided not to join 
the NPT have not exercised to our know- 
ledge, the nuclear military option, and 
many, including Brazil have either joined 
other instruments by which they renoun- 
ced nuclear weapons or made official decla- 


rations to that effect. Such countries are, 
nevertheless, subject to a continuing cam- 
paign of suspicion and mistrust. Conver- 
sely, proliferation by the nuclear Powers 
continues at an accelerated pace, be it in 
numbers, quality or in the geographical 
dimension, justified and legitimized by the 
very instrument that purports to prevent it. 
One can only be surprised that, under a 
regime that provides so many incentives to 
proliferation, the spread of nuclear wea- 
pons to additional countries did not beco- 
me yet a generalized phenomenon. 


DISCURSO DO CHANCELER 
SARAIVA GUERREIRO 


Senhor Presidente, 


É com satisfação que faço uso da palavra 
neste foro, pois tive a honra de participar 
dos trabalhos de seu predecessor, numa fase 
de minha carreira que me é particularmente 
grata. À parte a recordação pessoal, é um 
sentimento de preocupação de meu Gover- 
no que me traz hoje à Conferência do De- 
sarmamento ao final de seus trabalhos deste 
ano. Essa preocupação é particularmente 
intensificada pelos novos patamares que vai 
atingindo a corrida armamentista, especial- 
mente a nuclear, com seus efeitos negativos 
diretos sobre a paz e a segurança e indiretos 
sobre a evolução econômica e social da hu- 
manidade. 


Quando da realização da | Sessão Especial 
da Assembléia Geral das Nações Unidas de- 
dicada ao Desarmamento, há alguns anos, a 
comunidade internacional acreditou vislum- 
brar a possibilidade histórica de que as 
questões de segurança que afetam vitalmen- 
te toda a humanidade passassem a merecer 
consideração realmente prioritária. 


Com efeito, o Documento Final da | Sessão 
Especial expressava, em 1978, a consciência 
de que urgentes medidas deveriam ser ado- 
tadas para deter e fazer reverter a corrida 
armamentista nuclear. A ameaça de uma 
guerra nuclear, que traz consigo a real pro- 


21 


babilidade do aniquilamento da vida huma- 
na no planeta, foi vista claramente naquele 
documento como aigo a eliminar de vez, de 
comum acordo entre todas as nações, das 
mais carentes às mais poderosas, todas 
igualmente soberanas. 


Contudo, decorridos poucos anos de reali- 
zação daquela reunião histórica, defronta- 
mo-nos com uma situação em que, como já 
assinalava o Presidente do Brasil em alocu- 
ção que proferiu na XXXVII Assembléia 
Geral das Nações Unidas, “nunca na histó- 
ria desta Organização foram tão sérios os 
riscos à paz, segurança e progresso das 
nações. Nunca foram maiores os desafios”. 


A evolução da conjuntura mundial anuncia- 
se de forma temível no campo da seguran- 
ça. Não se deve esquecer, porém, que ela 
está intimamente ligada a acontecimentos 
de natureza econômica e social, e que sobre 
eles também repercute negativamente. 
Constituem estes, por sua vez, a manifesta- 
ção abrupta dos resultados da perpetuação 
de estruturas assimétricas da distribuição 
global dos recursos e dos rendimentos pro- 
venientes da atividade produtiva das na- 
ções. 


Diante da crise no campo da segurança in- 
ternacional, seria de esperar-se atitude de 
serena e profunda reflexão por parte das 
potências dotadas de armamento nuclear, 
mais consequente com os propósitos consa- 
grados, por consenso, no Documento final 
da | Sessão Especial sobre Desarmamento. 


No entanto, e por um preocupante proces- 
so de regressão após a | Sessão Especial, a 
conjuntura hoje se distingue, inter alia: 


— pelo contínuo aceleramento da corrida 
armamentista nuclear, com o acréscimo 
quantitativo e a melhoria qualitativa dos 
estoques de armas nucieares e de seus ve- 
tores, além da ampliação dos tipos dessas 
armas e da criação de novos cenários pa- 
ra seu emprego; 
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— pelo recrudescimento e enrijecimento da 
confrontação Leste-Oeste entre os dois 
blocos militares; 


— pela tendência ao reforço de esquemas 
verticais de domínio Norte-Sul e pela 
transformação e expansão de conflitos 
regionais em instâncias adicionais da 
mencionada confrontação maior; 


— por uma persistente rejeição dos foros 
multilaterais como palco de negociação 
eficaz das questões cruciais do desarma- 
mento, especialmente nuclear; 


— pela denegação, em decorrência dessas 
tendências, da participação equitativa 
dos países não-nucleares na tomada de 
decisões que afetam seus interesses mais 
vitais. 


Embora hajam reafirmado solenemente, du- 
rante a Il Sessão Especial da AGNU sobre 
Desarmamento, em 1982, a validade dos 
princípios e prioridades aprovadas na | Ses- 
são, as potências dotadas de armas nuclea- 
res demonstram, na prática, estar propug- 
nando políticas de segurança que se cho- 
cam com as recomendações e o Programa 
de Ação do Documento Final adotado em 
1978. 


É notório, porém que a capacidade destru- 
tiva dos estoques nucleares das superpotên- 
cias supera várias vezes qualquer requisito 
racional de defesa, e portanto invalida os 
próprios pressupostos das doutrinas que 
advogam a busca de patamares sempre mais 
elevados de poderio bélico. 


A dissuasão nuclear praticada mediante o 
reforço dos arsenais militares constitui um 
processo espiral por si incontrolável. O que 
alguns chamam de “igualdade de segu- 
rança”, e outros de “equilíbrio estraté- 
gico”, parece, quando examinados os deta- 
lhes, uma forma de garantir a própria segu- 
rança, à custa da alheia. 


O que distingue radicalmente o momento 
atual do passado recente é que, pela primei- 


ra vez, mesmo uma parcela do arsenal em 
mãos de um grupo ínfimo de países é capaz 
de provocar, não uma, mas várias vezes O 
aniquilamento de toda vida humana na face 
da terra. 


A humanidade, por conseguinte, não se 
mostra à altura de seu próprio engenho, 
tornando-se vítima das forças por ela libera- 
das. À pretendida segurança substitui-se a 
generalização e a institucionalização da in- 
segurança, em detrimento de todos, grandes 
e pequenos. 


Por outro lado, a crise econômica mundial 
se reforça e exacerba ao impacto suplemen- 
tar do desvio para finalidades bélicas de re- 
cursos naturais, materiais e humanos escas- 
sos. Instaura-se um círculo vicioso difícil de 
romper, diminuindo as já rarefeitas oportu- 
nidades de estabelecer uma ordem econô- 
mica mais justa e homogênea. 


A frustração do desenvolvimento causa, pa- 
ra a maioria significativa dos Estados, sensa- 
ção de crescente insegurança e se constitui 
em importante fator potencial de conflitos 
de toda ordem. 


Senhor Presidente, 


Certos aspectos do processo de desarma- 
mento têm reflexos particularmente adver- 
sos para os países em desenvolvimento, gru- 
po a que pertence o Brasil. 


As potências militarmente nucleares insis- 
tem, nos foros multilaterais, na necessidade 
de que os demais países assumam compro- 
missos internacionais que os obriguem a 
não adquirir ou desenvolver armas nuclea- 
res, sob o argumento de que, dessa forma, a 
humanidade estaria mais protegida contra a 
ameaça dessas armas. Trata-se, como se sa- 
be, do conhecido conceito de “não-prolife- 
ração horizontal”. 


O Brasil tem expressado reiteradamente seu 
reconhecimento do valor intrínseco desse 
conceito para O reforço das condições ge- 
rais de segurança. Entretanto, nunca con- 


cordou com o regime especificamente insti- 
tuído pelo Tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares, por entender que tal ins- 
trumento preserva situações hegemônicas 
de poder e estabelece dois pesos e duas me- 
didas nas obrigações e responsabilidades 
que atribui, de um lado, às potências mili- 
tarmente nucleares e, de outro, aos demais 
países. 


Com efeito, o que se observa é uma desen- 
freada corrida, em que os países nuclear- 
mente armados se reservam o direito exclu- 
sivo de produzir, desenvolver e armazenar 
volumes já incomensuráveis de armamentos 
nucleares, enquanto se arrogam o papel de 
juízes das necessidades de desenvolvimento 
tecnológico dos demais países, ainda que se 
trate do uso pacífico da energia nuclear. 


Para o Brasil, tão ou mais importante para a 
preservação da paz e da segurança do que a 
não-proliferação horizontal, é a necessida- 
de de refrear e eventualmente proscrever a 
proliferação vertical. 


Nesse contexto, quero lembrar a posição do 
Brasil diante do Tratado de Proscrição de 
Armas Nucleares na América Latina — mais 
conhecido como Tratado de Tlatelolco. Pa- 
ra o meu Governo, esse acordo constitui 
exemplo pioneiro e corajoso de instrumen- 
to verdadeiramente voltado para o atendi- 
mento não só das preocupações relativas ao 
desarmamento nuclear, mas também das le- 
gítimas necessidades ligadas ao aproveita- 
mento pacífico da energia nuclear em bene- 
fício do desenvolvimento econômico e do 
progresso social. 


Alguns dos países militarmente nucleares, 
não contentes com a vigência do sistema 
instituído pelo Tratado da Não-Prolifera- 
ção, que distribui direitos e obrigações desi- 
guais entre os Estados Membros, têm recen- 
temente tendido a assimilá-lo ao Tratado de 
Tiateloico no que tange aos requisitos para 
a cooperação pacífica no campo dos usos 
da energia nuclear — quando as disposições 
relevantes diferem substancialmente — e a 
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exigir, como pré-requisito para acordos de 
transferência de equipamento, material e 
tecnologia nucleares, a adoção de medidas 
de salvaguarda que excedem os parâmetros 
universalmente aceitos e aplicados pela 
Agência Internacional de Energia Atômica. 


A própria AIEA parece vir-se progressiva- 
mente transformando, de importante órgão 
promotor de progressos no campo da co- 
operação voltada para os usos pacíficos da 
energia nuclear, através da transferência de 
tecnologia para os países em desenvolvi- 
mento, em agente inibidor dessa transferên- 
cia, dedicado sobretudo às funções parale- 
las de controle e fiscalização. As mesmas 
tendências ameaçam comprometer, se não 
forem submetidas a um profundo reexame, 
as possibilidades de êxito da futura Confe- 
rência para a Promoção da Cooperação In- 
ternacional nos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear, a realizar-se dentro de dois anos. 


O Brasil entende não serem admissíveis en- 
traves ao livre aproveitamento das tecnolo- 
gias pacíficas no campo nuclear, ou de ou- 
tras tecnologias que tenham aplicação tanto 
militar quanto civil, respeitadas salvaguar- 
das padronizadas, universais e não-discrimi- 
natórias. Do contrário, estar-se-ia criando 
mais uma instância de desfavorecimento 
dos países em desenvolvimento. 


Outra questão que merece atenção mais de- 
tida diz respeito aos compromissos assumi- 
dos há mais de 15 anos em instrumentos 
internacionais pelos países nuclearmente ar- 
mados. Embora façam constantes invoca- 
ções a tais instrumentos, são aqueles países 
Os primeiros a ignorá-los. 


Tal é o caso de dois dos mais conhecidos 
instrumentos internacionais do desarma- 
mento; o já referido Tratado de Não-Proli- 
feração Nuclear e o Tratado de Proscrição 
Parcial de Ensaios de Armas Nucleares. 


O Tratado de Moscou já continha, em 
1963, a expressão da vontade de seus signa- 
tários de “alcançar a cessação para sempre 
de todas as experiências com explosões de 
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armas nucleares” e a determinação de “con- 
tinuar negociações para esse fim”, com vis- 
tas a “mais rapidamente possível concluir 
um acordo sobre o desarmamento geral e 
completo sob estrito controle internacio- 
nal”, que era proclamado como o objetivo 
principal de seus promotores. O TNP, em 
seu artigo VI, contém o compromisso ex- 
presso dos Estados-partes de “realizar nego- 
ciações de boa fé sobre medidas efetivas re- 
lativas à cessação da corrida armamentista 
nuclear em breve período e ao desarma- 
mento nuclear”. 


No caso específico do TNP, muitos países 
não-nucleares foram induzidos a tornar-se 
partes dele acreditando no cumprimento 
desses compromissos. No entanto, não é di- 
fícil entender por que alguns dentre eles já 
se mostram francamente desencantados 
com sua não-implementação, até hoje, pe- 
los seus próprios promotores. 


Outro tópico que desejo realçar se refere a 
um novo tipo de proliferação de armas nu- 
cleares, de responsabilidade exclusiva das 
grandes potências. Trata-se da proliferação 
ou dispersão “geográfica” dessas armas em 
áreas cada vez mais amplas do globo, mercê 
de recentes progressos tecnológicos que tor- 
naram os engenhos nucleares e seus vetores 
extremamente móveis e fáceis de transpor- 
tar por via maritima e aérea. Creio desne- 
cessário sublinhar o perigo adicional que es- 
se novo tipo de proliferação representa para 
os países não-nucleares. 


Assunto conexo, ligado às chamadas garan- 
tias negativas e à sua aplicação em zonas 
desnuclearizadas, tem sido objeto de aten- 
ção do Brasil, sobretudo a partir dos ainda 
recentes acontecimentos no Atlântico Sul, 
que suscitaram dúvidas não plenamente es- 
clarecidas. 


Afigura-se mais do que justo que países que 
renunciaram voluntariamente à utilização 
bélica da energia nuclear exijam, como con- 
trapartida mínima a essa renúncia, o com- 


promisso de que as potências nucleares não 


as ameaçarão com o uso de armas nuclea- 
res. 


As correspondentes garantias, um modelo 
das quais se encontra no artigo 39 do Pro- 
tocolo Il do Tratado de Tlatelolco, deve- 
riam estar sujeitas ao mesmo tipo de verifi- 
cação de cumprimento estipulado para as 
obrigações contraídas pelos países abrangi- 
dos na sua zona de aplicação. Sem essa exi- 
gência, as zonas desnuclearizadas perderiam 
grande parte de sua credibilidade. Reitera- 
mos a posição brasileira a respeito, já mani- 
festada na última Assembléia Geral. 


Outra tendência que se observa é a ênfase 
atribuida pelos países nucleares aos arma- 
mentos convencionais dos países em desen- 
volvimento, e, nesse contexto, a insistência 
na necessidade do desarmamento conven- 
cional regional. Ora, é evidente o papel es- 
tatisticamente marginal e praticamente in- 
significante da produção bélica desses pai- 
ses, se a cotejarmos com os maciços arse- 
nais nucleares e também, ressalto, conven- 
cionais das grandes potências. Essa tendên- 
cia pode servir para desviar a atenção do 
problema central de nossa época, que é a 
ameaça de uma catástrofe nuclear. 


Senhor Presidente, 


Não pode haver poupança de esforços poli- 
tico e diplomático para enfrentar essa 
ameaça. A primeira das necessidades é a 
própria sobrevivência da humanidade, à luz 
da qual! se colocam todas as demais. 


Contudo, voltam a regredir os esforços de 
desarmamento. Isso se deve, por um lado, 
às resistências opostas pelas potências nu- 
cleares ao debate multilateral da matéria, e 
por outro à crescente atitude de confronta- 
ção entre as superpotências e os blocos a 
que presidem. 


Não é demais lembrar que, desde a sua cria- 
ção em 1978, o Comitê do Desarmamento, 
atual Conferência do Desarmamento, não 
chegou a acordo sobre a negociação subs- 


tantiva de quaisquer das medidas prioritá- 
rias do desarmamento nuclear e correlatas. 


Esse panorama desalentador se agrava justa- 
mente onde o potencial de ameaças é ainda 
maior. Neste caso está a ruptura das nego- 
ciações bilaterais INF e START, bem como 
o recrudescimento acelerado da corrida ar- 
mamentista nuclear a ela ligado, e a exten- 
são da confrontação armamentista ao espa- 
ço exterior. 


É indiscutível a responsabilidade especial 
das potências nuclearmente armadas na 
adoção de medidas urgentes para a radical 
modificação desse quadro. 


Essa responsabilidade especial não significa, 
entretanto, um mandato dos demais países 
para que discutam exclusivamente entre si 
os destinos da humanidade, por mais rele- 
vantes que sejam as conversações bilaterais. 
Tal responsabilidade decorrente do próprio 
poder cria o dever perante os demais países 
de suprimirem a ameaça inaudita que cria- 
ram para todos os povos, a maioria esmaga- 
dora dos quais em nada concorreu para esse 
estado de coisas. Como foi realçado na re- 
cente Declaração Conjunta de seis Chefes 
de Estado e Governo às potências nucleares 
armadas, a qual o Brasil endossa, “é prima- 
riamente responsabilidade dos Estados nu- 
cleares evitar uma catástrofe nuclear mas 
esse é um problema demasiadamente im- 
portante para ser deixado a esses Estados 
apenas”. Isso está sendo demonstrado a ca- 
da dia que passa, e o colapso das negocia- 
ções bilaterais entre as Superpotências é 
apenas a sua ilustração mais óbvia. 


Senhor Presidente, 


Atravessamos não uma crise passageira, ain- 
da que aguda. Testemunhamos o advento 
de uma verdadeira convergência de crises de 
âmbito global, que se interpenetram e ali- 
mentam umas às outras e se manifestam in- 
tensamente em qualquer campo de ativida- 
des para o qual nos voltemos, do econômi- 
co ao cultural, do político ao jurídico ou 
ao social. 
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Não nos devemos deixar arrastar pelos fatos 
consumados. A busca da paz não é ideal 
retórico, mas necessidade prática. Nas pala- 
vras do Presidente Figueiredo à Assembléia 
Geral, “não há nem pode possivelmente ha- 
ver futuro no triste e inaceitável substituto 
para paz que é o equilíbrio de terror”. 


Faz-se indispensável uma radical mudança 
no tratamento e na negociação das questões 
da paz e do desarmamento. No entender do 
meu Governo, essa nova postura deve inspi- 
rar-se nos seguintes pressupostos: 


— a substituição da preponderância das 
considerações estratégicas de curto prazo 
pela disposição política para a negocia- 
ção franca e construtiva de esquemas 
confiáveis de segurança e de solução pa- 
cífica das controvérsias; 


— o abandono decisivo das políticas trans- 
nacionais de confrontação ideológica, pe- 
la procura conjunta do diálogo e das vias 
pacíficas de entendimento mútuo; e, fi- 
nalmente, 


— a aceitação e incorporação, nas delibera- 
ções e decisões substantivas relacionadas 
com o desarmamento, dos interesses, 
opiniões e anseios dos países não-nuclea- 
res e, especialmente, dos países em de- 
senvolvimento, de maneira a criar-se uma 
autêntica percepção comum dos requisi- 
tos da segurança coletiva. 


Em última análise, nenhum mecanismo ne- 
gociador poderá substituir o elemento es- 
sencial de qualquer esforço de negociação, 
que é a vontade política. O Brasil tem sido 
absolutamente coerente quanto a esse pon- 
to nevrálgico. Por me parecerem tão atuais 
hoje quanto há doze anos, permito-me lem- 
brar algumas palavras que proferi, quando 
representava meu país no órgão predecessor 
desta Conferência: “Temos lidado de ma- 
neira excessivamente ligeira com esse tema, 
no qual está em jogo a segurança de todas 
as nações (...) o que realmente carecemos 
é de uma decisão política de realizar nego- 
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ciações efetivas sobre questões que merece- 
ram a mais alta prioridade: o desarmamento 
nuclear e o objetivo final do desarmamento 
geral e completo sob controle internacional 
eficaz”. Oxalá possam, no futuro, nossas 
declarações adquirir tom mais otimista. 


Senhor Presidente, 


Os mecanismos de desarmamento instituf- 
do pela | Sessão Especial, dos quais o mais 
importante é esta Conferência, têm-se de- 
sincumbido de suas graves responsabilida- 
des com zelo. No entanto, devido aos es- 
treitos limites para negociação impostos pe- 
la vontade nacional das grandes potências, 
tais foros têm podido cumprir apenas ex- 
cepcionalmente os objetivos a eles atribuí- 
dos. Por essa razão, registro com satisfação 
os progressos que se estão verificando nos 
trabalhos relativos à negociação da proibi- 
ção de armas químicas, os quais permitem 
esperar, em futuro não muito distante, a 
concretização de importante passo em dire- 
ção ao desarmamento genuíno na área das 
armas de destruição em massa. Esse avanço 
em muito contribuiria para encorajar outras 
medidas concretas no campo prioritário das 
armas nucleares. 


Na década passada, encontramos: alguns 
exemplos dos resultados a que pode condu- 
zir uma vontade mais firme para a negocia- 
ção multilateral. Esses exemplos se relacio- 
nam com medidas antes de não-armamento 
do que propriamente de desarmamento, 
mas servem para demonstrar a possibilidade 
de negociar multilateralmente acordos rele- 
vantes para a segurança internacional. Entre 
eles cito o Tratado sobre a Proibição da 
Colocação de Armas Nucleares nos Fundos 
Marinhos, a Convenção sobre Armas Bacte- 
riológicas e Tóxicas e a Convenção 
ENMOD. 


De resto, paralelamente às tendências alar- 
mantes e sombrias a que me referi mais 
atrás, é possível vislumbrar, aqui e ali, al- 
guns sinais positivos. As negociações MBFR 
sobre desarmamento convencional na Euro- 


pa, hoje o palco mais vulnerável à ameaça 
de uma guerra, poderão representar uma 
porta aberta ao diálogo. Ao contrário do 
que se temia, reforçaram-se as esperanças 
da adoção, neste continente, de medidas de 
reforço da segurança, em função do êxito 
da reunião CSCE (Conference on Security 
and Cooperation in Europe) em Madri, e do 
consequente início dos trabalhos da CDE 
(Conference on Confidence and Security — 
Building Measures and on Disarmament in 
Europe); está em pleno curso a Campanha 
Mundial do Desarmamento patrocinada pe- 
la ONU; finalmente, aumenta a cada dia a 
consciência da opinião pública mundial 
acerca da ameaça nuclear. 


Esses elementos positivos hão de repercutir 
neste foro, o que permitirá a ampliação das 
perspectivas de constituição de outros ór- 
gãos subsidiários para o tratamento das 
questões substantivas, além dos quatro já 
existentes. 


Senhor Presidente, 


O momento em que vivemos, entretanto, 
estimula sinistras profecias. A escalada ar- 
mamentista ameaça extravasar o ambiente 
terrestre para investir contra novos domí- 
nios como o do espaço exterior. Num mo- 
mento em que os países carentes se tornam, 
paradoxalmente, exportadores de capital 
para cumprirem seus compromissos finan- 
ceiros, as potências mais industrializadas 
aumentam a proporção de seus orçamentos 
para despesas militares, num desvio de re- 
cursos que mais eficazmente contribuiriam 
para a sua própria segurança se destinados a 
reativar as economias dos países em desen- 
volvimento, a dar-lhes novas esperanças, a 
criar um clima de maior solidariedade social 
e política. 


Quero, entretanto, expressar minha convic- 
ção de que, tal como ocorreu em momen- 
tos decisivos do passado, saberá a comuni- 
dade internacional ainda uma vez quebrar o 
círculo vicioso de tensão, ansiedade, medo 
e consequente preparação da guerra que 
ameaça os dias que vivemos. A lógica irra- 
cional e fatalista da destruição não faz jus a 
um destino de paz, liberdade, segurança, 
justiça e progresso, que tem constituído o 
objetivo supremo da humanidade. 


Senhor Presidente, 


Não poderia terminar essas considerações 
sem render justa homenagem ao Embaixa- 
dor Garcia Robles e à Senhora Alva Myrdal, 
que dividiram entre si o Prêmio Nobel da 
Paz de 1982. Os dois, com quem tive o 
privilégio de conviver, e um dos quais se 
encontra hoje entre nós, tiveram assim re- 
conhecida, da maneira mais honrosa, a con- 
tribuição extraordinária que deram às nego- 
ciações sobre desarmamento. 


Essas duas ilustres personalidades dão-nos 
exemplo da atitude que se requer hoje de 
todos, pois, como bem o assinalou o Presi- 
dente do Comitê Nobel norueguês, ao fa- 
zer-lhes entrega do Prêmio, “são pessoas 
que não se satisfazem apenas em chamar a 
atenção para as tendências alarmantes mas 
que também devotam sua energia e capaci- 
dade à tarefa de reverter a maré”. 


Que esse exemplo frutifique e se amplie, 
inspirando os trabalhos desta Conferência, 
são votos que faço em nome do Governo 
brasileiro, ao desejar-lhe êxito na tarefa da 
maior responsabilidade a que com tanto 
afinco se dedica. 


Muito obrigado. 


27 


saraiva guerreiro visita O 
“ Chile e faz conferência 


Palestra do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, na sede da Comissão 
Econômica Latino-Americana (CEPAL), em Santiago, em 
27 de julho de 1984 


Senhor Secretário-Executivo, 
Senhores Membros desta Comissão, 


Senhoras, 
Senhores, 


Desejaria em primeiro lugar manifestar meu 
agradecimento por esta oportunidade de vi- 
sitar a sede da CEPAL e dirigir-me a audiên- 
cia tão seleta. Esta ocasião me é particular- 
mente grata, porque encontro ouvintes 
atentos, prontos a examinar idéias e a cola- 
borar com o esforço de reflexão que é de 
todos nós. 


A CEPAL é dessas instituições que ao mes- 
mo tempo são o trabalho que realizam dia- 
riamente e a tradição de pensamento que 
forjaram. 


Na consciência de todos, que na América 
Latina lidamos com a coisa pública, com a 
diplomacia, o comércio, as finanças e a co- 
operação internacional, a CEPAL sempre 
terá essa dupla dimensão de órgão técnico- 
consultivo e de articulador de uma linha de 
pensamento e ação estimulante. 


“na cepal 


Esse é, aliás, o aspecto em torno do qual 
gostaria de construir minhas reflexões hoje. 
A CEPAL deixou marcas profundas no pen- 
samento econômico latino-americano, des- 
de a década dos cinquenta. A Comissão de- 
senvolveu, sem dúvida, o primeiro grande 
esforço coletivo de compreensão das estru- 
turas econômicas da América Latina e a pri- 
meira tentativa de trilhar um caminho pró- 
prio no que à matéria econômica se referia. 


Ao mesmo tempo que construiu o primeiro 
grande esquema teórico em matéria econô- 
mica, propriamente latino-americano, a 
CEPAL buscou identificar, em nossa condi- 
ção, no modo de inserção de nossas econo- 
mias na ordem internacional e nos proble- 
mas que enfrentávamos, um modelo que 
fosse apropriado à nossa ontologia. Nesse 
sentido, seu pensamento ocupa lugar de 
realce dentro das correntes do pensamento 
latino-americano, que desde épocas remo- 
tas, e nos mais variados campos do conheci- 
mento, trata de reivindicar para o nosso 
Continente uma identidade própria, que re- 
quer fórmulas específicas de compreensão e 
que exige daqueles que sobre elas se debru- 
çam um instrumental específico. 
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É sob essa perspectiva que gostaria de ava- 
liar os conceitos que hoje têm vigência na 
análise de nossos problemas econômicos, 
comerciais e financeiros e no estabeleci- 
mento de políticas apropriadas em nossos 
países. O conceito da deterioração dos ter- 
mos do intercâmbio no comércio interna- 
cional ainda hoje explica muito das dificul- 
dades que nossos países enfrentam. 


O papel atribuído à industrialização, ao pla- 
nejamento e à participação estatal planifica- 
da na economia são outros tópicos que 
mantêm atualmente e procuram dar respos- 
ta dinâmica ao imobilismo ortodoxo e ao 
fracasso reiterado da aplicação de fórmulas 
que não levem em conta as particularidades 
do fenômeno social e produtivo em nossos 
países. 


A política econômica latino-americana to- 
mou novos caminhos, com a introdução do 
planejamento econômico e com o fomento 
progressivo da industrialização como pilar 
central de esforços cada vez maiores de de- 
senvolvimento. Por outro lado, no próprio 
plano conceitual, as novas idéias deram im- 
pulso a discussões antes nem sequer aven- 
tadas. 


Assim, pode-se sem dúvida lembrar a con- 
vocação da primeira UNCTAD. O próprio 
dado concreto da realização desse tipo de 
encontro e o fato de que hoje os países se 
sentem em torno de uma mesa para discutir 
temas que antes eram perfeitos tabus é em 
si mesmo auspicioso. 


Não sou daqueles que se negam a reconhe- 
cer o valor dos avanços conceituais. Ao la- 
do desses avanços, não poderia deixar de 
identificar ideais perenes, que estão na base 
da própria consciência latino-americana e 
ocidental. O desenvolvimento econômico 
não é um fim em si mesmo, mas um instru- 
mento para a promoção da justiça social, da 
estabilidade e do bem-estar. São ideais que 
acompanharam sempre a construção da so- 
ciedade e da cultura latino-americanas, mui- 
to embora a realidade fosse no mais das 
vezes adversa. 
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Pois bem, o ideal de transformação da reali- 
dade é sem dúvida a alavanca para a promo- 
ção desses valores que estão subjacentes à 
natureza latino-americana. O desenvolvi- 
mento, a reestruturação do comércio inter- 
nacional, a industrialização e o planejamen- 
to econômico aparecem como fatores que 
visam, substancialmente, no plano interno, 
ao progresso social e à estabilidade, e, no 
plano externo, à modificação de estruturas 
de poder que tendem a perpetuar formas 
injustas de relacionamento entre as nações. 


Bem se vê de que forma esses avanços con- 
ceituais embasam hoje, em grande medida, 
os esforços do mundo em desenvolvimento 
em prol de transformações que atendem 
aos interesses de todos e que descartam os 
ganhos de curto prazo pela segurança e pela 
estabilidade de prazos mais longos e sob 
formas mais perenes. 


A COOPERAÇÃO LATINO-AMERICANA 


A cooperação, a integração, latino-america- 
na é uma face desse esforço de transforma- 
ção. 


A busca do necessário fortalecimento das 
correntes de comércio a que se ligam nossos 
países não pode passar apenas pelo inter- 
câmbio com as Nações desenvolvidas. 


A promoção do intercâmbio comercial, no 
âmbito horizontal, regional, tem uma fun- 
ção indispensável e requer o apoio do Esta- 
do. A se permitir apenas o livre jogo das for- 
ças do mercado, que na verdade nunca é 
efetivamente livre, a entregarem-se os flu- 
xos de nosso comércio externo às pressões 
da atual estrutura internacional, jamais nos- 
sos países poderiam sequer olhar-se uns aos 
outros. A estrutura internacional vigente é 
verticalizadora. Essa verticalização é refor- 
çada por concepções estratégicas e de dis- 
puta de poder, que tendem a valorizar a 
associação pura e simples dos países mais 
fracos aos países mais fortes. 


A alteração dessa lógica só pode ser produ- 


to de vontade política através dos Gover- 
nos. Se nossos países deliberadamente não 
tomarem a iniciativa da cooperação, a inér- 
cia da estrutura internacional pesará de tal 
forma sobre suas relações externas que difi- 
cilmente se alterará sua substância. 


Não se esgota aí, porém, a perspectiva posi- 
tiva com que se deve encarar a cooperação 
regional. A complementaridade de nossas 
economias, a coincidência de muitos inte- 
resses em matéria de economia e finanças 
internacionais e o desenvolvimento de inú- 
meras experiências intercambiáveis em nos- 
sos países, nos mais diversos campos da ati- 
vidade humana e do conhecimento, assegu- 
ram a possibilidade de fazer desse âmbito 
do nosso relacionamento um fator de im- 
portância, ao lado do relacionamento mais 
tradicional com os países desenvolvidos e 
com outras áreas do globo. 


Nossas afinidades são extensas. Vão da co- 
mum herança histórica e do universalismo 
da nossa cultura ao desafio do desenvolvi- 
mento, da justiça e do progresso social. 
Nossos problemas são semelhantes: vão dos 
grandes constrangimentos oriundos da nos- 
sa inserção internacional e do papel que du- 
rante séculos desempenhamos na economia 
internacional aos problemas básicos relacio- 
nados às estruturas do cotidiano, à produ- 
ção de alimentos, ao ensino técnico, ao ins- 
trumental agrícola, aos problemas ambien- 
tais, aos desafios do transporte e das comu- 
nicações, etc. 


Não somos países que tenham excedentes 
de poder ou que possuam a capacidade de 
desdenhar perspectivas concretas ou que 
possam desprezar o concurso de nossos 
iguais. 


Senhor Secretário-Executivo, 


A crise contemporânea é um fenômeno que 
se manifesta de diversas maneiras, em diver- 
sos âmbitos, em forma de espiral e com um 
dinamismo às vezes avassalador. Revela-se 
no descontrole financeiro mundial. Expres- 
sa-se na falta de vontade política e de capa- 


cidade das nações de envidar esforços con- 
cretos para controlar-lhe conseguências, 
que se transformam em novas causas. 
Espraia-se na virulência com que certos 
conflitos permanecem por cima do desejo 
manifesto da comunidade internacional de 
que encontrem fim. Expressa-se em polfti- 
cas econômicas que privilegiam a recessão 
como remédio para a reconstrução, como 
se das cinzas restasse algo a reconstruir. 


Manifesta-se nos entraves colocados ao co- 
mércio, na falta de sensibilidade pela estag- 
nação de projetos de desenvolvimento lon- 
gamente acalentados e pela ameaça de con- 
vulsões sociais que acabem por destruir de 
vez um sistema que requer reformulação. 


A crise espelha-se, por fim, na falta de sen- 
sibilidade pelo sofrimento humano, causa- 
do pelos conflitos armados ou pela miséria, 
a desnutrição, a fome, a insegurança. Esse 
aspecto, aliás, dá ao quadro contemporâneo 
uma conotação moral negativa, que pode 
prenunciar, a exemplo do que ocorreu em 
outras épocas, graves problemas no momen- 
to de se reajustarem as engrenagens da His- 
tória. 


Outra perspectiva pela qual pode ser abor- 
dado o quadro da crise atual é a tendência 
que vem apresentando para a disjunção de 
esforços. A recente conferência de Chance- 
leres e Ministros da Fazenda da América 
Latina foi testemunho concreto dessa ten- 
dência: nossos países buscaram a coordena- 
ção, chamando realistamente a atenção dos 
países credores para a necessidade de conju- 
gar esforços; registrou-se, logo a seguir, po- 
rém, a elevação de mais meio ponto percen- 
tual na taxa de juros preferencial, como 
que a demonstrar o desencontro de vonta- 
des, em momento que todos percebem co- 
mo grave. 


A América Latina tem sido, aliás, particu- 
larmente afetada por essa crise, em todos os 
seus aspectos. Temos graves desajustes ex- 
ternos; temos conflitos que representam 
não apenas ameaça potencial à paz regional, 
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mas também um desvio de recursos que se 
deviam destinar a esforços de desenvolvi- 
mento; nossos esforços de coordenação per- 
manecem à espera de respostas positivas, à 
altura do espírito construtivo com que fo- 
ram feitos; nosso comércio interregional 
decai, depois de ter sido um dos motores da 
expansão econômica que nossos países 
experimentaram na década dos setenta, 
promovendo o pleno emprego e criando ri- 
queza, com repercussões benéficas inegáveis 
nos próprios países desenvolvidos. 


Diante desse quadro de adversidades, a res- 
posta latino-americana deve ser, como tem 
sido, construtiva, e, como tal, explorar to- 
das as veredas que possam conduzir à su- 
plantação das dificuldades atuais. 


O papel da CEPAL nesse processo é límpi- 
do e concreto. A CEPAL tem sido capaz de 
analisar a realidade com instrumental pró- 
prio, dotado de valores éticos que vêm de 
encontro às aspirações mais legítimas do 
Continente e com uma bagagem de acertos 
e intuições legitimados pela própria reali- 
dade. 


Recentemente, por encomenda do Presi- 
dente do Equador, Doutor Osvaldo Hurta- 
do Larrea, a CEPAL e o SELA apresenta- 
ram, respaldados pela autoridade dos seus 
Secretários-Executivos, o importante docu- 
mento intitulado “Bases para uma resposta 
da América Latina à crise internacional”. 
Esse documento, de acurada capacidade de 


análise, diagnosticou os principais elemen- 
tos que devem ser levados em conta pelos 
países do Continente em seus esforços por 
não permitir que a crise contemporânea e 
as dificuldades de diálogo estanquem seus 
projetos nacionais e lancem seus povos, de 
pleno, no flagelo da recessão e da desespe- 
rança. 


A Conferência de Quito valeu-se em muito 
desse documento-base. Da mesma forma, 
outras análises e propostas de índole seto- 
rial ou regional apresentam esse valor de 
subsídios indispensáveis para os Governos 
da região. 


A crise que vivemos é a um tempo um desa- 
fio e um incentivo. Com ela, valorizam-se o 
planejamento, a visão crítica da realidade e 
da História, a busca de modelos alternati- 
vos, a opção da coordenação interregional e 
a cooperação entre países com caracteris- 
ticas, interesses e aspirações comuns. 


A nossa América é rica de idéias que vêm 
de encontro a essa valorização. Povos emi- 
nentemente criativos, que tiveram que 
construir ao longo da História uma civiliza- 
ção própria, com profundas características 
peculiares e ao mesmo tempo abertos às 
correntes mais universais do pensamento, 
temos condições de levar a todos os campos 
da atividade humana uma contribuição pró- 
pria e valiosa. 


Muito obrigado. 


realizado no chile o seminário 
sobre tecnologia brasileira para o 


desenvolvimento 


Senhor Ministro de Estado, 


Senhoras e Senhores, 
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Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, em Santiago do Chile, 
em 26 de julho de 1984, por ocasião da abertura do 


seminário sobre Tecnologia Brasileira para o Desenvolvimento. 


Em nome do Governo brasileiro, no meu 
próprio e no do Grupo Expositor, desejo 
manifestar nossa satisfação com a presença 


dos Senhores neste evento, que reúne técni- 
cos, empresários e autoridades, em torno de 
prioridades setoriais compartilhadas, com o 
objetivo de aproximar países irmãos em 
nível de desenvolvimento similar. 


O comparecimento de Vossa Excelência à 
sessão inaugural deste seminário assume 
particular importância, pois que seu Gover- 
no sempre se dispôs a apoiar o intercâmbio 
de informações entre países em desenvol- 
vimento. Brasil e Chile, de fato, reconhe- 
cem nesse intercâmbio e na cooperação vo- 
luntária entre países em desenvolvimento 
uma necessária complementação para as re- 
lações assimétricas e impositivas a que ti- 
nhamos que nos submeter, dada a ausência 
de opções — por desconhecidas — em nosso 
próprio meio. 


Acreditamos firmemente no impulso dinã- 
mico que poderá advir da cooperação mais 
ampla entre os países em desenvolvimento. 
Antes que se agravasse, nos últimos dois 
anos, a crise que afeta nossa região, o cres- 
cimento do intercâmbio do Brasil com os 
demais países do Sul vinha apresentando 
níveis mais elevados do que os do nosso 
intercâmbio com o Norte, tendência que 
pretendemos seja retomada o mais breve 
possível. Hoje, o mundo em desenvolvimen- 
to já é nosso maior parceiro comercial. Jun- 
tos, em nosso próprio país e no exterior, 
estamos encontrando, através da coopera- 
ção baseada nas experiências vividas por 
nossos operadores econômicos, respostas 
apropriadas aos problemas do desenvolvi- 
mento que todos enfrentamos. 


Criar tecnologia nova ou adaptar tecnologia 
utilizar em outros países para resolver pro- 
blemas semelhantes não constituem inova- 
ção; é o que fazemos todos. Passar a com- 
partilhar nossa experiência na aplicação 
dessas soluções é, no entanto, o que preten- 
demos aqui fazer e, estou seguro, represen- 
ta contribuição positiva e dinâmica para 


aprofundar o relacionamento entre nossos 
dois países. 


Acreditamos igualmente, Senhor Ministro, 
que a cooperação de forma ampla entre 
países em desenvolvimento já provou ser 
instrumento decisivo no encaminhamento 
de soluções para diversos problemas que en- 
frentamos. Nós, do Sul, já demonstramos 
inúmeras vezes estarmos plenamente capa- 
citados a encontrar entre nós mesmos as 
saídas que buscamos. Entretanto, nossos 
êxitos não correspondem a uma consciente 
mobilização preferencial dos recursos e da 
vivência acumulada pelo conjunto dos paí- 
ses em desenvolvimento; antes, tendem a 
resultar de manifestações assistemáticas; de 
fatos isolados que podem correlacionar-se 
pelo contexto geral em que ocorrem, mas 
que não guardam relação maior com os 
acertos e erros dos esforços desenvolvimen- 
tistas de outros países. Falta-nos muitas ve- 
zes a auto-suficiência coletiva precisamente 
porque pouco conhecemos as nossas capaci- 
dades de cooperação mútua ou porque não 
reconhecemos a validade da experiência 
que cada um de nós já acumulou. 


idealizamos, então, este Seminário como 
um instrumento para compartilhar com os 
Senhores um pouco fla nossa experiência, 
para discutí-la e, assim, nos enriquecermnos: 
mutuamente através de um debate que, en- 
tendemos, hoje aqui apenas se inicia. É um 
convite a que ampliemos o diálogo e a co- 
operação Sul-Sul e para que dele participem 
não só nossos governos, mas também ou- 
tros setores de nossas sociedades. Por isso 
mesmo agradeço o comparecimento dos Se- 
nhores, reitero O convite para que haja um 
amplo debate com nossos expositores e, 
com plena confiança em que será proveito- 
so para ambas as partes, declaro aberto este 
Seminário. 


Muito Obrigado. 
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comunicado conjunto 


brasil-chile 


No quadro da amizade que ao longo da his- 
tória uniu a República do Chile e a Repú- 
blica Federativa do Brasil, o Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil, Embaixador 
Ramiro Saraiva Guerreiro, esposa e comiti- 
va visitaram oficialmente o Chile entre os 
dias 25 e 27 de julho de 1984. 


No decorrer de sua visita o ilustre represen- 
tante da Nação brasileira, acompanhado de 
sua comitiva, levou a cabo um intenso pro- 
grama, havendo sido recebido por Sua Ex- 
celência o Presidente da República, que 
ofereceu um almoço em sua homenagem, 
pelo Senhor Ministro do Interior, pelo Pre- 
feito de Santiago, que lhe fez entrega das 
chaves da Cidade; ademais, inaugurou o Se- 
minário sobre “Tecnologia Brasileira para o 
Desenvolvimento”. 


Na ocasião, os Ministros de Relações Exte- 
riores examinaram uma agenda ampla e 
aberta, na qual analisaram a situação mun- 
dial e regional e o estado positivo das rela- 
ções bilaterais. Como conclusão destas con- 
versações, ambos os Ministros concordaram 
em emitir o seguinte comunicado: 


Os Ministros das Relações Exteriores reite- 
raram sua firme adesão à observância dos 
propósitos e princípios consagrados pela 
Carta das Nações Unidas, especialmente os 
relativos à igualdade soberana dos Estados, 
autodeterminação dos povos, não-interven- 
ção em assuntos internos e externos, abs- 
tenção da ameaça e do uso da força, fiel 
cumprimento dos Tratados, solução pacifi- 
ca das controvérsias de acordo com o Direi- 
to Internacional, e integridade territorial 
dos Estados. 


Ressaltaram o direito de cada nação à plena 
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Comunicado Conjunto Brasil-Chile, divulgado em Santiago, 


em 27 de julho de 1984, ao final da visita do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, 
aquele País. 


realização e ao desenvolvimento dentro da 
comunidade internacional, num contexto 
de justiça e equidade, baseado na boa fé e 
respeito recíprocos. Registraram também 
ampla coincidência na apreciação da situa- 
ção econômica mundial, em que profundos 
desajustes nas principais economias desen- 
volvidas têm detido o avanço em matéria de 
desenvolvimento econômico e social. 


Expressaram, nessa ordem de idéia, extre- 
ma preocupação com a elevação das taxas 
de juro internacionais que afeta diretamen- 
te o serviço da dívida externa de seus paí- 
ses, havendo reconhecido a conveniência e 
a oportunidade de que as nações latino- 
americanas intensifiquem seus esforços, 
com vistas à obtenção de uma solução efeti- 
va e realista para seus problemas de endivi- 
damento, dentro do quadro do recente 
Consenso de Cartagena. 


Ainda no contexto sócio-econômico, am- 
bos os Chanceleres voltaram a afirmar a 
convergência de posições nos assuntos rela- 
tivos ao Direito do Mar. 


Manifestaram, ademais, sua preocupação 
com as políticas protecionistas que alguns 
países desenvolvidos levam a cabo, afetan- 
do os países em desenvolvimento. Nesse 
sentido, concordaram em redobrar seus es- 
forços tendentes a obter um mecanismo de 
negociação com os países desenvolvidos 
que permita promover um diálogo franco e 
frutífero entre os citados países. 


Os dois Ministros de Estado renovaram sua 
adesão aos propósitos e princípios que ins- 
piram o Sistema Interamericano, havendo 
manifestado a vontade de que a OEA de- 
sempenhe papel condizente com sua impor- 


tância histórica e potencial. Para tal, con- 
cordaram ser preciso que a Organização 
conte com a cooperação franca e perma- 
nente dos Estados-Membros, sempre detro 
do espírito de uma confiança renovada nos 
destinos do Organismo. O Ministro do Ex- 
terior chileno expressou a satisfação se seu 
Governo pela eleição do Embaixador João 
Clemente Baena Soares ao cargo de Secretá- 
rio Geral da Organização dos Estados Ame- 
ricanos, e fez votos no sentido de bom êxi- 
to de sua gestão na condução dos assuntos 
hemisféricos. 


Nesse âmbito reiteraram a importância que 
eles atribuem aos foros hemisféricos, em es- 
pecial aos que se dedicam aos problemas 
econômicos e sociais que atravessam nos- 
sos países, como o Conselho Interameri- 
cano Econômico e Social (CIES). Ambos os 
países esperam que a próxima reunião do 
CIES, a ser efetuada em Santiago, alcance 
os acordos necessários para superar as difi- 
culdades econômicas e sociais que atraves- 
sam nossos países e revitalizar os mecanis- 
mos de diálogo hemisférico. Nessa ordem de 
idéias apelam aos demais membros da OEA 
a fim de que contribuam,ou realizem os es- 
forços, para alcançar o pleno êxito dessa 
reunião. 


Ambos os Chanceleres constataram, com 
especial agrado, o excelente estado das rela- 
ções bilaterais, concordando envidar esfor- 
ços no sentido de incrementá-las e aperfei- 
çoé-las ainda mais. Lembraram a extensa sé- 
rie de acordos vigentes entre os dois países 
e a importância do foro da Comissão Espe- 
cial Brasileiro-Chilena de Coordenação, cuja 
última reunião realizada em Santiago, em 
dezembro de 1983,apresentou resultados al- 
altamente positivos. 


Comprovaram, com agrado, que o Sistema 
de consultas estabelecido há mais de duas 
décadas tem-se revelado de grande impor- 
tância e utilidade e coincidiram na intenção 
de, face à evolução da situação internacio- 
nal, continuar sua aplicação regular. 


Ao tomarem nota da importância do inter- 


câmbio comercial bilateral, manifestaram 
suas esperanças de que atinja níveis que su- 
perem, em futuro próximo, as cifras alcan- 
çadas nos últimos anos. 


Nesse sentido, ressaltaram a necessidade da 
realização de esforços adicionais para elevar 
a fluência dó comércio de acordo com as 
políticas nacionais de cada país. 


Do mesmo modo, deram ênfase à importân- 
cia da promoção comercial, das relações 
empresariais, das negociações comerciais no 
âmbito da ALADI, das concessões de crédi- 
to para o aumento do comércio bilateral e 
da presença de bancos de um país no outro. 


Expressaram sua satisfação com os contatos 
positivos que se desenvolveram entre os se- 
tores empresariais de ambos os países cana- 
lizados pelos respectivos Comitê e Câmaras, 
os quais tendem a facilitar tanto a busca de 
soluções para problemas que limitam o de- 
senvolvimento do comércio bilateral quan- 
to a geração de novas iniciativas para elevar 
os atuais níveis que este registra. Salienta- 
ram o papel do sistema de transportes entre 
os dois países e o desenvolvimento do turis- 
mo como elementos relevantes de aproxi- 
mação e conhecimento dos povos brasileiro 
e chileno. 


Os Chanceleres expressaram sua satisfação 
pelo funcionamento positivo das entidades 
binacionais de cultura, congratulando-se, 
em particular, pela recente inauguração, em 
Brasília, do Instituto Brasil-Chile de Cultu- 
ra, que significará uma importante contri- 
buição para a amizade e o estreitamento 
das relações entre os dois povos. Menciona- 
ram também, com satisfação, as possibilida- 
des de ampliação das relações culturais, no 
âmbito do Convênio de Cooperação Cultu- 
ral e Científica de 1976. 


No âmbito da cooperação científica e tec- 
nológica, comprovaram os auspiciosos re- 
sultados dos diversos projetos conjuntos, e 
concordaram em intensificar o intercâmbio 
nessa área, à luz do disposto no Acordo 
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Básico de Cooperação Técnica e Científica, 
assinado em 1974, compartilhando seu in- 
teresse em promover, em futuro próximo, 
um encontro amplo das comunidades cien- 
tíficas do Brasil e do Chile. Ressaltaram os 
recentes encontros que mantiveram as auto- 
ridades pesqueiras de ambos os países e sua 
disposição de incrementar a cooperação e o 
intercâmbio que se propôs nessa área. Igual- 
mente realçaram os acordos alcançados na 
área da saúde. 


Os Chanceleres registraram o nível positivo 
de cooperação alcançado por ambos os 
países no campo da pesquisa científica na 
Antártida, reafirmando sua vontade de con- 
tinuar a impulsionar programas de partici- 
pação conjunta nessa tarefa e a promover 
consultas recíprocas sobre temas antárticos. 
Ao mesmo tempo, coincidiram, na condi- 
ção de países-membros do Tratado da An- 
tártida, em assinalar a necessidade de forta- 
lecer o sistema jurídico que governa o Con- 


tinente, e que consideram como melhor ga- 
rantia para a paz e o futuro da Antártida. 


O Ministro das Relações Exteriores do Bra- 
sil, no contexto da estreita amizade brasilei- 
ro-chilena e dos fluídos contatos que am- 
bos os países mantêm, estendeu convite a 
seu colega chileno para que visite oficial- 
mente o Brasil. O Chanceler do Chile acei- 
tou e agradeceu o referido convite, concor- 
dando os dois Ministros em fixar pela via 
diplomática a ocasião mais propícia para 
concretizá-la. 


O Chanceler do Brasil, em seu nome, no de 
sua esposa e comitiva, agradeceu as aten- 
ções afetuosas que lhe foram dispensadas 
durante sua visita ao Chile, as quais o Minis- 
tro chileno considerou como próprias de 
dois países que mantêm uma sólida frater- 
nidade. 


Santiago, 27 de julho de 1984.* 


* Na página 160, seção Tratados, Acordos, Convênios, uma informação sobre o Acordo entre o Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para funcionamento, em Brasília, do escritório da Comissão Econômica para a América Latina, assinado, 


em Santiago, durante a visita do Chanceler Saraiva Guerreiro. 
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ministro dos negócios 


estrangeiros e 


da cooperação do gabão 


Discurso do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, no Palácio 
do Itamaraty, em Brasília, em 31 de julho de 1984, 
por ocasião de almoço oferecido ao Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação do Gabão, 
Martin Bongo. 


Excelentíssimo Senhor Martin Bongo, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação da República Gabonega. 


É grande a satisfação com que saúdo Vossa 
Excelência e a ilustre delegação gabonesa 
que participa dos trabalhos da Il Reunião 
da Comissão Mista Brasil—Gabão. 


Esta é a segunda oportunidade em que te- 
mos o prazer de receber Vossa Excelência 
no Brasil. Em nossos encontros anteriores, 
inclusive por ocasião de minha visita a Li- 
breville, de tão grata memória, ao exami- 
narmos o quadro das relações internacio- 
nais, verificamos com preocupação que os 
anseios de liberdade, progresso e paz de to- 
da a humanidade e, em particular, dos paí- 
ses em desenvolvimento, vêm sendo frustra- 
dos pelos efeitos de uma conjuntura mun- 
dial que relega para segundo plano a solu- 
ção do problema mais angustiante de nos- 


visita o brasil 


sos tempos: o subdesenvolvimento com to- 
das as mazelas que acarreta. 


É infelizmente necessário notar que, desde 
então, a situação não evoluiu tfavoravel- 
mente. A persistência de grave tensão nas 
relações Leste-Oeste, a aceleração da corri- 
da armamentista são fatores que, aliados à 
estagnação do diáiogo Norte-Sul e à falta de 
encaminhamento adequado para a questão 
da dívida externa dos países em desenvol- 
vimento, constituem sérios obstáculos para 
a segurança internacional e para a supera- 
ção da pobreza e do subdesenvolvimento. 


Aos países dedicados à paz e ao desenvol- 
vimento, como é o caso do Brasil e do Ga- 
bão, cabe a responsabilidade de manter viva 
a consciência internacional para a gravidade 
dessa situação. 


Senhor Ministro, 
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Os povos brasileiro e gabonês sabem que o 
desenvolvimento constitui o problema cen- 
tral do processo político contemporâneo. 


A esperança de dias melhores para os nos- 
sos continentes em geral e, em particular, 
para os nossos dois países permanecerá en- 
quanto mantivermos determinação de não 
aceitar uma tessitura mundial estruturada a 
partir de concepções ou interesses desvincu- 
lados dos objetivos de paz e desenvolvimen- 
to em todos os campos, com a participação 
de todos os setores da sociedade. 


Brasil e Gabão repelem o distanciamento 
que lhes impôs a verticalidade dos laços in- 
ternacionais do passado. 


Nossos povos compartilham princípios, va- 
lores e tradições criados pela geografia, pela 
história, pela cultura, vínculos que nossos 
dois Governos têm sabido aproveitar e dina- 
mizar, com a construção de uma rede de 
relacionamento reciprocamente vantajosa. 
Podemos alcançar progressos ainda mais sig- 
nificativos nesse sentido, diversificando o 
comércio, criando um maior volume de 
contatos, foriando uma cooperação técnica 
criadora e garantindo um intercâmbio cul- 
tural promissor. 


Os atos que iremos assinar amanhã vêm 
complementar o quadro institucional esta- 
belecido pelos acordos vigentes e propiciar 
assim uma cooperação mais estreita entre 
nossos dois países. 


O Acordo de Comércio ampliará a área de 
contatos a nível de Governo e empresa. O 
Protocolo sobre Cooperação em Televisão 
tornará possível o acesso recíproco a fontes 
originais de ambas as culturas, e a difusão 
desse grande caudal de conhecimentos só 
aproximará mais ainda os povos brasileiro e 
gabonês. 
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Acompanhamos, por outro lado, com inte- 
resse a construção do Centro de Civilização 
Bantu, civilização onde se enraizam valores 
e princípios que muito influenciaram a for- 
mação da própria cultura brasileira. 


Senhor Ministro, 


Nessa segunda visita ao Brasil, decorrido 
menos de um ano do encontro que consoli- 
dou nossas relações bilaterais, Vossa Exce- 
lência sabe que se modificou ainda mais o 
quadro econômico internacional, em que 
elas se situam. Não se alterou, no entanto, 
nosso desejo de cooperar com o Gabão, 
país de singular expressão no Continente 
Africano. 


A presença de Vossa Excelência entre nós 
confirma uma vez ainda a intenção do Go- 
verno gabonês de aprofundar e consolidar o 
diálogo com o Brasil. Meu Governo não po- 
de deixar de acolher com a mais viva satis- 
fação esse desejo, que corresponde a nossas 
intenções e a nosso legítimo interesse, tor- 
nando assim cada vez maior e efetiva a sin- 
cera aproximação de nossos dois países. 


Com a convicção de que nossos esforços 
comuns têm contribuído para o êxito de 
uma tarefa nobre, em benefício da consoli- 
dação dos vínculos que unem o Brasil e a 
África, convido Os presentes a erguerem a 
taça, em brinde ao fraterno bom entendi- 
mento, que foi sempre a tônica das nossas 
relações, à saúde e bem-estar do Presidente 
El Had] Omar Bongo, à felicidade de Vossa 
Excelência e dos demais membros da comi- 
tiva gabonesa e ao constante estreitamento 
dos laços gue envolvem nossos povos ir- 
mãos. 


Muito obrigado. 


segunda reunião da 


comissão mista 
brasil-gabão 


CHANCELER BRASILEIRO 


Excelentíssimo Senhor Martin Bongo, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação da República Gabonesa, 


Em nome do Governo brasileiro, no mo- 
mento em que se abrem os trabalhos da Il 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Gabão, 
tenho a grande satisfação de saudar Vossa 
Excelência e a importante delegação que o 
acompanha. 


São particularmente difíceis os tempos de 
hoje para todos os países, em especial os 
situados no hemisfério sul. 


A gravidade, conjuntural e estrutural, sem 
precedentes, da economia mundial, criou 
para os países em desenvolvimento desafios 
novos e obstáculos sem fim que vieram so- 
mar-se aos que a História lhes tem reser- 
vado. 


Os constrangimentos externos se mesclam à 
relutância dos países desenvolvidos em esta- 
belecer um diálogo franco e amplo, na bus- 
ca de uma solução justa e equânime para os 
dois lados. 


No estágio atual, em que pouco avança o 
diálogo Norte-Sul, temos de demonstrar 
que a cooperação econômica internacional 
é viável e se torna mais urgente em época 
de crise. É esta a mensagem que os países 
do Sul podem transmitir para os países do 
Norte. 


Discursos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, e do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação do Gabão, Martin Bongo, 


no Palácio do Itamaraty, em Brasília, em 30 de julho de 1984, 


por ocasião da abertura dos trabalhos da segunda reunião 


da Comissão Mista Brasil-Gabão; e o discurso do Chanceler 


Saraiva Guerreiro no encerramento da mesma reunião. 


O diálogo Sul-Sul poderia demonstrar aos 
países desenvolvidos como o entendimento 
é capaz de contornar os problemas relativos 
à crise econômica que estamos todos en- 
frentando. 


Tais desafios e obstáculos, consequente- 
mente, tornam os países do Sul solidários, e 
essa solidariedade, já responde, no caso bra- 
sileiro-gabonês, pela expansão de nosso diá- 
logo, que espero venha a ampliar-se ainda 
mais com a realização da || Reunião da Co- 
missão Mista. 


A visita de Vossa Excelência, conduzindo a 
delegação gabonesa a este encontro, se inse- 
re na firme decisão de nossos dois Governos 
no sentido de superar deficiências estrutu- 
rais e eliminar dificuldades a um programa 
de ação conjugada de dois países irmãos, 
com vantagens reciprocas que se hão de 
espraiar além-fronteiras e beneficiar mesmo 
as próprias relações entre nossos dois con- 
tinentes. 


A amizade, a consideração mútua e o diálo- 
go criador que Brasil e Gabão vêm manten- 
do marcam o bom estado das relações entre 
nossos dois países e servem para acentuar 
os propósitos que nos animam. 


Os contatos que se vêm realizando entre 
nossos dois Governos, intensificados a par- 
tir da | Reunião da Comissão Mista, amplia- 
ram consideravelmente nossas atividades bi- 
laterais. Vimos, com satisfação, adiciona- 
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rem-se às tradicionais funções de coordena- 
ção feitas por autoridades brasileiras e ga- 
bonesas, as atividades exercidas por empre- 
sas privadas, tudo combinando de maneira 
concreta para impulsionar a cooperação 
econômica, técnica e cultural entre nós. 


Nossas delegações começaram um trabalho 
preliminar de discussões desde sábado últi- 
mo. 


Aguardam-nos as deliberações finais e com 
elas a criação de novos instrumentos de 
aproximação, no campo comercial, técnico, 
cultural e cientifico-tecnológico e com os 
quais ficarão identificadas as áreas de inte- 
resse recíproco, de cooperação equilibrada 
e mutuamente vantajosa, num contexto a 
que o Brasil empresta a maior importância 
e sempre marcado por um clima de cordiali- 
dade e sincera simpatia. 


A periodicidade de nossos encontros — o 
terceiro em menos de dois anos — é sem 
dúvida o penhor adequado do progresso 
que atingiram nossas relações e o melhor 
indicador do muito que elas reservam para 
o bom entendimento entre nossos povos. 


Muito obrigado. 


CHANCELER GABONES 


Senhor Ministro de Estado e caro amigo, 
Excelências, 
Minhas Senhoras e meus Senhores, 


Senhor Ministro de Estado 


A abertura dos trabalhos da atual Reunião 
da Comissão Mista entre nossos países, lhe 
proporcionou a ocasião de referir-se em 
termos eloguentes e elogiosos à qualidade 
dos vínculos multiformes que felizmente 
unem nossos países. 


Ao agradecer sinceramente o empenho que 
lhe é característico, assim como pela hospi- 
talidade e acolhida que nos foi mais uma 
vez oferecida, à minha Delegação e à minha 
pessoa, e sem querer fazer um balanço de 
todas as ações que empreendemos juntos 
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há dois anos, ainda que nos dêem razões de 
orgulho neste período de crise, gostaria 
simplesmente dizer, de início, que nossa 
cooperação caminha bem, e só podia ser 
assim, pela solidez dos vínculos estreitados 
aqui mesmo, entre nossos dois países, quan- 
do da visita oficial realizada ao Brasil, em 
1975, pelo Presidente da República Gabo- 
nesa, Sua Excelência El Hadj Omar Bongo. 


Os contatos estabelecidos em todos os níf- 
veis e os projetos de cooperação examina- 
dos até agora, dentre os quais alguns que 
já foram executados ou estão sendo imple- 
mentados, muito contribuem para o estrei- 
tamento dos vínculos e a intensificação 
do intercâmbio entre nossos dois países. 


Muito desejo, ademais, que durante nossos 
trabalhos possamos aderir à crença que não 
deixou de nos inspirar durante todos os 
encontros, crença na virtude da cooperação, 
do entendimento e da harmonia, princípios 
que fundamentam nossa amizade. 


Este encontro é para nós de extrema impor- 
tância. No seu transcurso reiteraremos a 
nossa vontade de preservar no caminho da 
concretização dos princípios que acabo de 
citar, a fim de que os nossos dois países, 
membros do grupo dos 77, provem ao mun- 
do inteiro sua capacidade de contribuir de 
fato à instauração de uma cooperação fruti- 
fera entre os países do Sul, com vistas à 
criação de uma nova ordem mundial mais 
justa, no plano político, econômico e cul- 
tural. 


Neste contexto, no que se refere ao nosso 
país, no âmbito regional, acolhemos no fim 
do ano passado, a Reunião de Cúpula dos 
Chefes de Estado da África Central, por 
iniciativa do Chefe de Estado gabonês, ao 
término da qual foram assinados os textos 
constitutivos criando a Comunidade Econô- 
mica dos Estados da África Central tendo 
em vista, em primeiro lugar, a eliminação 
de barreiras alfandegárias e não alfandegá- 
rias, criar, em segundo lugar, uma zona de 
livre comércio e, por fim. instituir uma união 


alfandegária entre os dez Estados membros 
conforme as recomendações do Plano de 
Ação e da Ata Final adotados em Lagos, 
em abril de 1980, pelos Chefes de Estado e 
de Governo da Organização da Unidade 
Africana. 


A outra manifestação da criatividade e a 
disposição do Chefe de Estado gabonês foi 
esta vontade infatigável de reforçar Unida- 
de Africana que o levou a propor a seus 
homólogos africanos a criação do Centro de 
Civilização Bantou (CICIBA) que agrupem 
vários milhões de bantous espalhados pelo 
mundo. 


E, nesse sentido, gostaria justamente de 
homenagear o Governo de Vossa Excelên- 
cia pela efetiva participação na realização 
deste projeto, como me agrada, igualmente, 
manifestar-lhe meu reconhecimento por 
ter possibilitado a organização de um curso 
de aperfeiçoamento no Gabão destinado a 
nossos diplomatas com a ajuda do Progra- 
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento e do Governo gabonês, associado, 
naturalmente, com a UNITAR. 


Para concluir, desejo dizer que é sob o sig- 
no da esperança no futuro de nossas rela- 
ções que gostaria de situar os trabalhos 
desta importante reunião com a preocupa- 
ção constante que nos anima a desenvolver, 
diversificar e intensificar ainda mais as rela- 
ções de cooperação entre nossos dois países. 


É justamente nesse contexto que minha 
Delegação está disposta a iniciar as presen- 
tes negociações num espírito de diálogo e 
de abertura. 


Apesar da agenda extremamente carregada 
e dos prazos limitados, posso vos assegurar 
total disponibilidade para que as conversa- 
ções atinjam resultados futuros no interesse 
de nossos povos respectivos. 


Desejo, então, pleno êxito a nossos traba- 


lhos para que viva a cooperação entre o 
Brasil e o Gabão. 


Muito obrigado. 


DISCURSO DE SARAIVA GUERREIRO 
NO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO 


No momento em que se concluem os traba- 
lhos da || Sessão da Comissão Mista Brasil — 
Gabão, gostaria de expressar a Vossa Exce- 
lência, bem como à sua delegação, a satisfa- 
ção do Governo brasileiro pelo bom desen- 
volvimento das negociações realizadas. 


Progressos sensíveis foram registrados no 
que se refere a negociações para a conces- 
são de linhas de crédito e creio que, por 
intermédio do acordo comercial, isto nos 
permitirá aumentar as trocas comerciais en- 
tre nossos países. 


Na área da cooperação, penso que foram 
tomadas iniciativas decisivas tendo como 
objetivo a transferência de tecnologia brasi- 
leira, que chamamos de tecnologia “tropi- 
calizada”, para o Gabão, o que seguramente 
permitirá, entre outras, a formação e a con- 
solidação da pequena e média empresas ga- 
bonesas. No campo da agro-indústria, deve 
ser feita menção especial à construção do 
Centro de Tecnologia Agrícola e de Forma- 
ção em Labaréné e à ampliação da coopera- 
ção na área da Marinha Mercante, para citar 
apenas alguns exemplos que colocarão as 
faces entre nossos países em nível mais 
alto. 


O Protocolo em matéria de televisão abrirá, 
sem dúvida alguma, uma nova e ampla via 
de entendimento no domínio cultural, gra- 
ças a qual nossos povos poderão se conhe- 
cer melhor, o que beneficiará nossas rela- 
ções elevando-as ao estágio que desejamos. 


Com as medidas que acabamos de tomar, 
esperamos poder dar novo impulso ao setor 
de transferência de tecnologia de novas fon- 
tes de energia, bem como às atividades de 
prospecção mineral. 


Gostaria, ainda, de expressar minha satisfa- 
ção pessoa! pelo êxito do curso do Instituto 
Rio-Branco realizado em Libreville, o que 
deverá contribuir muito a reforçar nossos 
laços a nível diplomático. 
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Em conclusão, estas negociações nos permi- 
tiram passar em revista todos os pontos que 
constavam de nossa agenda que era, é ne- 


cessário ser dito, de peso. Confiamos, sem 
lugar a dúvida, que este novo impulso per- 
mitirá o desenvolvimento do potencial das 
relações entre o Brasil e o Gabão. 


comunicado conjunto 


brasil-gabão 


Realizou-se em Brasília, de 27 de julho a 19 
de agosto de 1984, a II Sessão da Comissão 
Mista entre a República Federativa do Bra- 
sile a República Gabonesa. 


A Delegação da República Gabonesa foi 
chefiada por Sua Excelência o Senhor Mar- 
tin Bongo, Ministro de Estado, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação. 


A Delegação da República Federativa do 
Brasil, por sua vez, foi chefiada por Sua 
Excelência o Senhor Embaixador Ramiro 
Saraiva Guerreiro, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 


Durante sua permanência em Brasília, o Mi- 
nistro de Estado, Ministro de Negócios Es- 
trangeiros e da Cooperação da República 
Gabonesa foi recebido em audiência por 
Sua Excelência o Senhor João Baptista de 
Oliveira Figueiredo, Presidente da Repúbli- 
ca Federativa do Brasil, a quem entregou 
mensagem que exprime a amizade de Sua 
Excelência El Hadj Omar Bongo, Presidente 
da República Gabonesa. 


O Ministro Martin Bongo visitou igualmen- 
te o Estado do Rio de Janeiro, onde pôde 
conhecer algumas unidades agropecuárias e 
infra-estruturas esportivas da Cidade do Rio 
de Janeiro. 


Entrevistou-se, ainda, com seu colega e ami- 
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Comunicado Conjunto Brasil--Gabão, assinado no Palácio do 


Itamaraty, em Brasília, em 19 de agosto de 1984, 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação do Gabão, 
Martin Bongo. 


go, o Ministro de Estado das Relações Exte- 
riores, e, bem assim, com o Ministro da In- 
dústria e Comércio, João Camilo Penna, o 
Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, e O 
Ministro da Agricultura, Nestor Jost. 


Nessa ocasião, ambas as Partes procederam 
a ampla análise das principais preocupações 
políticas e econômicas mundiais da atuali- 
dade, sem, no entanto, deixar de considerar 
os problemas da cooperação bilateral como 
o principal tema de suas conversações. 


Nesse sentido, as Partes salientaram com a 
mais ampla satisfação a identidade de pon- 
tos de vista de seus Governos com relação à 
totalidade das questões suscitadas. 


No exame do panorama das relações inter- 
nacionais, onde persiste a confrontação 
Leste-Oeste, agravada pela corrida arma- 
mentista, nuclear inclusive, e onde se obser- 
va O surgimento de novas áreas de tensão, 
reafirmou-se tanto o compromisso do Go- 
verno brasileiro e do Governo gabonês com 
os princípios fundamentais da Carta das 
Nações Unidas, quanto a convicção de que 
a ONU é um instrumento privilegiado para 
a manutenção e o fortalecimento da paz e 
da cooperação internacional em um clima 
de harmonia e de entendimento. Concor- 
dou-se quanto à necessidade de se resolve- 
rem pelo diálogo os conflitos que afligem o 
mundo, particularmente na África e na 
América Latina. 


No exame da situação na África Austral, 
destacou-se a solidariedade com a justa luta 
do povo da Namíbia pela sua independên- 
cia e reiterou-se a convicção de que a solu- 
ção do problema namibiano deverá ser en- 
contrada no quadro da aplicação das resolu- 
ções pertinentes das Nações Unidas, em es- 
pecial a Resolução 435/78 do Conselho de 
Segurança. 


As duas Partes manifestaram seu repúdio a 
qualquer forma de discriminação racial, 
particularmente ao sistema do apartheid, 
que, sendo uma afronta à dignidade huma- 
na, ameaça a paz e a estabilidade do conti- 
nente africano. 


Com relação à situação econômica mundial, 
deploraram-se as tendências adversas do 
momento, entre as quais as taxas de juros 
reais e O protecionismo praticado pelos paí- 
ses industrializados, que atingem cada vez 
mais os países em desenvolvimento. Somen- 
te mediante a instauração de uma nova or- 
dem econômica e a intensificação da coope- 
ração econômica internacional poderá dimi- 
nuir-se o atual desequilíbrio de renda que 
apresenta sinais de agravamento, aumentan- 
do ainda mais as distâncias sociais e econô- 
micas que separam dos países do Sul os paí- 
ses do Norte. 


Nesse contexto, as duas Partes reiteraram 
sua confiança na eficácia da cooperação 
Sul-Sul, que visa a dinamizar as atividades 
econômicas, financeiras, culturais, técnicas 
e comerciais dos países em desenvolvimen- 
to. 


No âmbito das relações bilaterais, verifica- 
ram-se, com satisfação, os progressos na 
execução das medidas acordadas pela | 
Reunião da Comissão Mista, realizada em 
Libreville, em março de 1988. 


Destacou-se o fato auspicioso de que firmas 
brasileiras vêm cooperando para a imple- 
mentação de projetos de desenvolvimento 
do Gabão, notadamente nas áreas do trans- 
porte, indústrias, pequenas e médias empre- 
sas e formação profissional, tendo-se reco- 


mendado a intensificação da cooperação 
nesses campos. 


A exptoração de outros domínios de coope- 
ração, particularmente a agricultura, teleco- 
municações, turismo, energia e indústria 
madeireira, com vistas a aumentar O inter- 
câmbio entre os dois países, mereceu igual- 
mente atenção especial das duas Delega- 
ções. 


Nesse contexto, os dois Chefes de Delega- 
ção procederam à assinatura de um Acordo 
Comercial e de um Protocolo Adicional ao 
Acordo de Cooperação Cultural na Área da 
Televisão. 


Durante as conversações, o Ministro das Re- 
lações Exteriores do Brasil estava acompa- 
nhado, entre outros, por: 


— Sua Excelência o Senhor Embaixador 
João Luiz Areias Netto, Embaixador do 
Brasil no Gabão; 


— Sua Excelência o Senhor Embaixador 
Asdrúbal Pinto de Ulysséa, Chefe do De- 
partamento da África do Ministério das 
Relações Exteriores; 


— Sua Excelência o Senhor Embaixador 
Paulo Pires do Rio, Chefe do Cerimonial 
do Ministério das Relações Exteriores; 


— O Senhor Ministro José Ferreira Lopes, 
Chefe da Divisão da Africa—l, do Minis- 
tério das Relações Exteriores; 


e seu colega gabonês, entre outros, por: 


— Sua Excelência o Senhor Victor Magnag- 
na, Embaixador do Gabão no Brasil; 


— Senhor Antoine Oyieye, Delegado Minis- 
terial junto ao Ministro de Estado, Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros e da Co- 
operação; 


— Sua Excelência o Senhor Jean-Félix 
Adande, Embaixador do Gabão, Conse- 
lheiro Diplomático do Ministro de Esta- 
do, Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
da Cooperação; 
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— Senhor Georges Issembe, Conselheiro Po- 
lítico do Presidente; 


— Senhor Pierre Guy Boudianguela, Conse- 
lheiro Comercial do Presidente; 


— Senhor Jules Ogouebandja, Diretor do 
Departamento da América do Ministério 
de Negócios Estrangeiros e da Coopera- 
ção. 


As conversações se desenrolaram em atmos- 
fera calorosa, cordial e de mútua compreen- 
são, que caracteriza os encontros entre os 
dois países. 


As duas Partes convieram em realizar a 11] 


Reunião da Comissão Mista Brasil-Gabão 
em Libreville, durante o segundo semestre 
de 1985, em data que será acordada por via 
diplomática. 


Ao término de sua visita, o Ministro de Es- 
tado Martin Bongo expressou ao Chanceler 
Ramiro Saraiva Guerreiro sua profunda gra- 
tidão pela hospitalidade durante sua perma- 
nência no Brasil, bem como pelas atenções 
com que ele próprio e sua comitiva foram 
distinguidos pelo povo e pelo Governo bra- 
sileiro. 


Brasília, 19 de agosto de 1984.* 


* Na página165, seção Tratados, Acordos, Convênios, o texto do Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Cultural 
Brasil-Gabão na área da televisão; na mesma seção, página 155, uma informação sobre o Acordo Comercial Brasil-Ga- 


bão, assinado pelos Chanceteres dos dois Países, 
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ministro da saúde, 

waldyr arcoverde, representa 
o brasil na conferência 
internacional sobre população 


Discurso do Ministro de Estado da Saúde, 

Waldyr Mendes de Arcoverde, na Cidade do México, 
em 6 de agosto de 1984, por ocasião da abertura da 
Conferência internacional sobre População, 

realizada naquela Capital, de 6 a 13 de agosto de 1984. 


Senhor Presidente, 


A Delegação brasileira considera-se privile- 
giada em ser a primeira a congratulá-lo por 
sua eleição para Presidente da Conferência 
Internacional sobre População. A presença 
de Vossa Excelência, bem como a dos de- 
mais membros da Mesa, na direção de nos- 
sos trabalhos, é, sem dúvida, uma garantia 
para o sucesso desta reunião. 


O fato de nos reunirmos na Capital do Mé- 
xico confere uma dimensão adicional à in- 
discutível relevância deste encontro. Agra- 
deço especialmente ao Governo mexicano 
pela cuidadosa organização desta Conferên- 
cia e ao povo deste país por sua tradicional 
hospitalidade. 


Senhor Presidente, 


Na condição de primeiro orador deste deba- 
te geral, desejo indicar, de forma breve, a 
visão de meu pais em relação ao problema 
demográfico, visto em sua perspectiva mun- 


dial, e esclarecer as diretrizes básicas do Go- 
verno brasileiro quanto à sua política nacio- 
nal de população. 


É o momento apropriado para expressar O 
reconhecimento de minha Delegação ao 
Doutor Rafael Salas e ao seu Secretariado 
pela valiosa documentação preparada. Na 
verdade, esta Conferência foi precedida de 
exaustivo trabalho de coordenação e de ne- 
gociação, que se intensificou no começo 
deste ano com as duas reuniões do Comitê 
Preparatório. Entendemos que o resultado 
desse trabalho reflete um esforço no senti- 
do do consenso. Dentro desse espírito de 
entendimento, a Delegação brasileira está 
em condições de emprestar seu apoio às re- 
comendações já elaboradas para a imple- 
mentação futura do Plano de Ação Mundial 
sobre População. Contudo, haverá ainda 
certamente possibilidade para aprimorar- 
mos, com ânimo construtivo, O texto do 
documento E/CONF.76/5. 


Senhor Presidente, 
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O Brasil considera, como fez em 1974, que 
o chamado Plano de Bucareste constitui 
também um documento de compromisso, 
que conciliou, de forma equilibrada, as 
perspectivas nem sempre coincidentes dos 
140 países que então compareceram àquela 
Conferência. Dez anos passado, o Brasil en- 
tende que a Conferência de Bucareste esta- 
beleceu a ótica adequada no tratamento 
dos problemas demográficos. Continuam 
válidos os princípios e objetivos dali emana- 
dos, conforme proclamou a resolução con- 
vocatória desta Conferência. A Delegação 
brasileira tem a firme convicção de que as 
deliberações da Conferência Internacional 
sobre População de 1984 devem fundamen- 
tar-se, como em 1974, em duas premissas: 
a) o estrito respeito à soberania dos Estados 
na definição e implementação de suas polí- 
ticas nacionais de população; e b) o reco- 
nhecimento de que o desenvolvimento eco- 
nômico e social é o fator central para a 
solução dos problemas demográficos. 


Senhor Presidente, 


Por sua própria natureza e pela diversidade 
de situações nacionais, a questão populacio- 
nal é matéria da prerrogativa soberana de 
cada governo. É bom lembrar que o tema 
central desta Conferência, dentro de sua 
roupagem técnica, é essencialment políti- 
co e social, mesmo porque diz respeito à 
vida de cada indivíduo e envolve, quase que 
por definição, o conjunto da humanidade. 


No início da década passada, a temática po- 
pulacional era enfocada a partir da preocu- 
pação dos países industrializados com a su- 
posta ameaça de uma iminente escassez dos 
recursos naturais no plano mundial. O Bra- 
sil não podia partilhar dessa perspectiva 
apocalíptica que precedeu a convocação da 
Conferência de Bucareste, e, antes dela, em 
1972, a Conferência de Estocolmo sobre 
Meio Ambiente. A receita paradoxal do 
“crescimento zero” — que os países mais 
avançados preconizavam, na época, como 
modelo para os países menos avançados — 
não prevaleceu no âmbito das Nações Uni- 
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das, mas acabou-se cumprindo, como uma 
profecia maligna, dez anos depois. O mun- 
do vive hoje uma crise econômica de pro- 
porções inéditas. Contudo, isso não ocorreu 
— ao contrário do diagnóstico “conserva- 
cionista” — em função de uma exaustão de 
recursos ou de uma explosão demográfica. 


São econômicos e materiais os efeitos da 
crise que atravessamos mas suas origens são 
voluntárias e políticas, porque derivam da 
própria estrutura da ordem internacional vi- 
gente. Em 1983, perante a 372 Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, o Pre- 
sidente da República de meu país indicou 
também que, para superar esse desafio sem 
precedentes, não haveria outro caminho vá- 
lido senão o da cooperação, dentro de uma 
visão de longo prazo e necessariamente 
isenta de interesses paroquiais, uma visão 
que reflita com equidade a interdependên- 
cia da conjuntura internacional contempo- 
rânea. Contudo, desde 1983, agravou-se 
ainda mais a situação do mundo em desen- 
volvimento, especialmente a dos países de- 
vedores, duplamente pressionados pelas al- 
tas sucessivas das taxas de juros e pelo pro- 
tecionismo dos países credores. Mantidas as 
variáveis hoje presentes, o nível de vida na 
América Latina, em 1990, será equivalente 
ao de 1980, o que significará toda uma dé- 
cada perdida. 


Se faço referência a esses fatos, Senhor Pre- 
sidente, não é para desviar o nosso debate 
mas justamente para situá-lo dentro de seu 
contexto próprio. É essencial ter presente o 
pano de fundo da crise contemporânea para 
chegar à raiz e, eventualmente, à solução 
dos problemas centrais desta Conferência. 
Não podemos aceitar o diagnóstico simplis- 
ta que pretende fazer do crescimento de- 
mográfico a fonte dos males dos países em 
desenvolvimento. Não podemos admitir 
também que a terapêutica do controle po- 
pulacional seja mais uma solução mágica 
para os problemas da miséria, da tome e da 
doença, que afligem a maior parte da huma- 
nidade. A seriedade de nosso tema não 
comporta a apologia de modelos demográ- 
ficos importados, nem exortações piedosas 


do tipo “ponham a casa em ordem”, conse- 
lho que certamente tem duas vias. Em 
suma, minha Delegação entende que as po- 
líticas de população não podem representar 
um substitutivo para as políticas de desen- 
volvimento, nem devem constituir uma for- 
ma de escapismo para as responsabilidades 
da cooperação internacional. 


Senhor Presidente, 


O Brasil é hoje o sexto país mais populoso 
do mundo, com 120 milhões de habitantes 
registrados em 1980. Há mais de um século, 
a população brasileira vem duplicando pra- 
ticamente a cada trinta anos. Na atualidade, 
o país incorpora em torno de 3,1 milhões 
de pessoas, anualmente. O ritmo de cresci- 
mento futuro será determinado fundamen- 
talmente pelo comportamento da variável 
fecundidade e essa vem declinando de for- 
ma acentuada e generalizada. Com efeito, a 
partir de 1960, vem caindo a taxa de cresci- 
mento total da população, taxa que foi de 
2,48% entre 1970-1980. Por outro lado, a 
juventude do povo brasileiro faz prever um 
incremento absoluto da população ainda 
durante muitos anos, com a provável dupli- 
cação do estoque atual em pouco mais de 
quatro décadas. A magnitude da redução da 
fecundidade no Brasil é matéria que exige 
ainda maiores estudos, pois não nos pare- 
cem suficientes as explicações tradicionais 
baseadas no fenômeno da modernização e 
da transição demográfica. 


Devo lembrar ainda que, se os níveis brutos 
de mortalidade registrados no Brasil, como 
um todo, não são alarmantes, em função de 
desníveis sócio-econômicos regionais, verifi- 
ca-se um preocupante diferencial entre a re- 
gião Sul mais industrializada e o Nordeste 
carente, especialmente no que se refere à 
mortalidade infantil. Por fim, caberia acres- 
centar que o processo permanente de reor- 
ganização espacial da população constitui 
um traço expressivo da história brasileira, 
como é natural num país de dimensões con- 
tinentais. Cabe aqui apenas salientar o au- 
mento progressivo da população urbana, 


que avançou de 36% do total em 1950 para 
68% em 1980. 


O Governo brasileiro está absolutamente 
consciente do desafio que representa o cres- 
cimento de sua população. A agudez desse 
desafio é particularmente sensível numa 
época de crise econômica, induzida por fa- 
tores fora do controle nacional e numa con- 
juntura em que se comprimem os níveis de 
emprego e de consumo. 


Apesar desse quadro dramático e sombrio, 
Senhor Presidente, o Governo brasileiro 
não deseja imprimir à sua política demográ- 
fica uma visão conjuntural. As decisões nes- 
se campo têm efeitos a longo prazo e não 
devem ser inspiradas por modismos doutri- 
nários ou por sintomas passageiros. Por isso 
mesmo, a posição de meu país nesta maté- 
ria crucial tem sido refletida e coerente. Em 
seu mais aito nível de decisão, o Governo 
brasileiro considera que permanecem váli- 
dos os princípios básicos da política popu- 
tacional brasileira, formulada em 1974, por 
ocasião da Conferência de Bucareste. Esses 
princípios se fundamentam no conceito do 
domínio soberano do Estado, que não acei- 
tará interferências externas, de caráter ofi- 
cial ou privado, na sua política demográfi- 
ca. 


Dada a continuada validade dessas diretri- 
zes, em consonância com valores permanen- 
tes da sociedade brasileira, a preocupação 
do meu Governo se volta para a instrumen- 
tação e operacionalização dessa política, c 
que envolve não apenas a interação entre 
taxas de natalidade e de mortalidade, mas 
também a distribuição da população sobre 
o espaço geográfico nacional. Sobre esse úl- 
timo aspecto, de interesse eminentemente 
doméstico, desejo apenas informar que a 
matéria é disciplinada pelo Programa Nacio- 
nal de Apoio às Migrações Internas, aprova- 
do em 1980. 


O Governo brasileiro tem presente que as 
implicações da dinâmica demográfica — 
tanto em termos de crescimento como de 
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distribuição — são bastante complexas e se 
subordinam, em última análise, à própria 
dinâmica do processo de desenvolvimento 
sócio-econômico. Além disso, o Governo é 
sensível ao fato de que existe hoje uma 
crescente demanda do povo brasileiro por 
conhecimentos e meios adequados para pla- 
nejar a reprodução. Como já salientei, a res- 
posta de meu Governo a essa demanda tem 
um fundamento ético, isto é, o reconheci- 
mento de que o planejamento da prole se 
constitui em um dos direitos fundamentais 
do ser humano. No entender brasileiro, essa 
matéria não deve estar sujeita a metas pré- 
fixadas; antes, é o resultado de um consen- 
so social. Dentro dessa Ótica a meta de cres- 
cimento legitima para o Brasil é aquela con- 
substanciada pelo somatório de ações livres 
e informadas dos casais e dos indivíduos 
visando o planejamento de sua vida repro- 
dutiva. 


No Brasil não existe, portanto, interferên- 
cia governamental para o controle da natali- 
dade, que é uma decisão do núcleo familiar. 
Contudo, cabe ao Estado um papel decisivo 
que é o de assegurar o direito à saúde, cres- 
cendo ou decrescendo a população. Como 
Ministro da Saúde de meu país, devo dar 
ênfase especial a esse ponto. Na verdade, 
desde a década de 1970 já se vinha manifes- 
tando a preocupação do Governo brasileiro 
de incorporar atividades de planejamento 
familiar na área da saúde. O Senhor Presi- 
dente da República vem agora de aprovar 
diretriz no sentido de que, no Brasil, o pla- 
nejamento familiar deverá ser encarado co- 
mo parte integrante do atendimento públi- 
co à saúde. Informar e prover meios para o 
exercício de decisão própria com respeito 
ao tamanho da prole deverão ser ações in- 
corporadas aos serviços públicos de saúde, 
quer de nível federal, estadual ou munici- 
pal. Além disso, com vista a proteger o 
usuário, todas as ações de planejamento fa- 
miliar deverão ser supervisionadas pelos ór- 
gãos competentes do poder público. No de- 


senvolvimento dessa ação, o Governo brasi- 
leiro empreenderá também um esforço sis- 
temático para avaliar sua própria experiên- 
cia quanto ao teste e aperfeiçoamento de 
métodos contraceptivos. 


Na prática, a atuação do Governo no cam- 
po da regulação da fertilidade está sendo 
programada no Brasil dentro de uma estra- 
tégia de assistência integral à saúde da mu- 
lher, valorizando seu papel como ser inte- 
gral e não definido em sua capacidade re- 
produtora. A universalização do direito 
fundamental ao planejamento da prole se 
vincula estreitamente à própria universaliza- 
ção do direito à saúde e à cidadania. Tal 
como nas outras esferas da política popula- 
cional brasileira, a consolidação desse pro- 
cesso requer uma política de desenvolvi- 
mento que assegure uma efetiva oportu- 
nidade de participação a todos os estratos 
sociais. 


Senhor Presidente, 


Procurei apresentar, de forma sintética, a 
perspectiva brasileira quanto aos temas cen- 
trais de nossa agenda. Estou seguro de que 
esta Conferência saberá cumprir sua princi- 
pal finalidade: a de sensibilizar a comunida- 
de internacional e a opinião pública mun- 
dial para o complexo elenco de problemas 
ligados à questão demográfica. Na verdade, 
ao falarmos de população, estamos falando 
do ser humano — é ele o destinatário final 
de nossas recomendações. O homem não é 
apenas importante como número — é im- 
portante em si mesmo, como unidade. Por 
isso mesmo, esta Conferência não se poderá 
encerrar sem uma mensagem de confiança 
na vida e no futuro da humanidade. Mas 
essa mensagem não deve ser retórica: deve 
estar consubstanciada num novo esforço in- 
ternacional com vistas ao diálogo e à coope- 
ração. 


Muito obrigado. * 


* Na seção Notícias, página 172, uma informação sobre a Conferência Internacional sobre População, realizada no México, 


de 6 a 13 de agosto de 1984. 
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saraiva guerreiro, na usp, 
fala sobre a importância do 
direito na elaboração e na 
execução da política exterior 


Conferência do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, na Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, em 7 de agosto de 1984, sobre 
o tema “A importância do Direito na elaboração 

e na execução da política exterior: uma visão brasileira 

da crise internacional! contemporânea e de algumas de suas 
implicações para o Direito”. 


Queria, inicialmente, agradecer o honroso 
convite da Faculdade de Direito da UPS e 
do Centro Acadêmico XI de Agosto para 
falar aos Senhores sobre tema tão expressi- 
vo. Expressivo por duas razões. Em primei- 
ro lugar, por seu interesse intrínseco: reco- 
nhecer o valor do direito internacional pú- 
blico é premissa essencial para o trabalho 
diplomático. Em segundo lugar, porque o 
campo do direito internacional público tem 
sido, no Brasil, tradicionalmente, um dos 
mais constantes e fecundos pontos de en- 
contro para o trabalho comum de professo- 
res universitários e de diplomatas. Tenho, 
assim, a satisfação especial de aqui encon- 
trar companheiros como o ilustre Professor 
Marotta Rangel, que prestou valiosa colabo- 
ração à Delegação brasileira à Conferência 
do Mar e ao Itamaraty em várias outras 
oportunidades. Registro, ainda, minha satis- 
fação pelo fato de a iniciativa deste convite 
haver sido compartilhada pelo Centro Aca- 
dêmico XI de Agosto, que tem sido escola 
de eminentes lideranças brasileiras. Fico fe- 


liz em saber que o corpo discente da Uni- 
versidade mantém vivo o interesse por um 
ramo do direito que traz, talvez, os desafios 
mais intricados da ciência jurídica, para 
quem o pratica e para quem o estuda. 


A colaboração que temos recebido do Pro- 
fessor Marotta Rangel não é um episódio 
isolado na vida do Ministério das Relações 
Exteriores. A presença de juristas, seja co- 
mo Consultores, seja nos quadros da carrei- 
ra, tem sido constante. Não por acaso O 
patrono da diplomacia brasileira, Rio-Bran- 
co, notabilizou-se como advogado do Brasil 
perante árbitros estrangeiros em questões 
de limites. Na verdade, direito internacional 
e diplomacia caminham juntos. É difícil 
imaginar uma situação diplomática em que 
não exista forte presença do direito. 


Por dever de ofício — e certamente dos pri- 
meiros deveres —, o diplomata tem sensibi- 
lidade especial para o mundo do direito. 
Vive, a cada momento de seu cotidiano, as 
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mais diversas questões jurídicas. E a razão é 
simples: boa parte da essência da atividade 
diplomática, a negociação, desemboca, fre- 
quentemente, em instrumentos jurídicos. 
Os tratados formais e, no outro extremo, as 
resoluções de organismos internacionais, 
são, muitas vezes, o ponto final de elabora- 
ção do trabalho diplomático. Feita essa ve- 
rificação, como ligar conceitualmente direi- 
to e diplomacia? São realidades complexas 
e que se tocam de formas variadas. São rea- 
lidades cambiantes. O direito internacional 
público, dentro da ciência jurídica, se ca- 
racteriza por sua abrangência crescente, ao 
seguir os passos do processo de ampliação 
da ação internacional do Estado e do apro- 
fundamento da teia de relações entre as na- 
ções. De outra parte, porém, questões bási- 
cas, como a do próprio alcance e vigor da 
norma internacional, não estão resolvidas 
satisfatoriamente; as soluções teóricas e 
práticas ainda não alcançaram as formas 
acabadas do direito interno. 


Ao examinar as relações entre diplomacia e 
direito, diria, então, numa primeira consi- 
deração, que o diplomata vê o mundo do 
direito através de seus olhos políticos. As- 
sim, não vê o direito como juiz; não obstan- 
te, deve o diplomata sempre integrar, em 
sua avaliação multidisciplinar das situações, 
as implicações jurídicas. 


Não vê, entretanto, o direito somente como 
advogado. Atuará como advogado na defesa 
do interesse nacional, mas sempre com uma 
preocupação que distingue sua atividade 
das modalidades de prática dentro do Esta- 
do: sabe que a "vitória jurídica” não signifi- 
cará sempre vitória diplomática. 


Diria, ainda, que o diplomata não pode 
compreender o direito como o legislador in- 
terno, que, em tese, pode identificar, para a 
sociedade, a norma que pareça ideal. A po- 
litização da elaboração da norma interna- 
cional é evidente, e tem talvez alcance mais 
abrangente e profundo do que nos proces- 
sos legislativos internos. 


Q diplomata é obrigado, assim, a aceitar es- 
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sas perspectivas e adicionar-lhes uma outra, 
própria, que é a política. A dimensão polí- 
tica significa que, agindo como advogado 
ou negociador de normas legais, o diploma- 
ta cuidará de equilibrar a dimensão do inte- 
resse nacional e a dimensão da preservação 
e reforma do sistema internacional; cuidará 
de combinar a disposição de mudança, típi- 
ca dos países em desenvolvimento, com a 
consideração objetiva do que é possível fa- 
zer. Não procurará inventar o direito im- 
possível e utópico, porque reconhece que 
isto terminará por desprestigiar a própria 
norma; não aceitará, porém, o direito que 
emana da força, porque sabe aí estar a ori- 
gem da precariedade da ordem internacio- 
nal. 


A dimensão política ensina também que a 
norma não deve ser transformada num feti- 
che simplesmente porque existe; de outra 
parte, o diplomata entende que é necessário 
que haja boas normas, pois não existe me- 
lhor fundamento para dar estabilidade ao 
processo de interações entre Estados; para O 
sistema internacional, além disto, a boa 
norma é o melhor condutor das transforma- 
ções positivas, fundadas na ética e no equi- 
líbrio de vontades. 


O diapasão político determinará que o di- 
plomata tenha, em relação ao direito inter- 
nacional, quatro atitudes paradigmáticas. 


O diplomata é, antes de mais nada, um pre- 
servador do direito, sobretudo daqueles 
princípios básicos, como o da não-interven- 
ção e da solução pacífica, quando estão 
ameaçados pelos argumentos da força. 


O diplomata é um reformador de normas 
que envelheceram pela própria força do di- 
namismo histórico; acredito que, em larga 
medida, a Conferência sobre Direito do Mar 
se enquadraria neste Capítulo. 


O diplomata será, em várias circunstâncias, 
um criador de normas, função especialmen- 
te relevante para os países do Terceiro 
Mundo. Dentro daquela mesma Conferên- 
cia, registraram-se avanços conceituais im- 


portantíssimos e que representaram efetiva- 
mente modelos novos de organização da co- 
munidade internacional. Em outras circuns- 
tâncias, no processo de criação da norma, é 
fundamental gue se atente para que, de for- 
ma mais ou menos disfarçada, não se intro- 
duzam as distorções de poder. A atitude de 
Ruy na Haia se tornou exemplar do cuida- 
do brasileiro em evitar que, na elaboração 
da Corte de Arbitragem, não fosse traído o 
princípio da igualdade dos Estados. 


Seríamos, ainda, como Rio-Branco o foi, 
aplicadores da norma, quando as aceitamos 
na solução de controvérsias e disputas, 
quando as tomamos como balizas para ori- 
entar o comportamento do Estado em áreas 
em que o direito está definido. 


Além disto, para o diplomata, a própria si- 
tuação do direito no quadro das relações 
internacionais é significativa. De fato, o di- 
reito revela aspectos decisivos do próprio 
andamento político do sistema internacio- 
nal. O prestígio do direito assinala coesão 
no sistema, mede o consenso entre os Esta- 
dos, indica a tendência a que se superem, 
com dificuldade menor, conflitos e tensões. 
De outro lado, a própria natureza da nor- 
ma, que é prestigiada pelo sistema, também 
ensina sobre a situação internacional. A 
“estabilidade” das normas que regiam o 
Concerto europeu no século passado pare- 
cia circunscrita; em contrapartida, apesar 
das tensões e disputas, parece mais verda- 
deira, mais profunda e sobretudo mais defi- 
nitiva a estabilidade que a Europa vai alcan- 
çando por meio da integração econômica, 
pelo trabalho das Comunidades Européias. 


Chego, agora, ao objetivo principal desta 
palestra, que é o de ilustrar como a diplo- 
macia brasileira avalia certos aspectos do di- 
reito internacional na conjuntura atual. 
Mais especificamente, trataria de ver de que 
maneira alguns problemas políticos afetam 
o próprio processo jurídico internacional. 


Falar sobre relações internacionais hoje é 
falar de crise. A crise que atravessamos, de 
múltiplas facetas, não é uma construção in- 


telectual, um ente de razão. É uma realida- 
de objetiva, clara, insofismável; desperta, 
nos povos, no povo brasileiro, em particu- 
lar, um agudo sentimento e uma forte cons- 
ciência de que a realidade internacional é 
precária, as regras que a regem são insufi- 
cientes e devem ser revistas. A crise interna- 
cional afeta o cotidiano do cidadão, espe- 
cialmente se é nacional de país de Terceiro 
Mundo, rouba-lhe esperanças, ensombrece 
suas perspectivas e seu futuro. O dado in- 
ternacional torna-se uma incômoda realida- 
de em nossos dias. 


Existem duas formas evidentes de manifes- 
tação da crise. Em primeiro lugar, a crise é 
econômica. Para os países em desenvolvi- 
mento — e para setores importantes dos in- 
dustrializados —, desenha-se, com nitidez, o 
sentimento de que o sistema internacional 
funciona mal, que cria constrangimentos e 
barreiras ao progresso, e que deixou de fun- 
cionar como um gerador de oportunidades 
e riquezas. Suas regras são frequentemente 
obsoletas e injustas. A crise é também polf- 
tica e se traduz pelo sentimento amplamen- 
te difundido de que o mundo não é um 
lugar seguro. A ameaça nuclear é universal, 
atinge indiscriminadamente a todos, as cri- 
ses regionais se arrastam e parecem insupe- 
ráveis, as disputas centrais estão longe das 
soluções negociadas; as regras do processo 
político não respondem às necessidades vi- 
tais do presente. A percepção política de 
que é necessário mudar regras, inventar pa- 
drões novos de comportamento internacio- 
nal se amplia e vem de várias origens. 


Em suma, o sentimento de crise é profundo. 
Tem rafzes sociais densas e amplíssima ex- 
pressão. Os meios de comunicação de massa 
se voltam diariamente para o exame da cri- 
se. Os cientistas sociais sugerem caminhos 
de renovação do tecido internacional. A cri- 
se é a matéria-prima do trabalho diplomáti- 
co de nossos dias. Os números da economia 
internacional, que apontam quase invaria- 
velmente para a estagnação e O retrocesso, 
atemorizam o mais frio dos observadores. A 
linguagem do convívio internacional se tor- 
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na emocional: é sintomático que ressurjam, 
aqui e ali, no universo da economia, consi- 
derações sobre o “imperialismo”, que mar- 
cam a volta de perigosas simplificações di- 
cotômicas para um mundo complexo. A boa 
vontade dos que lutam pela paz torna-se 
palco da disputa ideológica, que parece 
contaminar cada movimento do processo 
internacional. Os custos sociais da crise são, 
por sua vez, imensos, e o clima de disputa e 
tensão não favorece o encaminhamento de 
soluções racionais e equilibradas. Nesse 
quadro de crise, onde situar a problemática 
do direito? De que maneira fenômenos co- 
mo a instabilidade política, a falta de con- 
senso, as disputas ideológicas afetam a nor- 
mae o prestígio do direito? 


As origens e motivações das dimensões po- 
líticas de crise são, por assim dizer, tradi- 
cionais: envolvem disputas territoriais, ten- 
sões ideológicas, disputas hegemônicas so- 
bre áreas de influência, competições de po- 
der. Assim induzidas, as crises se exprimem 
basicamente em questões globais, como na 
corrida armamentista nuclear, e em ques- 
tões regionais, em que problemas variados, 
que combinam, às vezes, reivindicações his- 
tóricas e manifestações de evidente injusti- 
ça social, são agravados pela superposição 
de conflitos hegemônicos globais. 


Se são tradicionais suas causas, a crise poli- 
tica tem componentes modernos, que tal- 
vez estejam na origem do agudo “sentimento 
de crise” de que lhes falava há pouco. Sem 
dúvida, o pano de fundo nuclear é suficien- 
te para revelar que estamos diante de situa- 
ções inéditas, que podem levar, se não con- 
troladas ou revertidas, à destruição da espé- 
cie humana. Os efeitos de um conflito nu- 
clear são de tal ordem que alterariam o pró- 
prio equilíbrio ecológico para a vida na Ter- 
ra. O mundo não tem mais “santuários”. 
De outra parte, também componente “mo- 
derno” é a ligação entre os diversos focos 
de crise, processo induzido pela rapidez de 
comunicações e pelo tecido político de um 
sistema em que, em última instância, tudo 
afeta a todos. Num sistema em que a políti- 
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ca foi reduzida a um tabuleiro de xadrez, 
ganhos marginais e localizados são facil- 
mente transformados em perdas globais e 
estratégicas, num processo em que a tensão 
é permanente. 


Neste contexto, em muitos momentos, a di- 
plomacia cede seu lugar à propaganda, às 
declarações que enrijecem posições, às for- 
mas indiretas de intervenção e interferên- 
cia, à subversão. As tentativas de bloquear 
esses movimentos terminam frequentemen- 
te em fracasso. Os espaços para processos 
negociadores se fecham e, para recompô- 
los, é necessário um sobre-esforço, que lem- 
bra Sísifo. As soluções legítimas sofrem. 
Não preciso referir exemplos concretos. 
Basta olhar para as negociações de desarma- 
mento, para as idas e vindas nas tentativas 
de paz do Oriente Médio, para que se te- 
nham as mais fortes provas dos limites da 
diplomacia em determinados campos da in- 
teração política. 


Se procuramos compor as dimensões eco- 
nômicas da crise com os conceitos que su- 
geri anteriormente, a partir de seus compo- 
nentes modernos e tradicionais, vemos que 
se dá uma espécie de inversão da equação 
política. Agora, as causas e motivações são 
modernas: é o aprofundamento do processo 
de interdependência, é o fato de que os paí- 
ses deixaram de ser autarquias, como resul- 
tantes da pujança e das implicações da Re- 
volução Industrial, agora já na 32 ou 48 fa- 
se. E, a cada momento do processo, mais se 
acentuam justamente os fatores que levam 
a que se adensem os relacionamentos entre 
Estados. As consequências da revolução da 
informática para ampliar as formas de con- 
tato entre os Estados e as sociedades são 
surpreendentes. 


Em contrapartida, persistem componentes 
tradicionais e, nesse contraste, residem fon- 
tes de tensão. A interdependência não foi 
“trabalhada” pelo sistema internacional 
com base em instituições novas, com base 
em modalidades novas de entendimento en- 
tre Governos. Num quadro de Estados so 


beranos, a interdependência exige, por 
exemplo, a reconsideração da problemática 
das assimetrias de riqueza. As tentativas fei- 
tas, como demonstra a história da 
UNCTAD, são, porém, um rosário de frus- 
trações. Não se abriu, verdadeiramente, es- 
paço para que os países em desenvolvimen- 
to participassem de processos decisórios na 
área econômica. Assim, quando se manifes- 
ta a crise, refugiam-se os países industriali- 
zados em “receitas técnicas” que, em essên- 
cia, traduzem uma perspectiva de defesa do 
status quo; têm dificuldade em aceitar que 
situações novas pedem tratamento diplomá- 
tico novo. Na área dos temas econômicos, 
se falta prática inovadora, faltam também 
doutrinas que compreendam, com clareza, 
as mudanças que o pós-guerra assistiu. 
Quando há concepções novas, vêm do Ter- 
ceiro Mundo e têm escasso trânsito nos cen- 
tros hegemônicos. 


A consideração dos efeitos da interdepen- 
dência exige cuidado, inclusive porque, sob 
a capa neutra do conceito, podem escon- 
der-se processos que agravam a dependên- 
cia. De outro lado, é fundamental que, nas 
soluções, o manejo da interdependência 
não atropele a defesa da soberania. Ao con- 
trário, é fundamental que as soluções para a 
crise se encaminhem de tal forma que o 
Estado — e sua capacidade de atender às 
exigências mínimas de seus povos — seja 
preservada e reforçada. 


De que maneira a situação de crise afeta o 
direito internacional público? Preferirei, 
neste tópico, seguir menos uma exposição 
acadêmica do que transmitir impressões e 
observações que nascem da sensibilidade de 
um diplomata. 


Para avaliar as consequências da crise con- 
temporânea sobre a prática do direito inter- 
nacional, seria útil projetar o que seria, do 
ponto de vista da diplomacia brasileira, O 
ideal jurídico. Qual é o ideal de direito que 
perseguimos? Examinando o sistema inter- 
nacional pelo prisma de seus elementos per- 
manentes, em especial o fato de que a es- 
trutura do sistema é baseada em Estados 


soberanos, e pelo prisma de seus elementos 
modernos, a interdependência crescente, 
poder-se-ia definir como a diplomacia brasi- 
leira gostaria de ver o quadro da normati- 
vidade internacional. 


Penso que deveríamos ter, de um lado, a 
garantia de que as normas mínimas de con- 
vivência, como a da não-intervenção, da so- 
lução pacífica, fossem plenamente preserva- 
das. De outro lado, haveria que criar condi- 
ções para que os processos de elaboração da 
norma jurídica cumprissem suas: funções: a 
incorporação, de forma equitativa, das novas 
instituições (como as empresas multinacio- 
nais, OS novos instrumentos de liquidez in- 
ternacional, etc.), dos novos espaços como 
o marítimo, a Antártida e o espaço cósmi- 
co, das conquistas do progresso técnico e 
tecnológico. A palavra-chave é “equitativa”. 
A incorporação do novo tem de ser orien- 
tada por critérios que levem em conta a 
redução da assimetria entre os Estados: o 
ideal da justiça deve ser uma preocupação 
intrínseca ao trabalho do legislador interna- 
cional. De outra parte, o direito tem de se 
articular de tal forma que dê conteúdo de 
previsibilidade ao jogo de forças internacio- 
nais, e, para tanto, é absolutamente neces- 
sário que a norma seja efetivamente aceita 
e tenha vigência, que as soluções legítimas 
imperem. 


Estamos, no entanto, longe do ideal jur ídi- 
co. Estamos vivendo um momento especial- 
mente difícil para quem acredita na necessi- 
dade do direito como trave mestra de uma 
organização sadia do sistema de Estados. 
Instituições jurídicas que o tempo consa- 
grara são violadas com alguma frequência; 
argumentos imediatistas podem perturbar 
conquistas importantes, e Os projetos para 
lidar com as realidades novas são prematu- 
ramente arquivados. As condições e crité- 
rios de poder enfraquecem a normativida- 
de. 


Assim, a tensão e os conflitos que ganham 
feitio verdadeiramente estrutural levam a 
que as normas mfnimas de convivência, a 
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própria “Constituição” do sistema interna- 
cional seja abalada: 


i) o relacionamento entre Governos está 
centrado na figura do diplomata; ora, as 
ameaças à posição do diplomata, com 
violações das imunidades e privilégios 
por meio de atos terroristas e seques- 
tros, e, por outro lado, situações de 
abuso dos privilégios e imunidades afe- 
tam justamente aquele mínimo de res- 
peito sem o qual todas as formas de 
intercâmbio ficam prejudicadas; 


ii) não têm sido infreguentes os atentados 
ao princípio da não-intervenção, cujo 
respeito também é premissa para a con- 
vivência internacional; criam-se argu- 
mentos descabidos para justificá-los, e 
a elasticidade das considerações ideoló- 
gicas parece permitir tudo aos que têm 
poder; o emprego unilateral da força é 
uma ameaça constante a normas básicas 
do sistema jurídico internacional; as 
formas de apoio a insurgentes, por dis- 
farçadas que sejam, não são menos in- 
tervencionistas; 


iii) menosprezam-se os instrumentos multi- 
laterais de criação do direito, como no 
caso do desarmamento, porque, nos 
foros das organizações internacionais, o 
debate tem feitio democrático e aberto; 
assim, os “bons” resultados, obtidos em 
negociações para controle de armas, são 
precários e não resistem às mais leves 
flutuações do temperamente político e 
das inovações tecnológicas; a negocia- 
ção se torna permanente porque inope- 
rante e não desemboca em ato jurídico; 


iv) o próprio processo central de estabilida- 
de Leste-Oeste seria, já muitos o afirma- 
ram, profundamente anti-jurídico; de 
fato, à estabilidade da dissuasão é con- 
seguida na base de uma dupla ameaça 
do emprego da força; transformar po- 
pulações civis em “reféns permanen- 
tes”, como preconizam as regras da dis- 


suasão, será viver, no cotidiano, a pró- 
pria negação do direito. 


No caso da crise econômica, as dificuldades 
que cria para o direito internacional não são 
menores. É evidente a dissonância entre a 
presença de novos atores econômicos (paí- 
ses em desenvolvimento) e as condições de 
interdependência e, de outro lado, a preser- 
vação de normas que refletem um mundo 
liberal idealizado, mas não vivido pelos que 
o alardeiam. Assim, sabemos que as normas 
do GATT e do FMI, hegemônicas na regula- 
ção do sistema econômico internacional até 
hoje, são insuficientes para lidar com a 
complexidade dos problemas econômicos 
contemporâneos e para conduzir a dramáti- 
ca questão da desigualdade e da pobreza. 
As pequenas reformas, como a introdução 
da reciprocidade relativa no Acordo Geral 
(GATT), praticamente não surtem efeitos. 
De outro lado, as tentativas de dar força 
jurídica às decisões da UNCTAD mal chega- 
ram a ser consideradas. As respostas claras 
às dificuldades estruturais do sistema eco- 
nômico passam por utopia no mundo in- 
dustrializado, que se aferra a vantagens his- 
tóricas. Ora, não há norma sem sentido de 
futuro, sem projeto. A norma é uma cria- 
ção para O futuro e o apego ao passado não 
forma o «clima próprio para a criatividade 
jurídica. 


Uma suposta ortodoxia liberal, que, na ver- 
dade, trai o melhor liberalismo, negando- 
lhe o sentido de equidade, não serve ao fu- 
turo e serve mal ao presente, já que são os 
próprios países desenvolvidos que desobe- 
decem às suas premissas e às suas regras. 

O mesmo vício de ver o mundo de uma 
perspectiva imediatista, de curto prazo, per- 
turba a criação da boa norma em direito 
internacional. Sacrifica-se o ordenamento, 
que combinava equilíbrio de interesses, sen- 
tido inovador e de justiça, pelas vantagens 
de curto prazo, muitas vezes para atender a 
interesses econômicos setoriais. 


As interferências de motivações políticas 
sobre o cotidiano da vida internacional, co- 
mo no caso de fluxos de comércio, é notó- 


ria. Também aquí, a norma é abalada grave- 
mente. 


Se aceitamos que é correta essa descrição 
dos efeitos da crise internacional sobre a 
situação do direito internacional, depa- 
ramo-nos com dois sombrios paradoxos: 


— no plano político, vivemos tensões que, 
para serem atenuadas e superadas, exi- 
gem a aplicação dos princípios básicos da 
convivência entre Estados; ora, são justa- 
mente esses princípios que as tensões mo- 
dernas colocam em cheque e, muitas ve- 
zes, distorcem; o comportamento dos Es- 
tados é influenciado em alguns casos por 
doutrinas dogmáticas, ditas “internacio- 
nalistas”, em outros por práticas reativas 
de efeito similar que, na verdade, não se 
coadunam com uma sociedade baseada 
na igualdade soberana dos Estados; não 
há, pois, um consenso básico nessa socie- 
dade; 


— no plano econômico, a interdependência, 
que exige normas novas e aperfeiçoadas, 
quadro jurídico mais denso permeado 
por critérios de justiça, tem favorecido 
justamente a aplicação ortodoxa de nor- 
mas elaboradas para um mundo que já se 
transformou profundamente; as matrizes 
da interdependência parecem propiciar a 
dependência dos mais fracos e não crité- 
rios novos de convivência igual e demo- 
crática entre Estados. 


O panorama é, afinal, difícil. Não são níti- 
das as perspectivas de um sistema interna- 
cional mais estável, com normas permanen- 
tes, respeitadas e justas. O levantamento 
das dificuldades é, talvez, a melhor contri- 
buição que um diplomata pode dar ao tra- 
balho do jurista, o idealizador da boa nor- 
ma. Vivemos a realidade dos interesses e do 
poder. Sabemos que a criação de condições 
novas e melhores de convivência não pode 
escamotear esse dado duro da realidade in- 
ternacional. Para a sociedade internacional, 
a norma não será fruto de boas intenções 
nem do acerto racional, mas resultante de 
um penoso e sempre precário trabalho de 


negociação. Criar a norma será muitas vezes 
tão difícil quanto preservá-la e aplicá-la. 


Esta situação não nos deve desanimar. Os 
elementos de fato aumentam o desafio que 
nos une, juristas, intelectuais e diplomatas. 
O bom realista sabe descobrir aberturas e 
imaginar soluções e caminhos novos justa- 
mente para situações intrincadas. Há sinais 
positivos. Err primeiro lugar, é o amplo 
sentimento de crise que une os mais diver- 
sos setores sociais nos mais diversos Esta- 
dos. A compreensão de que é necessário 
transformar o quadro de convivência inter- 
nacional e dar-lhe sentido mais estável e jus- 
to deixou de ser monopólio dos países do 
Terceiro Mundo. É claro que os pontos de 
aglutinação devem ser aperfeiçoados e uma 
compreensão do papel do direito na trans- 
formação deve ser esclarecida. O esforço 
político correto não deve terminar com a 
“extinção da bomba nuclear”, mas se enca- 
minhar para a criação de padrões de convi- 
vência que a tornem desnecessária e obsole- 
ta. Ora, só o direito pode dar forma e con- 
teúdo a esses objetivos. 


Penso, assim, que existe um trabalho políti- 
co significativo de reação à crise, em seus 
múltiplos aspectos, que está especialmente 
atento às virtudes do direito como instru- 
mento para dar estabilidade ao processo in- 
ternacional. Outro dado importante: existe 
clareza em relação aos rumos a tomar. Não 
estamos formulando utopias, nos mais di- 
versos foros internacionais, políticos e eco- 
nômicos, mas sugestões e reivindicações 
que inegavelmente podem servir a curto e 
médio prazos à melhoria das condições de 
convivência internacional. 


Outro ponto importante é a continuidade 
do trabalho de juristas e professores na de- 
fesa do direito internacional. No caso brasi- 
leiro, a Faculdade do Largo de São Francis- 
co tem contribuição excelente, nos mais di- 
versos campos da disciplina. 


Finalmente, é importante sublinhar que, 
em áreas novas, a norma tem sido efetiva 
para o comportamento dos Estados, crian- 
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do situações onde existe equilíbrio e estabi- 
lidade. Um bom exemplo seria o Tratado 
da Antártida, no qual recentemente atingi- 
mos a condição de membro pleno. 


A diplomacia brasileira está voltada para O 
aproveitamento e o aprofundamento de 
formas de justiça na convivência entre Esta- 
dos. Em todas as dimensões jurídicas do 
nosso trabalho, seja como elaboradores, re- 
formadores ou preservadores do direito e 
do prestígio da norma, os diplomatas brasi- 
leiros têm procurado atuar politicamente, 
dentro do possível, buscando caminhos que 
possam dar efetividade aos nossos “ideais 
jurídicos”. Penso que, assim, ecoamos os 
melhores sentimentos da sociedade brasilei- 
ra e contribuímos para, dentro da baliza do 
interesse nacional, criar um sistema interna- 
cional, onde haja menos tensão e melhor 
convivência. 


As atitudes que consubstanciam nossa dis- 
posição são várias: a defesa intransigente 
dos princípios básicos da convivência inter- 
nacional, como a não-intervenção; a prefe- 
rência irrestrita por processos de negocia- 
ção e pela diplomacia, porque sabemos que 
são os únicos que sustentam, a longo prazo, 
a elaboração de norma jurídica com a vo- 
cação da permanência; a obediência às pres- 
crições dos tratados de que fazemos parte, 
em fidelidade a um passado em que a ação 
diplomática, em momentos cruciais, foi 
norteada pela busca do acerto jurídico, co- 
mo no caso de nossas fronteiras; a ação di- 
reta, se bem que discreta, pela paz e pela 


aproximação de partes em conflito, em epi- 
sódios inclusive recentes; a mais nítida con- 
denação às formas de armamentismo e a 
luta para que as modalidades de desarma- 
mento, especialmente o nuclear, prevale- 
çam plenamente, como no Tratado de Tla- 
telolco; a constante busca de aperfeiçoa- 
mento dos debates nos foros Norte-Sul; a 
tentativa de incorporar os temas novos à 
agenda internacional de forma equilibrada, 
que busque O consenso, que respeite demo- 
craticamente o interesse das partes, mas 
não aliene os ideais de transformação do 
sistema; a aceitação de que temas novos e 
difíceis, como o do endividamento exter- 
no, devem ser enfrentados corajosamente 
pela comunidade internacional. 


Se somarmos as diversas atitudes, vemos 
que o objetivo da diplomacia brasileira, no 
momento atual, é o de criar uma atmosfera 
de paz, de descontraimento e de retomada 
do desenvolvimento. Temos certeza de que 
esse é O terreno fértil para a criação e a 
consolidação da norma jurídica no universo 
das relações internacionais. A Carta de São 
Francisco, elaborada em seguida à crise eco- 
nômica, social e política dos anos 30 e à ll 
Grande Guerra, no segundo parágrafo de 
seu preâmbulo, expressa a determinação 
dos povos das Nações Unidas de estabelecer 
“condições em que a justiça e o respeito 
pelas obrigações decorrentes de tratados e 
outras fontes do direito internacional pos- 
sam ser mantidas”. Temos sido fiéis a essa 
determinação. 


em brasília, o ministro dos 
negocios estrangeiros da 
china, wu xuegian 


Discursos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, e do Conselheiro de 

Estado e Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Da República Popular da China, Wu Xueqgian (tradução 
não-oficial), no Palácio do Itamaraty, em 

Brasília, em 13 de agosto de 1984, por ocasião de 

jantar oferecido ao representante do Governo chinês. 


DISCURSO DO CHANCELER 
SARAIVA GUERREIRO 


Senhor Ministro, 


É com satisfação que o Governo brasileiro 
recebe oficialmente Vossa Excelência. Es- 
peramos que a primeira visita do Chanceler 
da República Popular da China alcance 
completo êxito e traga mútuos benefícios 
para nossos países. 


A viagem de Vossa Excelência não poderia 
ter sido realizada em melhor oportunidade, 
pois nesta ocasião comemoramos dez anos 
de modelar relacionamento diplomático, 
traduzido em múltiplas realizações concre- 
tas. 


É estimulante para mim voltar, agora, a tro- 
car idéias e opiniões com Vossa Excelência, 
após o diálogo fecundo que mantivemos em 
maio último, por ocasião da viagem do Pre- 
sidente João Figueiredo à China. Podere- 


mos confirmar as faixas de convergência 
que caracterizam nossas avaliações de varia- 
dos aspectos da grave conjuntura interna- 
cional; de outro lado, poderemos trocar im- 
pressões sobre as maneiras de reforçar as 
perspectivas otimistas sobre a evolução do 
relacionamento sino-brasileiro. 


É-me especialmente grato recebê-lo em Bra- 
sília, cidade-símbolo do permanente desejo 
da nação brasileira de modernizar-se e de- 
senvolver-se, O que inclui necessariamente o 
relacionamento aberto e franco com parcei- 
ros de todos os quadrantes. 


Desde 15 de agosto de 1974, nosso relacio- 
namento bilateral se tem caracterizado pela 
correção, o respeito mútuo e a eficácia. Ao 
comunicado conjunto sobre o estabeleci- 
mento das relações diplomáticas seguiram- 
se construtivos esforços de aproximação 
dos Governos de Brasília e Pequim. Progres- 
sivamente, foram-se concluindo valiosos 
instrumentos como o Acordo Comercial de 
1978, o Convênic sobre Transporte Mar íti- 
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mo de 1979 e o Acordo de Cooperação Ci- 
entífica e Tecnológica de 1982 que tive o 
prazer de assinar em Pequim. 


Este conjunto de atos constitui o arcabou- 
ço dentro do qual evoluíram favoravelmen- 
te as trocas comerciais e a cooperação cien- 
tífico-tecnológica, sempre estimuladas pelo 
desejo político de ampliar as relações sino- 
brasileiras com base nos princípios de res- 
peito recíproco à soberania e à integridade 
territorial, não-agressão, não-intervenção 
nos respectivos assuntos internos. Orienta- 
ram-nos, sempre, a busca de igualdade e 
vantagens mútuas, bem como a vontade 
que anima os Estados chinês e brasileiro de 
pacificamente conviverem. 


Desde 1974, Pequim e Brasília vêm supe- 
rando, com imaginação, inteligência e dedi- 
cação, todos os obstáculos que inicialmente 
- se antepunham ao efetivo fortalecimento 
dos laços bilaterais. O volume de comércio, 
que em 1974 totalizou irrisórios 18 milhões 
de dólares, saltou para mais de 700 mi- 
lhões, em 1983, e é possível que alcance, 
até o próximo dezembro, cifra ao redor de 
um bilhão de dólares. 


O intercâmbio científico e de cooperação 
técnica foi intensamente promovido. Mis- 
sões foram trocadas, de variados níveis e 
com diversos objetivos. 


Ministros de Estado brasileiros, altos fun- 
cionários governamentais e destacados em- 
presários foram à China. Por outro lado, 
recebemos visitas ministeriais chinesas e nu- 
merosas missões de alto nível. 


As dificuldades e os êxitos de ambos os 
processos de desenvolvimento, o chinêse o 
brasileiro, foram analisados. As experiên- 
cias acumuladas foram apresentadas com 
lealdade. Criou-se, assim, um clima de har- 
monioso entendimento que favoreceu signi- 
ficativas realizações materiais. 


A visita oficial do Senhor Presidente da Re- 
pública a Pequim, em maio último, culmi- 
na, com naturalidade, todo esse processo 
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que envolve uma década, ao mesmo tempo 
em que abriu novas e promissoras perspecti- 
vas de cooperação. 


A estada do Presidente João Figueiredo na 
China foi, por todos os títulos, memorável. 
Elevou a novo patamar as relações entre 
ambos os Governos. Reafirmou a vontade 
política da China e do Brasil em dar prosse- 
guimento ao processo de aproximação e 
deu ensejo a que um conjunto de instru- 
mentos jurídicos fosse firmado, de modo a 
conferir ainda maior vigor ao intercâmbio e 
à cooperação bilateral. 


A visita de Vossa Excelência, além de real- 
çar a comemoração dos dez anos de estabe- 
lecimento de relações diplomáticas entre 
ambas as Repúblicas, permite expressivo 
aprofundamento dos vínculos bilaterais. 


Durante a estada de Vossa Excelência será 
rubricado Acordo de Cooperação na Área 
do Aproveitamento da Energia Nuclear, pa- 
ra fins pacíficos, o que permitirá avanços 
significativos nos programas que nossos 
dois países desenvolvem. 


Em outro plano, a criação de Consulados- 
Gerais em Xangai e em São Paulo abrirá 
novas oportunidades de contato humano e 
de relações econômicas e comerciais para 
chineses e brasileiros. 


Senhor Ministro, 


Sem dúvida, muito foi feito. Todavia, a 
obra realizada pode ser considerada, justifi- 
cadamente, apenas um começo. A trama do 
bom relacionamento bilateral é tecida com 
fio interminável, produzido incessantemen- 
te pela boa-vontade das Partes, pela cres- 
cente confiança recíproca, pelo intuito de 
aproximar, no plano concreto, duas nações 
que aproveitam, com agudo senso de opor- 
tunidade, as convergências e afinidades 
existentes. Ao mesmo tempo, sabemos re- 
conhecer, com sábio realismo e mútuo res- 
peito, nossas especificidades histórico-polí- 
ticas e o fato de pertencermos a distintas 
matrizes sócio-culturais. Partem de simila- 


res percepções sobre vários aspectos da vida 
internacional e aceitam sua complexa reali- 
dade, em que convivem atores que se orien- 
tam por variados modelos de desenvolvi- 
mento econômico e social. 


A China e o Brasil, os dois mais extensos 
países em desenvolvimento do planeta, de- 
sejam assegurar o mais alto grau de coope- 
ração bilateral possível. 


As ações chinesas e brasileiras convergem, 
no essencial, para os objetivos globais da 
paz, da segurança, do desarmamento e da 
diluição das tensões e antagonismos e da 
resolução das crises regionais mediante a su- 
peração de suas causas estruturais, da pri- 
mazia do diálogo sobre a confrontação. 


Países do Terceiro Mundo, a China e o Bra- 
sil compartilham preocupações em temas 
fundamentais como a urgência da reforma 
da ordem econômica internacional, a im- 
portância do diálogo Norte-Sul, a essenciali- 
dade da cooperação Sul-Sul e a atualidade 
de todos os esforços que visem a cercear 
qualquer ambição de predomínio e hege- 
monia. 


Senhor Ministro, 


É minha firme convicção que a primeira vi- 
sita de Vossa Excelência a terras brasileiras 
multiplicará o empenho de nossos Gover- 
nos e povos em adensar os laços que nos 
unem, os vínculos que soubemos fortalecer, 
ao longo desses dez últimos anos. 


Sob a égide da sincera amizade a unir as 
nações chinesa e brasileira, saúdo Vossa Ex- 
celência e convido todos os presentes a er- 
guerem um brinde pela felicidade pessoal 
do Presidente Li Xiannian, pelo constante 
progresso das relações sino-brasileiras e pela 
prosperidade crescente de nossos povos. 


Muito obrigado. 


DISCURSO DO 
CHANCELER WU XUEQIAN 


Senhor Ministro. 
Senhores Embaixadores. 
Senhoras e Senhores. 


Tive a honra de participar, há dois meses 
atrás, em Beijing, da recepção ao Senhor 
Presidente João Figueiredo e ao Senhor Sa- 
raiva Guerreiro, quando então tive a honra 
de conhecer muitos amigos brasileiros. É 
um grande prazer para mim ter agora a 
oportunidade de visitar seu grande País. Ao 
pisarmos este território, fomos acolhidos 
calorosamente pelos amigos brasileiros, daí 
sinto um particular carinho nessa terra. Fi- 
co muito sensibilizado pela hospitalidade 
afetuosa que o Governo e o povo brasileiro 
nos dispensam. 


O Brasil é o último e o maior dos quatro 
países latino-americanos desta minha visita. 
Antes da chegada à Brasília, bela e arrojada 
capital do Brasil, tivemos o ensejo de co- 
nhecer duas metrópoles, ou sejam São Pau- 
lo e Rio de Janeiro, que me causaram uma 
profunda e inesquecível impressão, apesar 
de ser bem curta minha estada. 


Hoje, em Brasília, fomos recebidos por Sua 
Excelência, o Senhor Presidente João Bap- 
tista Figueiredo e nos próximos dias tere- 
mos conversações amistosas com meu Cole- 
ga Vossa Excelência, o Senhor Ministro de 
Estado Saraiva Guerreiro, e também encon- 
tros com personalidades de diversos setores. 
Tenho a certeza de que essa minha visita 
impulsionará um maior desenvolvimento 
das relações cordiais já existentes, desde há 
muito tempo, entre os nossos dois países. 


Senhor Ministro. 


O povo brasileiro tem travado longa e per- 
sistente luta pela conquista e consolidação 
da independência nacional e pela salvaguar- 
da da soberania nacional. Nas últimas déca- 
das, os brasileiros envidaram firmes e incan- 
sáveis esforços pelo desenvolvimento da 
economia nacional e pela edificação do seu 
país. Agora o Brasil tornou-se um “país do 
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futuro” com formidáveis potencialidades 
para o seu desenvolvimento. A emergente 
economia brasileira cristaliza a elevada sa- 
bedoria e o trabalho laborioso e fecundo do 
povo brasileiro, que chama atenção da co- 
munidade internacional. 


No plano externo, o Brasil aplica a política 
independente e de autodeterminação, fiel à 
paz e ao desenvolvimento, opõe-se à polfti- 
ca de força, atém-se aos princípios de auto- 
decisão dos povos e de não-interveniência e 
intervenção, reivindica a reforma do irracio- 
na! relacionamento da economia internacio- 
nal, dando suas contribuições para o forta- 
lecimento da unidade e cooperação do Ter- 
ceiro Mundo e para manutenção da paz re- 
gional e universal, e desempenhado um pa- 
pel de crescente peso nos assuntos interna- 
cionais. Ao grande povo brasileiro, rende- 
mos aqui nossa homenagem, desejando 
grandes êxitos no seu caminho de avanço. 


A China e o Brasil são dois grandes países 
em desenvolvimento. Atribuímos grande 
importância à promoção das relações de 
amizade com o Brasil. Nestes últimos anos, 
ambos têm incrementado a troca de visitas, 
aprofundando constantemente a sua com- 
preensão e desenvolvendo com êxito a co- 
operação amistosa em diversos ramos. 


Em maio transato, quando Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República visitava a 
China, foram assinados uma série de Acor- 
dos de Cooperação bilateral, o que assentou 
uma sólida base para o futuro desenvolvi- 
mento das relações entre a China e o Brasil. 


Desta vez, durante a minha visita ao Brasil, 
serão firmados documentos destinados a 
desenvolver ainda mais as relações de ami- 
zade e cooperação entre os nossos dois paí- 
ses. Tenho a certeza de que através dos es- 
forços comuns por ambas as Partes, as rela- 
ções sinc-brasileiras serão ainda mais conso- 
lidadas e desenvolvidas. 


Senhor Ministro. 


Essa é a minha primeira visita à América 
Latina. 
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Os povos latino-americanos impressionam- 
me profundamente com seu forte sentimen- 
to nacional, seu amor à paz e à democracia, 
sua intrepidez na luta, seu desejo pelo pro- 
gresso e desenvolvimento, seu caráter pró- 
prio, entusiástico e vibrátil. 


Os povos latino-americanos efetuaram lon- 
gas e corajosas lutas pelas conquistas e sal- 
vaguardas da independência e soberania na- 
cionais, contra a agressão e a pilhagem colo- 
nialistas e imperialistas, lutando sempre pe- 
lo progresso social. São os países latino- 
americanos os que se levantaram primeiro 
para lutar em defesa do Direito ao Mar Ter- 
ritorial de Duzentas Milhas. Criaram tam- 
bém a primeira zona desnuclearizada do 
mundo. Eles têm tomado parte ativa no es- 
tabelecimento de uma nova ordem econô- 
mica internacional. Como uma força impor- 
tante do Terceiro Mundo, na luta anti-im- 
perialista e anti-hegemonista, os países lati- 
no-americanos desempenham um papel ca- 
da vez mais preponderante e notável nos 
assuntos internacionais. 


Os países latino-americanos já adquiriram, 
mediante sua longa experiência, considerá- 
vel nível na edificação de suas economias. 
No entanto, presentemente, deparam-se 
com certas dificuldades, devido à crise da, 
economia mundial. Sobretudo o peso das 
dívidas dos países latino-americanos, em 
consequência da atual e crescente alta taxa 
de juros por parte dos bancos, torna-se 
maior, impedindo, flagrantemente, a reto- 
mada de seu crescimento econômico. A es- 
se respeito, prestamos nossa profunda aten- 
ção e simpatia. A China apóia firmemente 
os propósitos e reivindicações justas que os 
países devedores latino-americanos propu- 
seram na Reunião de Cartagena. Estamos 
profundamente convencidos de que os po- 
vos da América Latina superarão as dificul- 
dades passageiras para continuar a avançar 
no seu caminho da independência e auto- 
fortalecimento. 


Os povos da América Latina, que guardam 
um profundo sentimento de amizade para 


com o povo chinês, simpatizaram, desde há 
muito tempo, com a causa da emancipação 
do povo chinês e agora acompanham bem 
atentos as obras das modernizações empre- 
endidas pela China. Isso nos impressionou 
muito. A China e a América Latina fazem 
parte dos países em desenvolvimento. As 
semelhantes experiências históricas no pas- 
sado e as mesmas tarefas que enfrentam ho- 
je fizeram-nos amigos sinceros. O governo 
chinês concede suma importância ao rela- 
cionamento com os países latino-america- 
nos, e está disposto a estabelecer e desen- 
volver as relações com todos os países da 
América Latina, na base dos cinco princi- 
pios que são respeito mútuo da soberania 
da integridade territorial; não-agressão recí- 
proca; não-intervenção de um nos assuntos 
internos de outro; igualdade e benefício 
mútuo; e coexistência pacífica. Isto não só 
corresponde aos interesses e à aspiração dos 
povos chinês e latino-americanos, mas tam- 
bém reveste-se de uma importância para o 
reforço da unidade dos países do Terceiro 
Mundo, a promoção da cooperação Sul-Sul 
e a manutenção da paz mundial. A minha 
visita a quatro países da América Latina 
fêz-me mais convicto de que se registrará, 


entre a China e os países latino-americanos, 
um maior desenvolvimento de intercâmbio 
e cooperação nos campos político, econô- 
mico, cultural e outros, na medida em que 
se estreitem os contatos e aumentem os 
conhecimentos recíprocos. 


Assim, nesta ocasião, gostaria de propor um 
brinde, 


Pelo incessante desenvolvimento das rela- 
ções de amizade e cooperação entre a China 
e o Brasil, 


Pela expansão dos relacionamentos de ami- 
zade e cooperação entre a China e América 
Latina, 


À saúde do Senhor Presidente João Figuei- 
redo, 


À saúde do Senhor Ministro das Relações 
Exteriores Saraiva Guerreiro, 


À saúde dos Senhores Embaixadores, 


A saúde das Senhoras e dos Senhores, e de 
todos aqui presentes, Saúde! 


saraiva guerreiro ao chanceler chinês: 
dez anos de profícuo 
relacionamento entre brasília 


e pequim 


DISCURSO DO 
CHANCELER CHINÊS 


Senhor Ministro, 
Senhoras e Senhores: 


Gostaria, antes de tudo, de agradecer ao Se- 


Discursos do Conselheiro de Estado e Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da República Popular da China, Wu Xuegian 
(tradução não-oficial), e do Ministro de Estado 

das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, na 
Embaixada da China, em Brasília, em 14 de agosto de 

1984, por ocasião de recepção oferecida pelo 

Embaixador chinês no Brasil, Xu Zhongfu. 


nhor Ministro e aos demais amigos brasilei- 
ros pela sua honrosa presença. 


Minha visita ao seu país está terminando. A 
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visita, embora bem curta, apenas de quatro 
dias, tem um programa muito rico e signifi- 
cativo, graças ao trabalho cuidadoso do an- 
fitrião. O Senhor Presidente João Figueire- 
do, o Senhor Presidente do Senado, Moacyr 
Dalla, o Senhor Presidente da Câmara dos 
Deputados, Flávio Marcílio e o Senhor Pre- 
sidente do Supremo Tribunal Federal, Cor- 
deiro Guerra, concederam-nos respectiva- 
mente cordiais entrevistas. Troquei de ma- 
neira profunda, e num clima amistoso e sin- 
cero, com o Senhor Ministro, as opiniões 
referentes a uma série de problemas inter- 
nacionais e ao relacionamento bilateral, 
com base nas conversações realizadas já em 
Beijing. Sinto-me muito jubiloso por ter vis- 
to aqui no Brasil os velhos amigos e conhe- 
cer muitos novos. 


Deixaram-me uma impressão inesquecível a 
amizade dos dirigentes e amigos brasileiros 
de diversos setores para com o povo chinês, 
e sua atitude ativa para desenvolver as rela- 
ções de amizade e de cooperação entre a 
China e o Brasil, bem como a aspiração pe- 
lo futuro e a tradição de hospitalidade do 
povo brasileiro. Gostaria de renovar, nesta 
oportunidade, os meus profundos agradeci- 
mentos pela acolhida amável dispensada a 
mim e à minha comitiva pelo Governo e 
pelos amigos brasileiros. 


Esta minha visita ao Brasil ocorre exata- 
mente no ensejo da celebração do Décimo 
Aniversário do estabelecimento das Rela- 
ções Diplomáticas entre a China e o Brasil. 
Dez anos não passam de um abrir e fechar 
dos olhos no longo rio da história da Huma- 
nidade. Entretanto, nos anais do intercâm- 
bio entre a China e o Brasil, esses dez anos 
merecem muito o festejo. Desde o estabele- 
cimento das relações diplomáticas, em 15 
de agosto de 1974, os nossos dois países 
respeitam-se reciprocamente e coexistem de 
modo amistoso. Em consequência disso, os 
intercâmbios e cooperações em diversos se- 
tores incrementaram-se paulatinamente, a 
compreensão mútua não parou de se apro- 
fundar, o volume do comércio bilateral su- 
biu em mais de trinta vezes, e a cooperação 
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econômica e tecnológica deu primeiros pas- 
sos alentadores para a frente. A visita de 
Sua Excelência o Sr. Presidente João Fi- 
gueiredo à China, em maio último, e suas 
entrevistas e conversações com os dirigentes 
da China, que deram contribuições valiosas 
para fortalecer ainda mais as relações entre 
os nossos dois países, ficarão inscritas nos 
anais do relacionamento sino-brasileiro. 
Sentimo-nos, eu e meus colegas, excepcio- 
nalmente prazenteiros por ter esta oporiu- 
nidade de festejar juntamente com o Se- 
nhor Ministro e amigos, aqui no seu país, 
esta data que tem importância tanto para o 
povo Chinês como para o brasileiro. 


É o Brasil o maior país em desenvolvimento 
no Hemisfério Oeste. A China é o maior 
país em desenvolvimento no Hemisfério 
Leste. O desenvolvimento progressivo das 
relações de amizade e cooperação entre a 
China e o Brasil não apenas contribui para 
o bem-estar dos nossos dois povos, mas 
também é importante para reforçar a unida- 
de do Terceiro Mundo, promover a coope- 
ração Sul-Sul. O que eu vi e ouvi, durante a 
minha estada no Brasil, faz-me sentir a fun- 
do que é enorme o potencial do desenvolvi- 
mento das relações sino-brasileiras. O mais 
fundamental é que tanto os dirigentes co- 
mo os povos dos nossos dois países têm a 
vontade de desenvolver ainda mais nossas 
relações. 


Por isso, estou com plena confiança nas re- 
lações vindouras sino-brasileiras e com 
absoluta certeza de que, se baseando nos 
sucessos obtidos durante os dez anos já pas- 
sados, as relações sino-brasileiras darão fru- 
tos mais abundantes no próximo decênio. 


Agora, proponho um brinde 


Pelo Décimo Aniversário do Estabelecimen- 
to das Relações Diplomáticas entre a China 
eo Brasil, 


Pelo maior desenvolvimento das relações de 
cooperação amistosa sino-brasileira no pró- 
ximo decênio, 


À saúde do Senhor Ministro e Senhora, 


A saúde de Senhoras e Senhores aqui pre- 
sentes, 


Saúde! 


DISCURSO DO 
CHANCELER BRASILEIRO 


Senhor Ministro, 


Ao se completarem dez anos de bom e pro- 
fícuo relacionamento entre os Governos de 
Brasília e Pequim, sua visita constituiu va- 
liosa oportunidade para que, através da 
experiência vivida, da observação e do diá- 
logo, Vossa Excelência e sua ilustre comiti- 
va pudessem avaliar, da maneira direta, O 
empenho do Governo e do povo brasileiros 
em tornar ainda mais ricas e densas as rela- 
ções com a China. 


Nestes poucos dias, Vossa Excelência visi- 
tou São Paulo, o mais importante pólo in- 
dustrial brasileiro, a cidade do Rio de Janei- 
ro, lugar privilegiado no processo de forma- 
ção da nacionalidade, e Brasília, centro vi- 
tal da direção política e econômica do País. 


Tanto em São Paulo quanto no Rio de Ja- 
neiro, Vossa Excelência teve a oportunida- 
de de encontrar-se com representantes da 
comunidade sino-brasileira, que tem presta- 
do contribuições notáveis para O progresso 
deste País. Do convívio com seus compa- 
triotas que aqui vivem, e com brasileiros de 
ascendência chinesa, Vossa Excelência segu- 
ramente terá percebido um dos traços ca- 
racterísticos do povo brasileiro: o espírito 


aberto aos imigrantes e ao seu trabalho no 
processo da construção nacional. 


Em Brasília, ao ser recebido pelo Senhor 
Presidente da República, e alguns de seus 
Ministros de Estado, além de altos represen- 
tantes dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
Vossa Excelência pôde aquilatar o valor 
que o Governo brasileiro confere aos laços 
de cooperação firmemente estabelecidos, 
ao longo de dez anos, com a República Po- 
pular da China. 


É alentador notar que, apesar da distância 
geográfica, das diferenças de sistemas sócio- 
econômicos e das peculiaridades culturais, 
o Brasil e a China conseguiram harmonizar 
interesses e concretizar realizações nos cam- 
pos econômico-comercial e' científico- 
tecnológico. A cooperação sino-brasileira 
pode ser considerada, sem dúvida, como 
modelar. 


Ao comemorarmos uma década fértil em 
projetos e realizações em benefício de nos- 
sos povos, a visita de Vossa Excelência pre- 
nuncia que os próximos anos poderão ser 
ainda mais frutíferos para as relações entre 
nossos Governos e nações. 


Ao agradecer a Vossa Excelência por suas 
palavras, muito me honra convidar, neste 
momento, todos os amigos presentes a er- 
guerem um brinde pela saúde do Presidente 
Li Xiannian, pela felicidade pessoal de Vos- 
sa Excelência, pelo entendimento que pre- 
valece entre nossos Governos, e pelo pro- 
missor futuro dos povos brasileiro e chinês. 


Saúdo a todos. 
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a assinatura de atos entre o 
brasil e a república popular 


da china 


Senhor Ministro, 


A rubrica do texto do acordo de coopera- 
ção na área do aproveitamento da energia 
nuclear para fins pacíficos, e a assinatura 
do acordo por troca de Notas que estabele- 
ce repartições consulares em São Paulo e 
Xangai constituem novos e importantes 
marcos no desenvolvimento das relações bi- 
laterais. 


A visita de Vossa Excelência ac Brasil, por 
ocasião da comemoração do décimo aniver- 
sário do estabelecimento de relações diplo- 
máticas entre nossos Governos, deu ensejo 
a que o Brasil e a China aperfeiçoassem o 


Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, no Palácio do Itamaraty, 

em Brasília, em 15 de agosto de 1984, por ocasião da 
cerimônia de assinatura de Atos entre o Brasil e a 


República Popular da China, que contou com a presença do 


Conselheiro de Estado e Ministro dos Negócios 
Estrangeiros daquele País, Wu Xuegian. 


amistoso relacionamento existente através 
da celebração de atos que permitirão o 
adensamento dos vínculos de cooperação 
científico-tecnológica, o mais perfeito co- 
nhecimento mútuo entre os nossos dois po- 
vos e o aproveitamento de oportunidades 
novas de intercâmbio econômico-comercial. 


É com satisfação que assinalo o fato de que 
ambos os Governos vêm dando os passos 
necessários para que brasileiros e chineses 
extraiam do relacionamento entre seus Es- 
tados o máximo de benefícios mútuos, con- 
tribuindo assim para os respectivos objeti- 
vos nacionais de desenvolvimento econômi- 
co e progresso social.* 


* Na seção Tratados, Acordos, Convênios, página 156, o texto do Acordo Brasil—China para instalação de Consulados em 
São Paulo e em Xangai; na seção mensagens, página 168, os textos das mensagens trocadas pelos Presidentes João 
Figueiredo e Li Xiannian, a propósito do décimo aniversário do estabelecimento de relações diplomáticas entre o Brasil e 


a República Popular da China. 
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saraiva guerreiro no zaire: 
novas perspectivas de 


Discurso do Ministro de Estado das 

Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, em 
Kinshasa, em 22 de agosto de 1984, por ocasião de 
sua visita ao Zaire. 


Senhor Comissário de Estado, 


Permita-me inicialmente expressar minha 
especial satisfação em visitar o fascinante 
país de Vossa Excelência e formular-lhe 
desde já meus agradecimentos pela acolhida 
fraterna e calorosa que nos proporcionou — 
a mim e aos membros de minha comitiva — 
o Governo zairense. 


É esta a segunda vez que um Ministro das 
Relações Exteriores do Brasil visita oficial- 
mente a República do Zaire. Na primeira, 
em 1972, pouco depois de os dois países 
terem estabelecido Embaixadas residentes, 
houve sem dúvida o desejo de trazer endos- 
so político de alto nível a um diálogo que 
se iniciava. 


Hoje, quando me é dada a grata oportuni- 
dade de conhecer a terra e a gente deste 
grande país, posso afirmar com segurança 
que o diálogo então iniciado ganhou inten- 
sidade e gerou os benefícios que derivam 
do melhor conhecimento e confiança recí- 
procos. Podemos orgulhar-nos, brasileiros e 
zairenses, de termos, paulatinamente, ao 


cooperação 


longo destes anos, consolidado as bases de 
um relacionamento marcado pela amizade e 
o respeito mútuo. Estabelecemos um arca- 
bouço jurídico-institucional adequado às 
nossas aspirações de cooperação econômi- 
ca, técnica e cultural. Trocamos visitas de 
autoridades e missões de estudo percorren- 
do o gradual e seguro processo de familiari- 
zação entre homens e instituições dos dois 
países. Colocamos em andamento, ao reali- 
zarmos a Primeira Reunião da Comissão 
Mista em outubro de 1980, um mecanismo 
bilateral privilegiado de identificação de 
áreas de interesse comum e oportunidades 
concretas onde possa exercer-se um traba- 
lho conjunto, com benefícios para ambas as 
partes. 


Essas realizações, somadas ao cotidiano de 
nosso proveitoso diálogo político-diplomá- 
tico, representam expressivo êxito no esfor- 
ço de superação de nossas próprias limita- 
ções e das estruturas coloniais que nos dis- 
tanciaram. 


Senhor Comissário de Estado, 
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Nunca será excessivo apontar os desastrosos 
efeitos da crise mundial nas vulneráveis eco- 
nomias de nossos países, agora cerceadas 
em seu crescimento e obrigadas a ajusta- 
mentos internos e externos no limite de sua 
capacidade. O comércio internacional se re- 
trái, diminuem os fluxos financeiros e de 
assistência, as tendências protecionistas não 
dão sinais de se abater. As soluções que nos 
são propostas trazem a marca do paliativo e 
não levam em conta as profundas deficiên- 
cias do sistema econômico. Na verdade, o 
diálogo econômico entre o Norte e o Sul 
está praticamente paralisado. 


À crise econômica vêm somar-se as dificul- 
dades políticas para definir o mundo tenso 
em que hoje vivemos. 


Foi nesse contexto adverso que procura- 
mos, brasileiros e zairenses, dar nossos pri- 
meiros passos como amigos e parceiros, e 
conseguimos. 


Somos amigos porque são profundas e mar- 
cantes nossas afinidades históricas. Na Áfri- 
ca o povo brasileiro identifica, com orgu- 
lho, uma de suas matrizes étnicas e cultu- 
rais e redescobre a cada dia o sentido dessa 
amizade em seus costumes, sua ética, em 
seu modo de ser e de agir. 


Para além dessas afinidades naturais, o Bra- 
sile o Zaire são também parceiros, e nessa 
parceria realizam um ato de vontade polí- 
tica, derivado das aspirações comuns dos 
países em desenvolvimento e de seu anseio 
de influir mais decisivamente nos negócios 
do mundo. Compartilhamos o mesmo dese- 
jo de mudança em favor de uma nova or- 
dem econômica internacional, mais justa e 
equitativa. Propugnamos pela transforma- 
ção das estruturas políticas internacionais, 
que perpetuam as desigualdades e são per- 
manentes geradoras de tensões. Proclama- 
mos a necessidade de um entendimento 
fundamentado em regras novas, que se ins- 
pirem em ideais de justiça; regras que não 
estejam orientadas para vantagens unilate- 
rais e imediatistas, mas que incorporem, ao 
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contrário, nossas preocupações de longo 
prazo e modelos de distribuição equitativa 
dos benefícios gerados. 


Entendemos, enfim, que essa identidade 
que descobrimos, países em desenvolvimen- 
to, na nossa maneira de ver o mundo nos 
aponta um caminho — o da cooperação en- 
tre nós mesmos. 


Cabe-nos buscar, com perseverança e imagi- 
nação, as áreas, modalidades e meios de rea- 
lizarmos essa cooperação e de fazê-la pros- 
perar, menos em função dos recursos apli- 
cados — que sabemos serem escassos — que 
em função das nossas experiências próprias 
de desenvolvimento e de nossas potenciali- 
dades. 


Refiro-me ao intercâmbio de experiências 
econômicas a partir de situações próximas 
ou condicionamentos similares. Penso no 
comércio de produtos e serviços. Penso ain- 
da nos mecanismos de cooperação técnica, 
científica e tecnológica. 


Não teremos, brasileiros e zairenses, a ambi- 
ção de substituir, na realização desse traba- 
lho conjunto, o quadro de relações Norte- 
Sul, dominantes no comércio e nas finanças 
internacionais, mas tão somente de produ- 
zir modelos de cooperação e buscar solu- 
ções que nos sejam próprias para alguns dos 
problemas que nos são peculiares. Estamos 
engajados num exercício em que procura- 
mos conhecer-nos melhor, aprendermos 
juntos e assim ampliarmos nosso grau de 
autonomia. 


Senhor Comissário de Estado, 


O Brasil acompanhou com profundo inte- 
resse a árdua trajetória do povo zairense ao 
encontro de sua identidade nacional e o 
fundamental papel que neste processo tem 
desempenhado Sua Excelência o Senhor 
Presidente Mobutu Sese Seko. Sabe tam- 
bém o Brasil o quanto o Governo do Zaire 
valoriza o significado da cooperação Sul-Sul 
e as expectativas que nela deposita. 


Deseja o Governo brasileiro que este encon- 
tro que hoje mantemos possa abrir novas 
perspectivas de cooperação e criar condi- 
ções favoráveis a um crescente intercâmbio 
entre nossos dois países. 


Peço a Vossa Excelência receber e transmi- 
tir ao Presidente Mobutu Sese Seko meus 
agradecimentos e os de minha comitiva pela 


cordialidade com que fomos acolhidos e pe- 
las atenções que nos têm sido dispensadas. 


Confiante no alto valor do trabalho que 
aqui realizamos e no futuro de nossas rela- 
ções, agradeço a Vossa Excelência a oportu- 
nidade deste encontro e o privilégio deste 
diálogo. 


Muito obrigado. 


comunicado de imprensa 


brasil-zaire 


Em resposta a convite que lhe foi dirigido 
pelo Conselho Executivo, por ocasião da 
realização, em Brasília, da Primeira Reu- 
nião da Comissão Mista Brasil/Zaire, Sua 
Excelência o Senhor Embaixador Ramiro 
Saraiva Guerreiro, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores da República Federati- 
va do Brasil, efetuou visita oficial à Repú- 
blica do Zaire, do dia 21 a 23 de agosto de 
1984. Fez-se acompanhar de delegação 
composta, entre outros, de: 


— Embaixador Paulo Tarso Flecha de Li- 
ma, 
Chefe do Departamento de Promoção 
Comercial do Ministério das Relações 
Exteriores 


— Embaixador Asdrubal Ulysséa, 
Chefe do Departamento da África do Mi- 
nistério das Relações Exteriores 


— Embaixador Sérgio Thompson Flôres, 
Chefe de Gabinete do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores 


— Embaixador Ronaldo Sardenberg, 
Secretário Especial dos Assuntos Políti- 
cos e Econômicos Bilaterais do Gabinete 
do Ministro de Estado das Relações Ex- 
teriores 


— Embaixador Bernardo Pericás, 
Secretário de Informação do Gabinete 


Comunicado de imprensa Brasil—Zaire, 

divulgado em Kinshasa, em 23 de agosto de 1984, ao 
final da visita do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, àquele País. 


do Ministro de Estado das Relações Ex- 
teriores 


— Ministro José Ferreira Lopes, 
Chefe da Divisão da África! do Ministé- 
rio das Relações Exteriores 


— Conselheiro Ruy de Lima Casaes e Silva, 
introdutor Diplomático 


Durante sua permanência na República do 
Zaire, o Senhor Embaixador Saraiva Guer- 
reiro foi recebido pelo Cidadão Kengo Wa 
Dondo, Membro do Comitê Central do Mo- 
vimento Popular da Revolução e Primeiro 
Comissário de Estado, a quem pediu trans- 
mitir mensagem de amizade e de felici- 
tações dirigida por Sua Excelência o Senhor 
Presidente João Baptista de Oliveira Figuei- 
redo a seu homólogo Marechal Mobuto Se- 
se Seko, Presidente fundador do Movimen- 
to Popular da Revolução, por motivo de 
sua reeleição para novo mandato presiden- 
cial. 


O Cidadão Umba di Lutete, Comissário de 
Estado das Relações Exteriores e da Coope- 
ração Internacional, co-presidiu com seu 
colega brasileiro reunião de trabalho da 
qual participaram os membros das respec- 
tivas delegações. 


O Ministro de Estado das Relações Exterio- 
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res do Brasil encontrou-se, igualmente, com 
os Cidadãos Molumba Lukoji, Comissário 
de Estado do Planejamento, e Bokana 
W'Ondangela, Comissário de Estado das 
Obras Públicas e Administração Territorial. 


Nos encontros entre Sua Excelência o Se- 
nhor Embaixador Saraiva Guerreiro e seus 
interlocutores zairenses foram examinadas 
as relações bilaterais e as questões regionais 
e internacionais da atualidade. 


No plano bilateral, as duas delegações se 
felicitaram pelas excelentes relações que 
existem entre os dois países. Concluiram 
que o quadro jurídico de que dispõem o 
Brasil e o Zaire, desde que estabeleceram 
relações diplomáticas a nível de Embaixa- 
das, é propício ao aprofundamento de suas 
relações de cooperação. 


As duas partes concordaram em reforçar a 
cooperação técnica e cultural a nível de go- 
verno, e encorajar a cooperação econômica 
entre empresas de ambos os países. 


Nesse contexto, o Comissário de Estado e o 
Ministro brasileiro convieram em realizar 
em Kinshasa, no menor prazo de tempo 
possível, a Segunda Reunião da Comissão 
Mista Brasil/Zaire, em data a ser estabeleci- 
da por via diplomática. 


No exame das questões internacionais da 
atualidade, o Embaixador Saraiva Guerreiro 
e o Cidadão Umba di Lutete se congratula- 
ram pela identidade de pontos de vista que 
existem entre o Brasil e o Zaire e que estão 
firmemente relacionados com os ideais de 
paz e segurança internacionais, tais como se 
acham inscritos nas Cartas das Nações Uni- 
das, da OUA e OEA e que são inerentes aos 
princípios de coexistência pacífica, particu- 
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larmente a não ingerência nos negócios in- 
ternos dos outros países e a solução pacifi- 
ca dos litígios internacionais. 


Reiteraram seu apoio à resolução 435 do 
Conselho de Segurança relativa à indepen- 
dência da Namíbia e condenaram com de- 
terminação a política do apartheid erigida 
em sistema de governo pelo regime racista 
da África do Sul. 


As duas partes concordaram em apelar aos 
países que impedem os mecanismos das ne- 
gociações Norte-Sul a demonstrarem espíri- 
to de compreensão em favor de maior soli- 
dariedade e cooperação, com o objetivo de 
que se estabeleça uma nova ordem econô- 
mica internacional mais justa e mais equita- 
tiva. 


Os dois países exprimiram confiança no fu- 
turo da cooperação Sul-Sul em favor de 
maior complementariedade das economias 
dos países em desenvolvimento. 


Ao término dos encontros, que se desenvol- 
veram em atmosfera de amizade, franqueza 
e compreensão mútua, o Embaixador Sarai- 
va Guerreiro, em seu próprio nome e no da 
Delegação que o acompanhou, dirigiu since- 
ros agradecimentos ao Presidente fundador 
do MPR, Presidente da República, Marechal 
Mobuto Sese Seko e ao Conselho Executivo 
pela acolhida calorosa que lhe foi dirigida. 
Outrossim, convidou seu homólogo zairen- 
se a efetuar visita oficial ao Brasil em data a 
ser fixada por via diplomática. O Comissá- 
rio de Estado das Relações Exteriores e da 
Cooperação Internacional recebeu com sa- 
tisfação este convite. 


Feito em Kinshasa, aos 23 de agosto de 
1984. 


chanceler em brazzaville: 
nova fase nas relações entre 


Discurso do Ministro de Estado das Relações 

Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, em Brazzaville, em 
23 de agosto de 1984, por ocasião de jantar que 

lhe foi oferecido pelo Ministro das Relações Exteriores 
daquele País, Antoine Ndinga Oba. 


Senhor Ministro, 


Quero, inicialmente, agradecer a generosa 
acolhida que Vossa Excelência, em nome 
do Governo congolês, ofereceu a mim e a 
minha comitiva. Sei que essa acolhida nasce 
do sentimento fraterno que nos une e que 
serviu como argamassa para a construção de 
expressiva aproximação diplomática. 


Minha visita pretende dar continuidade a 
um processo de aproximação, que tem sido 
regido pelos mesmos ideais e pelas formas 
mais férteis de compreensão. 


Temos já importante cabedal de contatos e 
empreendimentos, que será, agora, certa- 
mente ampliado pela Comissão Mista. De- 
pois de quatro anos de relações diplomáti- 
cas, inauguradas a 4 de março de 1980, im- 
pressiona o potencial que pode apresentar o 
relacionamento bilateral. 


Ponto alto do relacionamento bilateral foi a 
visita que fez ao Brasil o Presidente Denis 
Sassou-Nguesso. A presença de Sua Exce- 


congo e brasil 


lência honrou-nos sobremaneira, e assina- 
lou, com clareza, a determinação dos dois 
Governos de caminhar juntos, reforçando a 
cooperação bilateral, dando maior vigor ao 
diálogo político. 


Senhor Ministro, 


O Brasil tem acompanhado, com interesse, 
os esforços que vêm sendo empreendidos 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Congo no sentido de que a cooperação Sul- 
Sul atinja nível mais elevado e cumpra sua 
melhor vocação. 


O fortalecimento da cooperação Sul-Sul 
cria condições para que ampliemos — e em 
bases concretas — o espaço de nossa auto- 
nomia. Juntos, seremos mais fortes; juntos, 
criaremos nossos próprios modos de ver a 
ordem internacional, entendê-la, propor 
formas de superá-la, no que tem de inade- 
quada, no que tem de frágil. 


Por isto, admiramos a vocação congolesa 
para a cooperação igualitária e sentimo-nos 
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irmanados no esforço de desenvolvimento 
que empreende o Governo de Vossa Exce- 
lência. 


Sublinharia a profunda afinidade que temos 
com causas políticas africanas. É nosso 
também o empenho pela igualdade de todas 
as raças, assim como pelo fim de todas as 
formas de dominação. 


A firme condenação à política do apartheid 
e à ilegal manutenção do domínio de Pretó- 
ria sobre a Namíbia é parte essencial das 
definições de política externa brasileira. 
Nossa condição de nação forjada também 
pela cultura africana e modelada pelos 
ideais da democracia não permite que hesi- 
temos nessas posições. 


primeira reunião da 


comissão mista 
brasil-congo 


Senhor Ministro, 


Ao visitar, pela primeira vez, a nação con- 
golesa, desejo dizer a Vossa Excelência o 
quanto estou sensibilizado pela atenção e 
gentileza com que as autoridades e o povo 
de seu país nos cercaram, a mim e aos 
membros de minha delegação. 


Marcado pelo sentimento da mais acolhedo- 
ra amizade, o discurso que Vossa Excelên- 
cia acaba de pronunciar confirma todas as 
minhas expectativas quanto ao futuro das 
relações brasileiro-congolesas e, em espe- 
cial, quanto ao que poderemos fazer, agora, 
no âmbito da Comissão Mista, cujos traba- 
lhos inauguramos. 


À frente da delegação brasileira à reunião, 
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Senhor Ministro, 


É desejo do Governo brasileiro que os resul- 
tados da | Reunião da Comissão Mista se- 
jam auspiciosos e que abram, para nossos 
dois países, importantes perspectivas de as- 
sociação, com vistas aos vários projetos 
constantes de nossa agenda. 


Estou certo de que essa reunião inaugurará 
nova fase nas relações fraternas entre O 
Congo e o Brasil. 


Permitame Senhor Ministro erguer um 
brinde à saúde do Presidente Denis Sassou- 
Nguesso, à de Vossa Excelência, à prosperi- 
dade da nobre nação congolesa e aos senti- 
mentos de fraterna amizade que consubs- 
tanciam os vínculos entre congoleses e bra- 
sileiros. 


Discurso do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, em Brazzaville, em 


23 de agosto de 1984, por ocasião da abertura dos trabalhos 


da primeira reunião da Comissão Mista Brasil--Congo. 


antecipo a satisfação que terei ao trocar 
idéias com Vossa Excelência, definir linhas 
de ação para que se dê ainda maior conteú- 
do e densidade à cooperação entre os nos- 
sos países. 


Vamos cumprir, penso, duas vocações de 
nossas nações. Em primeiro lugar, Brasil e 
Congo têm diplomacias voltadas para a bus- 
ca da cooperação, sempre de modo a que se 
alcance, de forma equilibrada, com pleno 
respeito às especificidades nacionais, o me- 
lhor benefício mútuo para os nossos povos. 
Em segundo lugar, o Brasil e o Congo são 
países em desenvolvimento que têm per- 
feita consciência da necessidade de polí- 
tica de incrementar as oportunidades de 
cooperação na linha Sul-Sul. 


Penso que, a cada movimento bilateral de 
cooperação, se reforça uma verdadeira mo- 
dalidade nova de convivência internacional, 
em que prevalece o sentido de fraternidade. 
Tenho certeza de que a cooperação brasilei- 
ro—congolesa pode ser símbolo desse am- 
plo e produtivo movimento. 


Posso fazer a afirmação com a tranguúilida- 
de de quem conhece as potencialidades da 
cooperação entre os países do Hemisfério 
Sul, e, particularmente, da cooperação en- 
tre o Brasil e o Congo. Pela diversidade que 
encontramos entre os países do Terceiro 
Mundo, pelo fato de que acumularam signi- 
ficativo acervo de experiências em suas tra- 
jetórias de desenvolvimento, e, sobretudo, 
porque definiram o marco da igualdade e 
do respeito mútuo como base para o desen- 
volvimento da cooperação, tenho certeza 
de que vão multiplicar-se exponencialmente 
as perspectivas de aproximação entre nos- 
SOS povos. 


Senhor Ministro, 


Se tenho certeza do potencial de coopera- 
ção, não me engano quanto às suas dificul- 
dades específicas. Muitas vezes, a vontade 
política clara de nossos povos foi bloquea- 
da por circunstâncias que nascem da pró- 
pria estrutura do sistema internacional. Sei 
que teremos que vencer tradições; sei que 
nos falta a infra-estrutura para que as liga- 
ções econômicas que desejamos se tradu- 
zam em realidade com a velocidade e com a 
abrangência que desejamos; sei que as difi- 
culdades conjunturais são imensas, e falo da 
situação brasileira, marcada pelos efeitos de 
recessão e de sérias dificuldades de endivi- 
damento externo. 


Não nos desencorajam as dificuldades, pois 
conhecêmo-las bem e não hesitamos em 
transformá-las em matéria para a reflexão 
comum. Sabemos que as nossas dificulda- 
des serão superadas também por modifica- 
ções na ordem internacional, que só podem 
derivar da ação concertada dos países em 
desenvolvimento, e, de outro lado, da in- 


tensificação das formas de cooperação Sul- 
Sul. 


No curto tempo em que mantemos relações 
diplomáticas, o Brasil e o Congo têm entre- 
tido proveitoso diálogo político pelo qual 
pudemos verificar amplas coincidências de 
opinião, nos planos bilateral e multilateral. 
Visitas de altas autoridades congolesas ao 
Brasil marcaram etapas expressivas do rela- 
cionamento. Mencionaria, nesse contexto, 
as três visitas já realizadas ao Brasil pelo 
Ministro Aimé Emmanuel Yoka, Encarrega- 
do do Gabinete do Chefe de Estado e Ins- 
peção Geral. O Governo brasileiro sentiu-se 
particularmente honrado com a visita de 
Sua Excelência o Senhor Presidente do Co- 
mité Central do Partido Congolês do Traba- 
lho, Presidente da República, Chefe de Es- 
tado e Governo, Denis Sassou-Nguesso, em 
1982. Penso que, em cada contato, fomos 
rigorosamente fiéis aos ideais da coopera- 
ção fraterna e que não haverá outro norte 
para o futuro de nosso relacionamento. 


Assim, vejo com otimismo a etapa nova que 
hoje iniciamos no processo de aproximação 
entre o Brasil e o Congo. Acredito que os 
trabalhos da Comissão Mista vão provar que 
podemos dar ainda sentido mais concreto 
ao relacionamento bilateral, encontrando 
variadas formas de cooperação e entendi- 
mento. Já temos exemplo expressivo de co- 
operação bilateral, a nível de empresas, e 
penso que está na hora de multiplicarmos 
as linhas de trabalho e empreendimento co- 
muns. 


Os estudos e discussões preliminares efetua- 
dos por nossas delegações, que me foram 
comunicados, confirmam o meu otimismo. 
Estou certo de que, ao fim da reunião, tere- 
mos estabelecidas as prioridades e as linhas 
de ação que darão alento novo ao relaciona- 
mento brasileiro-congolês. Pude verificar 
também que estamos trilhando um cami- 
nho seguro, que aproxima os nossos países 
de modo positivo, sem fórmulas ambicio- 
sas, mas que refletem com precisão o senti- 
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do de nossa vontade política, e que vai se 
consolidando, com firmeza, a cada etapa. 


Senhor Ministro, 


Estamos, eu e minha delegação, realmente 
muito felizes pela oportunidade de vir ao 
Congo e trabalhar com congoleses. Estamos 
felizes porque conhecemos um belo país, 
um povo hospitaleiro, mobilizado por res- 
peitáveis ideais de progresso e de paz. Esta- 
mos felizes porque sabemos que participa- 
mos de uma reunião que representará um 
marco significativo na vida das relações bra- 
sileiro-congolesas. Estamos felizes porque 
expressamos o desejo do Governo brasileiro 
de aperfeiçoar sempre as relações com os 
nossos irmãos africanos. 


Senhor Ministro, 


Otimista quanto ao futuro do relaciona- 


mento de nossos países, e animado pelo es- 
pírito de objetividade que conduziu as ati- 
vidades das missões preparatórias desta reu- 
nião, quero incorporar-me ao agradecimen- 
to da delegação brasileira que precedeu mi- 
nha estada nesta acolhedora Brazzaville pe- 
la atenção e simpatia que recebeu do Go- 
verno congolês. 


Constitui para mim motivo de especial re- 
gozijo ser o primeiro Chanceler estrangeiro 
que irá saudar pessoalmente o Excelentíssi- 
mo Senhor Presidente Denis Sassou-Ngues- 
so após sua reeleição. Será ocasião perfeita 
para deixar consignados os votos de prospe- 
ridade à nação congolesa e à consolidação 
dos sentimentos de fraterna amizade que 
envolvem os povos brasileiro e congolês, 
que quero, desde já, e com toda a sincerida- 
de, enunciar. 


comunicado de imprensa 


brasil-congo 


Por ocasião da realização, em Brazzaville, 
da | Reunião da Comissão Mista Brasil— 
Congo, Sua Excelência o Embaixador Ra- 
miro Saraiva Guerreiro, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores da República Fede- 
rativa do Brasil, acompanhado de importan- 
te delegação, efetuou visita oficial à Repú- 
blica Popular do Congo, de 23 a 24 de agos- 
to de 1984. 


O Ministro de Estado das Relações Exterio- 
res do Brasil, a fim de tratar de questões 
relativas à cooperação bilateral, entrevistou- 
se com Suas Excelências os Senhores: 


— Jean Jules Okabando, 
Membro do Comitê Central do Partido 
Congolês do Trabalho, Prefeito da Cida- 
de de Brazzaville 
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Comunicado de imprensa Brasil —-Congo, divulgado 

em Brazzaville, em 24 de agosto de 1984, ao final da visita 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Ramiro Saraiva Guerreiro, àquele País. 


— Henri Djombo, 
Ministro da Economia Florestal 


— Aimé Emmanuel Yoka, 
Ministro Delegado junto à Presidência, 
Encarregado do Gabinete do Chefe de 
Estado e da Tutela da Inspeção Geral do 
Estado 


O Ministro foi igualmente recebido em au- 
diência por Sua Excelência o Senhor Ange- 
Edouard Poungui, Membro do Comitê Polí- 
tico do Partido Congolês do Trabalho, Pri- 
meiro-Ministro. 


Durante a visita, realizou-se em Brazzaville 
a | Reunião da Comissão Mista Brasil— 
Congo, criada pelo Acordo de Cooperação 
Econômica, Científica, Técnica e Cultural, 
assinado em Brasília, a 18 de fevereiro de 


1981. 


+ 


No decorrer dos encontros efetuados, que 
se realizaram em clima cordial e de compre- 
ensão mútua, as duas Partes concordaram 
em promover uma cooperação mais estreita 
entre o Brasil e o Congo. 


Nesse sentido, aprovaram as conclusões dos 
trabalhos da | Reunião da Comissão Mista 
Brasil—-Congo e reiteraram sua vontade de 
desenvolver a cooperação nos campos dos 
transportes, pesca, economia florestal, 
obras públicas e construção, agricultura, co- 
mércio e formação profissional. 


As duas Partes concordaram em realizar a 
próxima reunião da Comissão Mista, em 
Brasília, em 1980, em data a ser mutua- 
mente fixada por via diplomática. 


No encerramento da | Reunião da Comis- 
são Mista Brasil-Congo, o Ministro Ramiro 
Saraiva Guerreiro entregou ao Ministro 


Henri Djombo mensagem pessoal do Presi- 
dente da República Federativa do Brasil, 
Sua Excelência o Senhor João Baptista de 
Oliveira Figueiredo e seu homólogo Sua Ex- 
celência Denis Sassou-Nguesso, Presidente 
do Comitê Central do Partido Congolês do 
Trabalho, Presidente da República, Chefe 
de Estado e Chefe do Governo. 


Ao término de sua visita oficial, o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores da Repú- 
blica Federativa do Brasil expressou a Sua 
Excelência o Senhor Presidente Denis Sas- 
sou-Nguesso, às autoridades e ao povo da 
República Popular do Congo, sua profunda 
gratidão pela acolhida calorosa que lhe foi 
dispensada, assim como à delegação que o 
acompanhou em sua estada no Congo. 


Feito em Brazzaville, aos 24 de agosto de 
1984. 
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a conferência do chanceler 
saraiva guerreiro na escola 
superior de guerra 


Conferência do Ministro de Estado das Relações 


Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, na Escola Superior de Guerra, 


no Rio de Janeiro, em 31 de agosto de 1984. 


As conferências que fiz, ao longo dos últi- 
mos anos, aqui na Escola Superior de Guer- 
ra, me proporcionaram oportunidades va- 
liosas para reflexão integrada sobre a políti- 
ca externa brasileira. De fato, tomadas em 
conjunto, espelham a evolução conceitual 
coerente de nossa diplomacia e apresentam 
a síntese das atividades de política externa 
no Governo Figueiredo. Esse resultado não 
foi alcançado por acaso. As tradições desta 
Escola, de preocupação permanente em 
aprofundar o conhecimento do Brasil, alia- 
das ao debate que se trava a cada palestra, 
estimulam o conferencista a buscar sempre 
a melhor exposição possível de seu tema. 


Por essa razão, agradeço, sinceramente, o 
convite da Escola para mais uma vez pro- 
nunciar-me sobre o andamento da diploma- 
cia brasileira. Quero dar-lhe caráter espe- 
cial. O momento sugere que, além da revi- 
são da conjuntura anual, repassemos os 
acontecimentos dos últimos anos, indican- 
do os focos centrais da articulação concei- 
tual e retomando alguns momentos expres- 
sivos da ação externa. 


Antes de desenvolver esses pontos, acentua- 


ria ainda uma outra característica desta sé- 
rie de conferências. Elas representam uma 
das linhas de diálogo que o Itamaraty man- 
teve — em constante aperfeiçoamento — 
com a sociedade brasileira. As conferências, 
pela importância institucional da Escola, re- 
percutiram além dos limites do Forte São 
João. Serviram de ponto de referência para 
o diálogo com os mais diversos setores da 
sociedade brasileira. Com efeito, uma das 
preocupações centrais de minha gestão é a 
de mostrar o que faz o Governo em política 
externa, em resposta, aliás, às manifesta- 
ções, de vontade, nascidas em diversos seto- 
res de opinião, de ampliar a participação no 
debate sobre o processo diplomático. 


Um dos avanços importantes dos últimos 
anos, na vida política de nosso País, é o de 
que a política externa é, cada vez mais, te- 
ma de interesse nacional. Cada vez mais, a 
ação externa toca o metabolismo político 
do País. É natural que assim seja, como é 
natural a ampliação do debate. A imprensa 
tornou-se uma acompanhante atenta e mi- 
nuciosa do dia-a-dia diplomático. A Univer- 
sidade consolida o processo de análise da 
história da diplomacia brasileira e o exame 
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dos seus movimentos recentes. A participa- 
ção parlamentar na formulação diplomática 
se torna mais profunda e mais sistemática. 


Esses processos, que se alimentam mutua- 
mente, inserem-se no quadro maior da de- 
mocratização e da abertura. Nascem com 
vigor e são definitivos. Era fundamental 
que o Itamaraty encontrasse respostas insti- 
tucionais adequadas, que significariam, a ri- 
gor, a inserção da instituição nos padrões 
novos de convivência política que vão sen- 
do implantados durante o Governo Figuei- 
redo. Penso que conseguimos esse objetivo. 
Os instrumentos de trabalho são vários. 
Com a imprensa, consolidou-se o encontro 
diário do porta-voz com os jornalistas; te- 
mos facilitado informações de fundo sobre 
os principais eventos de política externa; e, 
finalmente, eu mesmo tenho, quando possí- 
vel, dado entrevistas, coletivas e individuais. 
O resultado é dos mais saudáveis. No rela- 
cionamento entre o Itamaraty e a imprensa, 
existem tensões naturais. A reserva é essen- 
cial ao trabalho da Chancelaria; só a discri- 
ção assegura a confiabilidade externa. Em 
certos temas, ou em certos momentos, O 
segredo é essencial ao trabalho diplomático 
e a revelação necessária ao trabalho jorna- 
lístico; nós, diplomatas, temos o dever de 
pensar no longo prazo e na realização de 
necessidades multidimencionais, o que nem 
sempre corresponde ao interesse imediato 
do correspondente de imprensa. Apesar da 
diferença de métodos e perspectivas, cria- 
mos, diplomatas e jornalistas, um código de 
respeito e confiança. 


A Universidade brasileira, através de vários 
institutos próprios, começa a interessar-se 
de forma sistemática pelos temas diplomáti- 
cos. Desenha-se, aos poucos, uma especiali- 
zação em relações internacionais, e centros 
de pesquisa encetam estudos aprofundados 
de questões relevantes, como, por exemplo, 
em história diplomática e ciência política. 
O Itamaraty, com o mais estrito e cuidado- 
so respeito à liberdade acadêmica, tratou de 
ampliar as fontes de financiamento e facili- 
tar, através de presença de diplomatas em 
seminários e outras reuniões, que as pers- 
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pectivas da diplomacia brasileira fossem 
submetidas ao crivo de professores e pes- 
quisadores. São muitas as boas realizações 
no período — mencionaria a iniciativa do 
levantamento da prática brasileira em direi- 
to internacional público —, mas realçaria 
também o começo do funcionamento efeti- 
vo da Fundação Alexandre de Gusmão e a 
criação do Museu do Itamaraty no Rio de 
Janeiro e a criação, ora em andamento, do 
nosso Instituto de Pesquisas em Relações 
Internacionais como marcos de um movi- 
mento que, tenho certeza, é irreversível, de 
aproximação entre diplomatas e a universi- 
dade brasileira. Ainda no intuito de manter 
vivo o diálogo sobre política externa, pes- 
soalmente atendi a convites de Universida- 
des brasileiras, onde pude sempre encontrar 
a boa acolhida e perfeita disposição para o 
debate. 


Tanto quanto a liberdade de imprensa, ele- 
mento fundamental da abertura democráti- 
ca é a presença ativa e atuante do Congres- 
so Nacional, que passa a trabalhar com a 
plenitude de seu vigor político. É natural, 
nesse processo, em que a presença parla- 
mentar modela cada faceta da vida nacio- 
nal, que as relações exteriores do País fos- 
sem também objeto de atenção e debate na 
Câmara dos Deputados e no Senado Fede- 
ral. Esse fato é auspicioso por várias razões. 
Uma delas me parece central. A diplomacia 
adequada ao País deve ser fiel ao País como 
um todo, não a setores ou grupos. Não deve 
haver simplesmente um consenso passivo, 
mas debate amplo que possa significar sus- 
tentação política efetiva das linhas da pro- 
jeção externa do interesse nacional. Ora, 
para esse exercício, o locus ideal é o Con- 
gresso. O apoio permanente — e com restri- 
ções menores — que a diplomacia do Gover- 
no do Presidente Figueiredo tem em todos 
os Partidos, apoio que nasceu com esponta- 
neidade e em resposta ao desempenho e às 
realizações da política, me assinalou que es- 
távamos no melhor caminho. Esse apoio in- 
dica que hoje a ação diplomática une brasi- 
leiros, não é fator de discórdia. Exatamente 
por tal razão, e pelo respeito que tenho à 
instituição parlamentar, procurei trabalhar 


de forma entrosada com as duas Casas do 
Congresso. A conversa, formal ou informal, 
com Senadores e Deputados, foi constante; 
nos momentos de crise e tensão internacio- 
nal maior, procurei responder às convoca- 
ções das Comissões especializadas e do Ple- 
nário. Não tenho dúvida de que a grandeza 
do País como democracia, que é a sua voca- 
ção, tem, como trave mestra, um Congresso 
forte, sustentado por Partidos bem enráiza- 
dos na sociedade, e que guarde; com o Exe- 
cutivo, um diálogo elevado, sempre voltado 
para a realização dos melhores interesses 
nacionais. Se, de minha posição de Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, pude 
contribuir para que se dessem alguns passos 
nessa direção, foi cumprida parte importan- 
te de minha função, como diplomata e co- 
mo cidadão. 


Quer com os meios de comunicação em 
massa, quer com os meios acadêmicos, quer 
ainda no Congresso Nacional, nunca fugi- 
mos à verdade. Não temos posições que 
precisem ser escondidas ou disfarçadas. 


Dentro do Executivo, a presença institucio- 
nal do Itamaraty também se ampliou. Nos 
últimos anos, a atividade externa do País se 
diversificou de forma profunda. Não mais é 
realista reduz í-la a uma ou duas dimensões 
simplificadas, por importantes que possam 
ser. As questões internacionais de cunho es- 
sencialmente político somam-se, hoje, te- 
mas técnicos, de grande abrangência. Nada 
há que não seja parte do jogo internacional; 
a prática diplomática é, agora, obrigada a 
incorporar cada avanço novo da ciência, ca- 
da inovação tecnológica, porque, como re- 
gra, têm efeitos sobre a vida internacional. 
A esse processo correspondem dois claros 
movimentos: de um lado, mais setores do 
Governo trabalham em temas internacio- 
nais nas suas áreas de especialização; de 
outro lado, como, no plano internacional, 
todos os temas “técnicos” estão contami- 
nados, invariável e fortemente, pelo jogo 
político, a Chancelaria ampliou significati- 
vamente as suas funções e tarefas. Processo 
de sentido similar se fez sentir fortemente 
na ampla área econômica, financeira e co- 


mercial. Vejo, assim, que o trabalho da 
Chancelaria se revitalizou, ganhou novas di- 
mensões e novos espaços; as novas tarefas 
serviram para que ampliássemos as formas 
de trabalho conjunto dentro do próprio 
Governo e com os mais variados setores da 
sociedade civil. O contato com a Presidên- 
cia da República e seus órgãos foi perma- 
nente e criativo. Empresários e a comunida- 
de científica são nossos interlocutores coti- 
dianos; também o são os militares, como 
nós, voltados para os objetivos permanentes 
do País, e para a construção dos alicerces 
da segurança nacional. O melhor capital de 
uma Chancelaria é a sensibilidade política. 
Num universo como o das relações interna- 
cionais, em que tudo é conotado pelo fator 
político, o Itamaraty encontra naturalmen- 
te férteis caminhos para servir ao País. Sem- 
pre escrupulosos no respeito às atribuições 
e responsabilidades de outros órgãos, nunca 
fugimos às nossas próprias obrigações, ex- 
pressando nossa opinião ou agindo tempes- 
tivamente. 


Feita essa apresentação sobre a forma como 
o Itamaraty trabalhou nestes últimos anos, 
passaria a abordar alguns temas da própria 
ação diplomática. O momento é de reflexão 
e de avaliação. Entender bem o que se fez 
nestes últimos anos não é, a esta altura, 
apenas um exercício de reconstituição his- 
tórica. Traz implicações decisivas para a 
formação da política externa, para a com- 
preensão do que somos, do que queremos e 
do que podemos alcançar no sistema inter- 
nacional. É, pois, um exercício com signifi- 
cação e alcance políticos concretos. 


A avaliação do trabalho da diplomacia não 
é simples. Não temos as vantagens — ou 
desvantagens — de um economista ou de 
um advogado que, na direção clara dos nú- 
meros ou na sentença definitiva de um tri- 
bunal, podem medir o que fizeram e conse- 
guiram. O trabalho diplomático se insere 
nas continuidades e fraturas do processo 
histórico. Procura, assim, pontos de equilf- 
brio entre a consistência e a inovação. A 
firmeza na defesa dos princípios deve ser 
acompanhada por sua aplicação inteligente 
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e adequada à realidade, que permita adap- 
tar o curso da diplomacia à evolução e às 
variações da conjuntura. As pressões do co- 
tidiano devem ser vistas e analisadas no 
quadro do que é de longo prazo ou perma- 
nente; os laços que tecemos com os demais 
países devem ter sólido apoio, que ultrapas- 
sem êxitos momentâneos. Os desafios e as 
crises não podem ser respondidos com pai- 
xão ou em obediência a inclinações perso- 
nalistas, mas com cálculo frio e sereno do 
que é a melhor e mais permanente solução 
para os interesses do país. 


Consistência, abrangência e inovação; inde- 
clinável defesa do que é permanente e efeti- 
vamente nacional na projeção de nossos in- 
teresses no sistema internacional; fidelidade 
ao que somos como povo são os critérios 
pelos quais nos pautamos. São critérios que 
recolhem uma tradição mais que secular de 
comportamento diplomático brasileiro, e 
que procuramos modernizar para atender a 
uma conjuntura internacional adversa. Im- 
pusemo-nos os mais altos critérios de avalia- 
ção porque só assim responderíamos fiel- 
mente ao que a sociedade brasileira espera 
do Itamaraty. E os impusemos também 
porque, nos últimos quarenta anos, nunca 
enfrentou o sistema internacional período 
tão duramente marcado por crises e dificul- 
dades, as quais nos atingiram diretamente. 


Vou falar-lhes, portanto, de um tempo de 
tons sombrios e de escassa esperança. Um 
tempo de sóbria e realista luta em que os 
avanços e conquistas foram obtidos em 
atmosfera internacional tensa, em que paí- 
ses como o Brasil têm de esforçar-se cada 
vez mais para abrir espaços. 


ESTRUTURA INTERNACIONAL: 
A PERSPECTIVA BRASILEIRA 


Ao olhármos para a evolução da situação 
internacional nos últimos cinco anos, a con- 
ciusão é clara: é notória a deterioração da 
estrutura política e econômica do sistema 
internacional. As formas de tensão política 
e economia dominam o quadro de convi- 
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vência internacional e constituem a moldu- 
ra dentro da qual construímos a política 
externa brasileira. Determinar os efeitos 
que a deterioração tem sobre as opções e 
soluções diplomáticas é, então, nosso pri- 
meiro objetivo. Desde já, um dos efeitos 
evidentes é o de que as estruturas interna- 
cionais acomodam mal ou não acomodam 
os anseios dos povos e países em desenvol- 
vimento, como o Brasil. A crise significa, 
para nós, frustração, dificuldades crescen- 
tes. 


No plano político, o fenômeno central é a 
“rebipolarização”. Lembro que, na confe- 
rência que aqui fiz em 1979, podia analisar 
as linhas de conflito Leste-Oeste a partir da 
idéia de détente. A détente era, então, uma 
possibilidade de convivência. Mostrávamos 
que, como se desenvolvia, a convivência 
“distendida” trazia a marca da precarieda- 
de. Significava, a rigor, uma espécie de acei- 
tação de convívio “minimalista” que, a 
qualquer momento, poderia ser révertido. 
Infelizmente, tínhamos razão. A détente, 
porém, não cumpriu nem o mais mínimo 
de seus mínimos objetivos, que era o de dar 
uma medida de controle a auto-restrição 
(ou restrição mútua) na condução da dispu- 
ta estratégica. 


Hoje, fala-se em détente em aulas de histó- 
ria, mas não em análises de conjuntura ou 
nas reuniões das equipes de planejamento 
político das diferentes Chancelarias. A “re- 
bipolarização”, ou seja, O reforço dos as- 
pectos conflitivos das disputas Leste-Oeste, 
e crise são os temas normais para quem ana- 
lisa os últimos cinco anos. Em 1980, na 
palestra que aqui fiz, o exame da conjuntu- 
ra se iniciava justamente por uma lista, lon- 
ga, de focos de tensão no sistema interna- 
cional. Em fins de 1979 dera-se a invasão 
do Afeganistão. A dificuldade de conviver 
num sistema em que as regras de poder im- 
peravam ficava, então, patente. 


A “rebipolarização” tem duas manifesta- 


ções principais. Em nível global, aumenta a 
temperatura retórica no diálogo entre as 


Superpotências; a conduta dos demais ato- 
res do sistema internacional passa a ser jul- 
gada não pelos critérios do interesse valida- 
mente perseguido, mas pela fidelidade às 
supostas determinações ideológicas ou es- 
tratégicas. E quem determina o que é “cor- 
reto” são as Superpotências. Em conse- 
quência, prevalecem os temas estratégicos 
na agenda internacional que se amesquinha, 
se reduz ao que convém ao jogo das Potên- 
cias. Ainda que precariamente, na década 
de 70, em que existe boa medida de disten- 
são e presença mais atuante dos países em 
desenvolvimento no cenário internacional, 
a agenda está aberta: multiplicam-se os te- 
mas que avançam de forma positiva para o 
futuro da humanidade. Ainda que tênues, 
desenhavam-se projetos comuns de convi- 
vência internacional para superar problemas 
como a questão da habitação, o crescimen- 
to populacional e a deterioração ecológica, 
para não falar da ampla temática Norte-Sul. 
Escassos foram os resultados, as reuniões se 
modelavam em disputas de poder, a crise 
econômica já se desenhava, mas havia, ain- 
da assim, o vago sentido de que se trabalha- 
va em comum, que havia uma agenda que a 
todos interessava. Hoje, a reversão desse 
processo é nítida. Exacerba-se a disputa re- 
tórica; a preocupação em gerir crises passa a 
monopolizar as energias diplomáticas; a 
corrida armamentista se acelera e se torna o 
ponto focal da agenda, que simplesmente 
admite mal questões “paralelas”, dada a 
profundidade da crise central. Ou melhor: 
só se abrem espaços à custa de esforços 
enormes, e, se existe um elo que articule a 
política dos países, como o Brasil, que não 
podem aceitar essa situação, será justamen- 
te este, o de tentar, sistematicamente, tra- 
balhar pela paz na atmosfera de crise. Lutar 
para demonstrar a necessidade de coopera- 
ção, onde domina a perspectiva de conflito. 


A segunda principal expressão da “rebipo- 
larização” é a resistência das crises regionais 
a encaminhamentos diplomáticos. As crises 
regionais pontuaram a vida internacional no 
pós-guerra. Suas origens são variadas e, em 
regra, encontram-se em situações estrutu- 
rais. Algumas, como a da Coréia e a do 


Vietnam, são verdadeiros legados da 1 
Guerra. Há crises tipicamente internacio- 
nais, que nascem de disputas por fronteiras 
e territórios. O dado estrutural — que se 
não é novo, adquiriu contornos nítidos nos 
últimos anos — é o fato de que a “rebipola- 
rização” conforma os processos regionais. 
Não os faz nascer, é claro; mas os agrava, 
engendra resistências a que sejam encami- 
nhados. Mais do que isto: obscurece o fato 
regional de tal forma que passa a ser visto 
como uma pedra num tabuleiro de xadrez 
global em que só existem dois tados. Dispu- 
tas, às vezes seculares, são reduzidas a um 
jogo de perde/ganha estratégico. A fragili- 
dade natural das instituições dos países do 
Terceiro Mundo, palco das crises regionais 
contemporâneas, dá espaço à penetração e 
à interferência ostensiva ou sub-reptícia. Na 
luta, a busca de vantagens imediatas pelos 
contendores maximiza as oportunidades de 
presença e interferência das Superpotên- 
cias, O que abre uma espiral que a comuni- 
dade internacional ainda não aprendeu a 
controlar. As Nações Unidas, os organismos 
regionais, os grupos ad hoc, tudo parece im- 
potente para solucicinar diplomaticamente 
disputas e conflitos regionais, embora possa 
ter havido alguns poucos ganhos e avanços. 


A matéria econômica, como dimensão da 
crise internacional, sempre preocupou o 
Itamaraty. Volto ao que dizia em 1979 so- 
bre a dissonância entre os movimentos da 
economia e a precariedade das articulações 
institucionais. A propósito, afirmava que as 
tendências protecionistas, a instabilidade 
cambial, a oligarquização dos foros decisó- 
rios são a antítese do que preconizam os 
países em desenvolvimento e que podem le- 
var a uma organização mais justa e racional 
do sistema econômico internacional. Nos- 
sos diagnósticos traduziam percepções que 
vinham de mais de vinte anos de negocia- 
ções internacionais, nas quais os países em 
desenvolvimento propuseram um sem- 
número de vezes, através de um sem-núme- 
ro de fórmulas, a necessidade de que a or- 
dem econômica se renovasse, justamente 
para acomodar situações de países em fa- 
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se de transição e a presença dos novos paí- 
ses ou egressos da descolonização, e dar 
sentido mais justo, equilibrado e previsível 
ao processo econômico internacional. Não 
atribuo a crise que agora enfrentamos ao 
insucesso na ordenação da economia mun- 
dial, do ponto de vista das reivindicações 
dos países em desenvolvimento. Se, porém, 
tivéssemos dado passos adiante na consti- 
tuição de uma nova ordem, os impactos e a 
violência da crise atual poderiam ter sido 
atenuados mais facilmente. Estamos diante 
de crise inédita; não penso que seja solucio- 
nável somente se levarmos em conta as suas 
manifestações contábeis. Estas são um sin- 
toma de males mais profundos que preci- 
sam ser atacados com urgência. Não iremos 
superá-los se persistirem em alguns dos 
principais países desenvolvidos posições de- 
fensivas, voltadas para vantagens de curto 
prazo. 


Em suma, a estrutura que herdamos da ll 
Guerra se mostra insuficiente para lidar 
com os problemas contemporâneos. O bi- 
polarismo gera tensões; os mecanismos de 
solução pacífica de controvérsias, globais e 
regionais, estão desprestigiados; as institui- 
ções montadas em Bretton Woods cumpri- 
ram o seu ciclo e não se adaptaram aos 
novos desafios. Neste contexto, sublinho 
que os efeitos da crise são diferenciadamen- 
te sentidos. Para as Superpotências, a exa- 
cerbação das tensões Leste-Oeste pode sig- 
nificar a recuperação de modalidades de 
hegemonia e controle, que, para O Terceiro 
Mundo, representam a perda de espaço para 
manobra política. No contexto da crise 
econômica, há setores nos países industria- 
lizados que ganham, com as dificuldades, 
ao menos vantagens de curto prazo. Para 
nós, países em desenvolvimento, a crise só 
tem perdedores. Mais amplamente, há na- 
ções desenvolvidas que podem, com a crise, 
melhorar sua posição relativa na economia 
mundial. Por tudo isto, pela diferenciação 
profunda de percepções, acredito que os 
países politicamente fracos e economica- 
mente vulneráveis são os que têm melhores 
condições para criticar O sistema, apontar 
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seus impasses e estrangulamentos, e indicar 
saídas negociadas. Não nos falta visão crí- 
tica; não nos faltam diagnósticos claros; 
não nos faltam lideranças capazes; não nos 
falta a disposição de negociar de boa fé. 
Razões objetivas, contudo, nos negam con- 
dições de impor soluções. Para nós, a diplo- 
macia é a escolha natural dentre os instru- 
mentos de convivência internacional. Pode- 
mos afirmar a nossa capacidade de sugerir 
mudanças e soluções também porque tem 
faltado a liderança dos Grandes. Uma das 
questões centrais de nosso tempo, vista pe- 
lo ângulo das relações internacionais, é que 
as Potências perderam, exatamente porque 
abusaram da propaganda político-ideológi- 
ca, do poder econômico e da força militar, 
condições de legítima influência. De outro 
lado, a dissonância entre ordem e poder, 
como bem apontou um internacionalista 
brasileiro, se manifesta também na medida 
em que a realidade internacional se tornou 
extremamente complexa, refratária à impo- 
sição de uma ordem que reflita estritamen- 
te o bipolarismo ou uma duvidosa ortodo- 
xia liberal. 


Se a situação de crise leva a diagnóstico 
sombrio, a atitude diplomática brasileira 
não pode ser a de desânimo. Por limitados 
que sejam os nossos instrumentos e discreta 
que seja a presença internacional do Brasil, 
não é hora de nos omitirmos. A crise se 
manifesta, também, como se viu, pela falên- 
cia de lideranças, pela falência de um tipo 
de ordem que tinha o poder como base. 
Daf, a importância de que, a partir de ações 
maduramente concertadas, sem alimentar 
ilusões de liderança, países como o Brasil 
assumam um papel positivo no encaminha- 
mento de tantas dificuldades e impasses. 


CONJUNTURA INTERNACIONAL 
NOS ÚLTIMOS ANOS: A 
PERSPECTIVA DA DIPLOMACIA 
BRASILEIRA 


Num quadro estrutural em que se reprodu- 
zem o conflito e a tensão, a análise dos 
temas conjunturais não será alentadora. Ao 


contrário, será expressão e sintoma do mo- 
vimento das “forças profundas” do proces- 
so internacional. Não farei, agora, uma aná- 
lise ampla e detalhada da evolução da con- 
juntura nestes últimos cinco anos. As con- 
ferências que aqui realizei fornecem indica- 
ções suficientes sobre as suas etapas princi- 
pais e não valeria a pena retomá-las. Certos 
fatos e elementos, contudo, devem ser re- 
cordados para que fique claro o tipo de de- 
safio que a diplomacia enfrentou nessa fase. 


A primeira das questões conjunturais está 
ligada às variações e contingências das dis- 
putas entre as Superpotências. Chamaria a 
atenção, no contexto, para dois fenômenos. 
Em primeiro lugar, a dificuldade de que se 
consigam avanços mínimos no quadro das 
negociações sobre controle de armamentos 
nucleares. É sintomático que o período te- 
nha começado com O impasse no processo 
da ratificação do SALT-Il e que vivamos 
perigoso ciclo de impasse nas negociações 
sobre armas estratégicas e armas de alcance 
intermediário (START e INF). A falta de 
entendimento nesta área, além de denun- 
ciar os desajustes globais e de difundir os 
mecanismos de tensão por todo o sistema, 
tem a agravante de engendrar tendências 
perturbadoras. Por exemplo, a proposta de 
novos estágios na corrida armamentista, co- 
mo o da nuclearização do espaço, que tra- 
zem riscos inéditos de desestabilização e 
destróem o que parecia ser o “racional” no 
procedimento de dissuasão. Até por mera 
constatação estatística, mais armas, em 
ponto maior de sofisticação, mais exacerba- 
ção retórica, maior dureza no tratamento 
do adversário, não podem resultar, politica- 
mente, em mais segurança. A dialética da 
retórica que se eleva e da construção de 
novos engenhos de guerra leva a que prati- 
camente se entravem os caminhos da nego- 
ciação. São criadas pré-condições, que mais 
atendem a jogos ideológicos do que a obje- 
tivos negociadores razoáveis, de tal sorte 
que negociar, barganhar, ceder, passa a ser 
visto como falta de firmeza. Num segundo 
plano, observamos, no desenvolvimento da 
conjuntura, que os processos internos, tan- 
to na URSS quanto nos EUA, não parecem 


favorecer as soluções de distensão, de rela- 
xamento de tensões. Ao contrário, parecem 
ser coisa do passado aquelas teorias que 
previam a acomodação pragmática dos sis- 
temas antagônicos, em padrões "sadios" de 
competição e convivência. O fato é que, 
aparentemente, o panorama das forças in- 
ternas parece indicar que não há boa solu- 
ção diplomática fora daquelas que preconi- 
zam os tratamentos “duros”, de pressão e 
força. 


Não será fácil e imediato o processo de aco- 
modação Leste-Oeste. Existe conflito real; 
os antagonismos são objetivos; a tensão não 
é gratuita. E, no contexto de um agrava- 
mento da situação que levasse a uma con- 
flagração geral, nossas opções nacionais se- 
riam claras. O que nos preocupa, contudo, 
é que, diante da ameaça nuclear, não vemos 
sinais claros de tentativas de flexibilizar po- 
sições, de imaginar efetivas soluções de 
transação, de recuperar a diplomacia. Como 
os sinais vão no sentido contrário, o anda- 
mento do sistema internacional passa a ser 
regulado pelo clima global! de tensão. Cada 
crise regional é impregnada de motivações 
ideológicas, cada ator funciona, como disse, 
da mesma forma que as peças de um tabu- 
leiro de xadrez. 


Na verdade, o período pode ser caracteriza- 
do, do ângulo das crises regionais, como um 
tempo de impasse e agravamento. Se houve 
soluções, foram escassas em número e limi- 
tadas no alcance; e, em muitos casos, as 
crises adquiriram feições novas, mais pro- 
fundas. Novos pontos de conflito surgiram, 
como no Afeganistão, na guerra Irã-lraque, 
nas Malvinas. 


A crise centro-americana se acelera e se 
aprofunda, depois da queda de Somoza, em 
1979. Seus componentes — temos dito em 
variadas ocasiões — têm feições estruturais. 
Combinam a persistência de desigualdades 
sociais, estruturas autoritárias, dependência 
externa, instabilidade institucional. São fa- 
tores que tornam mais frágeis os países e 
favorecem, consequentemente, formas de 
interferência externa aberta ou subterrânea. 
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Comparada com o fim dos 70, a crise tem 
dimensões graves, havendo claros pontos de 
impasse: a expansão dos movimentos de 
guerrilha; os crescentes atritos entre o Go- 
verno sandinista e seus vizinhos; armamen- 
tismo; dificuldades de fronteiras; divergên- 
cias ideológicas; a presença militar como 
instrumento de pressão; as formas de apoio 
externo a movimentos insurrecionais. São 
fatores que não facilitam soluções de curto 
prazo, por maiores que sejam os esforços 
do Grupo de Contadora, os quais continua- 
mos a apoiar em sua busca de saídas diplo- 
máticas equitativas e legítimas para as dis- 
putas centro-americanas. 


Na América do Sul, a persistência dos con- 
tenciosos de fronteira foi o sinal mais evi- 
dente de dificuldades, pequeno diante do 
quadro global. Faz exceção a trágica guerra 
das Malvinas. Em termos gerais, somos, en- 
tretanto, no quadro internacional — do 
ponto-de vista da questão de segurança — 
um subcontinente privilegiado. 


Outro cenário em que a situação de crise se 
agrava é do Oriente Médio. Não preciso des- 
crever os diversos momentos de tensão alta: 
o bombardeio da usina nuclear iraquiana, as 
tentativas de implantação israelense em ter- 
ritórios conquistados pela força, a unifica- 
ção de Jerusalém, a invasão do Líbano e a 
guerra Irã-lraque. Contra esse pano de fun- 
do, foram apresentados, nos últimos anos, 
planos e propostas de paz, que tinham a 
perspectiva de abrir negociações férteis so- 
bre as intrincadas questões que a crise do 
Oriente Médio enfeixa. Mas, a intransigên- 
cia e as soluções violentas prevaleceram. As 
forças de moderação ficaram acuadas e per- 
deram espaço. 


O rosário de crises afeta outros cenários re- 
gionais. Na África Meridional, há alguns 
avanços significativos, e o mais importante 
é a independência do Zimbábue. As acomo- 
dações entre a República Sul-Africana, de 
um lado, e Angola e Moçambique, de ou- 
tro, podem ser anotadas, embora ainda sig- 
nifiquem pouco diante do complexo pano- 


82 


rama regional, profundamente marcado pe- 
lo sistema de discriminação racial do apar- 
theid e pela constante obstrução do proces- 
so de independência da Namíbia. A situa- 
ção do Saara Ocidental evolui com dificul- 
dades; a questão do Chade abre outro flan- 
co de crises num continente atormentado 
pela mais aguda das dificuldades econômi- 
cas. A questão da Etiópia/Somália persiste. 


O Sudeste da Ásia continua a ser palco de 
ações bélicas; a situação do Afeganistão, 
condenada pela comunidade internacional, 
não evolui, e não vemos abertos caminhos 
de negociação. Na Europa, além das ques- 
tões estratégicas, abrem-se processos de cui- 
dadoso ajustamento no mundo socialista, 
muitas vezes refreados. 


As dificuldades no plano global e no plano 
regional revelam também uma verdadeira e 
profunda crise do multilateralismo. Suas 
raízes não são novas. Praticamente, coinci- 
dem com o nascimento do sistema da ONU, 
As Nações Unidas nasceram para conter e 
encaminhar disputas isoladas entre Estados 
nacionais. A confrontação dos blocos de 
poder, que não aceitam as formas paria- 
mentares como mecanismo de limitar suas 
ações, leva à utilização sistemática do meca- 
nismo do veto e à virtual paralisia da Orga- 
nização. De alguma forma, por mais que os 
países em desenvolvimento mostrassem a 
gravidade do abandono do multilateralis- 
mo, a comunidade internacional se. acostu- 
mou a que, no universo das questões políti- 
cas e de segurança, a ONU se tenha trans- 
formado “com excessiva frequência, em 
palco de confrontações estéreis”, como 
apontava o Presidente Figueiredo em seu 
discurso perante à Assembléia Geral. 


Não aceitamos essa tendência, verdadeiro 
passo atrás nas formas de convivência inter- 
nacional, mas é um dado a partir do qual se 
desenha a crise do multilateralismo. Infeliz- 
mente, ela não para aí. Estão fora das Na- 
ções Unidas as negociações cruciais sobre 
controle de armamentos nucleares; pratica- 
mente, as crises regionais induziram a cria- 
ção de mecanismos ad hoc, com resultados 


vários, e as Nações Unidas passam a funcio- 
nar como distante e tênue véu legitimador 
de posições, sistematicamente desrespeita- 
das por quem tem força (os exemplos da 
Namíbia e do Oriente Médio são claros). As 
reivindicações dos países em desenvolvi- 
mento com vistas a promover mudanças no 
sistema econômico internacional não en- 
contram modos de materializar-se nos foros 
multilaterais das Nações Unidas. O dado 
novo, e que se desenha com trágica nitidez 
nos últimos anos é a síndrome do “despre-' 


zo do multilateralismo”. Bem ou mal, as . 


Superpotências, sobretudo em matéria es- 
pecializada, prestavam seus tributos ao mul- 
tilateralismo e discussões significativas se 
produziam; em um ou outro ponto, regis- 
travam-se avanços. Ora, quando se fortale- 
cem as razões do realismo político, desapa- 
rece o respeito pelo debate parlamentar, e o 
papel dos foros multilaterais é minimizado. 
Os exemplos mais flagrantes dessa atitude 
são, além do que se passa na área do comér- 
cio e do desenvolvimento, a recusa dos 
EUA em assinar a convenção do Direito do 
Mar, talvez um dos mais admiráveis traba- 
lhos da diplomacia parlamentar no pós- 
guerra, e, agora, a ameaça de alguns países 
ocidentais em se retirarem da UNESCO. 
Neste caso, não quero discutir o mérito ou 
substância das críticas que se fazem ao or- 
ganismo; algumas serão corretas. Mas não se 
trata de fazer uma avaliação escolar de um 
organismo que tem, evidentemente, defei- 
tos e virtudes. 


As mesmas preocupações se aplicam, mu- 
tatis mutandis, à atuação dos países socia- 
listas nas Nações Unidas. Rigidamente orga- 
nizados em bloco, aparentam às vezes ter 
preocupações propagandistas e instrumen- 
tais no plano multilateral, faltando-lhes o 
ânimo efetivamente negociador, enquanto 
lhes sobram os argumentos da retórica. 


O multilateralismo, porém, se sustenta no 
diálogo entre Estados que serão diferentes 
em termos de poder, de ideologia, de polí- 
tica, e requer, é bem verdade, racionalidade 
e equilíbrio não apenas dos grandes, senão 


também dos mais fracos. Como as diferen- 
ças são significativas no universo interna- 
cional, o diálogo é naturalmente demarcado 
por empecilhos e desconfiança. Mas, recu- 
sar a participação neste ou naquele organis- 
mo, por melhores que sejam as motivações 
concretas, prejudica o objetivo maior de 
tentar organizar, de forma mais justa e 
equilibrada, o sistema de nações. 


A crise do multilateralismo tem outras di- 
mensões. As resoluções se multiplicam, re- 
petitivas e retóricas; proposições grandilo- 
quentes perdem força política; faixas de 
convergência entre os diversos Grupos re- 
gionais foram perdidas, diante de questões 
imediatas. O multilateralismo perde força e 
direção, o que coloca na ordem do dia a 
própria questão do destino dos organismos 
multilaterais na conjuntura conturbada em 
que vivemos. 


A última dimensão da crise é a econômica. 
Também se comparármos o panorama em 
fins dos anos 70 com os dias de hoje, defi- 
nimos com facilidade o processo de deterio- 
ração do relacionamento internacional. O 
comércio perde dinamismo; regridem os 
fluxos financeiros e de investimento para o 
Terceiro Mundo; aumenta o protecionismo; 
abandonam-se as tentativas de tratamento 
global da crise. A violência do aumento da 
taxa de juros marca claramente o que acon- 
teceu. Não preciso lembrar os custos sociais 
da crise para os países em desenvolvimento, 
para o Brasil em particular. Registra-se um 
doloroso processo de bloqueio de expecta- 
tivas de desenvolvimento e progresso. Cada 
um de nós sabe que a recuperação passa por 
imensos sacrifícios, cujos resultados ainda 
mal vislumbramos. Voltarei ao tema mais 
adiante, em capítulo próprio, procurando 
mostrar que um dos novos dados da realida- 
de é justamente o fato de que, no último 
ano, na América Latina, tenta-se dar subs- 
tância política ao processo de negociação 
econômica e à questão da dívida externa. 
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A DEFINIÇÃO DAS RESPOSTAS 
BRASILEIRAS: FUNDAMENTOS 
E PRINCÍPIOS 


Atuamos, nos últimos anos, em um panora- 
ma de crise. Em dois sentidos. Em primeiro 
lugar, crise significou o agravamento de de- 
feitos estruturais do sistema. Assim, no pla- 
no político, os mecanismos de ordem fun- 
cionaram mal, e a instabilidade no sistema 
aumentou. O bipolarismo foi reforçado, di- 
minuiu o espaço para as ações criativas, já 
que as diplomacias estão paralisadas. No 
plano econômico, as interações internacio- 
nais que deviam prometer oportunidades 
para a criação de riquezas se convertem em 
fonte de constrangimento e dificuldades. 
Em suma, desenha-se, na política, a síndro- 
me da precariedade da ordem internacional 
que nos obriga, a cada momento, a resgatar 
as condições mínimas de convivência inter- 
nacional; no plano econômico, a síndrome 
da reversão de expectativas, com um siste- 
ma que funciona contra o que se espera 
dele. Há um segundo sentido para crise, li- 
gado a situações em que a tensão se trans- 
forma em conflito, ou em que o conflito se 
prolonga. Várias delas no período tiveram 
impacto imediato sobre o Brasil. 


Revendo os últimos anos de ação diplomá- 
tica, uma das indagações centrais da políti- 
ca externa brasileira foi como responder à 
crise, a partir de que princípios e posições? 
Que fatores considerar? Que instrumentos 
usar? Como isolar relações externas signifi- 
cativas do impacto da crise? Passo agora a 
examinar essas questões, começando pelos 
fundamentos e princípios da ação brasilei- 
ra. Numa segunda etapa, apresentaria algu- 
mas das linhas de ação especifica que con- 
substanciariam tais princípios. 


Temos de partir, em qualquer expressão de 
nossa presença internacional, de uma com- 
preensão do que somos. Não há outra linha 
mestra para a construção diplomática do 
que a da autenticidade nacional. E a auten- 
ticidade deve ser definida a partir de ele- 
mentos essenciais, permanentes, não de re- 
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flexos de circunstâncias de momento. A 
autenticidade não pode ser definida se to- 
mamos em conta apenas parcelas da nacio- 
nalidade. É fundamental que aceitemos o 
País como ele é, com suas realizações e con- 
tradições, com suas virtudes e defeitos, li- 
mitações e potencialidades. Autenticidade 
se projeta no tempo. Não é só a necessidade 
presente; incorpora tradição e projeto, his- 
tória e destino. 


Não tocaria, aqui, em todos os aspectos que 
definem a autenticidade nacional. Somos 
um País complexo, de dimensões por vezes 
contraditórias. Temos de considerar que 
pertencemos, dentro da América Latina, 
aos cenários atlântico, platino, amazônico; 
que temos fortes raízes africanas que in- 
fluem na definição da nacionalidade; somos 
um País que recebeu imigrantes dos mais 
variados cantos da Terra. Somos um País 
que não pertence exclusivamente nem ao 
Terceiro Mundo nem ao Ocidente, embora 
participe de ambos. É esta uma dicotomia 
que foi cuidadosamente elaborada neste pe- 
ríodo em numerosos textos e apresenta- 
ções. É esta uma dicotomia central para a 
compreensão do processo diplomático bra- 
sileiro, já que permite entender a realidade 
e os valores que determinam opções e cami- 
nhos da diplomacia brasileira. Somos, final- 
mente, um país afeito à diplomacia e ao 
processo de soluções pacíficas de contro- 
vérsias, pois não tem sido outra a nossa tra- 
dição. Nossa política externa tem um estilo 
moderado, equilibrado, que combina di- 
mensões realistas com vontade de transfor- 
mação: não renunciamos ao nobre esforço 
de transformar e aperfeiçoar a ordem inter- 
nacional, mas passamos da fase das expecta- 
tivas utópicas. 


É a partir do que chamo “autenticidade na- 
cional” que se definiram as linhas mestras 
da ação externa do país. Foram aqui mes- 
mo na Escola expostas em várias oportuni- 
dades, mas gostaria de recordá-las de forma 
sintética. 


Em primeiro lugar, a adesão a princípios 


básicos da Ética e do Direito ao lado da 
defesa dos interesses nacionais permanen- 
tes. A melhor visão diplomática brasileira 
tem sido historicamente a defesa irrestrita 
dos princípios de convivência internacional, 
como a autodeterminação, a soberania, a 
não-intervenção, a solução pacífica de con- 
trovérsias, o respeito aos tratados. Não exis- 
tem fundamentos melhores que estes para a 
convivência internacional e, só com o res- 
peito aos princípios, podemos articular a 
passagem de um mundo regido pelo poder 
para uma ordem em que a ética e o direito 
tenham papel fundamental. E, no caso bra- 
sileiro, não existem fundamentos melhores 
para a realização dos interesses nacionais no 
plano externo. Nossa adesão aos princípios 
não é retórica; não é artificial. Correspon- 
de, em primeiro lugar, a uma consistente 
tradição de comportamento internacional. 
Depois, significa a consciência de que de 
nosso interesse que tais princípios efetiva- 
mente prevaleçam na relação entre Estados. 
Não encontramos incompatibilidade entre 
ética e interesse. Em nosso caso, não esco- 
lhemos soluções principistas por termos 
uma alma generosa ou por ingenuidade; não 
as escolhemos por farisaísmo. As formas 
mínimas de convivência supõem que pala- 
vras e ações se aproximem e que o compor- 
tamento dos Estados se torne, em conse- 
quência, previsível, confiável. Defender 
princípios e, quando, unilateralmente, se 
descobrem ameaças ao “interesse”, violá- 
los, como vimos acontecer frequentemente, 
é aceitar o caos como padrão de ordem, o 
poder como único instrumento de convi- 
vência dos Estados, o que na realidade in- 
ternacional que conhecemos seria prejudi- 
cial ao nosso País. 


Num segundo ponto da definição das linhas 
mestras da política externa brasileira, sur- 
gem os vetores de ação: o universalismo, a 
dignidade nacional e a boa convivência. Dis- 
cuti-os com os Estagiários em minha confe- 
rência de 1979. Correspondem a linhas bá- 
sicas de atuação da diplomacia brasileira, 
definidas pelo Presidente Figueiredo em seu 
discurso de posse. Significam uma retoma- 


da dos princípios e objetivos permanentes 
de nossa política externa, renovados, po- 
rém, e adaptados à conjuntura difícil que 
enfrentamos. Significam modernização do 
trabalho diplomático, lentes novas para ver 
o mundo e projetar O interesse nacional. 
Fomos fiéis ao que então se propôs — e aí 
já se anuncia um primeiro elemento para a 
construção da confiabilidade internacional 
do País. O universalismo é, como dizia, a 
solução necessária para absorvermos o im- 
pacto da mundialização do sistema interna- 
cional, em que todos os acontecimentos 
afetam, de uma forma ou outra, a todos os 
países. A ênfase no universalismo responde 
à consciência de que a complexidade do 
quadro internacional e a dificuldade de en- 
contrar opções e caminhos fáceis exigiam o 
trato mais Íntimo e mais abrangente com os 
inúmeros atores do sistema internacional. 
Universalismo não é uma aposta na quanti- 
dade de contatos, mas tem contornos clara- 
mente qualitativos; implica a aceitação de 
que a construção da ordem internacional se 
sustenta também na aceitação da diversi- 
dade, na busca permanente de conciliação 
de interesses antagônicos. Penso que cum- 
primos o objetivo do universalismo. De fa- 
to, O período foi marcado por ensaios signi- 
ficativos de abertura e de novos contatos. É 
importante, aliás, sublinhar que o sentido 
de abertura começa pelo nosso próprio con- 
tinente: o Presidente João Figueiredo visi- 
tou capitais latino-americanas que nunca 
antes tinham sido visitadas por Presidentes 
da República. Mas, houve outros movimen- 
tos expressivos, na direção da África, da 
Ásia e do Oriente Médio. Lembraria não só 
as visitas presidenciais à China e países afri- 
canos, por exemplo, mas as minhas próprias 
a países como a Tanzânia, a lugoslávia, a 
Arábia Saudita, o Iraque, a Índia, o Paquis- 
tão. Em todos os momentos, o universalis- 
mo foi permeado pela idéia da boa convi- 
vência. Poderia mostrar que, em cada uma 
das etapas da realização do universalismo, a 
cada encontro bilateral que se desenhou, 
inédito ou renovado, a cada busca da me- 
lhor expressão multilateral, demos passos 
adiante na realização do interesse nacional. 
Não me refiro apenas a vantagens concretas 


85 


ou objetivas que conquistamos, que existi- 
ram e foram significativas. Refiro-me aos 
ganhos para a estatura internacional do 
País. Temos perfil internacional de País 
confiável; temos perfil de País que busca 
formas e modelos equilibrados de convivên- 
cia; que busca abrir espaço para o diálogo 
internacional; que se mostra disposto a li- 
dar diplomaticamente com contenciosos. É 
sintomático que um dos atos inaugurais da 
diplomacia do Governo do Presidente Fi- 
gueiredo tenha sido justamente a solução 
da controvérsia sobre Itaipu e que outras 
controvérsias não surgiram no período e 
nem sequer desconfianças e ressentimentos, 
apesar de termos enfrentado episódios deli- 
cados e situações carregadas de emoções. 
quando podemos atuar e quando temos 
condições para atuar, defendemos invaria- 
velmente formas de distensão. Assim, o ter- 
ceiro vetor ou comportamento diplomá- 
tico, a dignidade nacional, não significou 
simples defesa passiva diante de ameaças e 
dificuldades. Em nenhum momento, em ne- 
nhum gesto, foi colocada, por mínima que 
fosse, dúvida sobre a forma digna de defesa 
dos interesses nacionais. Na verdade, a di- 
plomacia brasileira sempre esteve na linha 
avançada da defesa dos interesses nacionais. 
Fomos além disto. Dignidade significou, 
também, uma busca ativa de realizações no 
sistema internacional que traduzissem nos- 
sas aspirações e nossos objetivos. 


Ao combinármos os princípios e os vetores 
da ação externa, definimos os grandes obje- 
tivos da política externa brasileira: a diplo- 
macia ao serviço da paz e do desenvolvi- 
mento. Distinguiria, em relação à Paz, três 
atitudes fundamentais: i) a proposta de pa- 
drões de comportamento que fortaleçam as 
bases da paz; ii) a luta pelo desarmamento, 
especialmente o nuclear; iii) para situações 
de crise e conflito, a defesa de terapias em 
que o direito impere sobre a força e a diplo- 
macia crie condições para que as soluções 
sejam legítimas e perdurem. Essa atitude se 
reflete, de forma clara e insofismável, em 
todos os momentos em que fomos chama- 
dos a ter atuação mais direta (e, é claro, 
reflete-se na própria dinâmica de nossas re- 
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lações bilaterais, hoje caracterizadas pela 
ausência de contenciosos significativos ou 
que não estejam enquadrados em processos 
negociadores). A atuação da diplomacia 
brasileira nos momentos de tensão entre Pe- 
ru e Equador, na guerra das Malvinas e em 
suas sequelas, no apoio irrestrito ao Grupo 
de Contadora demonstra a coerência de 
nossos propósitos e nossa disposição de 
atuar quando podemos e quando nossa con- 
tribuição pode ser positiva. 


Os objetivos de desenvolvimento e progres- 
so do povo brasileiro são os objetivos da 
diplomacia brasileira: nas propostas doutri- 
nárias, nos esforços multilaterais, na pro- 
moção do comércio e de serviços na defesa 
de nossos interesses contra medidas prote- 
cionistas. Procuramos sensibilizar para a 
gravidade da crise econômica internacional. 
Participamos das tentativas de discutir am- 
plamente o sistema econômico interna- 
cional, como na reunião presidencial de 
Cancún. Abrimos o diálogo para que as for- 
mas novas de cooperação econômica pros- 
perassem, como as que correm nas linhas 
Sul-Sul. Importantes entendimentos foram 
firmados com os EUA, com a CEE, e com 
países do Terceiro Mundo. Cooperamos em 
questões específicas do encaminhamento 
da dívida externa, e, mais recentemente, 
procuramos explorar a utilização de meca- 
nismos diplomáticos para demonstrar a ne- 
cessidade de modelos novos de tratamento 
da questão. Uma avaliação provisória dirá 
que tivemos expressivos êxitos na formula- 
ção de empreendimentos conjuntos, suces- 
so parcial na luta contra as tendências pro- 
tecionistas, e uma imensa frustração no pla- 
no multilateral. O esforço novo, que se con- 
substancia no Consenso de Cartagena, tal- 
vez Seja um foco multilateral não rotiniza- 
do e de vocação negociadora que quebre as 
perspectivas negativas e que atenda a reivin- 
dicações e propostas que constituem hoje a 
plataforma mínima para a restauração da 
vida sadia no sistema econômico internacio- 
nal, mediante o estabelecimento de um diá- 
logo construtivo entre os Governos de paí- 
ses devedores e credores em busca de medi- 
das efetivas para o alívio dos ônus do endivi- 


damento e a criação de condições para a 
retomada do crescimento econômico pelos 
países endividados. 


Faria, ainda, duas ordens de considerações 
sobre os fundamentos da posição brasileira. 
Em primeiro lugar, acredito que, de um la- 
do, os princípios e fundamentos que enun- 
ciei correspondem à melhor definição do 
que somos, à melhor pauta para a defesa 
dos interesses nacionais. Correspondem ao 
que a nação quer do sistema internacional. 
Tem raízes históricas e estruturais. Quando 
dizemos, por exemplo, que somos ao mes- 
mo tempo parte do Terceiro Mundo e do 
Ocidente — e agimos em consequência — 
estamos reconhecendo valores e realidades 
permanentes de nosso perfil externo. Esses 
princípios e fundamentos, porém, confor- 
maram uma ação política que foi sintoniza- 
da com a conjuntura interna brasileira. Nes- 
te período, o Brasil viveu duas questões 
centrais: a crise econômica e o processo de 
abertura democrática. Do ponto de vista da 
política externa, tínhamos que, em relação 
à economia, propiciar alternativas, como as 
que nasceram do aprofundamento dos con- 
tatos com o Terceiro Mundo (contatos es- 
tes, note-se, que são altamente interessantes 
para o Brasil do ponto de vista tanto econô- 
mico quanto político), defender posições, 
como as que lançamos em Cartagena, que 
pudessem trazer benefícios ao processo de 
retomada do desenvolvimento e organizar, 
ao mesmo tempo, um diálogo fluido e res- 
ponsável com os países industrializados. 
Em relação à política, os avanços democrá- 
ticos tinham que, inicialmente, ser traduzi- 
dos em posições doutrinárias; a idéia demo- 
crática se torna, de fato, uma das peças que 
articula o discurso diplomático brasileiro. 
De outro lado, o avanço democrático signi- 
fica abertura de novas direções de diálogo, 
especialmente no Hemisfério, e que foram 
exploradas (sempre com a preocupação de 
não implicar, de forma alguma, interferên- 
cias na jurisdição interna dos vizinhos). Fi- 
nalmente, estou certo de que, quando pre- 
conizamos pluralismo e tolerância no âmbi- 
to externo, estamos atuando harmoniosa- 
mente com movimentos na mesma direção 


no plano interno e, portanto, facilitando os 
esforços desenvolvidos pelo Presidente Fi- 
gueiredo para atender aos reclamos da so- 
ciedade brasileira. 


A consolidação da democracia muda a face 
externa do País. Traz ganhos diplomáticos. 
Reforça as bases internas de nossa política; 
reforça, consequentemente, as nossas posi- 
ções negociadoras e nossas condições de 
diálogo internacional. É claro que a dinâmi- 
ca democrática significa, também, tarefas 
adicionais para a diplomacia: mais setores 
se fazem ouvir e apresentam interesses e 
reivindicações. Significa maior participação 
no processo de relações exteriores, tanto de 
parte do Congresso quanto da opinião pú- 
blica em geral. Vejo esses desenvolvimentos 
como positivos, desde que ordenados pelos 
processos democráticos constitucionais. Es- 
tamos preparados, enquanto instituição, pa- 
ra mais trabalho e para mais participação. 
De fato, acredito que, entre os ganhos per- 
manentes da diplomacia do Governo do 
Presidente Figueiredo, está o amadureci- 
mento da política externa, em termos de 
conceitos e em termos de atitude. Houve 
uma preocupação específica do Itamaraty 
de dar contornos precisos e medidos à lin- 
guagem diplomática; a cada movimento, 
buscou-se a conceituação adequada; os 
princípios foram apresentados com clareza, 
seus desdobramentos não foram escamotea- 
dos, mas não foram simplificados em sua 
aplicação, pois não agimos em um mundo 
abstrato, mas em um mundo real em que as 
gradações são de essência. De outra parte, 
houve amadurecimento de atitudes: temos 
hoje naturalidade no diálogo diplomático, 
somos capazes de ouvir opiniões discordan- 
tes das nossas, rebatendo-as no melhor espí- 
rito democrático; utilizamos variados ins- 
trumentos nesse exercício: em primeiro lu- 
gar, foram as consultas políticas que manti- 
ve não só durante encontros bilaterais, mas 
aproveitando também a oportunidade que a 
Assembléia Geral das Nações Unidas pro- 
porciona (foi, aliás, neste foro, dentre 
outros, que mantive encontros regulares 
com o Secretário de Estado dos EUA e ini- 
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ciei a prática de contatos com o Ministro 
do Exterior da União Soviética); em segun- 
do lugar, foram as reuniões anuais de plane- 
jamento político, que ampliamos e sistema- 
tizamos nos últimos cinco anos (foram en- 
contros úteis para apresentar as:nossas pers- 
pectivas e análises a parceiros importantes, 
como os EUA, a Alemanha Federal, o Ca- 
nadá, a Grã-Bretanha e a Argentina, criando 
espaços e formas novas de entendimento); 
finalmente, mencionaria a crescente utiliza- 
ção de mecanismos de consulta para discu- 
tir a extensa temática das Assembléias Ge- 
rais das Nações Unidas, que, a rigor, consti- 
tuem ocasião para ampla troca de impres- 
sões sobre a conjuntura internacional. Em 
suma, a controvérsia não nos atemoriza, 
não reduzimos o mundo à dialética simplis- 
ta do amigo e do inimigo, própria de con- 
cepções dogmáticas e esquematizadoras. 
Aumentamos a capacidade brasileira de dis- 
tinguir nuances e identificar matizes. Troca- 
mos, também com naturalidade, visitas com 
lideranças de nações que vêem o universo 
internacional com olhos diferentes dos nos- 
sos, mas com quem podemos encontrar 
pontos comuns, às vezes em termos de co- 
mércio ou de cooperação científica e técni- 
ca que podem contribuir para melhor en- 
tendimento entre as nações e para o benefi- 
cio mútuo. Com países amigos da América 
Latina, as oportunidades são frequêntes e o 
descontraimento e a confiança nos levam, 
muitas vezes, à troca de informações e ao 
entendimento pelo telefone. 


A DEFINIÇÃO DAS RESPOSTAS 
BRASILEIRAS: 
LINHAS DE AÇÃO 


Quando passamos da apresentação dos prin- 
cípios para a definição das linhas de ação 
externa, temos de considerar, de imediato, 
dois fatores: 


(i) o sistema internacional, em seus movi- 
mentos de tensão e distensão, em seus 
movimentos de retração econômica, 
nos afeta profundamente; quando afir- 
mei que o sistema está em crise, defini- 
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o do ponto de vista brasileiro, e, em ge- 
ral, dos países do Terceiro Mundo; "“so- 
fremos” a tensão político-militar, não a 
criamos, “sofremos” a alta de taxa de 
juros, não a estimulamos; “sofremos” 
com as dificuldades do multilateralis- 
mo, sem termos a capacidade de dimi- 
nuí-las significativamente; e assim por 
diante; 


(ii) por outro lado, não temos instrumentos 
suficientes para obter que processos de 
distensão prevaleçam nas relações Les- 
te-Oeste e nas crises regionais, ou para 
que se estimule a economia internacio- 
nal. A contraposição dos dois fatores 
não traz qualquer novidade, mas leva à 
definição da atitude diplomática, do es- 
tilo de atuação que escolhemos. O que 
a caracteriza? 


Diria, inicialmente, que é a necessidade de 
uma visão realista e sóbria do sistema inter- 
nacional. Não podemos fazer política exter- 
na que fosse só retórica, enunciasse propo- 
sições utópicas que se desmoralizariam 
diante da inexiquibilidade. Também seria 
contraditório com o que somos entreter so- 
nhos de potência e caminhar as trilhas das 
tentativas hegemônicas. Não temos instru- 
mentos para tanto, não é nossa índole o 
expansionismo, nem tampouco o nosso 
projeto diplomático. Assinalo, de passagem, 
que, na América Latina, dá-se um fenôme- 
no curioso: éramos supostamente “temi- 
dos” enquanto os nossos laços com os vizi- 
nhos eram frouxos, de pequena densidade, 
e as interpretações de nossa conduta exter- 
na podiam ser alimentadas por mitologias e 
mistificações. Hoje, quando a aproximação 
é maior, quando os laços concretos se am- 
pliam a cada dia, quando o fluxo de visitan- 
tes aumenta, a compreensão do Brasil e de 
sua política externa se torna compatível 
com a realidade. 


Para nós, a coerência entre propósitos e 
ação e a busca consistente de modalidades 
de cooperação são nossos verdadeiros ins- 
trumentos de fortalecimento de presença 


internacional. Para influenciar positivamen- 
te os acontecimentos, nosso melhor trunfo 
é a criação da confiança, não a pressão e a 
força. Importantíssimo é, também, o traba- 
lho de criar, com nossos parceiros, padrões 
novos de relacionamento. 


Tocaria, agora em alguns aspectos das crises 
de natureza política. Já apresentei os prin- 
cípios que orientaram a definição de posi- 
ções e ações específicas. Não escolhemos, 
porém, o absolutismo abstrato dos princi- 
pios, mas procuramos aproximar a prática 
diplomática a eles tanto quanto politica- 
mente possível. Daí o fato de que, em rela- 
ção a certos acontecimentos regionais, fo- 
mos muito mais ativos do que em relação a 
outros, mais distantes ou em relação aos 
quais nossa influência seria nula. Não vou 
reapresentar nossa posição nas questões do 
Oriente Médio, da África Austral, da Amé- 
rica Central, das Malvinas. Mas chamaria 
atenção para alguns aspectos que têm de 
ver com a maneira brasileira de lidar com 
esses problemas, tais como: 


(i) apresentamos posições de princípios na 
medida em que representavam clara- 
mente a melhor e mais coerente afirma- 
ção do direito internacional; 


(ii) defendemos as posições de princípio 
porque se sustentavam, também, em ba- 
ses políticas legítimas, retratadas, em 
regra, pelo consenso da comunidade in- 
ternacional; 


(iii) as posições que defendemos, exatamen- 
te porque traduziam aspirações legfti- 
mas, são as que prometem o melhor ca- 
minho para paz duradoura nas diferen- 
tes regiões; 


(iv) tivemos o cuidado de modular as nossas 
relações bilaterais de acordo com as po- 
sições de princípio; 


(v) não tivemos nenhum gesto que, em 
qualquer das crises regionais, represen- 
tasse agravamento da situação. Agimos 
com clareza e, se examinármos a atitu- 


de brasileira, em relação à África Aus- 
tral ou Oriente Médio, não acredito, 
por exemplo, que, salvo os que têm in- 
teresse específico, neguem que o me- 
lhor caminho para a independência da 
Namíbia é o cumprimento da Resolu- 
ção 435; neguem que uma solução du- 
rável para a intrincada questão do 
Oriente Médio passa pela devolução dos 
territórios ocupados por Israel e pela 
autodeterminação palestina. É lógico 
que não podemos influir decisivamente 
no resultado e no encaminhamento das 
questões. As vezes, sequer as Superpo- 
tências o conseguem. Fomos, todavia, 
fiéis aos nossos postulados. Ao defen- 
dermos as soluções que defendemos, 
ajudamos a que ganhassem legitimidade 
e influência política; ao preconizarmos 
que se isolassem, nos quadros regionais, 
as formas de tensão, contribuímos, no 
fundo, para a viabilidade de soluções le- 
gítimas e por isso permanentes. 


É claro que, em situações de crise em que 
tínhamos condições mais efetivas de atuar, 
nossos objetivos de conciliação e harmoni- 
zação de interesses se evidenciaram. Ao la- 
do de Chile, da Argentina e dos EUA, cum- 
primos o papel de países amigos na crise 
entre Peru e Equador, e obtivemos que não 
escalasse; na trágica guerra das Malvinas, 
nossa atitude foi sempre a de buscar pontos 
de encontro em conflito de países amigos, 
atitude que continua, agora, quando, com o 
Governo suíço, voltamos a participar de es- 
forços de conciliação entre a Argentina e a 
Grã-Bretanha. 


A segunda dimensão de ação estava ligada à 
realização dos vetores do universalismo e da 
boa convivência. São sustentáculos da polí- 
tica de paz e desenvolvimento que adota- 
mos. Para realizá-los, havia duas condições. 
A primeira envolvia O próprio prestígio de 
nossa ação diplomática, a partir de suas raí- 
zes nacionais. A segunda seria a de imple- 
mentar uma ação externa tal que a trajetó- 
ria de criação de confiabilidade internacio- 
nal fosse indisputada. 
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Não farei, agora, avaliações subjetivas, mas 
creio que a condição do prestígio diplomá- 
tico foi alcançada plenamente no período. 
Vejo sinais claros, e um dos mais significati- 
vos é O consenso que se forma em torno das 
linhas mestras da política externa, tanto na 
opinião pública quanto em nossos meios 
políticos. Um dos elementos expressivos 
desse consenso é o apoio, praticamente 
unânime, das correntes políticas às orienta- 
ções centrais do trabalho diplomático. Hou- 
ve críticas, em regra torneadas por sinceras 
preocupações. Respeitamo-las invariavel- 
mente, mas ficaram, em sua maioria, restri- 
tas a círculo de expressão limitada. Não 
acredito que tenham criado raízes sólidas. 
Para um país que não tem excedentes de 
poder, o consenso e unidade na defesa do 
interesse nacional se tornam a sua força. A 
unidade moral de propósitos — não impos- 
ta, mas tecida democraticamente — é ma- 
triz sólida de realização de nossos objetivos. 


Nada simboliza melhor a unidade de propó- 
sitos que o fato de ter-se o Presidente Figuei- 
redo engajado pessoalmente no trabalho di- 
plomático. Não apenas como formulador e 
responsável, em última instância, pelas dire- 
trizes e planos de ação, mas como partici- 
pante ativo do processo diplomático. As 
viagens que fez e as visitas que recebeu de- 
sempenham papel estratégico na definição 
da presença internacional do País. Signifi- 
cam que os compromissos brasileiros adqui- 
rem solenidade e força ainda maiores. O de- 
senho de nossos objetivos se torna ainda 
mais claro porque, a cada passo de sua reali- 
zação, a chancela presidencial se impõe. Os 
ganhos diplomáticos foram expressivos. A 
agilidade do diálogo que hoje mantemos 
com os nossos vizinhos latino-americanos, 
por exemplo, é sem dúvida um dos resulta- 
dos palpáveis e permanentes do engajamen- 
to diplomático do Presidente João Figueire- 
do. A confiança que conseguimos, tanto 
nas Américas quanto com os países do Oci- 
dente desenvolvido, foi reforçada pelos 
contatos presidenciais. A abertura africana 
se solidificou com a viagem presidencial à 
África, assim como a asiática, com suas visi- 


90 


tas à China e ao Japão. Em nenhum mo- 
mento, se fez demagogia para efeitos inter- 
nos com o que era um esforço de interesse 
nacional nas relações com outros países. 


Como indiquei, a segunda preocupação que 
se teve ao definir as linhas de ação estava 
ligada à articulação de instrumentos diplo- 
máticos, multilaterais e bilaterais, adequa- 
dos aos nossos objetivos. No campo multi- 
lateral, diante da crise do multilateralismo, 
a primeira e necessária atitude é a de presti- 
giar os foros. Deixar claro que os considera- 
mos como ponte necessária para a constru- 
ção, mais democrática e justa, da ordem in- 
ternacional. Um dos momentos altos de 
nosso esforço de prestigiar o multilateralis- 
mo se dá justamente com a presença do 
Presidente João Figueiredo nas Nações Uni- 
das. Recolhi de seu discurso na ocasião 
duas importantes conceituações: 


... O Brasil reitera seu compromisso de, 
com os demais países-membros, fazer das 
Nações Unidas um verdadeiro centro de 
harmonização das ações dos Estados. 
Não hesito em conclamar todos os Go- 
vernos aqui representados a que obser- 
vem estritamente, no âmbito interna- 
cional, os propósitos e princípios que 
orientem a nossa Organização. 


«.. É crucial o papel das Nações Unidas 
na luta contra o conformismo, a intransi- 
gência e as ambições de vitória absoluta. 
Só nesta Organização pode gerar-se a 
convivência democrática entre os Esta- 
dos. 


Outro exemplo significativo de prestígio 
que procuramos emprestar ao multilatera- 
lismo é a eleição por unanimidade de um 
brasileiro ilustre o Embaixador Baena 
Soares, ao cargo de Secretário-Geral da Or- 
ganização dos Estados Americanos. As pe- 
culiaridades da OEA, que congrega países 
com dimensões diversas, embora ligados 
por fortes tradições, tornam o desafio de 
renovar a confiança na Organização tarefa 
de alta magnitude. Tarefa indispensável 
num momento em que, em todos os planos, 


carecemos de mecanismos flexíveis para a 
superação de controvérsias e dificuldades. 
Participamos dos ensaios mais significativos 
de articular ações multilaterais novas que 
respondessem ao desafio da crise econômi- 
ca nas reuniões de Cancún e Cartagena. O 
tema merecerá capítulo próprio, adiante, 
nesta exposição. No campo multilateral, in- 
dicaria que o discurso que acabo de fazer 
na Conferência de Desarmamento, em Ge- 
nebra, reafirma a linha continuada de parti- 
cipação ativa do Brasil nos esforços pelo 
desarmamento. 


À diplomacia bilateral deu passos significa- 
tivos. Já delineei os princípios que a orien- 
taram. Assim, de forma sintética, daria, nes- 
te momento, indicações sobre as diretrizes 
que definiram nossa aproximação com os 
diversos blocos regionais. Faço a ressalva de 
que uma das determinações centrais de nos- 
sa diplomacia regional é justamente a de 
não aceitar simplificações que uniformizem 
os países e os interesses. A diplomacia regio- 
nal, se parte de conceituações globais, só se 
realiza através de uma compreensão ade- 
quada de cada passo bilateral efetivo. Cada 
relacionamento deve ser buscado pelo que 
vale em si, pelo que serve aos interesses do 
Brasil e de seu parceiro, e não para aplicar 
equações “globais” de interesses brasileiros. 
Em cada caso, a densidade e o volume po- 
dem variar, conforme as circunstâncias de 
fato, mas o espírito e a atitude são as mes- 
mas. 


Neste sentido, diria que, na América Lati- 
na, a diplomacia brasileira buscou três obje- 
tivos: o reforço do relacionamento bilate- 
ral, sobretudo através de diálogo no mais 
alto nível, a defesa do descontraimento e 
das práticas conciliatórias, e, finalmente, a 
tentativa de explorar mecanismos de ação 
conjunta. Lembraria, como paradigmas da 
política externa, a solução do contencioso 
sobre Itaipu; a ação conjunta em matéria de 
dívida externa; a implantação de formas de 
cooperação com o Suriname; o desenvolvi- 
mento de contatos com os grandes países 
do Norte de nosso subcontinente ao nível 
dos que tradicionalmente mantemos com 


os do Sul; a correção e o equilíbrio por 
todas as partes reconhecidas em difíceis 
episódios. 


Com o Ocidente desenvolvido, construímos 
novos patamares de diálogo, e aqui, tam- 
bém, o intercâmbio de visitas presidenciais 
é decisivo. Dois objetivos foram alcançados: 
as relações são hoje claramente iguais, e 
conversamos e nos entendemos com nossos 
parceiros desenvolvidos de forma franca, 
com base em respeito mútuo, sobre qual- 
quer tema do relacionamento; demos pas- 
sos adiante significativos no que tange à 
consulta política, e a troca de informações 
e diagnósticos se faz sem restrições e com 
franqueza. Assim, esvaziou-se o conteúdo 
do relacionamento com as potências oci- 
dentais de qualquer sentido de condescen- 
dência, de conselho paternalista. Temos o 
que dizer e o que contribuir. As linhas de 
coincidência, que tocam temas essenciais 
do relacionamento internacional, são apre- 
sentadas e discutidas a partir de aceitação 
de nossos valores e de nossos interesses. 
Quando há divergências, a disposição para 
encontrar fórmulas de superá-las é constan- 
te. 


Em nosso relacionamento com os EUA, 
cuja importância política e econômica é 
desnecessário ressaltar, realizamos plena- 
mente esse diálogo, fundado na igualdade e 
no respeito mútuo. As relações bilaterais 
ganharam mesmo densidade nova, em boa 
parte graças ao entendimento que alcança- 
ram, em seus contatos, os Presidentes João 
Figueiredo e Ronald Reagan. Um dos bons 
legados do período foi a criação de cinco 
grupos de trabalho, sobre variada temática, 
definidos quando da visita do Presidente 
Reagan ao Brasil, e que serviram a que dés- 
semos sentido mais claro e sistemático a 
inúmeros aspectos da cooperação bilateral. 


O relacionamento com os países africanos 
ganhou, neste período, qualidades novas. 
Intensificaram-se, de forma notável, os con- 
tatos governamentais e não-governamentais 
com os nossos vizinhos atlânticos. O conhe- 
cimento das diferentes realidades africanas 
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por brasileiros, e da realidade brasileira por 
africanos, se aprofunda. Missões técnicas e 
comerciais se tornam parte do cotidiano do 
nosso relacionamento. De outra parte, o 
diálogo político ganha novos contornos e 
mais profundidade na medida mesma em 
que a confiança mútua se fortalece. Marco 
histórico desse processo é a visita do Presi- 
dente Figueiredo à África. 


Na Ásia, fronteiras novas foram abertas e o 
relacionamento ultrapassou a “margem ja- 
ponesa”. É bem verdade que as relações 
com o Japão foram acompanhadas com cui- 
dado e se aprofundaram no período. Mas, o 
que talvez tenha melhor marcado o período 
são os passos em direção à China, ao Pa- 
quistão, à Índia e aos países da ASEAN. O 
potencial de intercâmbio econômico, cien- 
tífico e técnico, cultural, com os países 
asiáticos é imenso: as bases para explorá-los 
estão lançadas e alguns empreendimentos 
importantes, especialmente com a China, 
estão delineados. 


Com o Oriente Médio e Norte da África, 
desenharam-se novas modalidades de apro- 
ximação. As ligações, já bem estabelecidas, 
com vários países da região, ganharam em 
densidade. Pela primeira vez, um Presidente 
brasileiro visita países da área, e, em minhas 
visitas à Arábia Saudita e ao Iraque, inaugu- 
rei um tipo de diálogo que espelhava um 
alto nível de relacionamento. 


As relações com os socialistas europeus 
Orientais se centraram na preservação das 
linhas básicas de cooperação econômica, e 
no cuidadoso respeito aos princípios de 
não-ingerência que demarcam todas as for- 
mas de intercâmbio que com eles temos. 
Significativo terá sido o ensaio de novos 
passos na direção de diálogo político, ainda 
limitado pela rigidez e ortodoxia das posi- 
ções socialistas. O sentido de “bloco” do 
comportamento internacional socialista é 
notório. De qualquer modo, na medida 
mesma em que nos estamos tranquilamente 
convencidos de nossas posições, e confortá- 
veis em matéria de segurança, não vejo por 
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que não irmos adiante e explorármos novas 
potencialidades de relacionamento com a 
Europa Oriental. 


O TRATAMENTO DIPLOMÁTICO 
DA DÍVIDA EXTERNA: 
POSIÇÕES BRASILEIRAS E O 
CONSENSO DE CARTAGENA 


Como indiquei, um dos traços marcantes da 
conjuntura, e, mais especialmente, dos últi- 
mos doze meses, foi o agravamento da 
questão da dívida, dramatizada pelo au- 
mento das taxas de juros no mercado inter- 
nacional, e, de outro lado, como resposta, O 
início de movimentação diplomática latino- 
americana que procurava dar tratamento 
político às questões do endividamento. O 
processo culminou na Reunião de Cartage- 
na, sobre a qual gostaria de tecer alguns 
comentários. 


A — As Iniciativas Anteriores a Cartagena 


A reunião de Cartagena não foi ato isolado, 
mas a sequência de iniciativas políticas so- 
bre a questão do endividamento externo, 
levadas a efeito, nos últimos anos, por paí- 
ses latino-americanos. De fato, a reunião se 
inseriu no contexto da movimentação que 
se realiza com vistas a sensibilizar os Gover- 
nos das nações desenvolvidas para a gravida- 
de da crise econômica internacional, que se 
traduz em dificuldades financeiras dos paí- 
ses em desenvolvimento do Continente. Es- 
sa movimentação se tem desdobrado em 
múltiplos foros, tanto de natureza global 
quanto regional e os de caráter especializa- 
do, como o FMI. 


O antecedente mais próximo e significativo 
da ação da América Latina em seu conjunto 
foi a Conferência Econômica Latino-Ameri- 
cana, realizada em Quito em janeiro de 
1984, da qual resultou a aprovação de De- 
claração e Plano de Ação, que preconizam 
maior esforço de cooperação entre os paí- 
ses da região e enunciam parâmetros gerais 
para orientar os processos de renegociação 
da dívida por cada país latino-americano. 


A reunião de Cartagena está claramente re- 
lacionada, em particular, com a ação polfti- 
ca brasileira, desenvolvida pessoalmente pe- 
lo Presidente João Figueiredo, o qual em 
seis ocasiões recentes emitiu importantes 
pronunciamentos sobre questões econômi- 
cas internacionais: 


— o Discurso à Assembléia-Geral das Na- 
ções Unidas, em setembro de 1982; 


— a Declaração de Cancún, firmada em 
conjunto com o Presidente De La Madrid 
quando da visita presidencial ao México, 
em abril de 1983; 


— a mensagem enviada aos Chefes de Go- 
verno dos Sete Grandes, quando da Reu- 
nião de Williamsburg, em junho de 1983; 


— a Declaração brasileira com expressão de 
preocupação diante da elevação da taxa 
de juros, de 9 de maio último; 


— a Declaração feita em 19 de maio último, 
junto com os Presidentes da Argentina, 
México e Colômbia, de cujos termos de- 
corre a iniciativa de Cartagena; 


— a mensagem de sete países latino-ameri- 
canos aos “Sete Grandes”, reunidos em 
Londres. 


A reunião de Cartagena deu, assim, conti- 
nuidade a um movimento político que vem 
de antes, e que em seus episódios mais re- 
centes apresentou certas características 
novas: 


— o foco crescente sobre a questão da dí- 
vida; 

— a conjunção do esforço brasileiro com as 
posições de outros Chefes de Governo da 
América Latina; 


— a indicação de que existe necessidade de 
que se criem formas novas de diálogo so- 
bre a dívida, a nível de Governo e a nível 
de grupos financeiros. 


B — O Contexto da Reunião de Cartagena 


O desenvolvimento da ação política, que 
desemboca em Cartagena, deve ser visto em 


contexto amplo, tanto econômico quanto 
político. Alguns elementos centrais para a 
compreensão do contexto da Reunião po- 
dem ser mencionados. 


|. À Situação Ecorêrrica 


A situação econômica apresenta sinais con- 
traditórios. Globalmente, são fatores positi- 
vos: a recuperação dos EUA, a redução da 
inflação no mundo desenvolvido, certa rea- 
tivação do comércio internacional e a relati- 
va tranquilidade no mercado petrolífero. A 
tais fatores se contrapõem, contudo, ele- 
mentos de instabilidade e inquietação, co- 
mo a impressão de certa precariedade na 
recuperação norte-americana, a persistência 
de altos níveis de desemprego, o protecio- 
nismo crescente, e O nervosismo nos meios 
financeiros, em decorrência, em grande par- 
te, de dificuldades enfrentadas internamen- 
te nos EUA por alguns grandes bancos. Ele- 
mento importante a suscitar dificuldades é, 
naturalmente, o alto nível das taxas de ju- 
ros, agravado pelo risco de novas elevações 
em decorrência do déficit orçamentário dos 
EUA. Esse panorama se agrava pelos riscos 
de possível tendência à queda do dólar 
diante dos inusitados déficits comerciais 
dos EUA, o que, por sua vez, pode gerar 
novas pressões altistas sobre a taxa de juros, 
diante de tentativas de sustentação da moe- 
da norte-americana. 


Essa apreciação sumária revela um panora- 
ma difícil, pleno de incertezas, e com even- 
tuais consequências danosas para O interes- 
se nacional, que podem até prejudicar o 
êxito do ajuste que vamos conseguindo até 
hoje. É natural que se procurem, por todos 
os meios, bloquear as linhas de dificulda- 
des, justificando-se, assim, o movimento 
político iniciado. As dificuldades exigem 
“reflexão comum” das partes envolvidas, já 
que todas, sem exceção, estão ameaçadas, 
de forma diferenciada, pelo agravamento 
do processo de crise. 


||. O Quadro Político 


Como resposta às dificuldades econômicas, 
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no plano político vem ocorrendo nítida in- 
tensificação da interação entre os Governos 
de países devedores e credores: 


a) os pronunciamentos latino-americanos 
dos últimos meses tiveram repercussão 
interna e internacional, e mereceram aco- 
lhida positiva em importantes setores dos 
países credores, como a grande imprensa 
e mesmo certos meios financeiros; 


b) essa movimentação trouxe à tona com 
ímpeto a crescente consciência da neces- 
sidade de consideração mais ampla e in- 
tegrada, entre devedores e credores, da 
problemática da dívida; 


c) as declarações dos Presidentes latino- 
americanos levaram os “Sete Grandes”, 
mal ou bem, a, pela primeira vez em suas 
discussões, durante a Cúpula de Londres, 
privilegiar o problema da dívida e dar 
alguns sinais positivos, ainda que o te- 
nham feito sem responder plenamente à 
mensagem. 


O fato relevante, de tudo isso, é que, de 
uma maneira ou de outra, embora os “Sete 
Grandes” não tenham desde logo aceito 
engajar-se em um novo tipo de diálogo com 
os devedores, na prática estão sendo com- 
pelidos a pelo menos uma troca implícita 
de “recados”. E, mais, embora reafirmem a 
validade de sua estratégia, o Comunicado 
de Londres deixa claro indiretamente que 
os Governos credores admitem um papel na 
condução geral do tema, inclusive ao men- 
cionarem seu apoio a reescalonamentos plu- 
rianuais. 


Diversas manifestações emitidas por alguns 
grandes bancos, somadas ao conteúdo — 
implícito que seja — das deliberações de 
Londres deixaram claro, em suma, que há 
campo para a obtenção de ganhos pelos de- 
vedores através de uma atuação conjunta 
no plano político. Essa percepção é confir- 
mada por variadas fontes, a menos impor- 
tante das quais não é a grande imprensa 
internacional, que seguidamente se tem ma- 
nifestado sobre o assunto, inclusive por 
meio de editoriais. 
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C — Os Objetivos da Reunião: Posição Bra- 
sileira: 


Essencialmente, a Reunião objetivava asse- 
gurar a continuidade do processo de atua- 
ção política pelos países latino-americanos 
sobre a questão da dívida. 


Os objetivos específicos foram os seguintes: 


a) na linha da “Declaração dos Quatro” e 
da Carta aos “Sete Grandes”, prosseguir 
com o esforço de chamamento dos paí- 
ses credores à reflexão e ao diálogo sobre 
a questão do endividamento latino-ame- 
ricano; 


b) dar, igualmente, seguimento à pressão 
no que diz respeito às altas taxas de 
juros; 


c) permitir uma troca de idéias inicial so- 
bre aspectos gerais e parâmetros bási- 
cos da questão da dívida; 


d) permitir, igualmente, troca de idéias 
sobre determinadas ações suscetíveis 
de serem levadas avante mediante ges- 
tões conjuntas junto a setores determi- 
nados do lado credor. 


A reunião de Cartagena procuraria, sobretu- 
do, assegurar continuidade ao processo po- 
lítico em torno da dívida. 


O resultado de levar à constituição de um 
mecanismo informal de consultas que, sem 
qualquer burocracia ou rigidez, serviria de 
moldura para o intercâmbio de idéias e à 
realização de contatos, onde cabível e ne- 
cessário, tanto no plano político-diplomá- 
tico quanto entre setores técnicos. A confi- 
guração de semelhante mecanismo será fei- 
ta com todos os cuidados necessários para 
deixar claro não se tratar de qualquer ini- 
ciativa relacionada com “cartel de devedo- 
res” ou esquemas de renegociação coletiva 
de dívidas. 


E — Os Resultados de Cartagena 


importa sublinhar que não houve, em qual- 


quer momento, divisão dos participantes 
em duas correntes, uma moderada e outra 
radical. Ao contrário, as diferenças de enfo- 
que foram mínimas e o consenso se formou 
rapidamente, e com evidente solidez. O do- 
cumento negociado representa efetivamen- 
te um alto momento da solidariedade regio- 
nal e exprime, a nosso ver, sem reservas, a 
vontade política, amplamente sintonizada, 
dos países presentes em Cartagena. 


Na análise do documento propriamente, é 
de ressaltar que ele marca o esgotamento da 
fase declaratória sobre a problemática do 
endividamento externo, e representa, assim, 
um importante avanço no processo de atua- 
ção política dos países latino-americanos 
sobre a questão, pois: 


a) recolhe de maneira realista, objetiva e 
pragmática, um conjunto integrado e 
coerente de princípios políticos e propo- 
sições concretas sobre O tema; 


bjos princípios políticos expressam com 
ênfase, mas sem contundência ou acri- 
mônia, a tese básica da necessidade de 
co-responsabilidade entre devedores e 
credores na solução da questão do endi- 
vidamento; 


c) as proposições concretas representam um 
importante avanço ao alinhar, pela pri- 
meira vez em documento de caráter polí- 
tico, propostas específicas de medidas 
voltadas para, entre outras coisas: 


— a redução das taxas de juros e outros en- 
cargos cobrados aos devedores; 


— a adequação do serviço da dívida à capa- 
cidade de pagamento de cada país; 


— a renegociação a longo prazo; 


— a revisão dos critérios de condicionalida- 
de do FMI. 


Ademais dos progressos acima resumidos, 
Cartagena teve como expressivo resultado a 
clara e forte manifestação da vontade polí- 
tica dos países latino-americanos de conti- 
nuarem a manter-se em contato, de modo a 


poder atuar em conjunto sobre a questão 
da dívida em seus aspectos gerais. Essa ma- 
nifestação resultou na decisão de: 


a) manter em funcionamento, embora sem 
criar nova organização ou entidade buro- 
crática, um mecanismo de consulta e se- 
guimento regional para a promoção do 
diálogo com os Governos de países cre- 
dores, os organismos financeiros multila- 
terais e os bancos privados; 


b) expressar a conveniência de que os Go- 
vernos dos países credores celebrem “um 
encontro” com os Governos latino-ame- 
ricanos pára uma “reflexão conjunta so- 
bre os múltiplos aspectos e consequên- 
cias econômicas, sociais e políticas do 
endividamento, tendo em conta a neces- 
sidade de buscar uma solução para a car- 
ga excessiva que ele acarreta. . .”; 


realizar em Buenos Aires, antes da próxi- 
ma Assembléia Anual do FMi-Banco 
Mundial, nova Reunião para avaliar as 
opções que derivem de Cartagena. 


asia 


c 


Em suma, as ações e movimentos no plano 
político não visam a substituir-se aos enten- 
dimentos concretos a cargo das autoridades 
econômico-financeiras. O que se desejou foi 
examinar questões atinentes ao contexto 
econômico global e aos princípios e parã- 
metros que, explícita ou implicitamente, 
constituem o quadro geral em que se desen- 
rolam as negociações financeiras concretas, 
com vistas a tornar esse quadro mais propí- 
cio à retomada do crescimento dos países 
em desenvolvimento e à própria expansão 
da economia internacional, no interesse de 
todas as Partes. 


CONCLUSÕES 


Uma diplomacia não deve ser julgada por 
atos isolados ou avaliações fugazes. A cada 
movimento e a cada ação, a cada definição 
doutrinária, é preciso saber se é realmente 
representativa e se consegue graus de eficá- 
cia suficientes. As atividades diplomáticas 
incorporam valores e interesses. Procura- 
mos fazer a diplomacia necessária ao País, 
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adequada às circunstâncias de uma conjun- 
tura difícil e, ao mesmo tempo, representa- 
tiva de nossos valores e de nossa visão de 
mundo. Não nos permitimos ações gratui- 
tas, destituídas do sentido político de defe- 
sa externa do interesse nacional. 


No plano da eficácia, procuramos, de um 
lado, a análise cuidadosa das oportunidades 
e das possibilidades de projeção dos interes- 
ses. Afinamos, neste diapasão, os instru- 
mentos de presença internacional, que com- 
põem, muitas vezes, as orientações do diá- 
logo político. Por exemplo, a promoção co- 
mercial se modernizou e proporciona, hoje, 
informações rápidas e completas, com ple- 
no uso dos mais modernos recursos da in- 
formática na mais vasta gama de setores 
brasileiros com interesses econômicos ex- 
ternos; naqueles países onde cabível e con- 
veniente, tem-se dado apoio político, em 
todos os níveis, inclusive os mais altos, a 
operadores brasileiros no comércio de servi- 
ços e de bens; neste processo específico, 
procurou-se atingir mais do que a mera efi- 
cácia no atendimento das necessidades em- 
presariais, mas dar sentido plenamente de- 
mocrático ao diálogo com um dos setores- 
chave para a construção nacional; a coope- 
ração técnica se expandiu e se tornou um 
ponto decisivo nas relações que temos com 
os países em desenvolvimento, já que con- 
solidamos a nossa posição de prestadores de 
assistência; a difusão cultural, especialmen- 
te na América Latina e na África, tem sido 
instrumento poderoso para criar laços no- 
vos com os vizinhos, de forma permanente. 
Acompanhando o vigor da aproximação 
com novos parceiros, foram criados depar- 
tamentos especializados para África, para 
Ásia e para o Oriente Próximo: a área de 
ciência e tecnologia e cultural também foi 
desmembrada, em consonância com as ca- 
racterísticas novas que O setor observou. 
Estou certo de que muito mais poderemos 
fazer quando tivermos os recursos corres- 
pondentes que, hoje, são necessariamente 
modestos por motivos notórios que afetam 
todo o País. 


Pessoalmente, acredito no trabalho e na de- 
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dicação profissional mais do que na sabedo- 
ria dos organogramas. Se podemos atingir 
as metas e objetivos que nos propusemos, 
certamente o valor pessoal dos funcionários 
do Itamaraty deve ser reconhecido em pri- 
meiro lugar. A complexidade, porém, das 
tarefas novas exigiu que se fizesse uma re- 
forma de profundidade na estrutura do Mi- 
nistério, que se mantinha, com pequenas al- 
terações, algumas só de denominação, há 
mais de vinte anos. No período, as relações 
internacionais se alteram profundamente, e 
se altera também, de forma profunda, a 
própria presença do Brasil no mundo, e a 
do Itamaraty no cenário da burocracia bra- 
sileira. Por que somos um corpo insti- 
tucional ainda relativamente pequeno, en- 
frentamos, com soluções razoáveis, dois 
problemas de organização que emergiram 
nesse período: a concentração de funções 
na Secretaria-Geral e no Gabinete e a difi- 
culdade de coordenação de atividades que 
se multiplicavam a cada dia. Tornou-se, po- 
rém, urgente dar resposta institucional ade- 
quada e definitiva aos problemas. A chave 
da solução foi a criação de Subsecretarias, 
política, econômica, de coordenação” e 
administração, como nível intermediário, 
porém ágil, coordenado e descentralizante, 
entre a Secretaria-Geral e os departamentos 
especializados. Esta modificação não a fiz 
de afogadilho nem pelo gosto de modelos 
abstratos ou raciocínios a priori, mas indu- 
zindo-a de longa vivência, principalmente 
de quatro anos como Secretário-Geral e 
mais de cinco como Ministro de Estado. Es- 
pero sirva bem a meus sucessores. 


Acredito que, desta forma, voltando em 
certa medida a uma tradição do Itamaraty, 
que dividia as chefias nas grandes áreas de 
política, economia e administração, podere- 
mos modernizar a estrutura, dar-lhe mais 
equilibrio. As formas de coordenação da 
atividade diplomática, resposta necessária à 
complexidade crescente do que fazemos, fi- 
carão bem delineadas, com a comissão geral 
de coordenação, presidida pelo Secretário- 
Geral e composta dos Subsecretários, e de 
comissões setoriais. Haverá também um 


Subsecretário voltado permanentemente 
para essa tarefa. O modelo tem, a meu ver, 
vários efeitos positivos: permitirá que o Se- 
cretário-Geral abandone o trato diário dos 
assuntos burocráticos e funcione efetiva- 
mente como o principal assessor, para os 
temas de substância, do Ministro de Estado; 
estará plenamente liberado também para as 
funções de substituição do Ministro, uma 
vez que, daqui para a frente, só aumentará 
a agenda de visitas internacionais; permitirá 
que se crie uma cadeia de transmissão per- 
manente da sensibilidade e da orientação 
dos escalões superiores em direção aos de- 
partamentos e divisões (o sentido do “cole- 
giado” da orientação, por outro lado, trará 
benefícios em termos da própria dinâmica 
de participação no processo decisório); fi- 
nalmente, sublinharia que o modelo permi- 
tirá a descentralização das atividades do Mi- 
nistério, com atribuição maior de responsa- 
bilidades às diversas áreas, dado inclusive o 
nível alto da chefia direta que se instituirá. 
Em suma, coordenação e descentralização 
são os conceitos-chave que orientaram a re- 
forma de estrutura. São conceitos que res- 
pondem, diretamente, à ampliação e à com- 
plexidade crescente das tarefas e funções de 
uma Chancelaria moderna. 


Finalmente, gostaria de reiterar que a ne- 
cessidade de sermos eficazes nunca obscure- 
ceu, para nós, O fato de que, no exterior, 
defendemos valores e uma visão de mundo. 
A autenticidade nacional e o sentido de 
permanência não são escolhas para o diplo- 
mata: são requisito essencial de seu traba- 
lho. Assim, na articulação de nossa política 
externa, procuramos ser fiéis ao que somos. 
Orgulhamo-nos de uma defesa imaculada 
do interesse nacional. Procuramos fazer que 
a atividade diplomática sirva de ponto de 
união de brasileiros, de coesão política e 
social, e não a interesses localizados e seto- 
riais. Procuramos que, em cada ação, se res- 
peitem os objetivos de longo prazo, confor- 
mados pela perspectiva de paz, desenvolvi- 
mento e democracia. 


Por tudo que fizemos e por tudo que pro- 
curamos fazer, tenho certeza de que a di- 


plomacia brasileira foi fiel à nossa história e 
ao nosso povo, à presente e às gerações fu- 
turas. 


A DEFINIÇÃO DAS RESPOSTAS 
BRASILEIRAS: 
Balanço Sumário de Atividades 


Em complemento à exposição sobre as li- 
nhas de ação da diplomacia brasileira, creio 
ser útil apresentar um rápido sumário das 
atividades do Itamaraty nestes últimos cin- 
co anos. Não pretendo realizar um levanta- 
mento completo e minucioso do que fize- 
mos. Não se trata de um relatório. Selecio- 
nei as áreas geográficas e as áreas funcionais 
(promoção comercial, cooperação técnica, 
científica e tecnológica, e difusão cultural), 
e procurei fazer uma espécie de descrição 
dcs trabalhos dos diversos setores de ativi- 
dade de nossa diplomacia. Estão, assim, ali- 
nhadas, ainda em forma genérica, as princi- 
pais atividades da política externa brasileira 
no período. 


A distribuição dos temas obedecerá ao se- 
guinte esquema: 


. América Latina 

. Estados Unidos e Canadá 

. Europa Ocidental e Oriental 

. África 

. Oriente Médio e Norte da África 
Ásia e Oceania 

. Sistema das Nações Unidas 

. Organismos regionais americanos 
. Política econômica: 

a. política comercial 

b. produtos de base 

c. política financeira 

d. política de energia 

e. transportes e comunicações 


ONDA BWN 


10. Promoção Comercial 
11. Cooperação técnica, científica e tecno- 


lógica 


12. Difusão cultural 
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LINHAS DE AÇÃO REGIONAL: 
ATIVIDADES 


América Latina 


Nos últimos cinco anos, intensificaram-se 
de forma sem precedentes as relações com a 
América Latina. A comunidade de interes- 
ses básicos em matéria de relações interna- 
cionais, a ação conjunta em diversos foros 
multilaterais e a comunhão de valores e as- 
pirações embasaram o esforço de aproxima- 
ção do Brasil com os diversos países do 
Continente, seja para reorientar relaciona- 
mentos históricos, como no Prata e Chile, 
seja para promover um estreitamento subs- 
tancial com países até então menos densa- 
mente vinculados com o Brasil, como os 
Andinos, e o Suriname e a Guiana, seja para 
agir, no sentido de conciliação e descontrai- 
mento, quando se desenharam crises e ten- 
sões. 


Para o aprofundamento das relações com a 
América Latina contribuíram diversos fato- 
res. A solução final da questão do aprovei- 
tamento dos rios internacionais, consubs- 
tanciada no Acordo Tripartite firmado com 
a Argentina e o Paraguai em 1979, abriu ao 
país não apenas a possibilidade de explorar 
convenientemente o grande potencial das 
relações com a Argentina, como também 
liberou a diplomacia brasileira para empre- 
ender ações e iniciativas em outras áreas. 


A complementaridade existente entre as 
economias brasileira e das demais nações do 
Continente abriu perspectivas para O incre- 
mento das relações econômicas e comer- 
ciais, que cresceram a ritmo acelerado, le- 
vando a América Latina, nos anos de 1980 
e 1981, a ser, no conjunto, parceiro comer- 
cial de importância maior até mesmo que 
os Estados Unidos, não apenas pelo volume 
das exportações brasileiras, mas também 
porque nossa pauta engloba ampla maioria 
de produtos manufaturados, de alto valor 
agregado. O nível do comércio decaiu desde 
então em consequência de crise econômica 
que afetou gravemente toda a região. 
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O diálogo político e os entendimentos di- 
plomáticos com os países da área engajaram 
o Senhor Presidente da República, pessoal- 
mente, em contatos com Chefes de Estado 
da América Latina. Por primeira vez, um 
Chefe de Estado brasileiro visitou a Colôm- 
bia, O Peru e a Venezuela. Os Presidentes 
desses países retribu íram essas históricas vi- 
sitas, dentro do mesmo clima de intensifi- 
cação de relações que as guiou. O Presiden- 
te da República visitou a Argentina, em 
1980, iniciando a série de contatos presi- 
denciais com aquele País após a assinatura 
do Acordo Tripartite de 1979, e que incluí- 
ram a visita a Brasília do Presidente Jorge 
Videla, em 1980, e encontros de fronteira 
entre os Presidentes brasileiro e argentino. 
Chile, Paraguai, Uruguai e Bolívia, na Amé- 
rica do Sul, e o México, na América seten- 
trional, completaram a significativa lista de 
vizinhos latino-americanos que receberam a 
visita do mandatário brasileiro. Por seu la- 
do, os Presidentes do Equador e da Guiana, 
em 1982, e o Primeiro-Ministrô do Suri- 
name, em 1983, estiveram no Brasil, fe- 
chando o conjunto de contatos do mais al- 
to nível com a América do Sul. As visitas 
do Presidente brasileiro foram retribuídas 
pelos Presidentes do México, da Argentina, 
da Colômbia, da Venezuela, do Paraguai, 
do Uruguai e do Peru. 


A intimidade dos contatos em nível de Che- 
fes de Estado extravasou para outros níveis, 
notadamente o ministerial, tornando extre- 
mamente fluidos o diálogo e a capacidade 
de consulta recíproca em momentos impor- 
tantes da cofjuntura internacional ou em 
questões relevantes que envolviam o inte- 
resse de nossos países. Os contatos entre os 
titulares das Chancelarias do Brasil e dos 
demais países do Continente foram fre- 
quentes, assumindo diversas formas, como 
visitas oficiais, visitas de trabalho e encon- 
tros à margem de reuniões multilaterais. 


Essa fluidez de contatos permitiu ao Brasil 
acompanhar de perto, e com grande flexi- 
bilidade, crises e problemas que marcaram a 
vida do Continente nestes anos. A possibili- 
dade de coordenação estabeleceu-se ampla- 


mente no nível político, por meio de con- 
sultas frequentes em torno de determinados 
problemas — o recrudescimento da tensão 
Peru—-Equador, em 1981, a guerra no 
Atlântico Sul, em 1982, a crise centro- 
americana, a partir de 1979 — e alcançou o 
âmbito econômico-financeiro, com o cres- 
cente intercâmbio de opiniões entre os paí- 
ses latino-americanos em função do proble- 
ma comum da dívida externa e da necessi- 
dade de se retomarem os níveis de desen- 
volvimento registrados em anos anteriores. 


Esse descontraimento das relações com o 
Continente latino-americano teve, no âmbi- 
to bilateral, realizações concretas, apesar 
de, a partir de 1981, se terem multiplicado, 
com a crise econômico-financeira, as difi- 
culdades para o investimento em obras co- 
muns. Nunca antes foi tão intenso o inter- 
câmbio bilateral com diversos países latino- 
americanos. Mesmo o quadro presente de 
crise, que afetou sensivelmente esse inter- 
câmbio, não parece capaz de inverter a ten- 
dência destes últimos anos. Criaram-se inte- 
resses recíprocos consideráveis e, de lado a 
lado, esse intercâmbio aparece como uma 
realidade palpável, que se ramifica na paula- 
tina intensificação da cooperação nos âmbi- 
tos cultural, técnico-científico e de forma- 
ção de recursos humanos, todas elas áreas 
que tendem a assegurar a continuidade de 
relacionamento. 


Descontraimento, confiança mútua, ação 
conjunta, reforço do relacionamento bilate- 
ral com parceiros tradicionais e com novos 
parceiros: tal é a dimensão múltipla que o 
Brasil conseguiu dar à sua interação com a 
América Latina, de forma a fazer dessa re- 
lação não apenas um objetivo de política 
externa, mas um instrumento de desenvol- 
vimento e bem-estar interno. Os ganhos 
conseguidos consolidaram uma rota perma- 
nente, um caminho obrigatório no futuro 
da política externa brasileira. 


Com relação à América Central, a política 
brasileira ao longo dos últimos cinco anos 
esteve sempre balizada pela diretriz central 


de buscar uma solução negociada para os 
problemas regionais. 


Na avaliação brasileira, a crise regional tem 
raizes estruturais, inscritas no processo de 
evolução política e econômica da América 
Central, e a sua superação estaria condicio- 
nada à adoção de medidas destinadas a pro- 
mover o desenvolvimento econômico, a jus- 
tiça social e o pluralismo político na região. 
De outro lado, é fundamental que sejam 
afastadas todas as formas de interferência 
externa no encaminhamento das questões 
regionais. A interferência externa agrava as 
dificuldades locais, estimula soluções de 
força e a transferência de tensões globais 
bloqueia a ação da diplomacia. 


A presença desses interesses externos indica 
claramente que, para a superação da crise 
regional, as soluções propostas pelos países 
de Contadora, apoiados pelos latino-ameri- 
canos, são as mais adequadas e razoáveis. 
Vemos no esforço dos países do grupo de 
Contadora o quadro de uma evolução nego- 
ciada, pacífica, que não ponha em risco a 
segurança regional. 


No plano propriamente bilateral, apesar da 
densidade limitada de nossas relações com 
os países centro-americanos, o Brasil tem 
procurado estimular e diversificar os pa- 
drões de nosso relacionamento, no âmbito 
de uma diretriz destinada a identificar no- 
vas formas para uma cooperação mais in- 
tensa com a região. Embora limitados em 
razão da escassez de recursos, os programas 
de assistência técnica e de concessão de bol- 
sas para treinamento de estudantes e técni- 
cos centro-americanos em universidades 
brasileiras constituem uma vertente expres- 
siva do nosso relacionamento com os países 
centro-americanos. 


ESTADOS UNIDOS E CANADÁ 


O relacionamento com os EUA fundamen- 
ta-se não apenas na tradição histórica e em 
uma comunhão de valores, mas na cons- 
ciência de que as divergências devem ser en- 
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caradas objetivamente, dentro de um qua- 
dro geral que é de convergência de interes- 
ses. 


Nos últimos cinco anos, as relações com os 
Estados Unidos alcançaram rííveis de matu- 
ridade. Somos países com distintos poten- 
ciais e com poder internacional muito dife- 
renciado. Apesar dessas circunstâncias, O re- 
lacionamento tem servido bem aos nossos 
interesses nacionais, 


As trocas de visitas presidenciais, a implan- 
tação de grupos de trabalho sobre pontos 
de agenda de interesse recíproco, a constân- 
cia do diálogo diplomático, a frequência 
dos contatos entre as autoridades de um e 
outro pais atestam a existência de canais 
livres e desimpedidos de comunicação, que 
aumentam as coincidências e permitem o 
debate franco das diferenças. 


Temos, naturaimente, perspectivas e formas 
diferentes de compreender certas questões 
internacionais, o que é natural entre países 
que vêem democraticamente a convivência 
internacional. Mencionaria as diferenças 
que se concentram na área econômico- 
comercial e se expressam, do ponto de vista 
brasileiro, principalmente nas restrições ao 
acesso de produtos brasileiros ao mercado 
norte-americano, em razão do protecionis- 
mo. 


Temos demonstrado uma disposição cons- 
tante de dialogar sobre as questões que sur- 
gem, de forma objetiva. A troca de visitas 
presidenciais, ocorrida em 1982, é particu- 
larmente significativa a esse respeito. Quan- 
do o Presidente da República foi a Washing- 
ton, em abril de 1982, as diferenças exis- 
tentes no campo do relacionamento bilate- 
ral foram examinadas juntamente com o 
problema conjuntural vivido pelo Continen- 
te àquela época, isto é, o conflito no Atlân- 
tico Sul. As trocas de impressões e pontos 
de vista obedeceram a um grande respeito 
pelas posições de cada Governo, o mesmo 
respeito que presidiu às conversações leva- 
das a efeito quando, em novembro do mes- 
mo ano, o Presidente dos Estados Unidos 
visitou o Brasil. 
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O aprofundamento das relações bilaterais, 
proporcionado por tais visitas, expressou- 
se, entre outros aspectos, pelo esforço siste- 
mático de análise dos campos de coopera- 
ção bilateral ievado a cabo pelos Grupos de 
Trabaiho Brasil-Estados Unidos, criados 
em novembro de 1982. 


Noto, a propósito, que visitei oficialmente 
os EUA em 1983 para lançar as atividades 
desses Grupos de Trabalho e recebi a visita 
do Secretário de Estado George Shultz, no 
início deste ano, quando os mesmos con- 
cluíram seus relatórios. Ressalto, finalmen- 
te, que tenho mantido frequentes encon- 
tros com o meu colega norte-americano 
sempre que nossa presença coincide em reu- 
niões internacionais, no âmbito da Assem- 
bléia Geral das Nações Unidas, da OEA e 
em outros foros. Nessas oportunidades, te- 
mos invariavelmente aproveitado para tro- 
carmos opiniões sobre a situação interna- 
cional e sobre questões específicas, bem co- 
mo sobre temas de interesse bilateral. 


A dimensão hemisférica da diplomacia do 
Governo do Presidente João Figueiredo não 
estaria completa sem menção específica ao 
relacionamento com o Canadá, país desen- 
volvido que guarda afinidades com o Brasil 
em matéria de política externa e de concep- 
ção das relações internacionais. Esse rela- 
cionamento experimentou substancial mu- 
dança qualitativa desde 1979, tanto no âm- 
bito político, em que as trocas de visitas de 
alto nível foram um dos aspectos funda- 
mentais do diálogo, quanto no âmbito eco- 
nômico-comercial. 


No âmbito político, tem sido elevado o nú- 
mero de coincidências entre as posições 
brasileiras e canadenses sobre diversos itens 
da agenda da dívida externa dos países em 
desenvolvimento, do diálogo e da coopera- 
ção Norte-Sul, do direito do mar. No âmbi- 
to econômico, o intercâmbio ascendeu a ci- 
fras importantes, acima de um bilhão de 
dólares anuais nos dois sentidos, e a coope- 
ração é variada, como o fornecimento de 
trigo canadense ao Brasil e a cooperação 
técnica. 


A visita que o Presidente João Figueiredo 
realizou ao Canadá, em julho de 1982, 
constituiu marco importante nessa nova 
etapa de relacionamento com aquele país. 
A multiplicidade dos temas então aborda- 
dos nas conversações, aliada ao grande nú- 
mero de iniciativas concretas no campo da 
cooperação econômica, do comércio bilate- 
ral e da cooperação técnica, atesta a impor- 
tância política que ambos os países vêm 
atribuindo ao seu relacionamento, transfor- 
mado em uma das áreas mais promissoras 
da política continental brasileira. 


EUROPA OCIDENTAL E ORIENTAL 


A política do Governo do Presidente Fi- 
gueiredo com relação à Europa Ocidental 
tem obedecido a padrões tanto de continui- 
dade quanto de inovação. A diplomacia 
brasileira esforçou-se por emprestar criativi- 
dade e dinamismo a um relacionamento 
que, pelo fato mesmo de ser tradicional, 
contínuo, poderia correr o risco — indeseja- 
do — de estagnar-se, tornar-se apenas roti- 
neiro. 


Duas preocupações específicas nos orienta- 
ram. Definir a nossa ação política a partir 
de uma compreensão clara da posição euro- 
péia no mundo e, ao lado dos EUA, no 
Ocidente industrializado, e, de outro lado, 
estabelecer regras equilibradas e dinâmicas 
de relacionamento bilateral. Na primeira li- 
nha de preocupações, penso que a Europa 
Ocidental desempenha papel crucial no sis- 
tema internacional, em termos de poderio 
econômico e expressão política. A defini- 
ção das opções e condutas do Ocidente é, 
assim, sustentada, em boa parte, nas manei- 
ras de pensar e agir dos europeus ociden- 
tais. O aumento de tensão entre as Super- 
potências é uma das instâncias em que se 
mobiliza o potencial político da Europa 
Ocidental, bem como em diversas situações 
de crise regional. Em regra, as posições de- 
fendidas têm sido no sentido da modera- 
ção, embora com variações nacionais bem 
definidas. Pela pluralidade de seu pensa 


mento e pelos múltiplos mecanismos de 
diálogo que estabeleceram, intra e extra 
Ocidente, os países europeus tornam cada 
vez mais valiosa sua atuação internacional. 
A importância econômica da Europa para o 
Brasil não precisa ser lembrada. 


Nesse quadro, inclusive para o bom acom- 
panhamento do próprio andamento de 
questões centrais do processo internacional, 
dinamizar o relacionamento com a Europa 
Ocidental, fazer chegar aos dirigentes euro- 
peus, nossas posições e propostas, era tarefa 
essencial da diplomacia brasileira. Para tan- 
to, as regras do relacionamento deveriam 
estar postas com clareza e se sustentar na 
idéia de igualdade e de respeito mútuo; o 
relacionamento deveria estar esvaziado de 
qualquer conteúdo de pressão ou superiori- 
dade. Isto foi plenamente atingido. O diálo- 
go político ganhou densidade, para o que 
foram decisivas as visitas de nível presiden- 
cial. 


Assim, no Governo Figueiredo procuramos 
desenvolver, com os países da Europa Oci- 
dental, um diálogo franco, ágil e isento de 
qualquer espécie de constrangimento. Essa 
atitude veio plenamente ao encontro do no- 
vo interesse europeu pelo Brasil. Digo novo, 
porque, ao tradicional interesse centrado 
no aspecto econômico, veio juntar-se cres- 
cente empenho no adensamento do diálogo 
polftico-diplomático. Foi essa uma tendên- 
cia que se reforçou ao longo dos últimos 
cinco anos e que nos parece muito positiva. 


Nessa ordem de idéias, os contatos entre o 
Senhor Presidente da República e diversos 
Chefes de Estado e de Governo de nações 
da Europa Ocidental permitiram estimular 
e desenvolver entendimentos maduros, 
equilibrados e fecundos. O êxito das visitas 
do Presidente Figueiredo à França, Portu- 
gal, República Federal da Alemanha e Espa- 
nha bem diz do elevado grau de entrosa- 
mento bilateral. Recebemos, por outro la- 
do, as visitas dos Reis da Espanha e da Sué- 
cia; do Presidente da República Federal da 
Alemanha; e dos Primeiros-Ministros da Es- 
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panha, República Federal da Alemanha e 
Países Baixos. Outra visita que naturalmen- 
te transcende o plano europeu e que perma- 
nece indelével na memória dos brasileiros é 
a do Papa João Paulo Il, no ano de 1980. 


Eu próprio, além de acompanhar o Senhor 
Presidente da República nas viagens que 
mencionei há pouco, tive ocasião de visitar 
a República Federal da Alemanha, Bélgica, 
Reino Unido, Itália — quando fui recebido 
também pelo Santo Padre — Áustria, Países 
Baixos, Portugal e França. Em cada um des- 
ses países, mantive conversações extrema- 
mente proveitosas. Aqui em Brasília, recebi 
meus colegas da Itália, Bélgica, Reino Uni- 
do, Áustria, Luxemburgo, Portugal, Itália, 
Bélgica (pela segunda vez), Finlândia e 
França. 


Intensificamos, igualmente, o intercâmbio 
político e econômico com os países da Eu- 
ropa Ocidental por meio de numerosas ou- 
tras visitas recíprocas, de nível ministerial e 
de nível técnico. Todo esse processo, a par 
de ganhos bilaterais específicos que ense- 
jou, permitiu reforçar a posição e a imagem 
internacional do Brasil. 


Na área dos mecanismos institucionais, fo- 
ram firmados, dentre outros instrumentos, 
o Acordo de Cooperação Brasil-CEE e 
Acordos de cooperação econômica que 
criam Comissões Mistas com os Países Bai- 
xos, Finlândia e Suécia. Mantemos, aliás, 
com regularidade, reuniões de Comissão 
Mista com quase todos os países da Europa 
Ocidental, reuniões essas que são da maior 
utilidade no desenvolvimento das relações 
econômico-comerciais. 


Numa ótica mais ampla, que extravasa O 
aspecto bilateral, temos procurado reforçar, 
em nossos contatos com os países euro- 
peus, a dimensão política do equaciona- 
mento da dívida externa dos países latino- 
americanos, com resultados que despontam 
paulatina, mas seguramente. Na questão fi- 
nanceira internacional, devo dizer que va- 
mos sendo recompensados em nossos esfor- 
ços de criação de uma nova visão, uma nova 
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consciência a respeito de problemas que, 
longe de estarem isolados, afetam todo o 
sistema internacional. Temos obtido a com- 
preensão de vários parceiros europeus para 
o nosso enfoque de negociação com con- 
teúdo político para a situação do endivida- 
mento latino-americano. É desnecessário 
ressaltar a influência que terá essa compre- 
ensão européia in fieri para o futuro do sis- 
tema financeiro internacional, pois todos 
conhecem a importância econômica da 
Europa de hoje, também trânsito obrigató- 
rio de ponderáveis fluxos financeiros inter- 
nacionais. 


As relações com os países socialistas da 
Europa Oriental se concentraram na preser- 
vação das linhas básicas de cooperação eco- 
nômica, e no cuidado respeito aos princi- 
pios de não-ingerência que demarcam todas 
as formas de intercâmbio que com eles te- 
mos. Significativo terá sido o ensaio de no- 
vos passos na direção de diálogo político, 
ainda limitado pela ortodoxia das posições 
socialistas. 


De fato, ao examinar a conjuntura regional, 
nestes últimos cinco anos, verifico que, ape- 
sar de acontecimentos que abriram expecta- 
tivas de mudança, os efeitos reais foram re- 
lativamente limitados. De fato, descontada a 
histórica posição iugoslava, a Europa Orien- 
tal preserva o caráter de bloco político; a 
inserção dos países no sistema internacional 
continua a ser pautada por considerações 
políticas em que a aliança com a URSS é- 
dominante em relação a outros condicio- 
nantes. As transformações internas na lide- 
rança política da União Soviética não im- 
primiram mudanças tangíveis nessa situação. 


Nossa política com relação aos países da 
Europa Oriental, relativamente nova — com 
pouco mais de vinte anos —, esteve sempre 
atenta às diferenças de sistema político en- 
tre o Brasil e os países da região. O respeito 
por essas diferenças é a base para a correção 
de nossas relações com cada um dos países 
socialistas da Europa Oriental, o que porém 
não tem sido de molde a impedir a busca de 


convergência de interesses em certas áreas, 
mesmo dentro de limitações do diálogo po- 
lítico. Assim, mantive os contatos com o 
Chanceler Andrei Gromyko e com Chance- 
leres de outros países da Europa Oriental, 
no quadro das AssembléiasGerais das Na- 
ções Unidas. Em junho do ano passado visi- 
tei oficialmente a lugoslávia, ocasião em 
que pude passar em revista o estado das 
relações bilaterais e trocar opiniões sobre a 
conjuntura internacional. É significativa a 
visita do Ministro do Exterior da Tchecos- 
lováquia ao Brasil, em junho de 1984. 


Com ênfase econômica e comercial, dentre 
as visitas oficiais, ressalte-se ainda a do Vi- 
ce-Presidente da República à Hungria, em 
outubro de 1982, as visitas do Ministro das 
Minas e Energia à Romênia, em 1979, e à 
Polônia e à Tchecoslováquia, em 1980, e do 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja- 
mento da Presidência da República à 
URSS. 


O intercâmbio comercial com a região teve 
dinamismo, mas enfrentou como principal 
obstáculo a tendência estrutural à ocorrên- 
cia de elevados superávits a nosso favor, re- 
sultantes da dificuldade de encontrarem-se 
contrapartidas para as exportações brasilei- 
ras. Assim, nos anos de 1982 e 1983, o 
Brasil registrou superávits da ordem de 
US$ 700 milhões e 800 milhões, respectiva- 
mente, numa demonstração daquela ten- 
dência estrutural. As nossas exportações, 
que tiveram seu nível máximo em 1981, 
com cifra de US$ 1,6 bilhão, declinaram a 
partir de então, embora se tenham situado, 
já no ano passado, no nível de aproxima- 
damente US$ 1,4 bilhão. 


A crise econômica internacional e, particu- 
larmente, a questão do endividamento 
externo prejudicaram sensivelmente o nos- 
so intercâmbio com os países da região. En- 
frentamos problemas de pagamentos com a 
Polônia, país, com que exibíamos expressi- 
vo nível de comércio. Após tentativas infru- 
tíferas de resolverem-se tais dificuldades bi- 
lateralmente, a questão foi retomada, em 
setembro de 1983, quando o Governo bra- 


sileiro participou das negociações do Clube 
de Paris relativas à dívida externa polonesa. 


ÁFRICA 


Área pioneira na expansão e diversificação 
de nossas relações exteriores, a África mere- 
ceu, nos últimos cinco anos, atenção priori- 
tária. A política africana, hoje irreversivel- 
mente consolidada, corresponde, no âmbito 
interno, às aspirações e valores da sociedade 
brasileira. No continente africano, as res- 
postas obtidas são amplamente positivas. A 
reciprocidade é clara: há fortes coincidên- 
cias de interesses e de perspectivas. Nesse 
sentido, a política africana do Brasil vem 
sendo apontada como um caso bem-sucedi- 
do de cooperação Sul-Sul. E as percepções 
e posições brasileiras face aos problemas 
africanos passaram, invariavelmente, a inte- 
grar nossa agenda de encontros mantidos 
com autoridades, visitantes ou visitadas, de 
todos os quadrantes do globo. 


Os resultados alcançados estão fundamenta- 
dos em vários fatores como a consistência 
de nossa atitude de aproximação leal com 
países africanos, o respeito brasileiro pelas 
posições africanas, a aceitação mútua das 
respectivas diversidades, nossa repulsa a 
qualquer forma de colonialismo, o reconhe- 
cimento africano de que o Brasil não enco- . 
bre qualquer intenção hegemônica em suas 
iniciativas, e O invariável repúdio brasileiro 
ao apartheid. Assim como a nossa aproxi- 
mação com a África reflete, em grande ex- 
tensão, o reencontro do Brasil com suas ori- 
gens, nosso repúdio ao apartheid correspon- 
de à rejeição de um sistema que agride a 
própria essência da nacionalidade brasileira. 
Amálgama de raças e culturas, o Brasil não 
pode eximir-se de condenar um sistema 
constitucional erigido em critérios discrimi- 
natórios de raças, que denega os mais ele- 
mentares direitos, inclusive os de cidadania, 
à maior parte da população sul-africana. Da 
mesma forma, o respeito à liberdade e ao 
princípio da autodeterminação dos povos 
nos leva a condenar a ocupação ilegal da 
Namíbia. 
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Não seria possível enumerar aqui todas as 
iniciativas que aprofundaram, nos últimos 
anos, as relações brasileiro-africanas. estan- 
do, no início do Governo atual, já bastante 
desenvolvida a cooperação com os paises da 
Costa Ocidental, atribuímos, cronologica- 
mente, as primeiras atenções, na África, aos 
países da Linha de Frente. Acompanhamos, 
pois, com interesse ativo, o processo de ne- 
gociação que levou à independência do 
Zimbábue. Como resultado imediato, o 
Brasil foi o único país sul-americano convi- 
dado a participar das cerimônias de inde- 
pendência, em 17 de abril de 1980, sendo 
as relações diplomáticas com aquele país es- 
tabelecidas naquele mesmo dia. 


Efetivada a independência do Zimbábue, 
realizei, em junho de 1980, visita oficial a 
quase todos os países da Linha de Frente: 
Tanzânia, Zâmbia, Moçambique, Zimbábue 
e Angola. Em todos eles, nas entrevistas 
com Presidentes, Primeiros-Ministros e 
Chanceleres, pude verificar interesse e am- 
pla receptividade às relações com o Brasil. 
Iniciou-se um profícuo diálogo político, 
que permitiu o fortalecimento da base so- 
bre a qual se têm desenvolvido nossas rela- 
ções com a África Austral. 


Foram objeto de atenção especial, nos últi- 
mos cinco anos, os países africanos de ex- 
pressão oficial portuguesa. Acompanhando 
o Senhor Presidente da República ou sozi- 
nho, tive a oportunidade de visitar quase 
todos. Os cinco, sem exceção, enviaram ao 
Brasil, além de outras altas autoridades go- 
vernamentais, seus Chanceleres: Joaquim 
Chissano, de Moçambique, em 1981; Paulo 
Jorge, de Angola, em 1982; Silvino da Luz, 
de Cabo Verde, em 1983; todos os que se 
sucederam na Pasta dos Negócios Estrangei- 
ros da Guiné-Bissau, em anos diferentes; 
Maria de Amorim, de São Tomé e Príncipe, 
em junho próximo passado. Com esses cin- 
co países, o Brasil mantém cooperação 
franca e igualitária, respaldada por ampla 
teia de acordos, e incentivada, periodica- 
mente, por reuniões de Comissões Mistas. 


Se os países de língua portuguesa foram, 
104 


naturalmente, objeto de atenção especial, 
tanto pelos vínculos histórico-culturais que 
nos'unem, quanto pelas dificuldades que 
enfrentam, nenhuma outra área africana foi 
negligenciada. Na África Ocidental, visitei 
oficialmente a Nigéria e o Senegal, em 
1981, a Costa do Marfim e o Gabão, além 
da Guiné-Bissau, em 1983, o Congo Brazza- 
ville e o Zaire neste ano. Recebemos, por 
outro lado, numerosas visitas de Chancele- 
res africanos das mais diversas regiões, entre 
as quais citaria, além dos lusófonos, os do 
Senegal, Ruanda, Togo e Gabão. Em nível 
de Chefes de Estado e de Governo, o Brasil 
foi visitado pelos Presidentes da Zâmbia, da 
Guiné-Bissau, do Congo e do Mali. Também 
visitaram oficialmente o Brasil o Vice-Presi- 
dente de Gana e o Vice-Primeiro-Ministro 
do Gabão. 


Fato histórico para a política externa brasi- 
leira foi, sem dúvida, a viagem oficial do 
Presidente Figueiredo à África, em novem- 
bro do ano passado. Incluiu o Presidente, 
em seu roteiro, um país de antiga coloniza- 
ção britânica, a Nigéria; um de influência 
cultural francesa, o Senegal; um de cultura 
árabe, a Argélia; e dois de expressão oficial 
portuguesa, Guiné-Bissau e Cabo Verde. Ao 
realizar a primeira visita de um Chefe de 
Estado e de Governo do Brasil à África, 
simbolizou o Presidente Figueiredo, com 
essa escolha diversificada de países, a ami- 
zade brasileira para com a totalidade do 
Continente. Calorosamente acolhido nos lo- 
cais visitados, as repercussões na imprensa 
africana da missão presidencial evidencia- 
ram clara compreensão do gesto brasileiro, 
que começou a ser retribuído, já em julho 
de 1984, pela visita ao Brasil do Presidente 
do Conselho de Estado da Guiné-Bissau, 
João Bernardo Vieira. 


A troca de visitas entre o Brasil e os países 
da África não tem seu pleno significado res- 
tringido ao aspecto político. Refletem essas 
missões o entendimento e a cooperação 
mútua que se consolidam progressivamente. 
Respaldam importantes intercâmbios cultu- 
rais e econômicos. Se é fato que o comércio 
entre o Brasil e a África subsaárica sofreu, 


pela crise econômica internacional, redução 
desde 1981, quando havia atingido 2,5 bi- 
lhões de dólares, é fato também que, com a 
África, vem o Brasil criando novos mecanis- 
mos, capazes de contornar a escassez de re- 
cursos financeiros que aflige todo o Tercei- 
ro Mundo. Através de fórmulas compensa- 
tórias de trocas, o comércio brasileiro-nige- 
riano vem retomando o dinamismo que o 
caracterizava até 1981, ano em que se regis- 
traram operações, nos dois sentidos, no va- 
lor de 1,5 bilhão de dólares. Angola e Ga- 
bão se firmam como importantes parceiros. 
Com financiamentos próprios ou interna- 
cionais, vem o Brasil exportando serviços 
sofisticados para países africanos, tais como 
a construção de rodovias no Congo, na 
Mauritânia e na Tanzânia; a modernização 
dos sistemas de telecomunicações de Cabo 
Verde; a exploração de carvão em Moçam- 
bique; a realização de investimentos e obras 
civis na Nigéria; a exploração de petróleo 
em Angola; o refino e exportação de deriva- 
dos de petróleo para o Zaire e Cabo Verde; 
a execução de projetos agro-industriais na 
Costa do Marfim. 


Para a expansão das potencialidades de co- 
operação com a África, o Brasil sabe que, 
além de tecnologia e recursos, é necessária a 
paz. Diversos programas de cooperação 
com a África Austral acham-se prejudicados 
pela situação bélica da região. Os projetos 
da SADCC, organização que se propõe a 
promover o desenvolvimento integrado dos 
países de Governo majoritário da Africa 
Meridional, de cujas reuniões o Brasil parti- 
cipa ativamente, vêem-se postergados em 
função, em última instância, da persistência 
das tensões e conflitos com a África do Sul. 


O Brasil acompanha, pois, por todos os mo- 
tivos possíveis, a evolução da conjuntura da 
África Austral. É de nosso interesse que as 
negociações em curso conduzam rapida- 
mente à independência da Namíbia, de 
acordo com a resolução 435 do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, e logrem 
criar um clima de paz na região. Se Os re- 
centes Acordos de Lusaca e Incomáti forem 
escrupulosamente observados por Pretória, 


Angola e Moçambique começarão, final- 
mente, a poder dedicar-se, com maior êxi- 
to, a seus programas de desenvolvimento. 
Restará, contudo, como fator de instabili- 
dade regional, a política do apartheid. 


ORIENTE MÉDIO 


O agravamento das tensões nas relações 
Leste-Oeste interage com particular intensi- 
dade com os problemas do Oriente Médio. 
Por ser fonte vital de abastecimento energé- 
tico do Ocidente e por sua importante posi- 
ção estratégica, o Oriente Médio é um foco 
de intranquilidade internacional no qual os 
conflitos de interesses regionais somam-se 
às disputas entre as Superpotências com 
efeitos altamente desestabilizadores em es- 
cala global. 


Subsiste na região um quadro de instabili- 
dade generalizada: a resiliência da crise re- 
gional básica — a questão palestina; a conti- 
nuada ocupação de territórios árabes por 
parte de Israel; a permanência do impasse 
político-militar no Líbano; e a permanência 
das hostilidades entre o Irã e o lraque. A 
essas questões internacionais somam-se pro- 
blemas internos às vezes intratáveis e que 
frequentemente contribuem para acelerar 
as crises regionais ou para obstar os esfor- 
ços para sua solução. 


Não tiveram êxito as diversas tentativas de 
solução negociada para os conflitos regio- 
nais: planos Fahd, Reagan e de Fez; os es- 
forços da Conferência Islâmica e do Movi- 
mento Não-Alinhado para pôr fim ao con- 
flito lrã-lraque; e tentativas das Nações 
Unidas e da Organização da Unidade Afri- 
cana (OUA) para a solução do conflito no 
Saara Ocidental. 


A política brasileira com relação ao Oriente 
Médio tem-se orientado por princípios e 
posições que buscam, essencialmente, uma 
paz abrangente, justa e duradoura para a 
região. O Brasil acredita que a consecução 
de tal objetivo deve basear-se em um con- 
junto de iniciativas, dentre as quais têm 
prioridade: 
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— a evacuação completa das forças de ocu- 
pação dos territórios árabes, de acordo 
com as resoluções 242 e 338 do Conse- 
lho de Segurança da ONU; 


— a admissão do direito de retorno do povo 
palestino a sua área geográfica de origem, 
em condições de segurança, autodetermi- 
nação e soberania; 


— a representação do povo palestino pela 
Organização da Libertação da Palestina 
nas negociações relativas a seu próprio 
futuro; 


— o reconhecimento do direito de todos os 
Estados da região, inclusive Israel, a exis- 
tirem, em paz, dentro de fronteiras inter- 
nacionais reconhecidas. 


A escalada da violência e a invasão israelen- 
se no Líbano levaram o Governo brasileiro 
a manifestar seu apoio à independência, so- 
berania e integridade territorial do país, 
com o correlato endosso das resoluções do 
Conselho de Segurança da ONU, que ins- 
tam Israel a retirar-se imediata e incondicio- 
nalmente do território libanês. 


No conflito entre Irã e Iraque, o Brasil tem 
procurado preservar o relacionamento com 
as partes, ao mesmo tempo em que tem-se 
manifestado em favor de iuma solução ne- 
gociada para as questões que as separam. 


Uma avaliação ampla do quadro regional do 
Oriente Médio permite identificar — não 
obstante a perene instabilidade e as agudas 
rivalidades — tendências e perspectivas pro- 
missoras para o Brasil no âmbito do nosso 
relacionamento bilateral. Decorrem estas 
não somente do sentido geral, construtivo, 
de nossa atuação diplomática na área, mas 
também da continuada projeção internacio- 
na! do Brasil. 


Com o Iraque, país com que mantemos in- 
tercâmbio intenso há anos, e tradicional 
fornecedor de petróleo ao Brasil, amplia- 
mos significativamente o leque de nosso re- 
lacionamento. A descoberta de petróleo em 
território iraquiano pela BRASPETRO, o 
dinamismo das exportações de serviços de 
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engenharia nos mais diversos setores e as 
vendas brasileiras de armamento expressam 
claramente essa tendência. Em visita que 
realizei a Bagdá em setembro de 1983, tive 
oportunidade de examinar, com o Presiden- 
te e outras altas autoridades daquele país, 
os pontos .mais relevantes do relacionamen- 
to bilateral. 


As relações entre Brasil e Arábia Saudita, 
estabelecidas em 1968, dinamizaram-se a 
partir de 1979, quando se verificou intenso 
intercâmbio de visitas oficiais, o que contri- 
buiu para o aumento do fluxo de comércio 
entre os dois países. Na'área financeira, 
acentuou-se nos últimos cinco anos a parti- 
cipação de capitais sauditas em emprésti- 
mos ao Governo brasileiro e em investimen- 
tos diretos. A Arábia Saudita passou a ocu- 
par, na região, lugar expressivo como mer- 
cado consumidor de produtos brasileiros. 


As relações entre Brasil e Israel, apesar das 
divergências de posição quanto aos proble- 
mas do Oriente Médio, são normais. 


O relacionamento com o Irã não poderia 
ter deixado de sofrer as influências do pro- 
cesso de profundas transformações por que 
passou esse país. Desde a Revolução procu- 
rou o Irã, no plano econômico-comercial, 
um intercâmbio mais intenso com países do 
Terceiro Mundo, em substituição aos víncu- 
los com os EUA e outros países industriali- 
zados do Ocidente. Essa mudança de orien- 
tação, contudo, não produziu, numa pri- 
meira fase, resultados concretos no relacio- 
namento com o Brasil. Mais recentemente, 
o Irã tem demonstrado um desejo de tornar 
mais produtivas as relações com o Brasil — 
que têm crescido expressivamente no plano 
comercial — e, na medida de nossos interes- 
ses e possibilidades, temos correspondido a 
esse propósito. 


Com relação aos suprimentos de petróleo 
originários do Oriente Médio, o Brasil tem 
alcançado abastecer-se do combustível sem 
sofrer soluções de continuidade. As boas re- 
lações que mantemos com os Estados da 


região têm-nos permitido superar as dificul- 
dades decorrentes de fatores estranhos a es- 
ses relacionamentos bilaterais. 


Com vistas a equilibrar a balança de paga- 
mentos com os fornecedores do Oriente 
Próximo, intensificamos o fluxo de expor- 
tações para esses países, e conseguimos al- 
guns resultados particularmente expressi- 
vos, inclusive na área de prestação de servi- 
ços: no período 1978-1983, o intercâmbio 
do Brasil com a área cresceu de US$ 4,3 
para US$ 7,4 bilhões, ou seja, teve um 
incremento de 70%. Nossas exportações na- 
quele perfodo triplicaram em valor, passan- 
do de 600 milhões para 1,8 bilhão de dóla- 
res. O total do intercâmbio com a área re- 
presenta aproximadamente 20% do total 
global do comércio exterior brasileiro, sen- 
do de ressaltar que os produtos manufatu- 
rados têm tido participação crescente em 
nossas exportações. 


ÁFRICA DO NORTE 


O Magrebe sofre há nove anos os efeitos do 
conflito relativo à ex-colônia espanhola do 
Saara Ocidental. A luta entre o Reino do 
Marrocos e a Frente Polisário tem marcados 
efeitos regionais: influencia os demais Esta- 
dos magrebinos; paralisa as iniciativas de in- 
tegração; resiste ao tratamento diplomá- 
tico; e afeta profundamente a Organização 
da Unidade Africana (OUA). Quanto à 
questão do Saara Ocidental, temo-nos ma- 
nifestado em favor do princípio da autode- 
terminação dos povos, como norma legal e 
ética a ser aplicada para a solução pacífica 
do problema. 


A justeza de tal política tem sido compre- 
endida, não constituindo fator inibidor da 
ampliação da presença brasileira no Magre- 
be. As recentes visitas presidenciais à Argé- 
lia e ao Marrocos dão prova eloquente do 
espírito construtivo com que encaramos O 
relacionamento com essa região e No equilf- 
brio de propósitos que regula nosso diálogo 
externo. 


ÁSIA E OCEANIA 


Com a gradual expansão e diversificação de 
nossos interesses externos, determinada pe- 
la atitude universalista que adotamos, O pa- 
pel da diplomacia brasileira na Ásia e Ocea- 
nia evoluiu de uma ação política de presen- 
ça e acompanhamento para um esforço 
concreto de identificação e aprofundamen- 
to de oportunidades reais de intercâmbio 
econômico-comercial e de cooperação em 
vários níveis, de modo a superar as limita- 
ções impostas pela distância geográfica e di- 
versidade cultural. 


O empenho brasileiro em promover essa 
aproximação obedece ao reconhecimento 
de que a região vem assumindo importância 
crescente no cenário internacional, haja vis- 
ta sua situação político-estratégica do equi- 
líbrio do poder mundial, e, sobretudo, seu 
surpreendente dinamismo econômico- 
comercial. 


Nesse sentido, no plano bilateral, vêm ocor- 
rendo, em anos recentes, importantes ini- 
ciativas políticas e econômicas, não somen- 
te em relação ao Japão e República Popular 
da China, nossos principais interlocutores 
na área, mas também, e em diferentes 
graus, junto a outros países de significativo 
peso específico, como a Índia, o Paquistão, 
o conjunto de nações que integram a 
ASEAN, a Austrália e a República da Co- 
réia. 


No caso específico do Japão, as relações 
bilaterais vêm apresentando evolução notá- 
vel. O intercâmbio comercial nos dois senti- 
dos, apesar da recessão, situou-se acima dos 
2 bilhões de dólares em 1982 e tendo o 
Japão, no mesmo período, se tornado o ter- 
ceiro maior investidor estrangeiro no Brasil. 


Essa importante conjugação de interesses 
tem recebido, naturalmente, ampla cober- 
tura política e institucional. Ressalta, nesse 
contexto, a visita oficial realizada pelo Pri- 
meiro-Ministro Zenko Suzuki ao Brasil, em 
1982. Da mesma forma, aqui estiveram, em 
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visita oficial, entre 1979 e 1983, os Minis- 
tros dos Negócios Estrangeiros do Japão, 
Senhor Sunao Sonoda. Aqui esteve também 
o Príncipe Naruhito, em sua primeira visita 
oficial a um país estrangeiro. Dando prosse- 
guimento a esses contatos, empreendi, em 
abril de 1982, visita oficial ao Japão, oca- 
sião em que tive a oportunidade de trocar 
pontos de vista com as autoridades locais, 
assim como participar de reuniões com per- 
sonalidades acadêmicas e empresariais. 


Como coroamento de tais iniciativas, o Pre- 
sidente Figueiredo visitou Tóquio, em maio 
do corrente ano, elevando a um novo pata- 
mar O já intenso nível de relacionamento 
entre o Brasil e a segunda potência econô- 
mica do mundo capitalista. 


No que diz respeito à República Popular da 
China, a exploração das potencialidades do 
imenso mercado desse país e a sua impor- 
tância política crescente foram os princi- 
pais fatores para o estabelecimento das rela- 
ções diplomáticas em 1974. Desde então, a 
cooperação sino-brasileira tem-se expandi- 
do de forma segura, com o respeito devido 
às especificidades dos sistemas político- 
econômicos respectivos. 


No período considerado, dinamizou-se o 
ritmo de visitas recíprocas de alto nível e 
assinaram-se acordos em diversos campos. 
Em 1982 realizei visita oficial a Pequim. O 
intercâmbio científico e tecnológico ga- 
nhou novo impulso em março passado, 
quando entrou em vigor o Acordo Bésico 
sobre a matéria. 


Culminando uma sequência de iniciativas, O 
Senhor Presidente da República realizou vi- 
sita oficial à República Popular da China 
em maio-junho passados. Politicamente, a 
visita contribuiu para elevar a um novo pla- 
no o status das relações bilaterais, dez anos 
depois da normalização diplomática entre 
os dois países. Foram concluídos, durante a 
visita, compromissos no campo comercial e 
cientffico-tecnológico. De especial impor- 
tância foi a conclusão de Memorandum de 
Entendimento sobre a cooperação nuclear 
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para fins pacíficos. Como consequência de 
convite formalizado em Pequim, visitou O 
Brasil no corrente mês o Chanceler chinês, 
oportunidade em que rubricamos o acordo 
nuclear negociado a partir do mencionado 
Memorandum de Entendimento. 


O relacionamento político, econômico e 
comercial do Brasil com os países-membros 
da Associação das Nações do Sudoeste 
Asiático (ASEAN) vem ganhando crescente 
substância nos últimos anos, verificando-se 
uma gradual expansão e diversificação de 
interesses mútuos. Trata-se de uma área que 
tem recebido atenção cada vez maior por 
parte da diplomacia brasileira, pelas exce- 
lentes perspectivas de cooperação que ofe- 
rece em diversos níveis. 


Desenvolveu-se, também, uma política de 
crescente aproximação com a India, o se- 
gundo país mais populoso do Terceiro 
Mundo, e a terceira economia entre os paí- 
ses em desenvolvimento, depois do Brasil e 
do México. Nesse contexto, registrou-se, a 
partir de 1980, um intercâmbio crescente 
de missões comerciais, tanto a nível gover- 
namental, como a chefiada pelo Ministro 
do Comércio indiano em 1981, quanto a 
nível privado. 


Em março último, visitei a Índia. Altas au- 
toridades daquele país haviam realizado vi- 
sitas ao Brasil, inclusive a Primeiro-Ministro 
indira Gandhi, em 1968. 


A mesma intensificação se espera seja regis- 
trada nas relações com o Paquistão, pais 
com o qual dispomos apenas de um Acordo 
de Comércio, assinado em 1982. Durante a 
visita que fiz a Islamabad em março deste 
ano, em que variados aspectos das relações 
econômico-comerciais e de tecnologia fo- 
ram estimulados, foi assinado um protocolo 
àquele Acordo, contendo listas de produtos 
prioritários passíveis de intercâmbio entre 
os dois países. 


As relações com os países da Oceania ofere- 
cem oportunidades de incremento do inter- 
câmbio econômico-comercial, pois, além de 


contarem eles com uma significativa produ- 
ção agrícola e elevado potencial de impor- 
tação, tornaram-se tradicionais exporta- 
dores de insumos básicos de importância 
para o Brasil. 


A convite do Governo brasileiro, realizou 
visita oficial ao Brasil, em 1980, o Vice- 
Primeiro Ministro da Austrália, ocasião em 
que foram examinadas questões referentes 
ao setor energético e aos interesses recípro- 
cos no comércio internacional de produtos 
de base. Em 1982, aqui esteve em visita de 
trabalho o Ministro da Indústria Primária 
do mesmo país. 


Visitou oficialmente o Brasil, em 1983, o 
Vice-Ministro e titular da pasta da Agricul- 
tura da Nova Zelândia. Nesse mesmo ano, 
aqui esteve uma missão de observação eco- 
nômica do “Trade Development Council”, 
da Austrália, realizando visitas a unidades 
industriais, portos e empreendimentos agro- 
pecuários em vários Estados. 


A ação da diplomacia brasileira com relação 
à República da Coréia distingue-se por um 
esforço no sentido de desenvolver as rela- 
ções econômico-comerciais com aquele im- 
portante país asiático. Temos apoiado a po- 
sição de Seul nas Nações Unidas. 


SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS 


É clara, no horizonte do sistema interna- 
cional, a “crise do multilateralismo”. Suas 
origens são várias, e começam com a pró- 
pria inadequação do sistema de segurança 
coletiva. O fracasso das tentativas de reor- 
denar o sistema econômico internacional é 
outro sinal claro da crise da diplomacia par- 
lamentar, que encontra ainda outras mani- 
festações na própria inércia das reuniões e 
das burocracias internacionais. Um dado 
grave, que acentuou a crise nos últimos 
anos, é o desinteresse pelo multilateralismo 
que as Superpotências manifestam, agora 
até mesmo nas áreas ditas “técnicas”. 


Não temos acompanhado passivamente as 


tendências que afetam, no fundo, a única 
base viável e sólida de construção de ordem 
internacional que não se funda na desigual- 
dade e na força. O próprio fato de o Presi- 
dente João Figueiredo haver comparecido, 
em 1982, à ONU para a abertura do debate 
da XXXVIII Sessão da Assembléia Geral, 
testemunha a importância que atribuímos 
aquele foro e a disposição de prestigiá-lo e 
fortalecê-lo. 


O mesmo espírito construtivo inspirou toda 
a participação brasileira, nos últimos anos, 
no sistema das Nações Unidas. Nele, o Bra- 
sil dedicou esforços particulares à questão 
do desenvolvimento econômico, que nos 
afeta muito diretamente. Esses esforços se 
desenvolveram em todos os setores das Na- 
ções Unidas, e mais especificamente no âm- 
bito da UNCTAD (Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio e o Desenvolvi- 
mento) e do ECOSOC (Conselho Econômi- 
co e Social das Nações Unidas). Muito em 
razão de nossa atividade, o Brasil foi eleito 
em 1983 presidente do ECOSOC, do qual 
temos sido membros, ininterruptamente, 
desde 1970. 


Em consonância com nossas preocupações 
quanto ao aumento das tensões internacio- 
nais e quanto à escalada armamentista, o 
Brasil procurou contribuir para o debate 
substantivo sobre o desarmamento tanto 
nos trabalhos da Assembléia Geral, quanto 
nas atividades da Conferência do Desarma- 
mento, com sede em Genebra, e na Comis- 
são de Desarmamento das Nações Unidas, 
cuja presidência coube ao Brasil em 1983. 
Em vista da relevância dos temas ligados à 
corrida armamentista nuclear, bem como os 
impasses em que se encontram as negocia- 
ções bilaterais e multilaterais sobre a maté- 
ria, fiz pronunciamento, em 21 de agosto, 
no curso da sessão do corrente ano da Con- 
ferência do Desarmamento, em Genebra. 


Temos participado ativamente nos foros 
apropriados das Nações Unidas dos debates 
relativos às questões que afetam o Oriente 
Médio, a África Austral e a América Central 
e o Caribe. Temo-nos pronunciado sobre 
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essas questões na Assembléia Geral, no 
Conselho de Segurança e em reuniões espe- 
cializadas. Por exemplo, com relação à Áfri- 
ca Austral, Delegações brasileiras estiveram 
presentes à Conferência de Sanções contra 
a África do Sul, realizada em Paris em 
1981, a Conferência Internacional de 
Apoio à Luta do Povo Namibiano pela In- 
dependência, que teve lugar em Paris em 
1983, e à Il Conferência Mundial para o 
Combate ao Racismo e à Discriminação Ra- 
cial, em Genebra, em 1983. Com referência 
ao Caribe, o Brasil deplorou, em pronuncia- 
mento no Conselho de Segurança, a inter- 
venção militar de Granada, ocorrida em 
1983. Foi ativa a participação brasileira, no 
âmbito das Nações Unidas, na questão das 
Malvinas, baseada em nossa posição tradi- 
cional de reconhecimento da soberania ar- 
gentina. 


O Brasil seguiu posição coerente com o seu 
apoio aos princípios da Carta das Nações 
Unidas na questão da invasão do Afeganis- 
tão. No exame do assunto nos foros multi- 
laterais, sublinhou sempre a necessidade de 
respeito ao princípio de não-intervenção 
em assuntos internos dos Estados, e salien- 
tou a necessidade de retirada de tropas es- 
trangeiras do território afegão. Apoiou, e 
seguiu sempre com interesse, o mandato 
conferido ao Secretário Geral das Nações 
Unidas para obter uma solução negociada 
da questão afegã. 


A atuação equilibrada e construtiva do Bra- 
sil na área dos direitos humanos levou à 
eleição de delegado brasileiro para a presi- 
dência da Comissão de Direitos Humanos 
da ONU, em 1981. Nossa participação tam- 
bém muito ativa em outras questões sociais, 
humanitárias e culturais proporcionou ao 
Brasil sua eleição para a presidência da Ill 
Comissão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em 1982. 


Deve-se mencionar, outrossim, a continui- 
dade da ativa presença brasileira nos traba- 
lhos do Conselho de Administração do Pro- 
grama das Nações Unidas para o Meio Am- 
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biente (UNEP), do qual o Brasil é membro 
desde sua criação em 1971. Nessa área, foi 
sendo superada nos últimos anos, progressi- 
vamente, a tendência supranacional que, ao 
longo da década de 70, fez que o Brasil 
firmasse posição de princípio em torno da 
defesa da soberania exclusiva dos Estados 
sobre todos os recursos localizados em seus 
territórios. Passamos, em vista dessa evolu- 
ção, a uma atitude de receptividade a pro- 
postas de ação, em nível internacional, na 
área da proteção ambiental. 


O Brasil teve também participação muito 
ativa na || Conferência Internacional sobre 
População, que se realizou na Cidade do 
México em agosto corrente, orientando-se, 
no trato multilateral das questões de popu- 
lação, pelas diretrizes da política demográ- 
fica nacional. 


Devo fazer menção especial aos importan- 
tes desenvolvimentos ocorridos, no âmbito 
multilateral, no que se refere aos grandes 
espaços não submetidos a jurisdições nacio- 
nais. 


No início de 1982, o Governo tomou deci- 
sões para o engajamento do Brasil em ativi- 
dades no continente antártico. Foi criada a 
Comissão Nacional para Assuntos Antárti- 
cos e conferida à Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar a incumbência de 
planejar e executar o Programa Antártico 
Brasileiro. No verão seguinte, realizou-se a 
primeira expedição brasileira à Antártida. 
Na segunda expedição, já instalamos uma 
estação científica na região. Os resultados 
do PROANTAR, mercê da participação da 
comunidade científica brasileira, justifica- 
ram a admissão do Brasil, em setembro de 
1983, no grupo das partes Consultivas do 
Estado da Antártida, formado por dezesseis 
países. Temos agora voz e voto sobre todas 
as decisões que afetam o sexto continente, 
inclusive sobre eventual exploração e apro- 
veitamento de recursos econômicos da área. 


Com a adoção da Convenção das Nações 
Unidas sobre Direito do Mar, em 10 de de- 


zembro de 1982, que viemos a assinar, cul- 
minaram com êxito os esforços para garan- 
tir nossos direitos na faixa sob jurisdição 
nacional, bem como no alto mar e nos fun- 
dos marinhos. O novo conceito de zona 
econômica exclusiva consagra os objetivos 
essenciais da decretação do mar territorial 
de 200 milhas. Fica também assegurado o 
domínio sobre a plataforma continental 
além mesmo daquela distância e resguar- 
dadas as possibilidades de tirarmos proveito 
dos recursos dos fundos marinhos além da 
jurisdição nacional. Muito terá de ser feito 
para transformar em realidade as potencia- 
lidades que se abrem para a economia na- 
cional no espaço marítimo. 


A presença brasileira no plano multilateral 
fez-se também sentir nas várias agências es- 
pecializadas das Nações Unidas. Na Organi- 
zação das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO), na Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento In- 
dustrial (UNIDO), na Organização Mundial 
de Saúde (OMS), na Organização Mundial 
do Trabalho (OIT), e em várias outras áreas 
em que se registra o funcionamento de ór- 
gãos das Nações Unidas, foi positiva e cons- 
tante a participação do Brasil. 


Cabe ainda assinalar a participação do Bra- 
sil, como observador, na VI e na VII Confe- 
rências de Cúpula do Movimento Não-Ali- 
nhado, realizadas, respectivamente, em Ha- 
vana, em 1979, e em Nova Délhi, em 1983. 


ORGANISMOS REGIONAIS 
AMERICANOS 


ALADI 


Um dos acontecimentos importantes na his- 
tória da integração latino-americana é a re- 
formulação da ALALC e a criação, em 
1980, da Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI), inspirada na idéia de 
retomar o dinamismo que caracterizou os 
primeiros anos da ALALC. Dificuldades es- 
truturais e conjunturais revelaram, em fim 
dos anos 70, com toda clareza, a necessi- 


dade de que se reformulassem os esquemas 
de integração. Era necessário manter o 
ideal, revitalizá-lo, dar-lhe sentido moderno 
e operacional, sobretudo em momento em 
que as formas agudas da crise internacional 
se desenhavam e exigiam maior cooperação 
intra-regional. 


Assim, a ALADI constituiu versão amadu- 
recida de sua antecessora, uma vez que, me- 
diante maior flexibilidade institucional, tor- 
na possível a criação de uma área de prefe- 
rência econômica configurada por acordos 
de caráter bilateral e regional. 


O Brasil identifica-se com os ideais que ins- 
piraram a ALADI e acredita que a Organi- 
zação vem desempenhando importante pa- 
pel no processo de aproximação dos países 
latino-americanos. A integração, fundada 
em esquemas legítimos, bem definidos téc- 
nica e politicamente, é uma das bases da 
realização dos melhores projetos do Conti- 
nente. Por isto, o Brasil acredita que o pro- 
cesso de acentuada desaceleração do comér- 
cio intra-regional na América Latina, a par- 
tir de 1982, derivado do difícil ajustamento 
das economias nacionais à crise de endivida- 
mento externo, deve constituir um estímu- 
lo adicional à busca de esquema criativos e 
inovadores que permitam resgatar os níveis 
históricos de intercâmbio já alcançados no 
âmbito da ALADI. 


SELA 


Nos últimos cinco anos, diante das necessi- 
dades de ampliação dos esquemas de coope- 
ração continental, a posição do SELA se 
consolida. De várias formas, mas sobretudo 
como mecanismo de consulta para a defini- 
ção de linhas de ação latino-americanas em 
temas econômicos internacionais, O traba- 
lho do SELA tem sido valioso. A contribui- 
ção para conferências de amplo escopo, co- 
mo a que se realizou em Quito, em janeiro 
de 1984, e que procurava tratar amplamen- 
te da conjuntura de crise que atravessamos, 
e, ao mesmo tempo, o esboço de mecanis- 
mos concretos e efetivos de cooperação, de- 
finem as potencialidades do Sistema. 
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Assim, gostaria de apontar para duas reali- 
zações recentes do organismo. Em primeiro 
lugar, a constituição da Rede de Informa- 
ção Tecnológica Latino-Americana 
(RITLA), secretariada por “um brasileiro, 
que pode trazer aportes úteis numa área 
realmente nova de cooperação multilateral 
no Continente. O segundo desenvolvimento 
importante foi a criação do Comitê de 
Ação de Apoio ao Desenvolvimento Econô- 
mico e Social da América Central (CADES- 
CA), que pode atuar em obediência às ne- 
cessidades reais dos países da área. 


No âmbito do SELA, o Brasil tem procura- 
do refletir uma linha de realismo e equilí- 
brio, procurando definir metas e propósitos 
de forma compatível com as potencialida- 
des do organismo. 


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 
AMERICANOS 


A OEA tem desempenhado papel importan- 
te na vida política do hemisfério. Suas ativi- 
dades revelam os limites e potencialidades 
da vida hemisférica. Assim, ao longo dos 
últimos cinco anos, a Organização funcio- 
nou como foro político, onde se debateram 
as questões centro-americanas, das Malvinas 
e de Granada, e não deixou de incorporar a 
temática da crise econômica. 


O tratamento das crises revela a necessidade 
de que a OEA se recomponha politicamen- 
te, ganhe de novo a confiança dos países- 
membros. Em relação aos temas centro- 
americanos, em contraste com o decisivo 
papel que desempenhou em 1979, a OEA 
tem-se revelado um foro de dificil utiliza- 
ção. As razões são várias. Dadas as múlti- 
plas feições da crise, neste caso, é mais con- 
veniente explorar os caminhos das tentati- 
vas de conciliação ad hoc, como as do Gru- 
po de Contadora, antes de ampliar e genera- 
lizar O tratamento no âmbito do sistema 
interamericano. Neste caso, insisto, não é 
inconveniente, do ponto de vista diplomá- 
tico, O tratamento ad hoc. 
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O conflito das Malvinas, em 1982, e a inter- 
venção em Granada, em 1983, marcam dois 
momentos delicados na vida da organiza- 
ção. Ambos os casos revelam dificuldades 
sérias na convivência regional. Severas críti- 
cas à própria validade do sistema interame- 
ricano se desenharam. A questão de Grana- 
da contribuiu para reacender cisões sub- 
regionais, e, de novo, revela a fragilidade da 
Organização. É indubitável que as duas cri- 
ses deixam marcas profundas na vida intera- 
mericana, que, aos poucos, vão sendo cica- 
trizadas. O Brasil, ao reconhecer as limita- 
ções e deficiências da Organização, nunca 
deixou também de reconhecer a necessida- 
de de que se mantenham condições mini- 
mas para O diálogo hemisférico, e para seu 
aperfeiçoamento. 


Assim, a política brasileira na OEA tem-se 
caracterizado pela busca de harmonização 
de interesses, pela tentativa de reencontrar 
pontos de convergência entre os países- 
membros, que permitam justamente que a 
Organização ganhe nova confiança e credi- 
bilidade. Penso que esses objetivos são bem 
compreendidos pelos países americanos. A 
eleição, por unanimidade, para o cargo de 
Secretário Geral da OEA, do Embaixador 
Baena Soares — fato inédito na história da 
Organização — representa uma prova da 
confiança que os países-membros deposi- 
tam na política brasileira. 


A OEA reflete, de forma própria, a crise do 
multilateralismo, que é fenômeno global. A 
crise é grave e, em nossa região, recolhe di- 
ficuldades históricas e estruturais evidentes. 
Não são, todavia, dificuldades insuperáveis 
ou irremediáveis. Há caminhos a abrir, há 
perspectivas a explorar, e não tem sido ou- 
tra a atitude brasileira. 


POLÍTICA ECONÔMICA 
a) Política Comercial 
O período dos últimos cinco anos é mar- 


cado, no plano das relações econômicas in- 
ternacionais, pela intensificação, dramati- 


cidade e profundidade, de dificuldades eco- 
nômicas, a partir da combinação de fatores 
perversos tais como os efeitos do chamado 
segundo choque dos preços do petróleo, a 
forte e persistente elevação das taxas de ju- 
ros, a prática de políticas altamente recessi- 
vas e O incremento do protecionismo. 


No bojo da crise, verifica-se O agravamento 
do processo de erosão da credibilidade dos 
organismos internacionais, na medida em 
que a disposição de negociar vem sendo 
substituída nos grandes centros pela ten- 
dência à introspecção e à adoção de políti- 
cas unilaterais que dificultam a recuperação 
e a estabilidade dos países em desenvol- 
vimento. Assim, ao longo dos últimos anos, 
a cooperação internacional para o desenvol- 
vimento regrediu e se tornou pequena dian- 
te das dimensões dramáticas da crise que 
afeta os países mais vulneráveis. 


Nesse quadro, a política externa comercial 
do Brasil abre-se em várias linhas de ação, 
procurando lidar tanto com as questões 
abrangentes ligadas à própria dinâmica do 
sistema internacional quanto com a defesa 
de interesses específicos. No primeiro caso, 
que se desenvolve em foros multilaterais, a 
ação externa do Brasil tem por objetivo 
maior procurar dar sentido concreto à pro- 
posta de reformulação da ordem econômica 
internacional. Em tal sentido, o Brasil vem 
atuando decididamente em distintos foros 
com vistas a ampliar a aceitação da tese de 
que uma solução duradoura para a crise 
passa necessariamente pela reformulação 
dos padrões de relacionamento entre o Nor- 
tee o Sul. 


A consciência da importância de uma ação 
diplomática coerente na busca de soluções 
ao mesmo tempo criativas e realistas para 
enfrentar a crise levou o Brasil a participar 
de diálogos de alto nível, como a Conferên- 
cia de Chefes de Estado e de Governo de 
Cancún, em que tive a honra de representar 
o Senhor Presidente da República, em 
1981. No ano seguinte, o Presidente Figuei- 
redo, nas Nações Unidas, fez vigoroso apelo 


à reativação em termos concretos do Diá- 
logo Norte-Sul. 


No plano multilateral, vem o Brasil desen- 
volvendo intensos esforços no âmbito do 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATT) com vistas à obtenção 
de um tratamento diferenciado e mais favo- 
rável, no plano comercial, às exportações 
dos países em desenvolvimento, ao mesmo 
tempo em que, conforme notou o Presiden- 
te Figueiredo nas Nações Unidas, sustenta 
que os países em desenvolvimento, por sua 
tendência estrutural ao déficit em conta- 
corrente, não podem ser os primeiros a eli- 
minar as barreiras comerciais, com o que 
estariam apenas agravando os seus déficits, 
sem criar um impulso suficiente para a re- 
cuperação mundial. 


No âmbito das Nações Unidas, as duas últi- 
mas Conferências sobre Comércio e Desen- 
volvimento (Manila, 1979, e Belgrado, 
1983) não produziram resultados significa- 
tivos a despeito da gravidade da crise da 
economia internacional. Na VI UNCTAD 
os resultados decepcionantes contrastam 
com a cuidadosa preparação e o espírito 
construtivo dos países em desenvolvimento, 
os quais, contudo, esbarraram em atitude 
totalmente intransigente dos países desen- 
volvidos. 


A Reunião Ministerial do GATT de 1982 
aprovou, além de declaração reconhecendo 
a gravidade da crise e seus efeitos especial- 
mente perversos sobre as economias em de- 
senvolvimento, programa de trabalho 
abrangendo as mais diversas áreas do co- 
mércio de mercadorias. Tal programa dá 
particular relevo a temas de interesse dos 
países em desenvolvimento. É forçoso reco- 
nhecer que a implementação de tal progra- 
ma, decorridos quase dois anos da realiza- 
ção da Reunião Ministerial, está muito 
aquém dos mandatos então estabelecidos. 
Essa realidade, conjugada com iniciativas de 
certos países desenvolvidos para a realiza- 
ção de nova rodada de negociações comer- 
ciais, levou os países em desenvolvimento, 
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Partes Contratantes do GATT, a aprovar, 
no ano em curso, declaração na qual salien- 
tam que tal rodada careceria de credibilida- 
de caso não fosse previamente cumprido o 
programa de trabalho da Reunião Ministe- 
rial, em especial nas áreas de interesse dos 
países em desenvolvimento, caso não fos- 
sem adotadas medidas de emergência em fa- 
vor de tais países no campo comercial, vi- 
sando a aliviar seus problemas de balanço 
de pagamentos. 


Neste campo, vale advertir, ainda no que 
diz respeito ao GATT, que países desenvol- 
vidos têm buscado ampliar a esfera de com- 
petência do Acordo, indicando a vontade 
de introduzir regras em áreas novas, que po- 
dem não ser convenientes aos esforços que 
os países em desenvolvimento fazem para 
fortalecer autonomia. Uma das “áreas no- 
vas” é a informática. 


Consciente da importância de esforços nes- 
sa área, onde vem desenvolvendo trabalho 
pioneiro entre os países em desenvolvimen- 
to para assegurar base mínima de autono- 
mia tecnológica e beneficiar-se dos frutos 
do progresso técnico, o MRE, na sua fun- 
ção de representação dos interesses exter- 
nos do país, tem mantido atuação firme e 
ativa, nos foros multilaterais e em instân- 
cias de diálogo bilateral, em defesa das polí- 
ticas brasileiras de desenvolvimento autôno- 
mo. 


Outra vertente não menos importante da 
ação externa do Brasil com vistas a encon- 
trar soluções criativas para a crise é a do 
fortalecimento da chamada cooperação Sul- 
Sul. Em tal sentido, o Brasil participou ati- 
vamente, em 1981, da elaboração do cha- 
mado Programa de Ação de Caracas sobre 
Cooperação entre Países em Desenvolvi- 
mento, e desde então vem procurando esti- 
mular formas concretas de intensificação 
do relacionamento econômico-comercial 
com os países em desenvolvimento. Nesse 


contexto, cabe ressaltar a realização, no . 


ano passado, no Brasil, de um Seminário 
sobre Exportação de Serviços, no contexto 
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do Programa de Ação sobre Cooperação 
entre Países em Desenvolvimento. 


A esses esforços no plano multilateral se 
vêm somar as iniciativas que desenvolvemos 
no plano bilateral junto a nossos principais 
parceiros comerciais com vistas a garantir, e 
na medida do possível melhorar, o acesso 
de nossos produtos de exportação a seus 
mercados. O acirramento das pressões pro- 
tecionistas, fruto da recessão e de políticas 
unilaterais adotadas pelos países industria- 
lizados, tem gerado numerosas questões 
contenciosas no plano comercial, às quais 
tem o Itamaraty dedicado enorme esforço 
diplomático, dentro da aguda preocupação 
de reduzir ou eliminar barreiras a nossos 
produtos e de salvaguardar o bom relacio- 
namento político que temos com nossos 
parceiros comerciais desenvolvidos. 


A ampla dimensão da dívida externa cria a 
necessidade de encontrar respostas para 
uma situação que angustia parcela conside- 
rável do mundo em desenvolvimento e le- 
vanta várias considerações ao êxito dos es- 
forços realizados ao longo dos últimos anos 
no tocante à busca de melhores condições 
de vida para suas populações. Em tal senti- 
do, vem o Brasil participando de esforços 
multilaterais, tais como a Conferência Eco- 
nômica Latino-Americana, realizada em 
Quito, em janeiro deste ano, e, ainda, a 
Reunião de Cartagena, em junho último, 
com vistas ao lançamento de um debate po- 
lítico entre os Governos dos países devedo- 
res e os Governos dos países credores com 
vistas à adoção de medidas capazes de levar 
ao alívio dos ônus do endividamento. O 
Brasil tem tido atuação particularmente ati- 
va na busca do diálogo político sobre a 
questão da dívida, tanto no plano do segui- 
mento à Reunião de Cartagena quanto no 
plano das ações bilaterais, inclusive median- 
te a troca de correspondência sobre o as- 
sunto entre o Presidente Figueiredo e os 
Chefes de Governo dos principais países 
credores. Nesse contexto, são especialmen- 
te importantes os debates conduzidos se- 
mestralmente no Subgrupo Consultivo de 
Comércio com os Estados Unidos da Amé- 


rica e a Comissão Mista Brasil-CEE, a qual 
se reuniu pela primeira vez em Bruxelas, em 
janeiro de 1984, órgão criado no contexto 
do Acordo de Cooperação entre o Brasile a 
CEE. 


b) Produtos de Base 


Nos últimos anos, o comércio de produtos 
de base refletiu as incertezas da economia 
mundial. A deterioração das cotações inse- 
re-se no quadro geral de recessão econômi- 
ca que, da parte dos países desenvolvidos, 
vem sendo enfrentada por meio do prote- 
cionismo, e de políticas monetárias auste- 
ras. Tal conjuntura tem contribuído para 
dificultar a capacidade de recuperação dos 
países em desenvolvimento, obrigando-os a 
intensificar os esforços de resguardar as re- 
ceitas de exportação. 


Nesse contexto, a atuação brasileira tem-se 
pautado, principalmente, pela busca de: 


a) preços remunerativos e estáveis para os 
produtos de base; 


b) aumento do consumo e importação, es- 
pecialmente por parte dos desenvolvidos, 
de produtos de base, inclusive os benefi- 
ciados ou processados; 


c) acesso dos produtos de base aos merca- 
dos dos países desenvolvidos, mediante a 
eliminação de barreiras tarifárias e não- 
tarifárias; 


d) coordenação de políticas de produção e 
comercialização, a fim de equilibrar a 
oferta e a demanda mundiais e evitar flu- 
tuações excessivas de preços. 


O Brasil tem, assim, prestigiado, tanto em 
foros multilaterais quanto em organizações 
específicas criadas por acordos, as iniciati- 
vas que visam à consecução desses objeti- 
vos. : 


No plano multilateral, a UNCTAD foi o fo- 
ro que melhor sistematizou as iniciativas de 
reorganização da estrutura do mercado de 
produtos de base, com a aprovação, em 
1976, do Programa Integrado de Produtos 


de Base (PIPB) e com o lançamento da 
idéia de constituição de um Fundo Comum 
para Produtos de Base, agente financeiro do 
Programa. 


O PIPB representou tentativa de aglutinar 
em um único instrumento os esforços para 
solucionar os problemas dos produtos de 
base, por meio da conclusão de acordos so- 
bre produtos comercializados internacional- 
mente. Até o presente momento, alcança- 
ram-se acordos para açúcar, cacau, azeite de 
oliva, borracha natural, juta e madeiras tro- 
picais., 


A aprovação, em 1980, do Convênio Cons- 
titutivo do Fundo Comum, representou 
passo importante na implementação do 
PIPB, ao lançar as bases institucionais que 
assegurarão Os recursos necessários à conse- 
cução dos acordos internacionais. Quando 
em vigor, o Fundo financiará estoques regu- 
ladores e, subsidiariamente, pesquisas e pro- 
gramas de desenvolvimento agrícola e de 
promoção de produtos de base. O Brasil 
assinou o Convênio do Fundo, em 1981, e 
depositou seu instrumento de ratificação 
em junho do corrente ano. 


O Brasil vem participando intensamente das 
negociações de acordos de produtos de ba- 
se, com ênfase variável conforme a impor- 
tância do produto na economia nacional. 
Nesse sentido, ratificou em abril de 1982 0 
Acordo Internacional da Borracha Natural, 
o primeiro concluído no âmbito do PIPB 
(1979), do qual participa na qualidade de 
membro consumidor. O AIBN tem no seu 
Estoque Regulador O principal instrumento 
de intervenção no mercado. Desde que co- 
meçou a operar em 1981, o estoque já in- 
terveio diversas vezes no mercado, com o 
objetivo de regularizar os preços da borra- 
cha natural no mercado internacional. 


O Brasil também participou das negocia- 
ções no âmbito do PIPB com vistas à cele- 
bração do Acordo Internacional de Madei- 
ras Tropicais, concluído em Genebra, em 
1983. O AIMT não contém cláusulas eco- 
nômicas. Terá como objetivo promover a 
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cooperação entre produtores e consumido- 
res nas áreas de pesquisa e desenvolvimen- 
to, reflorestamento e gestão florestal, infor- 
mação de mercado e processamento a nível 
de país produtor. 


Em que pese a existência do Acordo Inter- 
nacional do Açúcar, o mercado deste pro- 
duto caracterizou-se por declínio constante 
dos preços, que atingiram os níveis mais 
baixos dos últimos anos. Tal comportamen- 
to das cotações deveu-se sobretudo à não 
participação da CEE (maior produtor e 
exportador mundial) no Acordo. Não es- 
tando submetida às disciplinas daquele ins- 
trumento, pôde a CEE expandir livremente 
sua produção e exportação, por meio de 
uma política de subsídios, levando as cota- 
ções do produto a ponto extremo de de- 
pressão. Os EUA, por sua vez, ao imple- 
mentarem uma política de proteção à pro- 
dução interna, contribuíram para agravar 
ainda mais a situação do mercado interna- 
cional do açúcar. Tal política materializou- 
se com a adoção, em 1982, do sistema de 
quotas de importação, que limitou em mais 
de 50% as compras externas do produto. O 
Brasil, em particular, foi duplamente pena- 
lizado. Além de ter seu acesso àquele im- 
portante mercado limitado pelo sistema de 
quotas, passou a ser, com a implementação 
do plano de assistência à Bacia do Caribe, a 
partir de janeiro do corrente ano, o único 
país do hemisfério ocidental a ter suas 
exportações de açúcar sujeitas a gravames 
alfandegários naquele país. 


O Acordo Internacional do Cacau de 1980, 
e atualmente em vigor, embora contemple 
dispositivos realistas, não logrou preencher 
seus objetivos de estabilização de preços, 
em razão, sobretudo, da escassez de recur- 
sos financeiros para o estoque regulador e 
da ausência do principal produtor (Costa 
do Marfim) e do principal consumidor 
(EUA). A Costa do Marfim não aderiu ao 
Acordo de 1980 em razão de sua discordân- 
cia com os níveis da faixa de preços estabe- 
lecidos, julgados demasiadamente baixos. 
Os EUA, embora tivessem participado ati- 
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vamente das negociações do Ill AlCacau, 
mantiveram-se, ao final, fiéis ao princípio 
do “livre jogo das forças de mercado”. O 
Acordo Internacional do Cacau de 1980, 
que expiraria em 10 de outubro vindouro, 
foi prorrogado por mais um ano, e já se 
encontram em curso as negociações para o 
IV Acordo. 


De todos os acordos com cláusulas econô- 
micas de que participa, é o do café o que 
melhores resultados tem conseguido no or- 
denamento do mercado e na estabilização 
dos preços. O Convênio Internacional do 
Café de 1976, que expirou em setembro do 
ano passado, após ter sido prorrogado por 
um período de um ano, mostrou-se, a partir 
de 1980, quando suas cláusulas econômicas 
(quotas, controles e faixas de preço) passa- 
ram a operar, um mecanismo decisivo para 
a preservação da estabilidade no mercado. 


O novo Convênio, atualmente em vigor, 
fruto de árduo processo de negociação, ini- 
ciado em janeiro de 1982, mantém, em suas 
linhas gerais, a estrutura básica do Acordo 
de 1976, incorporando, entretanto, com re- 
lação ao anterior, significativos avanços 
conceituais e aperfeiçoamentos técnicos, 
sobretudo no tocante às suas cláusulas eco- 
nômicas. 


Na atual conjuntura cafeeira mundial, ca- 
racterizada por excedentes em praticamen- 
te todos os países, e agravada por conheci- 
das dificuldades na comercialização, o Con- 
vênio de 1983, pelo mecanismo de quotas- 
preço, tem constituído instrumento útil pa- 
ra o disciplinamento do mercado do produ- 
to, com evidente benefício para produtores 
e consumidores. 


Para o Brasil, o Convênio tem-se mostrado 
importante coadjuvante de nossa política 
de comercialização, sustentando razoavel- 
mente as cotações externas, sem inibir o 
esforço de recuperação do mercado em que 
estamos empenhados desde 1980. 


Paralelamente à sua atuação em acordos 
internacionais de produtos de base, o Brasil 


é membro de organizações de produtores, 
como o Grupo de Países Latino-America- 
nos e do Caribe Exportadores de Açúcar 
(GEPLACEA), a Aliança dos Países Produ- 
tores de Cacau, a Comunidade Internacio- 
nal da Pimenta e o Instituto Internacional 
do Algodão, que se constituem em foros de 
consulta intergovernamental ou de estudo 
sobre questões relativas a cada um dos pro- 
dutos específicos. 


c) Política Financeira 


O sistema financeiro internacional assistiu, 
nos últimos cinco anos, a uma crise de gra- 
ves proporções. Quando a economia inter- 
nacional ainda se recuperava do primeiro 
choque do petróleo de 1973-74, a segunda 
crise do petróleo, de 1979-80, representou 
um vigoroso e mais profundo golpe. A re- 
cessão que se seguiu e a elevação exponen- 
cial das taxas de juros colocaram a econo- 
mia internacional diante de uma crise com- 
parável à dos anos 30 e ainda mais abran- 
gente. Tais dificuldades foram gravadas pe- 
los problemas de pagamento enfrentados 
pela Polônia e pela declaração de moratória 
por parte do México, em novembro de 
1982. A questão da dívida tornou-se verda- 
deiramente dramática sobretudo em conse- 
quência de decisões, tomadas na reunião do 
FMt e do Banco Mundial de setembro de 
1982 em Toronto, que tornaram substan- 
cialmente mais rígidas as condições para os 
empréstimos privados aos países devedores. 
A conseguência foi a retração violenta nos 
fluxos financeiros para alguns países em de- 
senvolvimento, que foram perdendo capaci- 
dade de manter em dia seus pagamentos 
internacionais, e iniciaram então programas 
de renegociação de suas dívidas externas. 


Foi diante desse quadro de crise que a di- 
plomacia brasileira trabalhou, com vistas a 
trazer contribuições para O aprimoramento 
do sistema econômico internacional e o en- 
caminhamento o mais adequado possível da 
questão da nossa dívida externa. 


Parte fundamental desse trabalho diplomá- 
tico residiu na formulação de um diagnós- 


tico realista da gênese e dos desdobramen- 
tos da crise. Na visão brasileira, a crise fi- 
nanceira é apenas um dos aspectos — talvez 
o mais dramático — de uma crise mais pro- 
funda do sistema internacional. Suas raízes 
se localizam na incapacidade estrutural de o 
sistema montado em Bretton Woods forne- 
cer respostas adequadas aos desafios cres- 
centes da economia internacional. 


Aquele arcabouço institucional do imediato 
pós-guerra compartimentalizou os sistemas 
de finanças e de comércio, tendo como 
principal traço de união a economia norte- 
americana. Sobretudo a partir dos anos 70, 
com a crescente interdependência entre 
aqueles dois sistemas, tornou-se essencial 
um tratamento coerente e integrado das 
questões de comércio e finanças. Tal requi- 
sito não foi cumprido e, como agravante, 
novos desequilíbrios emergiram. 


Paradoxalmente, a crescente integração em 
escala internacional fazia-se acompanhar de 
uma perda e importância das entidades fi- 
nanceiras multilaterais. O crédito interna- 
cional privatizava-se. O financiamento do 
elevado déficit governamental norte-ameri- 
cano pressiona a níveis sem precedentes as 
taxas de juros, e, assim, gera dificuldades 
para O crescimento econômico nos demais 
países desenvolvidos e torna praticamente 
inviável o pagamento do serviço da dívida 
pelos países do Terceiro Mundo. Esse últi- 
mo problema é agravado pela retração do 
crédito internacional para diversos países 
em desenvolvimento. 


Esse diagnóstico da crise — apenas esboça- 
do anteriormente em suas linhas mais essen- 
ciais — serviu de base à ação diplomática 
brasileira, que se desenvolveu ao longo de 
duas vertentes principais que guardam entre 
si relação de coerência e complementarida- 
de. 


Num plano mais global e de mais longo pra- 
zo, o Brasil julgou indispensável dar conti- 
nuidade aos esforços dos países em desen- 
volvimento em favor do aperfeiçoamento 
da ordem econômica internacional. Tal po- 
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títica decorreu da verificação de insuficên- 
cias estruturais no atual sistema internacio- 
nal e da consequente necessidade de superá- 
las para a retomada do crescimento em ba- 
ses de maior equilíbrio e solidez. Dentro 
dessa mesma linha, inscreve-se O projeto de 
um tratamento integrado das questões de 
comércio, finanças e energia, que inspirou, 
por exemplo, a proposta de lançamento de 
Negociações Globais no âmbito da Organi- 
zação das Nações Unidas. 


Ainda nessa perspectiva de âmbito mais glo- 
bal, o Brasil apóia propostas no sentido da 
reformulação de aspectos essenciais do sis- 
tema monetário internacional, tais como: 
aperfeiçoamento da composição e da super- 
visão da liquidez internacional; revisão do 
volume global de quotas do FMI; maior 
acesso dos países em desenvolvimento aos 
recursos dessa instituição; transformações 
dos Direitos Especiais de Saque no princi- 
pal ativo de reserva internacional; utilização 
das condicionalidades do FMI de forma 
adequada às necessidades dos países em de- 
senvolvimento, cujos problemas estruturais 
de ajustamento exigem mais longos prazos 
de carência e amortização aplicáveis aos re- 
cursos tomados do Fundo. 


Paralelamente, a diplomacia brasileira pro- 
cura lutar contra certas atitudes políticas 
que visavam a cindir as formas de ação con- 
junta dos países em desenvolvimento, indis- 
pensáveis a qualquer tentativa global de re- 
formulação do sistema internacional. Nesse 
sentido, em diversas oportunidades, critica- 
mos os conceitos de “graduação” e de 
“país recentemente industrializado”, que 
distinguiam, entre os países em desenvolvi- 
mento, posições preferenciais com vários 
efeitos práticos, o que trazia consequências 
negativas para a conjugação de nossos esfor- 
ços políticos. 


A segunda vertente em que se desdobra a 
ação diplomática brasileira é a das iniciati- 
vas destinadas a produzir, no curto e médio 
prazo, resultados sensíveis para o encami- 
nhamento mais adequado de problemas da 
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economia brasileira e, particularmente, da 
questão do endividamento externo. 


Ressalto, a esse respeito, o pronunciamento 
do Presidente Figueiredo nas Nações Uni- 
das, em 1982. Ao referir-se à situação insus- 
tentável de exacerbação do custo do serviço 
da dívida externa, considerou imprescindí- 
vel que os países desenvolvidos se dispuses- 
sem a tomar iniciativas concretas com vistas 
à expansão dos fluxos financeiros e à ado- 
ção de uma nova política de taxas de juros. 


Em junho de 1983, o Governo brasileiro en- 
viava mensagem aos sete países industriali- 
zados participantes da Reunião de Cúpula 
de Williamsburg. Reiterava-se então a neces- 
sidade de firme decisão política no sentido 
de assegurarem-se condições favoráveis à re- 
tomada do crescimento sustentado da eco- 
nomia mundial, como alternativa válida à 
solução duradoura e conjunta dos proble- 
mas econômicos com que se defrontavam 
países do Norte e do Sul. 


Posteriormente, em Quito, em janeiro de 
1984, a Conferência Econômica Latino- 
Americana, da qual o Brasil participou ati- 
vamente, demonstrou a identidade de posi- 
ções — raramente encontrada em reuniões 
do gênero — e exprimiu a semelhança de 
vicissitudes enfrentadas pelos países da reu- 
nião sob o peso da dívida externa e ao im- 
pacto de um sistema internacional carrega- 
do de componentes negativos para seus in- 
teresses. 


Na Declaração de Quito, os países da região 
preferem a persuasão à confrontação. Reco- 
nhecem que “os esforços próprios não são 
suficientes para superar a crise, tornando-se 
indispensável a complementação do apoio 
externo, principalmente nas áreas de co- 
mércio e financiamento”. Para tanto, “fa- 
zem um chamamento aos países industriali- 
zados sobre a gravidade da situação econô- 
mica da região e a necessidade de que parti- 
cipem, urgentemente, pela ação de seus Go- 
vernos e dos organismos internacionais, de 
medidas que permitam à América Latina 
enfrentar a crise”. 


Os sucessivos aumentos das taxas de juros e 
o entorpecimento dos fluxos financeiros 
externos passaram a frustrar a consecução 
dos programas de ajustamento econômico 
acertados pelos países da região com a co- 
munidade internacional. Diante dessas per- 
sistentes dificuldades, o encontro de Quito 
tornou mais intensa, no curto prazo, a bus- 
ca de ação conjunta entre os países da re- 
gião e preparou terreno para novas iniciati- 
vas ligadas à problemática do endividamen- 
to externo. 


Assim, tornaram-se mais frequentes as ma- 
nifestações do Governo brasileiro e dos de- 
mais Governos da região a respeito dos efei- 
tos perversos sobre o desempenho dos paí- 
ses em desenvolvimento, de políticas eco- 
nômicas postas em prática por países desen- 
volvidos. Amadurecia a convicção da irre- 
versibilidade de aprofundar-se a coordena- 
ção regional com vistas ao diálogo com os 
países credores. 


A Reunião de Cartagena, na Colômbia, em 
junho último, cujo sentido político e des- 
dobramentos econômicos foram já avalia- 
dos anteriormente, constituiu uma nova 
etapa, qualitativamente mais significativa 
ainda, desse processo de coordenação regio- 
nal, com vistas ao equacionamento da ques- 
tão do endividamento externo. Avançou-se, 
então, em direção à criação de um mecanis- 
mo de consulta e acompanhamento. 


Essa análise retrospectiva dos últimos cinco 
anos de nossa política exterha no âmbito 
das finanças internacionais nos revela algu- 
mas lições. Dentre elas, ressaltaria, em pri- 
meiro lugar, que, infelizmente, o diagnósti- 
co quanto ao caráter estrutural da crise pa- 
rece confirmar-se. A crise de endividamento 
externo e a distância em que nos encontra- 
mos de soluções efetivas seriam as manifes- 
tações mais visíveis do grau de realismo da- 
quele diagnóstico. 


Finalmente, parece possível extrair o ensi- 
namento de que, embora bloqueados, os ca- 
minhos não estão inteiramente fechados. E 
o eventual encaminhamento de soluções 


não poderá emergir de iniciativas exclusiva- 
mente técnicas. É preciso perseverar no tra- 
balho político de sensibilizar os países cre- 
dores da necessidade de repartir o ônus do 
processo de endividamento com os países 
devedores. 


d) Energia e Recursos Minerais 


Os últimos cinco anos são um período de 
grandes transformações em escala interna- 
cional no campo da energia. São os anos do 
segundo choque do petróleo, que emergiu 
no bojo da Revolução Iraniana e produziu a 
duplicação de preços em 1979-1980. São 
anos de êxito para as políticas conservacio- 
nistas em vários países e, de forma muito 
expressiva, no Brasil. Tais políticas, mais a 
recessão internacional, levariam a uma re- 
dução na demanda global de petróleo, o 
que faria com que os preços tivessem uma 
trajetória de estabilidade a partir dos picos 


- alcançados em 1979-1980. A unidade da 


OPEP e sua capacidade de fixação de preços 
sofreram as consequências da citada redu- 
ção da demanda em escala internacional e 
da declinante participação da organização 
na produção global de petróleo, em virtude 
da diversificação de áreas produtoras, tais 
como o México e o Mar do Norte. 


O segundo choque do petróleo teve um im- 
pacto mais profundo ainda que o ocorrido 
nos anos 197374, uma vez que a econo- 
mia internacional ainda procurava refazer- 
se da primeira crise petrolífera. Assim, O 
novo quadro energético colocou para o Bra- 
sil desafios de grande complexidade. Era 
necessário responder de forma criativa e 
dinâmica aos novos problemas que envol- 
viam desde necessidades de inovação tecno- 
lógica até redimensionamento de relaciona- 
mentos internacionais. 


Para o Brasil, O processo de ajustamento a 
essa nova conjuntura energética internacio- 
nal deixou de ser uma questão de opção 
política e transformou-se em inadiável im- 
perativo econômico. Era essencial inovar. 


A diplomacia brasileira tem papel funda- 
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mental na construção desse caminho de 
mudanças. Num primeiro momento imedia- 
to à segunda crise, era necessário assegurar 
suprimentos, diante de uma conjuntura par- 
ticularmente adversa aos países consumi- 
dores, pois o nível de demanda era elevado 
e os volumes de produção se retraíam dras- 
ticamente em virtude da Revolução Irania- 
na, que determinou subitamente a retirada 
do mercado de quase 5 milhões de barris 
diários de petróleo. 


Atuando em estreita cooperação com as 
áreas técnicas, a contribuição de nossa di- 
plomacia ao esforço de assegurar suprimen- 
tos de petróleo desenvolveu-se em duas ver- 
tentes. Numa primeira fase, quando precisá- 
vamos dos fornecimentos dos países da 
OPEP, colhemos os dividendos resultantes 
do fato de termos tido nos últimos anos 
uma política externa que logrou alcançar, 
no mundo árabe e em outros setores dos 
países produtores de petróleo, respeito e 
confiança pela continuidade de suas atitu- 
des com relação às grandes questões do 
Oriente Médio e pela relevância dos laços 
concretos que foram criados ou, como no 
caso da Venezuela e México, significativa- 
mente fortalecidos. Numa etapa posterior, 
quando o importante era diversificar fontes 
de suprimento energético — canalizando 
maior volume de importações para países 
como Venezuela, México, Angola e China 
— fomos beneficiados pelos contatos inten- 
sos e pela boa convivência que cultivamos 
com os demais países latino-americanos, pe- 
la nossa ativa política africana e pelas ini- 
ciativas diplomáticas no continente asiáti- 
co, que receberam novo impulso com o 
aprofundamento das relações diplomáticas 
com a China, estabelecidas há 10 anos. 


A esse trabalho diplomático correspondia, 
no âmbito interno, um intenso e inovador 
esforço de pesquisa, de aperfeiçoamento de 
métodos de trabalho, de descoberta de no- 
vas técnicas de produção. Dessa união de 
esforços no plano externo e interno emergi- 
ram resultados verdadeiramente excepcio- 
nais. A dependência externa passou de 
37,5%, em 1979, para 22,2%, em 1983, co- 
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mo consequência de um grande aumento da 
produção de energia primária e a conse- 
quente diminuição das importações. 


Esse resultado deveu-se a um intenso pro- 
grama interno no sentido de incrementar a 
produção de fontes tradicionais, como o 
petróleo, o carvão e a hidreletricidade e, 
concomitantemente, desenvolver a produ- 
ção de fontes novas, como a biomassa, a 
energia eólica, o biogás e outras. Merece 
destaque o expressivo aumento da produ- 
ção de petróleo, tendo-se atingido os 500 
mil barris/dia em julho de 1984, e do álcool! 
como combustível, tendo-se obtido 8,1 bi- 
lhões de litros de álcool na última colheita, 
equivalente a 110 mil barris/dia de petró- 
leo. 


O êxito brasileiro na redução da dependên- 
cia energética externa e no desenvolvimen- 
to de tecnologias de fontes alternativas de 
energia, por sua vez, tem ensejado uma sé- 
rie de novas iniciativas na área internacio- 
nal. Por um lado, vários países em desenvol- 
vimento, sobretudo na América Latina e na 
África, têm procurado conhecer a experiên- 
cia brasileira nesse campo e têm manifesta- 
do interesse em uma cooperação com o 
Brasil para desenvolver seu potencial pró- 
prio. Por outro lado, o Brasil vê nessa área 
novas possibilidades de exportar tecnologia 
e produtos energéticos. 


Assim, a cooperação brasileira com países 
em desenvolvimento na área da energia 
tem-se desenvolvido bastante. Na América 
Latina, essa cooperação tem-se feito sobre- 
tudo no âmbito da Organização Latino- 
Americana de Energia (OLADE), onde já 
foram realizados com assessoria brasileira 
levantamentos de recursos carboniferos, ba- 
lanços e planejamento energéticos e progra- 
mas para a utilização do álcool como com- 
bustível. Também como decorrência da 
participação brasileira na OLADE foram 
concluídos Protocolos de Intenção para a 
cooperação energética bilateral com os se- 
guintes países: Uruguai, Nicarágua, Guiana, 
Jamaica, Costa Rica, Haiti, Peru e Guate- 
mala. 


Além da OLADE, há também cooperação 
brasileira com vários países latino-america- 
nos através da Comissão de Integração Elé- 
trica Regional (CIER) para a América do 
Sul, e da Assistência Recíproca Petroleira 
Estatal Latino-Americana (ARPEL). 


Na África, a cooperação energética tem si- 
do sobretudo bilateral, através do intercâm- 
bio de técnicos, da ida de missões brasilei- 
ras à África e africanas ao Brasil e da venda 
de serviços à África. Sob a coordenação do 
Itamaraty, várias instituições brasileiras têm 
participado dessa cooperação. Destacam-se 
a Petrobrás/Braspetro, a Secretaria de Tec- 
nologia Industrial do Ministério da Indús- 
tria e Comércio (STI/MIC), a Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 
a Eletrobrás e a Companhia Auxiliar de 
Empresas Elétricas Brasileiras (CAE EB). 


No âmbito multilateral, merece ser citada a 
participação brasileira na Conferência das 
Nações Unidas sobre Energia, em Nairobi, 
em agosto de 1981, e nas iniciativas do Pro- 
grama de Cooperação Econômica de Países 
em Desenvolvimento do Grupo dos 77. 


Outro setor em que a diplomacia brasileira 
atuou nos últimos cinco anos foi o da ener- 
gia nuclear. Atuou de várias formas. Em 
primeiro lugar, o Itamaraty, em coordena- 
ção estreita com os demais órgãos brasilei- 
ros na área, tem procurado defender as con- 
dições internacionais para que se cumpra 
plenamente o Programa Nuclear Brasileiro. 
Hoje, na comunidade internacional, não 
existem quaisquer dúvidas sobre o sentido 
pacífico de nossos objetivos, voltados para 
a garantia de suprimento energético e o 
progresso científico. São bem conhecidas as 
dificuldades que o Programa atravessa, 
diante, basicamente, de limitações finan- 
ceiras. Os ajustamentos realizados não pre- 
judicam, contudo, a realização das metas 
essenciais do Programa. 


O progresso já realizado na área técnica, o 
fato de que somos o quinto produtor mun- 
dial de urânio, o sentido pacífico de nosso 


programa, O aprofundamento dos mecanis- 
mos de cooperação com países em desen- 
volvimento são alguns dos fatores que estão 
na base da outra modalidade de atuação da 
diplomacia na área nuclear. Estimulamos, 
nos últimos anos, importantes acordos e 
memorandos de entendimento no setor de 
energia nuclear com a Argentina, o Chile, a 
Colômbia, o Iraque, o Peru, a Venezuela, a 
China, e, também, a Espanha. A área é 
extremamente promissora para a coopera- 
ção internacional, e alguns progressos notá- 
veis, tanto no diálogo político quanto na 
cooperação técnica, já foram alcançados no 
âmbito desses instrumentos bilaterais. 


Ainda no âmbito bilateral, mencionaria que 
segue fluido e bem organizado o diálogo 
com um dos parceiros centrais para a co- 
operação nuclear com o Brasil, que é os 
EUA. Um dos grupos de trabalho bilateral, 
criado pelos Presidentes Reagan e Figueire- 
do, em 1982, tratou justamente de energia 
nuclear, permitindo a superação do proble- 
ma representado pelas exigências unilaterais 
dos EUA para o fornecimento de serviços 
de enriquecimento de urânio para as recar- 
gas de Angra |. 


Temos buscado intensificar nossa presença 
e nossa atuação na Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA). Apoiando fir- 
memente a Agência como foro central para 
a consideração dos temas nucleares interna- 
cionais, temos procurado melhor equilíbrio 
na atuação da Agência, defendendo a dina- 
mização das suas funções de prestadora de 
assistência e cooperação técnicas, e procu- 
rando colocar em perspectiva adequada as 
suas ações na área de salvaguarda, hoje 
excessivamente valorizadas pelas grandes 
potências nucleares. 


No que tange aos minerais, em 1979, o Bra- 
sil era exportador líquido de ferro, manga- 
nês e estanho, importando grandes quanti- 
dades de alumínio, cobre, níquel e zinco. 
Desses últimos, sobretudo o alumínio e o 
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cobre constituíam um grande peso na ba- 
lança comercial brasileira, já que suas im- 
portações atingiram respectivamente cerca 
de US$ 159 milhões e US$ 369 milhões na- 
quele ano. 


Ao fim de 1983, o Brasil já era exportador 
Iíguido de alumínio (US$ 261,9 milhões de 
exportação nesse ano) e as importações de 
cobre haviam-se reduzido muito, atingindo 
a US$ 101,7 milhões. 


No campo mineral, os esforços internacio- 
nais do Brasil têm-se desenvolvido no senti- 
do de garantir mercados para seus exceden- 
tes exportáveis numa época de crise inter- 
nacional em que as iniciativas protecionis- 
tas têm-se multiplicado e num setor onde as 
correntes comerciais são muitas vezes con- 
troladas por grandes empresas transnacio- 
nais. 


Nesses últimos cinco anos, o balanço das 
nossas realizações na área energética e de 
recursos minerais no âmbito internacional 
indica claramente que a política externa 
brasileira foi instrumento essencial à conse- 
cução dos nossos objetivos prioritários no 
setor, quais sejam: a redução da dependên- 
cia energética, o desenvolvimento de fontes 
energéticas alternativas, a continuidade do 
esforço por conquistas tecnológicas na área 
nuclear, o ajustamento do programa nu- 
clear às novas realidades econômico-finan- 
ceiras e a transformação do pais em impor- 
tante exportador de alguns minerais que an- 
tes importava em larga escala. 


e) Transportes e Comunicações 


A política brasileira no setor de transportes 
internacionais tem constituído, ao longo 
dos últimos cinco anos, importante instru- 
mento para a realização dos objetivos de 
nossa política externa: no plano econômi- 
co, tem contribuído para maior economia 
de divisas através da agregação de maior 
carga transportada em navios de bandeira 
brasileira; no plano político-comercial, tem 
criado condições para fluxos inovadores de 
comércio, através da abertura de linhas 
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pioneiras de navegação marítima com apoio 
governamental. 


O Brasil tem presença marcante na Organi- 
zação Marítima Internacional (IMO), tendo 
sido reeleito, em 1983, para integrar o Con- 
selho da Organização, juntamente com 
alguns países com maior interesse no co- 
mércio marítimo internacional. 


No setor do Transporte Aéreo, verificou-se 
o início das ligações aéreas com a Nigéria 
(1979), Moçambique (1982) e Angola 
(1983). 


Foram restabelecidas, pela importância que 
representam para o Brasil, as relações no 
campo da aviação civil com a Guiana em 
1982, interrompidas três anos antes, em ra- 
zão do pequeno tráfego existente. Para in- 
tensificar o intercâmbio aéreo com o Norte 
do Continente, foi assinado Acordo de 
Transporte Aéreo com o Suriname, em 
1981. 


Em 1981, o Brasil denunciou o Acordo de 
Transporte Aéreo com os EUA (1946), o 
qual foi substituído, em 1984, por Memo- 
rando de Consulta, cuja validade cessa em 
novembro do corrente ano. 


Na Organização Aérea Civil Internacional 
(OACI), foro internacional que trata das re- 
lações aéreas entre a quase totalidade dos 
Estados Membros das Nações Unidas, o 
Brasil foi reeleito, em 1983, para o Conse- 
lho da Organização, na Categoria |, que 
congrega os Estados de maior importância 
no intercâmbio aéreo. 


No setor de Transporte Terrestre, o Brasil 
procedeu à ratificação, em 1982, do Convê- 
nio sobre Transporte Internacional Terres- 
tre, firmado em 1977, com os demais paí- 
ses do Cone Sul e, em 1982, celebrou-se 
com a Venezuela o Convênio sobre Trans- 
porte Terrestre Fronteiriço de Carga. 


Na área das comunicações, o Brasil concre- 
tizou as negociações com o Canadá, com 
vistas a fazer fabricar naquele país O primei- 


ro satélite doméstico brasileiro, que será co- 
locado em órbita em 1985. Em 1980, fo- 
ram assinados, em Montevidéu, dois Acor- 
dos Tripartites entre Brasil, Argentina e 
Uruguai, referentes aos serviços de teleco- 
municações nas áreas de fronteiras. Os acor- 
dos firmados destinam-se a evitar mútuas 
interferências prejudiciais aos serviços. 


O candidato brasileiro para o posto de Dire- 
tor-Geral da União Postal Universal foi elei- 
to, com expressiva votação, em 1984, para 
a chefia daquela entidade, que é a mais an- 
tiga organização internacional. 


PROMOÇÃO COMERCIAL 


O serviço de promoção comercial do Itama- 
raty tem por finalidade precípua apoiar a 
política de comércio exterior, à luz das di- 
retrizes de política externa do Governo. 
Constitui um dos instrumentos que conju- 
gam a ação do empresário nacional com as 
iniciativas do Estado no plano interna- 
cional. 


A atenção do Itamaraty suplementa e cata- 
liza a ação empresarial, que não pode ser 
substituída. O agente diplomático não reali- 
za atos de negócios, mas apenas cria condi- 
ções propícias às transações comerciais, 
preservando a necessária isenção que refor- 
ça sua qualidade de interlocutor de Estado 
a Estado. 


As atividades de promoção comercial com 
crescente frequência não podem prescindir 
de atos de negociação — campo primordial 
da ação diplomática — seja para furar ou 
remover barreiras comerciais, seja para dar 
assistência a transações administrativas. 
Desse modo, a ação do Itamaraty na área 
comercial enseja nova temática inclusive na 
agenda política de alto nível, que o Presi- 
dente Figueiredo tem privilegiado em sua 
correspondência pessoal ou em encontros 
com outros Chefes de Estado no Brasil e no 
exterior. 


A diversificação especial de mercado, obje- 


tivo de comércio exterior, tornou-se cada 
vez mais ampla com a abertura diplomática 
de caráter universalista empreendida pelo 
Itamaraty. Enquanto em 1970 o Brasil ex- 
portava para 35 países, em 1981 vendeu 
produtos brasileiros em 89 mercados. 


O Ministério das Relações Exteriores tem 
oferecido três tipos de vantagens adminis- 
trativas para aperfeiçoar e dinamizar o 
apoio institucional às exportações: 


a) a tradição de sua organização, com am- 
pla experiência acumulada de atuação no 
exterior e um corpo profissional eficien- 
te e versátil; 


b) condições favoráveis à economia de des- 
pesas, pelo aproveitamento, a custos 
marginais, das instalações e dos diversos 
serviços administrativos, os quais são 
compartiihados com os setores de pro- 
moção comercial que se montaram nas 
repartições consulares e diplomáticas; 


c) flexibilidade de infra-estrutura, distribuí- 
da em grande número de países e, por 
conseguinte, suscetível de ser modulada 
conforme prioridade de mercado. 


Em termos mais específicos, convém real- 
çar, entre os resultados mais expressivos 
desse processo nos últimos cinco anos, os 
seguintes: o Brasil consolidou-se como 
exportador de serviços, expandiu considera- 
velmente as exportações em setores novos, 
tais como produtos siderúrgicos, veículos, 
unidades industriais e equipamentos milita- 
res, frangos congelados; incorporou alguns 
países asiáticos e africanos como parceiros 
comerciais; e procurou sensibilizar os seto- 
res produtivos do país para a importância 
do mercado externo numa conjuntura de 
redução da demanda interna no Brasil. 


Na área de prestação de serviços, progressos 
significativos foram alcançados, sobretudo 
nos setores de hidráulica, infra-estrutura de 
transportes e de construção civil. Concluiu- 
se recentemente a construção de ferrovia 
no Iraque, orçada inicialmente em US$ 1,2 
bilhão e cuja construção durou 5 anos, e 
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encontram-se em fase de construção: hidre- 
létrica na Colômbia e no Peru; represas na 
Argélia e no Uruguai; rodovia no Iraque, na 
Bolívia e no Congo; e canal de navegação e 
drenagem no Iraque. Firmas brasileiras de 
consultoria e projeto encarregam-se tam- 
bém da realização de projetos para as se- 
guintes obras: aeroporto de São Tomé e 
Príncipe, metrô de Bagdá, campo carbonií- 
fero em Moçambique, eletrificação rural em 
Guiné-Bissau, e empreendimentos agrícolas 
para produção de soja, milho e outros ce- 
reais em Angola e Costa do Marfim. 


Na área de manufaturados, digna de regis- 
tro foi a capacidade de adaptação, para su- 
perar a recessão interna e externa, dos seto- 
res siderúrgico, automobilístico e de bens 
de capital e, em menor escala, de equipa- 
mentos ferroviários. Neste sentido, mere- 
cem referências as grandes vendas de veicu- 
los para o lraque — 5O mil carros, nos últi- 
mos dois anos, e possivelmente 105 mil vef- 
culos, nos próximos três anos; produtos si- 
derúrgicos para o Irã; equipamento ferro- 
viário para a Jordânia, Arábia Saudita, Tu- 
nísia e Angola, entre outros; refinaria de 
estanho para a Tailândia; e usinas de álcool 
e açúcar para diferentes países. 


Cresceram as vendas de material de empre- 
go militar para o mercado externo. São 
operações comerciais que, por sua natureza, 
não podem efetivar-se sem controle gover- 
namental específico, como, aliás, ocorre em 
todos os países que participam do mercado. 
Os volumes e tipos de equipamento militar 
brasileiro exportado não lhe conferem, em 
princípio, capacidade de influir decisiva- 
mente sobre conflitos. 


As operações comerciais acima exemplifica- 
das um tanto assistematicamente não te- 
riam sido possíveis ou pelo menos dificil- 
mente se viabilizariam nesse lapso de tempo 
sem o empenho que o Presidente Figueire- 
do vem emprestando à ação diplomática 
voltada para o apoio às exportações. O pró- 
prio Presidente Figueiredo, aliás, tomou a 
iniciativa em diversas ocasiões de fazer-se 
acompanhar, em suas visitas oficiais a paí- 
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ses amigos (Venezuela, Paraguai, Argentina, 
Chile, França, Peru, Portugal, Colômbia, 
Estados Unidos da América, Canadá, Japão 
e China), de grupos empresariais, facilitan- 
do e privilegiando, assim, a cooperação di- 
reta entre os agentes econômicos, paralela- 
mente a atos e eventos de alto significado 
diplomático. 


O Itamaraty se preocupa não só em moder- 
nizar o seu aparelho de apoio à comerciali- 
zação externa, mas também de buscar no- 
vas modalidades e esquemas de assistência 
ao empresário nacional, como a instalação 
de ampla rede de processamento eletrônico 
de dados, que permite a transmissão ime- 
diata de informações valiosas para o expor- 
tador. Os benefícios do sistema se fizeram 
sentir logo e com excelentes resultados nos 
mercados dos países industrializados, onde, 
apesar das tendências protecionistas, muito 
se pode realizar com a diversificação de 
produtos oferecidos. 


Para os países em desenvolvimento, cuja ca- 
pacidade de importação, nos últimos anos, 
se restringiu em virtude da crise financeira, 
a ação do Itamaraty procura criar novas 
modalidades de apoio às exportações, tais 
como: incentivos a mecanismos de comér- 
cio; negociações, em nível diplomático, de 
esquemas de financiamento, às vezes mes- 
mo com recursos de organismos multila- 
terais; e utilização de instrumentos de co- 
operação econômica e técnica capazes de 
gerar, a curto ou longo prazos, oportunida- 
des de venda de produtos e serviços. Em 
coordenação com os órgãos públicos, pro- 
movem-se seminários de tecnologia e conce- 
bem-se esquemas de oferecimento de proje- 
tos de previabilidade, visando sempre a di- 
vulgar a capacidade tecnológica brasileira 
entre os parceiros do mundo em desenvol- 
vimento, onde, apesar de escassez de recur- 
sos financeiros, há muito o que explorar 
com a ajuda de instituições internacionais 
ou regionais que lhes prestam assistência 
para o desenvolvimento. 


A capacidade instalada do Itamaraty para a 
promoção das exportações brasileiras per- 


mitiu, malgrado as limitações, o alcance dos 
seguintes resultados, no período 1979— 
1984: 


— manutenção e administração de uma re- 
de de 111 Setores de Promoção Comer- 
cial em todo o mundo; 


— formação de 107 especialistas em promo- 
ção comercial, destinados ao mercado de 
trabalho nacional; 


— captação de cerca de 260.000 oportuni- 
dades concretas de negócios; 


— disseminação, no Brasil, de 25 milhões 
de peças de informação sobre oportuni- 
dades e mercados; 


— distribuição, no exterior, de cerca de 6 
milhões de exemplares da Revista Brasil 
Comércio e Indústria; 


— realização de 358 mostras comerciais, 
servindo a cerca de 5.000 expositores e 
com vendas declaradas de US$ 1,5 bi- 
lhão; 


— montagem de extensa rede internacional 
de teleprocessamento de dados dedicada 
a promoção comercial. 


Com relação às atividades operacionais do 
sistema de promoção comercial, é impor- 
tante assinalar o seguinte: 


a) mais da metade das informações comer- 
ciais é coletada nos países desenvolvidos. 
Essas informações dizem respeito a opor- 
tunidades comerciais concretas, concor- 
rências públicas e indicadores de merca- 
do, e são processadas e distribuídas aos 
empresários nacionais; 


b) cerca de 60% do pessoal dedicado à pro- 
moção comercial no exterior se encontra 
lotado em países desenvolvidos; 


c) quase 70% dos terminais do sistema de 
processamento eletrônico de dados se en- 
contram localizados em países desenvol- 
vidos; 

d) cerca de 60% dos exemplares da Revista 
Brasil Comércio e Indústria são distribu í- 
dos em países desenvolvidos; 


e) também as feiras e exposições organiza- 
das pelo Itamaraty se concentram em 
mais de 60% nos países industrializados; 


f) os seminários destinados a promover se- 
tores específicos de tecnologia brasileira 
perante audiências previamente selecio- 
nadas têm-se realizado exclusivamente 
em países do Terceiro Mundo como Pe- 
ru, Chile, Colômbia, China, Tailândia, 
Malásia, Nigéria, Togo e Costa do Mar- 
fim; 

g)a quase totalidade das atividades de 
apoio direto a operações comerciais espe- 
cíficas que requerem a interveniência po- 
lítica do Estado se concretizou nos paí- 
ses em desenvolvimento. É o caso, por 
exemplo, das grandes obras públicas que 
empresas brasileiras vêm realizando no 
exterior, e das vendas de serviços de en- 
genharia. 


No período de 1979 a 1984, as atividades 
de promoção comercial do Itamaraty foram 
substancialmente afetadas pelas restrições 
orçamentárias impostas pela necessidade do 
Governo de controlar o processo inflacioná- 
rio. 


A superação dessa fase tem sido conseguida 
graças não só ao aumento da eficiência, 
mormente com o recurso ao processamento 
eletrônico de dados, mas também pela pro- 
cura do apoio de outras entidades, inclusive 
mediante convênios. Entre elas destacam-se 
o Banco do Brasil, o BNDES, a FINEP, o 
CNPq, a CINGRA, o CEBRAE ea CACEX, 
que têm participado, alguns financeiramen- 
te e outros completando parcelas de ativi- 
dades, do esforço de promoção das expor- 
tações brasileiras conduzido pelo Itama- 
raty. 


O Itamaraty hoje dispõe de aparelho admi- 
nistrativo perfeitamente moldado para dar 
apoio decisivo às vendas externas. Desen- 
volveu instrumental técnico e formou equi- 
pe especializada de agentes de promoção 
comercial plenamente capacitados para o 
ofício que lhes é confiado. A organização 
que assim se estruturou é, aliás, considerada 
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modelar pelo International Trade Center do 
GATT/UNCTAD, que tem encaminhado es- 
tagiários de outros países em desenvolvi- 
mento para participar de programas de trei- 
namento “on-the-job” no Itamaraty, na 
área de promoção comercial. Esta mesma 
entidade está interessada na aquisição do 
conhecimento desenvolvido pelo Itamaraty 
com a rede internacional de teleprocessa- 
mento, para repassá-lo aos demais países 
em desenvolvimento que desejem dinamizar 
seus serviços de promoção de exportações. 


COOPERAÇÃO TÉCNICA, 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 


A cooperação técnica, científica e tecnoló- 
gica cresce de forma notável nos últimos 
cinco anos, e ganha novos contornos. Três 
desenvolvimentos caracterizam o período: 


i) o Brasil consolida o processo de passa- 
gem da condição de país recipiendário 
para a de país fornecedor de coopera- 
ção técnica; 

ii) inova-se significativamente na área da 
cooperação em ciência e tecnologia, e, 
diante de nossa capacitação, emergem 
formas de cooperação com conteúdo 
tecnológico; 


ili) as formas de cooperação brasileira tor- 
nam-se uma das modalidades dinâmicas 
e eficazes de cooperação Sul-Sul, e têm 
tido, portanto, a importância política 
de ampliarem o escopo de nossos conta- 
tos com parceiros em desenvolvimento. 


No âmbito da cooperação técnica, o Brasil 
fortaleceu sua atuação em duas vertentes: 
enquanto país ainda recipiendário, buscou 
maximizar esforços com vistas à eficiente 
utilização dos escassos recursos financeiros 
disponíveis a nível mundial para esse tipo 
de atividade, canalizando-os para os setores 
de maior impacto econômico e de maior 
rentabilidade custo-benefício. Procurou 
também, através da realização de reuniões 
intergovernamentais e de sessões de grupos 
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de trabalho, ativar a cooperação bilateral 
recebida, principalmente, da República Fe- 
deral da Alemanha, Canadá, Japão, França, 
Itália e Espanha, e chegou a concretizar 
com alguns deles amplos programas propi- 
ciadores de transferência de tecnologia para 
o Brasil em setores de interesse nacional. 


Multilateralmente, o Brasil também intensi- 
ficou seu relacionamento, seja com o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvol- 
vimento (PNUD), seja com a Organização 
dos Estados Americanos (OEA), conseguin- 
do obter a participação dos mesmos em 
projetos de alta densidade tecnológica. 


Nos últimos anos, entretanto, tendo em vis- 
ta o desenvolvimento econômico atingido e 
a infra-estrutura institucional instalada de 
pesquisa científica e tecnológica, de moder- 
nização administrativa e gerencial e de for- 
mação de recursos em todos os níveis, a 
comunidade internacional passou a recorrer 
cada vez mais ao nosso país como fonte 
alternativa ou suplementar de cooperação 
para o desenvolvimento de terceiros países. 


O crescimento da cooperação técnica pres- 
tada foi de tal ordem — só em 1982, 360% 
com relação ao ano anterior — que o Brasil 
teve que empreeender um esforço conside- 
rável para mobilizar recursos internos e ex- 
ternos — estes últimos captáveis junto a en- 
tidades financeiras e organismos internacio- 
nais — que o habilitassem a atender à de- 
manda crescente de parceiros que desejam 
cada vez mais a colaboração brasileira na 
implementação de projetos específicos de 
desenvolvimento sócio-econômico. 


Os esforços de cooperação técnica foram, 
nos últimos anos, canalizados preferencial- 
mente para duas regiões: América Latina e 
África. No caso da América Latina, esti- 
mulou-se a execução de projetos conjuntos 
que objetivassem o enriquecimento técnico 
e tecnológico das partes envolvidas median- 
te, sobretudo, o fortalecimento de institui- 
ções nas diversas áreas de desenvolvimento. 
Na África, a atuação brasileira concentrou- 
se, inicialmente, em programas de formação 


de recursos humanos e, posteriormente, na 
criação e fortalecimento de instituições téc- 
nicas e de centros de formação e pesquisa, 
principalmente nas áreas de agricultura e 
agroindústria. São essas, portanto, instân- 
cias bem sucedidas de cooperação horizon- 
tal, de cooperação entre os países do He- 
misfério Sul. 


Cumpre finalmente frisar que a cooperação 
técnica prestada, ainda que inserida num 
contexto maior de solidariedade e aproxi- 
mação dos povos, possui conotação nitida- 
mente econômica, já que tem tornado viá- 
veis oportunidades para empresas brasileiras 
exportarem bens e serviços. 


Quanto à cooperação em ciência e tecnolo- 
gia, tem a mesma, cada vez mais nesses últi- 
mos anos, se revelado instrumento eficaz de 
nossa política externa. Tal atividade, que 
era pouco desenvolvida até relativamente 
pouco tempo, por não se reconhecer ao 
Brasil capacidade tecnológica suficiente pa- 
ra atuar em nível de igualdade com os even- 
tuais parceiros, nesses últimos cinco anos 
aumentou substancialmente não só com 
países desenvolvidos mas também com os 
em desenvolvimento e, o que é mais signifi- 
cativo, Os vários acordos assinados passaram 
a incluir, além da colaboração científica — 
basicamente o intercâmbio interuniversitá- 
rio — a cooperação tecnológica, quando 
não mesmo industrial. 


Por um lado, procurou-se aumentar a cola- 
boração com países altamente desenvol- 
vidos, pelo benefício que nos advém da pes- 
quisa conjunta, do intercâmbio de especia- 
listas e professores, da seleção da tecnologia 
mais adequada à realidade nacional, trazen- 
do-a, sempre que possível, em “pacotes 
abertos”, para que pudesse ser incorporada 
integralmente ao próprio processo produti- 
vo. Nessa linha de ação conseguiu-se a assi- 
natura de Acordos de Cooperação Cienti- 
fica-Tecnológica com os EUA e, após anos 
de intenso esforço político e diplomático, 
com o Japão, além da intensificação da 
cooperação com países como a República 
Federal da Alemanha e a França. 


O Brasil vem colaborando igualmente com 
países de semelhante ou menor desenvolvi- 
mento relativo. Trata-se de trabalho frutífe- 
ro através do qual experiências bem-sucedi- 
das são intercambiadas com proveito mú- 
tuo no campo da pesquisa científica ou no 
da aplicação tecnológica adequada, tendo 
como no caso da cooperação técnica pres- 
tada, resultado inclusive na exportação de 
bens e serviços brasileiros. 


Nesse sentido, o Brasil negociou e assinou 
instrumentos bilaterais de cooperação com 
quase todos os países da América Latina e 
com alguns da Ásia e da África. Cabe aqui 
menção especial ao Acordo firmado com a 
República Popular da China, que já propi- 
ciou intercâmbio de várias missões capazes 
de identificar possibilidades de cooperação 
de interesse considerável. 


Ainda no campo da ciência e tecnologia, 
desenvolveu-se o SICTEX — Sistema de 
Informação Científica e Tecnológica do 
Exterior — com o objetivo de captar, atra- 
vés de Embaixadas selecionadas, informa- 
ção científico-tecnológica que não pode ser 
obtida comercialmente e sua disseminação 
à comunidade brasileira interessada. Objeti- 
va ainda o SICTEX divulgar a tecnologia 
brasileira com fins de eventual aproveita- 
mento externo. 


Em suma, pode-se hoje afirmar que a co- 
operação técnica, científica e tecnológica, 
tomada como um todo, constitui instru- 
mento cada vez mais útil de consecução de 
política externa. Os recursos orçamentários 
para esse fim são ainda inadequados, por 
motivos óbvios. Mas o esforço vem lançan- 
do bases seguras para o futuro e provando 
experiência inestimável. 


DIFUSÃO CULTURAL 


Uma diplomacia que se funda sobre a au- 
tenticidade nacional, que acredita no enten- 
dimento e na cooperação, que aspira a ser- 
vir à paz e ao progresso e que busca ampliar 
a presença brasileira no mundo, toma ne- 
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cessariamente na ação cultural externa uma 
de suas formas mais fecundas e permanen- 
tes. 


Essa ação, quer sob seu aspecto educativo, 
de ensino da língua e da cultura brasileira, 
quer sob o da divulgação do Brasil e da 
difusão de seus valores, exerce-se, de modo 
discreto e continuado, para ter efeitos que 
se prolongam no tempo, permeando as rela- 
ções internacionais da simpatia nascida do 
bom conhecimento, e sobrepondo-se mui- 
tas vezes a contingências de crises ou pelo 
menos, as amenizando. 


O que se propõe a ação cultural do Brasil 
no exterior é a aceitação e a compreensão 
do que é o homem brasileiro. Por isso, vol- 
ta-se para seus valores com vocação de per- 
manência, ao mesmo tempo que busca mo- 
dernizar os métodos de trabalho e ampliar 
as áreas de atuação. 


A atividade educativa desenvolve-se nas Ca- 
sas do Brasil em Londres e Madri e em 19 
Centros de Estudos Brasileiros — em Assun- 
ção, Barcelona, Bogotá, Buenos Aires, Cabo 
Verde, Caracas, Georgetown, La Paz, Lima, 
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México, Milão, Montevidéu, Panamá, Para- 
maribo, Quito, Roma, Santiago, São José 
da Costa Rica e Washington —, com uma 
frequência que já ultrapassa os 5 mil alunos 
anuais. Não se reduz a esses centros o ensi- 
no da língua e da cultura do Brasil no exte- 
rior. Ele se processa também através de 
uma rede de leitorados universitários, em 
Abidjã, Acra, Bári, Buenos Aires, Dacar, 
Gdynia, Genebra, Houston, Ifé, Londres, 
Nápoles, Nova Delhi, Paris, Port-of-Spain, 
Roma, Viena e Zurique. 


Todas essas instituições são excelentes ins- 
trumentos da divulgação do Brasil e da di- 
fusão de sua cultura, que se completam 
com o patrocínio de traduções de autores 
brasileiros, a organizçaão de exposições, a 
promoção de concertos e recitais, a monta- 
gem de semanas de cinema, a participação 
nas grandes bienais de artes plásticas e nos 
grandes festivais cinematográficos, a utiliza- 
ção do rádio e da televisão, a participação 
em colóquios internacionais e o apoio a in- 
telectuais e artistas no exterior. Será sem- 
pre de toda importância a cooperação de 
outros órgãos de Governo, e de entidades 
privadas. 


no brasil, o ministro dos 
negocios estrangeiros da 


Discursos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, e do Ministro dos Negócios 


Estrangeiros da Tailândia, Tenente-Brigadeiro Siddhi Savetsila, 


no Palácio do Itamaraty, em Brasília, em 11 de setembro 


de 1984, por ocasião de jantar oferecido ao Chanceler tailandês. 


CHANCELER SARAIVA GUERREIRO 


Senhor Ministro, 


Em nome do Governo brasileiro, desejo 
apresentar a Vossa Excelência e a toda sua 
ilustre comitiva, as boas-vindas ao nosso 
país. A presença de Vossa Excelência e de 
sua delegação entre nós atesta com clareza 
o amadurecimento experimentado pelas re- 
lações entre o Brasil e a Tailândia nos últi- 
mos anos. Estamos seguros de que esta visi- 
ta será mais uma contribuição para o estrei- 
tamento de nossa amizade e cooperação. 


O Brasil vê na Tailândia, Senhor Ministro, 
um país de história antiga e gloriosa, que 
empenha todos os seus esforços na constru- 
ção de seu futuro. A característica de nun- 
ca haver sido submetido a um regime colo- 
nial, singulariza seu país no contexto dos 
países em desenvolvimento e, no plano re- 
gional, do Sudeste Asiático. Tal como o 
Brasil, a Tailândia transita da condição de 
país essencialmente agrícola para a de um 
país dotado de significativo parque indus- 
trial. Conscientes das grandes potenciali- 


tailândia 


dades de seus povos, a Tailândia e o Brasil 
encaram o futuro com confiança e não se 
deixam abater com o surgimento ocasional 
de dificuldades. O fato de compartilharmos 
a situação de países em desenvolvimento, 
com problemas e potencialidades comuns, é 
um fator importante de aproximação. O 
seu país, Senhor Ministro, é, tal como o 
Brasil, rico em recursos naturais e está em- 
penhado em utilizá-los de forma racional, 
visando, antes de tudo, à elevação do nível 
de vida de sua gente. 


Senhor Ministro, 


Os contatos entre os nossos países têm sem- 
pre sido caracterizados pela amizade e cor- 
reção. Caberia recordar que nos honraram, 
em período recente, com sua presença, o 
Presidente do Conselho de Política Nacio- 
nal e o Vice-Ministro da Agricultura e Co- 
operativas da Tailândia. Em março do cor- 
rente ano, tivemos a satisfação de receber a 
visita de missão econômica tailandesa, che- 
fiada pelo Vice-Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros. Essa missão revelou-se extrema- 
mente proveitosa, como oportunidade para 
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uma análise conjunta do intercâmbio eco- 
nômico bilateral. E agora Vossa Excelência, 
que há mais de quatro anos conduz com 
firmeza e serenidade a diplomacia de seu 
país, nos dá o prazer de sua visita. Não po- 
deria ter sido mais significativa a comemo- 
ração do jubileu de prata de nossas relações 
diplomáticas, estabelecidas com Embaixa- 
das permanentes em 1959. 


Senhor Ministro, 


A crise econômica mundial iniciada na dé- 
cada passada acarretou, entre outras conse- 
quências, uma alta alarmante das taxas de 
juros nos mercados internacionais de capi- 
tais e o recrudescimento de tendências pro- 
tecionistas nos países desenvolvidos. Os 
países em desenvolvimento, a despeito dos 
esforços empreendidos para se ajustarem a 
essa nova situação, têm sido severamente 
por ela afetados. 


Particularmente preocupante para os nossos 
países, como bem sabe Vossa Excelência, 
são os fenômenos, já observados de longa 
data e até hoje presentes, representados pe- 
la oscilação dos preços dos produtos primá- 
rios de exportação. Vemos, com satisfação, 
que o Governo tailandês compartilha a nos- 
sa justa preocupação com esse estado de 
coisas. 


Temos acompanhado com grande interesse, 
Senhor Ministro, o trabalho de estabiliza- 
ção política e integração econômica desen- 
volvido pela Associação de Nações do Su- 
deste Asiático, a ASEAN, de cuja fundação 
participou ativamente a Tailândia. 


Registro com satisfação que o Brasil vem 
apoiando, no âmbito-das Nações Unidas, as 
Resoluções apresentadas pela ASEAN à 
Assembléia Geral sobre a situação no Cam- 
puchea. Encontramo-nos, portanto, de 
acordo em solicitar a retirada das tropas 
invasoras daquele país, sob supervisão de 
força de paz das Nações Unidas; em recla- 
mar a restauração da sua independência e o 
respeito aos princípios de não-intervenção; 
e em preconizar a realização de eleições li- 
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vres no país e a observância da sua neutrali- 
dade. 


É também de assinalar-se que os princípios 
enunciados pelos Chefes de Governo da 
ASEAN durante a Conferência de Bali, em 
1976, no tocante à cooperação internacio- 
nal, são plenamente compartilhados pelo 
Brasil e oferecem amplo terreno para ação 
conjunta. 


Senhor Ministro, 


As relações entre o Brasil e a tailândia têm- 
se expandido e diversificado gradualmente. 
O comércio bilateral, posto que de valores 
totais irregulares, tem apresentado tendên- 
cia ascendente ao longo do tempo. O Brasil 
é hoje o maior supridor latino-americano 
do mercado tailandês. Em visitas que fize- 
ram à Tailândia, em 1981 e 1982, missões 
comerciais brasileiras, identificaram apre- 
ciáveis oportunidades de cooperação econô- 
mica. O Acordo'de Comércio e Pagamentos 
que assinaremos amanhã constituirá, estou 
certo, importante incentivo ao intercâmbio 
bilateral. Configura ele uma demonstração 
inequívoca da disposição brasileira e tailan- 
desa de estreitar as relações comerciais e 
proporcionar às entidades governamentais e 
privadas das duas partes o apoio necessário 
à superação dos obstáculos antepostos pela 
distância geográfica e pelo ainda incipiente 
conhecimento mútuo. 


São também promissoras as perspectivas da 
cooperação científica e técnica, especial- 
mente nas áreas da produção e da utilização 
dos combustíveis da biomassa, como o 
álcool! derivado da cana-de-açúcar e da man- 
dioca. Sendo a Tailândia, como o Brasil, 
país importador de petróleo e ao mesmo 
tempo, grande produtor de açúcar e de 
mandioca, o acervo de experiências brasilei- 
ras no campo da produção de álcool abre 
amplas perspectivas à colaboração bilateral. 
Os contactos entre autoridades brasileiras e 
tailandesas sobre possibilidades de transfe- 
rência de tecnologia nesse domínio já da- 
tam de algum tempo, e é com especial satis- 
fação que me congratulo com Vossa Exce- 


lência por podermos agora anunciar a assi- 
natura do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Técnica entre os Governos da 
Tailândia e do Brasil, que ocorrerá amanhã 

e que deverá constituir um poderoso ins- 
trumento para o aprofundamento das rela- 
ções entre os nossos países. 


Senhor Ministro, 


A visita de Vossa Excelência, em momen- 
to tão significativo do nosso relacionamen- 
to, assinala a vontade de nossos países de 
aproveitarem e estimularem as múltiplas 
oportunidades de cooperação. Duas iniciati- 
vas importantes marcaram, de forma con- 
creta, a disposição recíproca de nossos Go- 
vernos de acercarem duas nações que, afas- 
tadas pela Geografia, buscam a aproxima- 
ção pela amizade e pelo trabalho mutua- 
mente proveitoso. 


Convido os presentes para erguerem comigo 
um brinde pelo contínuo desenvolvimento 
das relações entre o Brasil e a Tailândia; 
pela paz e prosperidade do povo tailandês; 
pela felicidade pessoal de Vossa Excelência 
e pela saúde de Sua Majestade o Rei Bhumi- 
bol. 


Muito obrigado. 
CHANCELER TAILANDÊS 


Mr. Foreign Minister, 
Excellencies, 
Ladies and Gentlemen, 


It is indeed a great honour and privilege for 
me to have had this opportunity to visit 
this great and beautiful nation. | wish to 
express my heartfelt appreciation to you, 
and through you to the Government of 
Brasil, for the warm welcome and generous 
hospitality accorded to me and my delega- 
tion since our arrival in your country. | am 
very pleased to start my Latin American 
mission with this visit to Brazil. 


My presence here gives me the opportunity 
to promote further the cordial relations we 
have with the Federative Republic of Brazil 
and to exchange views with Your Excel- 
lency and other high-ranking officials on 
ways and means to enhance our coopera- 
tion for our mutual benefits. 


| would also like to express my sincere gra- 
titude to His excellency the President of 
the Federative Republic of Brazil for giving 
me the honour of paying him a courtesy 
call this afternoon. His wise words have 
helped in giving me a further insight in the 
political scene of this country. 


Excellencies, 


It is heartening to note that since the esta- 
blisnment of diplomatic relations between 
our two countries in April 1959, or a quar- 
ter of century ago, there has never been 
any obstacle in the course of our smooth 
and cordial relations. Our friendship has 
become even stronger with the passage of 
time. 


We are both developing countries with 
common hopes and aspirations. We want 
peace and stability in our regions, in 
addition to prosperity and economic wall- 
being for our countries and peoples. In this 
ever increasingly interdependent world, 
economic prosperity of crisis in one nation 
can have an impact of the other. The need 
for intensified cooperation to solve interre- 
lated problems facing all of us is never mo- 
re acutely felt than at the present time. | 
can assure you that Thailand, in this re- 
gards, stands ready to work closely with 
Brazil for the harmonization of our inte- 
rests. É 


The signing tomorrow of two bilateral 
Agreements, one on Trade, and the other 
on Scientific and Technical Cooperation, 
has opened the way for further expanding 
the scope of our cooperation. | am certain 
that both sides will reap the full benefits 
that these agreements can offer. 
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Economic progress and political stability 
are interrelated and mutually reinforcing 
factors. We cannot consider the one 
without the other. We therefore believe 
that should peace and harmony prevail in 
all regions of the world, every independent 
nations can devote its available resources 
and energy for national development, thus 
raising the standard of living and improving 
the welfare of its respective peoples. |t is in 
this quest for regional peace and stability 
that Thailand and ASEAN member states 
have searched for a comprehensive peaceful 
political settlement to the Kampuchean 
problem, which is the primary source of 
tension in Southeast Asia. Such a solution 
is to be found in the letters of the various 
resolutions already adopted by the United 
Nations. Thailand deeply appreciates Brazi- 
lian support for ASEAN position which 
calls for the total withdrawal of the Vietna- 
mese occupation forces from Kampuchea, 
and allowing the Kampuchean people the 
right of self-determination. We are gratified 
to know that the Brazilian Government will 
continue to give us its valuable support. 


Excellencies, Ladies and Gentlemen, 


In recent vears, our cooperative rela- 
tionship have been enhanced steadily. As | 
said earlier, my mission here is to cement 
the amicable ties of friendship between our 
two countries and peoples and to open up 
ways for even closer cooperation. |, there- 
fore, hope that my visit would help in some 
small ways to achieve these purposes. 


Mr. Minister, a visit on your part to Thai- 
land would also contribute very much to 
the strengthening of our bilateral relations. 
| should therefore like to extend an invita- 
tion to Your Excellency to visit my coun- 
try, during which | hope to be able to reci- 
procate the warm hospitality extended to 
me here in Brazil. 


It is with this hope that | would like to ask 
you to join me in a toast to the continued 
good health and happiness of His Excel- 
lency the President, His Excellency the Mi- 
nister of External Relations of Brazil and 
Madame Ramiro Saraiva, to the prosperity 
of the Brazilian people, and to the cordial 
friendship between our two countries and 
peoples.* 


* Na seção Tratados, Acordos, Convênios, página 160, uma informação sobre os Acordos de Comércio e de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Brasil e a Tailândia, assinados por ocasião da visita do Chanceler tailandês. 
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chanceler brasileiro abre a 
XXXIX assembléia geral das 


Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 


Ramiro Saraiva Guerreiro, em Nova York, em 24 de setembro de 


1984, por ocasião da sessão de abertura da XXXIX 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 


Senhor Presidente, 


Em nome do Governo brasileiro, tenho a 
satisfação de congratular Vossa Excelência 
por sua eleição para a Presidência da 
XXXIX Sessão da Assembléia Geral. 


Estou seguro de que interpreto a confiança 
de todas as Delegações presentes a esta Sala 
na direção experiente e equânime de Vossa 
Excelência para o êxito de nossos traba- 
lhos. Permito-me também saudar Vossa 
Excelência como representante de Zâmbia 
e do continente africano, ao qual meu país 
está ligado por profundos vínculos cultu- 
rais, históricos e políticos. 


Nesta oportunidade, permita-se-me ainda 
prestar justa homenagem ao Senhor Presi- 
dente Jorge Illueca pela competência e ha- 
bilidade com que conduziu os trabalhos da 
última Sessão desta Assembléia Geral. 


Senhor Presidente, 


É um privilégio poder congratular-me com 
o povo e o Governo de Brunei Darussalam 


nações unidas 


pelo seu ingresso nesta Organização e reno- 
vo aqui meus votos de paz e prosperidade a 
esse país, com o qual o Brasil já mantém 
relações diplomáticas. 


Senhor Presidente, 


É nossa experiência cotidiana a convivência 
com a tensão e a crise internacionais. Clara- 
mente, as crises se superpõem num proces- 
so vicioso que só tende a reforçar-se. Mais 
do que nunca é urgente a transformação 
dentro da ordem. 


Diante desse desafio, o Brasil vê caminho 
seguro no compromisso com os princípios 
fundamentais da convivência internacional, 
consagrados na Carta das Nações Unidas. 
Reafirma a inspiração ética de sua política 
externa, voltada para a busca de soluções 
para as causas universais da paz e do desen- 
volvimento. Mantém sua disposição serena 
e equilibrada no exame objetivo das ques- 
tões internacionais. 


Entendemos também que só a confiança 
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pode criar bases duradouras para o diálogo 
e a cooperação entre as nações. 


São esses valores e essa vontade de transfor- 
mação que orientam minhas palavras na 
inauguração do Debate Geral. 


As épocas de crise, como a que atraves- 
samos, evidenciam-se nos fatos, mas se re- 
fletem também no plano das idéias e da 
cultura. Esta Organização não poderia ficar 
imune à crise de nosso tempo. 


A geração fundadora desta instituição nos 
legou uma mensagem que repudia os pa- 
drões duplos de julgamento. Mais do que 
nunca é preciso recuperar O sentido dessa 
mensagem. Poderosos e fracos, aliados e 
adversários, devem compreender e seguir os 
critérios que regem a convivência interna- 
cional, porque só assim o diálogo se torna 
verdadeiramente possível. Esta é uma das 
razões fundamentais do trabalho que desen- 
volvemos nas Nações Unidas. 


Embora sejam muitos os disfarces do auto- 
ritarismo não me parece lícito confundir, 
no ano de 1984, o ideal da paz com a 
obsessiva disposição para a guerra. Não se 
pode invocar a liberdade, a justiça ou o pro- 
gresso para encobrir o desejo de domina- 
ção. 


Não pode haver tergiversação quanto ao 
acatamento dos princípios universais da 
Carta. Igualdade quer dizer igualdade; sobe- 
rania quer dizer soberania; não-intervenção 
quer dizer não-intervenção. Iludem-se aque- 
les que cedem a tentações imediatistas em 
prejuízo de valores essenciais à credibilida- 
de desta Organização. 


Senhor Presidente, 


O Brasil tem posições conhecidas e claras 
sobre os grandes focos de tensão política 
que continuam a desafiar a capacidade de 
ação da comunidade internacional. Depois 
de anos de debates e de negociações sobre 
algumas dessas questões, largas margens de 
consenso foram alcançadas. 
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Não se negará que o melhor caminho para a 
autodeterminação e independência da Na- 
míbia é o cumprimento da Resolução 435 
do Conselho de Segurança. Sempre que se 
preserve essa diretriz, são auspiciosos os si- 
nais recentes de flexibilidade na África Aus- 
tral, com vistas ao diálogo e à negociação. 
Por outro lado, a consciência da comuni- 
dade internacional tem sido inequívoca no 
repúdio à segregação racial e, por isso mes- 
mo, as Nações Unidas não podem transigir 
ou hesitar na total condenação do apar- 
theid. 


O tempo tem mostrado que fora dos pará- 
metros originalmente estabelecidos pelas 
Nações Unidas não se vislumbra uma solu- 
ção abrangente, justa e duradoura no Orien- 
te Médio. Uma sucessão de crises decorren- 
tes da não aceitação de tais parâmetros vem 
impedindo, por mais de uma geração, a 
construção da paz naquela área conturbada. 


No Oriente Médio, como em outros contex- 
tos regionais, o Brasil condena a persistên- 
cia de uma política de fatos consumados, 
atentatória à Carta. Entre as muitas vítimas 
da recente e persistente crise libanesa, deve- 
mos lamentar a perda de muitos soldados 
das forças multinacionais que lá atuaram. 
Não terá sido em vão o sacrifício, se nos 
fizer refletir a todos, mesmo os mais pode- 
rosos, sobre o papel que pode e deve caber 
às Nações Unidas na condução de opera- 
ções de paz, em cumprimento a mandatos 
da comunidade internacional com pleno 
respaldo do Conselho de Segurança. 


Em todas as áreas de tensão — como no 
Afeganistão e no Campuchéia — o princípio 
da não-intervenção não pode admitir des- 
vios em sua aplicação. Seja onde for, as ten- 
tativas de interferir em processos políticos 
internos pela força ou por escusas técnicas 
de infiltração, merecerão a condenação da 
comunidade internacional. É anacrônico 
pensar que a opinião pública ainda possa 
ser iludida por fachadas de legitimação para 
atos de intervenção efetiva, que atendem a 
interesses estratégicos ou de mero prestígio. 


Na América Central, não haverá soluções de 
longo prazo sem o integral respeito dos 
princípios básicos da autodeterminação, do 
mútuo respeito entre países e de convivên- 
cia democrática. É indispensável, por isso 
mesmo, que prossiga e tenha êxito o traba- 
lho do Grupo de Contadora, apto a promo- 
ver uma consciência dos problemas da re- 
gião em toda sua complexidade histórica e 
social, política e econômica. A boa convi- 
vência hemisférica depende hoje, de forma 
crítica, da estabilidade na América Central. 


É preciso fazer prevalecer o espírito da Car- 
ta no sentido do diálogo e da negociação. 
Neste particular, cabe-nos agradecer ao Se- 
cretário Geral, que — quando a isso solicita- 
do — tem exercido seus bons ofícios e pa- 
pel mediador, mesmo em condições adver- 
sas, com o senso de oportunidade e a discri- 
ção convenientes a cada caso. 


O mesmo se aplica à questão das Malvinas, 
para cuja positiva solução continua a ser 
indispensável a contribuição das Nações 
Unidas, inclusive através do encorajamento 
ao entendimento diplomático entre as par- 
tes. Essa é uma questão que afeta direta- 
mente aos países latino-americanos, que 
têm posição firmada sobre o mérito da 
questão, reconhecem os direitos da Argenti- 
na e desejam afastar O risco de tensões nu- 
ma área cuja vocação é de paz e de concór- 
dia. É o momento de demonstrar coerência 
e autenticidade, honrando os princípios da 
Carta, através da implementação integral da 
Resolução 502 do Conselho de Segurança. 


Em todos os problemas críticos que men- 
cionei, esta Organização não deixou de to- 
mar posições e de indicar terapias. 


Mas a escassez de soluções efetivas não deri- 
va de vícios de diagnóstico: os problemas 
persistem porque há fragmentação da von- 
tade política da comunidade internacional. 
Na medida em que há um bloqueio no me- 
canismo deliberativo e na própria imple- 
mentação das decisões das Nações Unidas, 
fórmulas de consenso penosamente nego- 


ciadas são submetidas a um processo de 
desgaste. O resultado prático é, com fre- 
quência, um lastimável retrocesso sobre ba- 
ses de entendimento já consagradas por este 
foro, como é o caso — para citar um exem- 
plo eloquente — do Documento Final da | 
Sessão Especial da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas dedicada ao Desarmamento, 
em 1978. 


Senhor Presidente, 


Há 39 anos, ainda sob o impacto de um 
conflito sem precedentes, as Nações Unidas 
nasceram sob o signo da universalidade e da 
igualdade entre as nações. Esta Organização 
espelha, em seu próprio nome, o ideal da 
solidariedade e da união e, além disso, o 
reconhecimento de que o mundo não mais 
comportava o isolamento entre as nações. 
Se havia um generoso utopismo nessa visão, 
havia também uma lúcida consciência das 
reais necessidades de sobrevivência e bem- 
estar da humanidade. 


No nosso século, nenhum Estado, por mais 
poderoso que seja, pode afrontar a comuni- 
dade internacional aqui representada, nem 
prescindir do diálogo com outras nações. 
Nenhuma potência pode pretender legislar 
sobre o mundo. Em outras palavras, a lide- 
rança para ser efetiva deve estar impregnada 
de sentido autenticamente democrático: ela 
só se fortalece quando mantém esse valor 
intrínseco. 


O sistema internacional não deve ser verti- 
cal e centralizado. Aquilo que afeta a to- 
dos, por todos deve ser decidido. Isso se 
aplica especificamente a dois temas de inte- 
resse global que não podem ser dissociados 
em seu tratamento: paz e desenvolvimento. 
Mas é justamente sobre esses temas, de vital 
importância para a humanidade, que mais 
se evidencia o bloqueio da interação polí- 
tica e a substituição do diálogo democráti- 
co por equações de poder. 


Senhor Presidente, 


Tive oportunidade de comparecer, em agos- 
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to último, perante a Conferência de Desar- 
mamento para reiterar as crescentes apreen- 
sões de meu país diante do acelerado recru- 
descimento da corrida armamentista. 


Manifestei então o endosso brasileiro à re- 
cente Declaração Conjunta de seis Chefes 
de Estado e de Governo às potências nu- 
cleares, da qual citei a seguinte afirmação: 
“é primariamente responsabilidade dos Es- 
tados nucleares evitar uma catástrofe nu- 
clear mas esse é um problema demasiada- 
mente importante para ser deixado a esses 
Estados apenas”. 


Diante dessa tarefa — prioritária entre todas 
— O processo de decisões internacionais de- 
ve incorporar efetivamente a participação 
ampla e representativa da comunidade das 
nações. Isso se faz necessário para superar o 
monólogo de intransigências em que se con- 
verteu o processo de negociação entre aque- 
les que — pelo diálogo — deveriam ser os 
responsáveis primários pela segurança de 
todos. Sob esse influxo paralisante, as cha- 
madas discussões sobre “controle de ar- 
mas” correm o risco de se desvincular total- 
mente do objetivo final que se impõe: o 
desarmamento geral e completo sob efetivo 
controle internacional. 


A dialética da confrontação, fértil em dis- 
farces doutrinários, só conduz na prática a 
patamares sempre mais elevados de terror e 
não de segurança. A inteligência política já 
desmascarou essa trágica racionalização da 
vontade de poder. 


A paz não pode tornar-se uma miragem, 
que se dilui na espiral armamentista. Não 
há substituto para a paz e a paz nasce de 
uma ordem internacional justa e confiável e 
não do equilíbrio da desconfiança. É essa a 
lição fundamental da Carta de São Francis- 
co. 


Senhor Presidente, 


É no plano econômico que a crise contem- 
porânea tem a sua dimensão mais sensível, 
mas sua dinâmica é essencialmente política. 
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Os caminhos da paz e do desenvolvimento 
não podem deixar de ser paralelos. Estamos 
colocados diante de uma situação-limite, 
que nos obriga a examinar suas raízes, sem 
ilusões e ambiguidades. 


O Brasil não renuncia à perspectiva do de- 
senvolvimento, nem pode aceitar a retração 
do espaço que conquistou no comércio in- 
ternacional, dentro de regras legitimamente 
acordadas. há longo tempo, meu país vem 
lutando nos foros competentes para corrigir 
os vícios da estrutura econômica mundial, 
de que hoje somos uma das principais víti- 
mas. 


Diversas vezes perante a Assembléia Geral, 
expressei a preocupação com que o Brasil 
encara o percurso seguido pela economia 
internacional nos últimos anos. 


Reiterei, sob múltiplas formas, o chama- 
mento para um decidido esforço de concer- 
tação internacional para enfrentármos os 
efeitos de uma grave crise global. 


Reafirmei a necessidade de reverter a cres- 
cente tendência à erosão daquilo que de 
mais valioso tínhamos, todos, conseguido 
realizar no pós-guerra — a cooperação inter- 
nacional, como instrumento a serviço do 
desenvolvimento e como fator indispensá- 
vel para a gestão de um sistema de comér- 
cio e finanças que se revela precário e instá- 
vel. 


Afirmei, a certa altura, que “quando a eco- 
nomia mundial se torna altamente diversifi- 
cada e os problemas se exprimem de manei- 
ra global, o desafio não é mais o de como 
obter vantagens unilaterais, mas o de como 
definir conjuntamente, maneiras viáveis de 
gerenciar um sistema crescentemente instá- 
vel”. 


Fatos recentes, como a contenção da infla- 
ção e a retomada do crescimento em alguns 
países desenvolvidos, parecem demonstrar 
o potencial de êxito do recurso, por uma 
ou outra das principais potências desenvol- 
vidas, a políticas unilaterais. Por positiva 


que seja a recuperação ora em curso em 
certas economias desenvolvidas, não há co- 
mo negar que ela é limitada e seu desdobra- 
mento se faz às custas da elevação a níveis 
excessivos do coeficiente de instabilidade 
no sistema econômico internacional. 


Tampouco há como negar que, por força 
do recurso a políticas unilaterais surgem 
mecanismos perversos pelos quais países en- 
dividados são levados a transferir recursos 
que subsidiam à prosperidade de países ri- 
cos. Pior ainda, vêem aqueles países suas 
próprias perspectivas de desenvolvimento 
tolhidas ao impacto, muitas vezes avassa- 
lador, das ações das grandes potências in- 
dustriais. 


A solução para os prementes problemas da 
economia internacional não pode ser o das 
ações individuais ou abordagens tópicas. Da 
mesma maneira, não podem resultar exito- 
sas as tentativas de resolver os problemas 
econômicos da atualidade por obra e graça 
da recuperação de um ou outro país desen- 
volvido. Isto é ainda mais verdade quando 
tal recuperação, sujeita a fortes elementos 
de incertezas e precariedade, tem, ademais, 
conseguências restritivas sobre as possibili- 
dades de expansão de outros países, em 
particular os mais fortemente endividados. 


O caminho para uma recuperação susten- 
tada e sadia de economia internacional não 
pode, portanto, ser a reativação precária de 
uns poucos e a tentativa inelutavelmente fa- 
dada ao malogro, de manter uma política 
econômica de sentido concentrador e efei- 
tos limitativos sobre a própria perspectiva 
de retomada do desenvolvimento pelos 
países do Terceiro Mundo. 


As tensões sociais e políticas a que estes 
têm sido submetidos não podem prolongar- 
se por muito tempo mais, nem podem seus 
povos continuar indefinidamente sujeitos 
aos sobressaltos gerados por abruptas varia- 
ções nas já intoleravelmente altas taxas de 
juros, na disponibilidade de fluxos de finan- 
ciamento e nas condições de acesso aos 
mercados internacionais. 


Sucedem-se os episódios de resistências por 
parte de países desenvolvidos à ação con- 
certada — lembre-se da falta de resultados de 
Cancún, a obstrução ao lançamento das Ne- 
gociações Globais, o fracasso da última reu- 
nião da UNCTAD, o descumprimento dos 
princípios e compromissos do GATT. Ao 
contrário, tendo em vista o contexto adver- 
so que enfrentamos, deveriam ter-se aberto 
trilhas múltiplas em direção ao objetivo que 
o Presidente Figueiredo, em seu discurso, 
neste foro, em 1982, definiu como a neces- 
sidade de recomposição da ordem econômi- 
ca internacional. 


A recusa ao diálogo e à ação concertada 
entre os Governos vem tendo efeitos parti- 
cularmente perniciosos nestes dois últimos 
anos, caracterizados pela eclosão da crise 
do endividamento, de efeitos tão avassala- 
dores para a América Latina. Países cujo 
empenho em manter adequadas taxas de 
crescimento na década dos 70 foi então im- 
portante para a sustentação das atividades 
econômicas no mundo desenvolvido, se 
vêem hoje forçados, em decorrência de fa- 
tos criados à sua revelia, a sofrer severas 
pressões de caráter recessivo. Esta não é, 
certamente, a compensação que merecem 
pela significativa contribuição que deram à 
prosperidade da economia mundial. 


O mundo em desenvolvimento não tem dei- 
xado de dar, nestes Últimos tempos, claros 
sinais de sua disposição ao diálogo realista e 
construtivo, como evidenciaram diversos 
pronunciamentos feitos nos mais variados 
foros internacionais como o ECOSOC, a 
UNCTAD, o GATT, o FMI. Essa disposição 
tem sido reforçada pela crescente movimen- 
tação interna ao nível da cooperação Sul- 
Sul e dos contactos interregionais. 


No que se refere à América Latina, três im- 
portantes passos em busca do diálogo com 
o mundo desenvolvido foram dados este 
ano com a realização, em Quito, em janeiro 
último, da Conferência Econômica Latino- 
Americana, e, mais recentemente, com as 
reuniões que fizeram, em Cartagena e em 
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Mar del Plata, onze países particularmente 
afetados pela questão do endividamento. 


Quito, Cartagena e Mar del Plata, recolhe- 
ram, de maneira serena, objetiva e pragmá- 
tica o que devem ser os princípios políticos 
a gerar as relações entre devedores e credo- 
res, com ênfase na necessidade de reconhe- 
cerem estes últimos suas co-responsabilida- 
des na solução das questões do endivida- 
mento, assim como a importância de que 
haja simetria e equidade na divisão dos 
ônus dela decorrentes. 


Em Cartagena, em especial, deram os países 
participantes significativo passo ao fazer 
clara e forte manifestação de sua vontade 
política de procurar atuar em conjunto na 
busca de um diálogo com os Governos dos 
países credores sobre os aspectos gerais da 
temática do endividamento. Como assinala- 
do no “Consenso de Cartagena”, a questão 
da dívida exige adequada consideração po- 
lítica a nível internacional visto que acarre- 
ta evidentes conseguências políticas e so- 
ciais. Só a vontade dos Governos dos países 
credores e devedores permitirá modificar as 
condições que impedem soluções duradou- 
ras para problemas que não podem ser tra- 
tados exclusivamente por diálogo com os 
bancos, pela ação isolada dos organismos 
financeiros internacionais ou pelo simples 
comportamento dos mercados. 


Reunidos em Mar del Plata, Argentina, a 13 
e 14 deste mês, os Chanceleres e Ministros 
da Fazenda dos países de Cartagena, em se- 
guimento ao encontro de Cartagena, fize- 
ram chamamento concreto ao diálogo com 
os Governos dos países credores, sob a for- 
ma de encontro destinado a uma reflexão 
conjunta sobre a questão da dívida e a ma- 
neira de permitir o alívio de seus encargos 
para os países afetados. Esse diálogo, no 
qual serão tidos na devida conta os interes- 
ses de todas as partes envolvidas, se assegu- 
ra indispensável para permitir o equaciona- 
mento de problemas que não podem conti- 
nuar deixados ao impacto das contingências 
de cada momento. Esperemos que, desta 
vez, nosso chamamento não seja em vão. 


138 


Senhor Presidente, 


Como a paz, também o desenvolvimento 
ameaça transformar-se numa miragem, na 
ótica dos países mais fracos. Se insisto nes- 
sa correlação, é para salientar que, tanto na 
esfera política quanto na econômica, as di- 
ficuldades que encontramos derivam da 
mesma estrutura do sistema internacional, 
refratário a projetos de transformação não 
mediados pelo poder. 


Não podemos nos furtar mais ao reconheci- 
mento de que, a persistirem as distorções 
presentes, a crise atual acabará por preju- 
dicar decisivamente a todos, pobres e ricos, 
devedores e credores. Neste fim de século, 
o mundo econômico, como o político, se 
tornou indivisível. A interdependência não 
é uma figura de retórica — é uma necessida- 
de histórica, que exige um gerenciamento 
político, no sentido da cooperação e não da 
regressão ou do isolamento. 


Para concluir, desejo voltar a minha refle- 
xão inicial sobre o papel das Nações Unidas 
no mundo de hoje. 


Com excessiva frequência, esta Organização 
se viu transformada em “palco de confron- 
tações estéreis”, como afirmou o Presidente 
Figueiredo, ao se dirigir, em 1982, a esta 
Assembléia Geral. Ao reconhecer a virtual 
paralisação dos mecanismos da diplomacia 
multilateral, o Brasil busca um objetivo 
mais alto: a preservação e o aperfeiçoamen- 
to das Nações Unidas para que seja, como 
deve ser, o foro por excelência para dirimir 
controvérsias entre os Estados e para pro- 
mover a cooperação internacional. 


O Brasil rejeita o diagnóstico de que as Na- 
ções Unidas estão condenadas ao anacronis- 
mo. Anacrônica é a recusa do diálogo de- 
mocrático dentro da comunidade das na- 
ções. Anacrônica é a rejeição de aspirações 
autênticas e de fórmulas de consenso, que 
resultam de longos e dispendiosos esforços 
de negociação. Anacrônica é a perspectiva 


de alargamento geométrico do hiato na dis- 
tribuição das riquezas entre as nações do 
Norte e do Sul. 


Haverá certamente razão para conforto e 
otimismo se soubermos aproveitar as lições 
de experiência acumulada. Ao se aproximar 
dos seus 40 anos, as Nações Unidas têm 
hoje uma visão dolorosa — porém mais cla- 
ra — dos seus limites. Essa visão está corajo- 
samente refletida nos relatórios sobre o tra- 
balho desta Organização que o Secretário 
Geral nos apresentou nos últimos três anos. 
São muito oportunas e valiosas suas suges- 
tões para o maior aproveitamento do po- 
tencial de ação das Nações Unidas. Perma- 
nece assustadoramente viva, contudo, sua 
advertência de que estamos “perigosamente 
próximos de uma nova anarquia interna- 
cional”. 


Nunca a humanidade esteve tão indissolu- 
velmente associada em seu destino e, no en- 
tanto, perigosamente, a capacidade de ação 
da comunidade internacional se vem debili- 
tando a cada dia. 


As Nações Unidas voltam a sofrer de forma 


o brasil na reunião 


aguda os efeitos corrosivos da rivalidade en- 
tre as Superpotências. Seria imprudente 
ignorar a realidade do poder nas equações 
internacionais. Contudo, também é realista 
perceber que a apologia da coerção repre- 
senta, em última análise, o reconhecimento 
do fracasso da inteligência e da criatividade 
políticas. Gera-se uma ameaça ainda maior: 
a de um trágico retrocesso doutrinário no 
que se refere às regras de convivência entre 
as nações. A crise é sempre um campo fértil 
para as exacerbações de egoísmos nacio- 
nais. 


Mais uma vez é preciso proclamar que a 
Carta de São Francisco constitui um patri- 
mônio comum de sabedoria política. As 
Nações Unidas não são o monopólio de 
qualquer país ou bloco de países, nem têm 
compromissos com o imobilismo. O esforço 
pela harmonia passa pelo respeito à diferen- 
ça, entre indivíduos, como entre povos. 
Reafirmar essa filosofia política, que é da 
responsabilicade de todos, ricos e pobres, 
fortes ou fracos, é preservar uma herança 
espiritual arduamente conquistada e a que 
o Brasil se mantém fiel. 


Muito obrigado. 


ministerial do grupo dos 


717, em nova york 


Senhor Presidente, 


Esta Reunião Ministerial do Grupo dos 77 
nos convida a fazer uma reflexão sobre as 
nossas conquistas e os nossos percalços, 
pois este é o ano em que comemoramos o 
vigésimo aniversário de nossa decisão de 
unir esforços para superar as dificuldades 
comuns que encontramos no cenário das re- 


Discurso do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, em Nova York, 
em 26 de setembro de 1984, por ocasião da 
Reunião Ministerial do Grupo dos 77, preparatória da 
XXXIX sessão a Assembléia Geral das Nações Unidas 


e comemorativa do XX aniversário da criação daquele grupo. 


lações econômicas internacionais. Consegui- 
mos estimular não só neste forum, mas 
também em muitas outras organizações 
econômicas internacionais, o debate e a ne- 
gociação sobre um amplo elenco de temas 
de alta importância para os anseios de de- 
senvolvimento de nossos países e para O 
próprio equilibrio e eficácia do sistema eco- 
nômico internacional. 
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O maior significado de nosso Grupo repou- 
sa no fato de que conseguimos em várias 
ocasiões produzir um impacto político sa- 
dio no debate dos problemas que afetam a 
economia mundial. Temos defendido com 
firmeza a necessidade do reconhecimento 
da interdependência entre o Norte e o Sul e 
a consequente necessidade de redefinir o 
marco das relações internacionais em dife- 
rentes campos. 


Talvez não menos importante tenha sido 
nossa capacidade de realizar tudo isto pela 
via do consenso e da solidariedade que nos 
une como membros de nosso Grupo, e gra- 
ças a um maduro sentido de oportunidade 
política. Estes têm sido os três elementos 
básicos, as três forças motrizes que nos têm 
inspirado nos últimos vinte anos. 


Nossa determinação em resolver nossos pro- 
blemas por consenso sempre foi uma das 
características mais notáveis do nosso Gru- 
po. Estou convencido de que muito da nos- 
sa força deriva exatamente desta nossa de- 
terminação em ouvirmos-nos uns aos outros 
e em colocarmos nossa adesão aos ideais e 
objetivos comuns acima de eventuais e mo- 
mentâneas discrepâncias de pontos de vista, 
derivadas, em alguns momentos, de condi- 
ções heterogêneas nos planos social, econô- 
mico e político de nossos países. A supera- 
ção destas diferenças, todavia, tem sido 
sempre possível graças ao fato de que com- 
partilhamos uma série de interesses comuns 
face ao mundo desenvolvido, dada a nossa 
inserção no sistema econômico internacio- 
nal como importadores de capital e tecno- 
logia e exportadores, em graus variáveis mas 
de qualquer modo significativos, de produ- 
tos primários. 


Nossa tarefa não foi em vão. A importância 
de nossos países e de nosso Grupo nas ne- 
gociações multilaterais foi reconhecida a 
nossos pleitos, em algumas delas, levados 
em consideração. Chamamos a atenção 
mundial para a situação dramática dos paí- 
ses de menor desenvolvimento relativo en- 
tre nós, que merecem atenção especial e 
análise específica. 
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Nossas propostas de maior importância, em 
particular aquelas que têm por objetivo cor- 
rigir os desequilíbrios nas relações econômi- 
cas entre o Norte e o Sul, foram, infeliz- 
mente, consideradas como prematuras ou 
irrealistas, como se a situação de nossas 
economias — e da própria economia mun- 
dial em seu conjunto — não fosse em si 
argumento poderoso e suficiente em favor 
da urgência e da pertinência de nossas pro- 
postas. 


A erosão da cooperação multilateral está na 
raiz da inexistência de progressos no diálo- 
go Norte-Sul. Não podemos senão lamentar 
a indiferença das grandes potências indus- 
triais diante de propostas dirigidas aos 
obstáculos mais prementes à recuperação 
da economia mundial de uma das mais sé- 
rias crises econômicas que nossos países fo- 
ram jamais chamados a enfrentar. Pior ain- 
da, as grandes potências industriais estão 
implementando um conjunto de políticas 
unilaterais que provocam o agravamento da 
situação dos países em desenvolvimento. 


O fato de nossas reinvindicações terem sido 
desconsideradas jamais chegou, entretanto, 
a minar nossa solidariedade. Ao contrário, 
nosso Grupo está abrindo novos canais de 
comunicação que não se limitam à área do 
comércio, mas englobam o campo altamen- 
te importante da cooperação técnica entre 
os países em desenvolvimento. O Brasil se 
sente particularmente orgulhoso dos cres- 
centes elos que se vêm tecendo nessa área 
entre nosso país e os países irmãos da Áfri- 
ca, Ásia e América Latina. 


Ainda que nossa unidade e solidariedade 
não tenha sido afetada, é forçoso reconhe- 
cer que a convergência da crise econômica 
mundial com a indiferença dos países de- 
senvolvidos pela cooperação multilateral 
nos leva a novos desafios na definição do 
mais apropriado e frutífero curso de ação a 
seguir. 


Não podemos perder de vista nosso objeti- 
vo básico, que é a recuperação da ordem 
econômica internacional. Não podemos 


perder de vista os objetivos permanentes do 
Diálogo Norte-Sul, mesmo quando algumas 
tentativas específicas de iniciar negociações 
— por mais importantes que essas nego- 
ciações possam ser, como é o caso das nego- 
ciações globais — nos estão levando a um 
beco sem saída. Não podemos fazer com 
que o futuro do diálogo Norte-Sul dependa 
do sucesso ou do fracasso de qualquer mo- 
mento específico, pois a principal tarefa de 
nosso Grupo é a de determinar a linha de 
conduta mais adequada para dar sequência 
à luta por nossos objetivos e manter o diá- 
logo em progresso. 


Senhor Presidente, 


Não poderia concluir sem breve referência a 
matéria de alta importância que será objeto 
de consideração pelo Plenário desta Trigé- 
sima Nona Sessão da Assembléia Geral, sob 
o título “A crítica situação econômica da 
África”. 


A amizade e a solidariedade entre a África e 
o Brasil são elementos históricos nas rela- 
ções de nossos povos. Ademais, como já 
mencionei anteriormente, nosso Grupo tem 
como uma de suas características básicas a 
solidariedade com todo e cada um de seus 
membros. Estou certo, portanto, de que sa- 
beremos unir nossos esforços para auxiliar a 
causa de nossos irmãos africanos. 


Senhor Presidente, 


Creio que a lição fundamental que devemos 
tirar da experiência de vida comum no Gru- 
po dos 77 é a de que não podemos esquecer 
as três linhas diretrizes que nos têm manti- 
do unidos: solidariedade, consenso e senso 
de oportunidade política. Nos últimos vinte 
anos, logramos formular nossos problemas 
e delinear nossas aspirações. O que temos 
que buscar daqui por diante é continuar 
nosso trabalho em favor da restauração da 
cooperação multilateral, única via que nos 
poderá conduzir a melhores dias. 
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relações diplomáticas 


brasil cria embaixadas na 
república árabe do iêmen e 
na república democrática 
popular do iêmen 


Decretos do Presidente João Figueiredo, de números 
89.912 e 89.913, de 4 de julho de 1984, publicados no 
Diário Oficial de 5 de julho de 1984, através dos quais 
foram criadas as Embaixadas do Brasil na República 
Árabe do Iêmen e na República Democrática 

Popular do Iêmen: 


REPÚBLICA ÁRABE DO IÊMEM 


O Presidente da República, no uso das atri- 
buições que lhe confere o artigo 81, itens 
He IX, da Constituição, decreta: 


Artigo 19 — Fica criada a Embaixada do 
Brasil na República Árabe do Iêmen. 


Artigo 29 — A Missão diplomática de que 
trata o artigo anterior será cumulativa com 
a Embaixada do Brasil no Reino da Arábia 
Saudita. 


Artigo 3º — Este Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 


Brasília, em 04 de julho de 1984; 
1630 da Independência e 969 da Repúbli- 
ca. 


João Figueiredo 


R.S. Guerreiro 


REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
POPULAR DO IÊMEN 


O Presidente da República, no uso das atri- 
buições que lhe confere o artigo 81, itens 
Hle IX, da Constituição, decreta: 


Artigo 19— Fica criada a Embaixada do 
Brasil na República Democrática Popular 
do lêmen. 


Artigo 29 — A Missão diplomática de que 
trata O artigo anterior será cumulativa com 
a Embaixada do Brasil no Estado do Co- 
veite. 


Artigo 39 — Este Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 


Brasília, em 04 de julho de 1984; 
1639 da Independência e 960 da Repú- 
blica. 


João Figueiredo 


R.S. Guerreiro 


designação de 
embaixador brasileiro 


Carlos Augusto de Proença Rosa, para Re- 
presentante Especial junto aos órgãos nas 
Nações Unidas e outros órgãos internacio- 
nais com sede em Viena, em 25 de julho de 
1984. 
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entrega de 
credenciais 

de embaixadores 
estrangeiros 


Olayemi Mudaziri Adisa Abiola, da Nigéria, 
e Rafael Maximiano Vazquez, da Argenti- 
na, em 28 de agosto de 1984. 
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Hisham Al Shawwa, da Jordânia, e Alexan- 
der Van Zyl, da África do Sul, em 24 de 
setembro de 1984. 


Roger Bar, da Suíça; Bernard Dorin, da 
França; e Eduardo Roman Calderon 
Godoy, da Venezuela, em 25 de setembro 
de 1984. 


tratados 


acordos 


protocolo de intenções prevê 
cooperação entre brasil € 
guinê-bissau nas áreas de 
energia e minas * 


Protocolo de Intenções entre o Brasil e a 
Guiné-Bissau, para cooperação nas áreas de 
energia e minas, assinado em Brasília, em 

3 de julho de 1984, pelo Secretário Geral 
do Ministério das Minas e Energia, 

Arnaido Rodrigues Barbalho, e pelo 
Secretário de Estado do Plano e Cooperação 
Internacional da Guiné-Bissau, 

Bartolomeu Simões Pereira. 


O Governo da República Federativa do Brasil, represen- 
tado pelo Secretário Geral do Ministério das Minas e Ener- 
gia, Senhor Arnaldo Rodrigues Barbalho, e o Governo da 
República de Guiné-Bissau, representado pelo Secretário 
de Estado do Plano e Cooperação Internacional, Senhor 
Bartolomeu Simões Pereira, por meio deste instrumento 
declaram sua intenção de formular e implementar progra- 
mas de cooperação nas áreas de energia e minas, com 
particular ênfase nos seguintes pontos: 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Será contemplada neste item a 
capacitação de pessoal nos aspectos técnicos, econômicos, 
administrativos e legais requeridos, a nível médio e supe- 
rior, nas áreas relacionadas com a energia e mineração e 
outras de interesse para ambas as Partes. A mencionada 
capacitação incluirá estudos acadêmicos, cursos de peque- 
na duração, seminários, reuniões de trabalho e estágios em 
instituições relacionadas com os programas de coopera- 
ção: promover-se-ão viagens de intercâmbio de experiên- 
cias, em diferentes níveis, intercâmbio de informações e 
de pessoal técnico nos programas aprovados, bem como o 
suprimento de equipamento necessário para projetos de- 
monstrativos. 


ENERGIA HIDRÁULICA: Prevê-se a identificação de re- 
cursos hidrelétricos pequenos e convencionais, bem como 
o apoio técnico ao estabelecimento de critérios de enge- 
nharia e definição das características técnicas desses proje- 
tos. 


convenilos. 


PLANIFICAÇÃO ENERGÉTICA: Contemplar-se-á neste 
item a cooperação na elaboração de planos energéticos 
setoriais e globais, além de programas de conservação e 
uso racional de energia para os setores residencial, indus- 
trial e de transporte e programas de eletrificação rural. 


BIOMASSA: Examinar-se-á a cooperação para a produção 
e utilização de lenha e carvão vegetal com vistas a estabe- 
lecer as possibilidades de executar programas sobre culti- 
vos energéticos. Esta cooperação poderá incluir avaliação 
e inventário de recursos e resíduos florestais e vegetais que 
possam ser utilizados energeticamente, a determinação 
dos métodos mais adequados para produzir carvão vegetal, 
e o estudo de mercado da lenha e do carvão vegetal. Estu- 
dos sobre usos alternativos da lenha e possibilidades de 
gerar eletricidade para zonas rurais. Gaseificação e bagaço. 
Briquetização e peletização. 


ÁLCOOL: Examinar-se-á a cooperação para elaboração de 
estudos de viabilidade para instalar microdestilarias de 
álcool, analisando diferentes matérias-primas, bem como o 
fornecimento de equipamento e sua instalação e realiza- 
ção de estudos para a adaptação de automóveis, a gasoli- 
na, para O álcool em mistura e como combustível exclusi- 
vo. Prevê-se apoio para chegar a ter um programa nacional 
de álcool que inclua a parte agrícola, técnica, econômica, 
financeira e institucional. 


BIOGÁS: Contemplar-se-á a cooperação técnica para a 
produção de biogás a partir de resíduos agrícolas, animais 
e vinhoto, bem como a conversão e suprimento de moto- 
res para o uso de biogás. Equipamentos de biodigestão 
familiares e industriais para diferentes usos, cocção de ali- 
mentos, geração de eletricidade, bombeamento, formarão 
parte deste estudo. 


PETRÓLEO: Propõe-se que a colaboração contemple a 
cooperação técnica na exploração, explotação de hidro- 
carburantes e no refino do óleo bruto, considerando as 
especificações técnicas dos combustíveis, a eficácia ener- 
gética das refinarias e mudanças na estrutura do refino, 
além do investimento necessário. Levar-se-á em conta 
igualmente a cooperação técnica na adoção de políticas 
nessa área e no sistema de fixação de preços. 


ÓLEO VEGETAL: Nesta área, prevê-se apoio à constru- 
ção de pequenas fábricas destinadas à extração de óleos 
vegetais a partir de sementes oleaginosas e ao aperfeiçoa- 


* Os Acordos Bilaterais do Brasil com outros países, na íntegra, estão sendo publicados nesta Resenha, localizados na página 
160, são aqueles que foram assinados no terceiro trimestre de 1984 e que entraram em vigor no mesmo período. 
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mento da tecnologia para a conversão de óleo vegetal bru- 
to em combustível utilizável em motores diesel. 


DESENVOLVIMENTO NA ÁREA MINERAL: Prevê-se a 
cooperação no setor de mineração nos níveis de pesquisa 
básica, prospecção, bem como o desenvolvimento da ex- 
ploração de minérios tanto de caráter metálico quanto 
industrial. Serão aceitos, sempre que possível, acordos de 
joint ventures que incluam empresas públicas e privadas. 


Ambos os representantes concordam que poderão ser esta- 
belecidos outros programas na área energética e de mine- 
ração que se harmonizem com o espírito da cooperação 
do presente Protocolo de Intenções. 


Desse modo, os representantes de ambos os países deverão 
reunir-se em data a ser estabelecida de comum acordo 
para preparar programas detalhados de prioridades a se- 
rem implementados por meio de Convênios Complemen- 
tares ao Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientí- 
fica entre ambos os Governos. Esses Convênios Comple- 
mentares especificarão os objetivos dos programas, bem 
como seus requisitos técnicos e financeiros, particular- 
mente a identificação do montante de recursos financeiros 
disponíveis. 


Os programas e projetos decorrentes do presente Protoco- 
lo devem ser executados de forma integrada por ambas as 
Partes, as quais se comprometem, assim, a proceder a con- 
sultas mútuas, com a devida antecipação, para o forneci- 
mento de capacitação, consultoria, equipamentos e mate- 
rial necessário à execução dos mesmos. 


Em fé do que firmamos o presente Protocolo, em Brasília, 
aos 03 dias do mês de julho de 1984, em dois exemplares 
originais, no idioma português. 


paquistão instala escritório 
comercial em são paulo 


Acordo, por troca de Notas, entre o Brasile o 

Paquistão, para instalação de um Escritório Comercial 
daquele Pafs em São Paulo, assinado no 

Palácio do Itamaraty, em Brasília, em 4 de julho de 

1984 (e que entrou em vigor no dia 5 de julho de 1984), 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo Embaixador paquistanês, 
Syede Murad Ahmar Khairi. 


A Sua Excelência o Senhor Syede Murad Ahmar Khairi, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da 
República Islâmica do Paquistão. 


Senhor Embaixador, 


Em resposta à Nota TR. 1/83, de 18 de maio de 1984, 
tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce- 
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lência que o Governo brasileiro concorda em que seja ins- 
talado na cidade de São Paulo um Escritório da República 
Islâmica do Paquistão para fins comerciais, nas seguintes 
condições: 


a) o Escritório, designado como Escritório Comercial da 
República Islâmica do Paquistão, constituirá uma se- 
ção dos serviços comerciais da Embaixada do Paquis- 
tão no Brasil; 


b 


— 


o Escritório Comercial terá exclusiva função de fomen- 
tar O intercâmbio comercial entre o Brasil e a Repúbli- 
ca Islâmica do Paquistão e promover Os interesses co- 
merciais desta última no Brasil, não podendo entretan- 
to, praticar atos de comércio; 


c) as instalações do Escritório Comercial, bem como sua 
correspondência, gozarão do privilégio de inviolabili- 
dade; 


d 


— 


os funcionários de nacionalidade paquistanesa que vie- 
rem a servir no Escritório Comercial em São Paulo 
serão considerados um acréscimo ao número total dos 
funcionários da Embaixada da República Islâmica do 
Paquistão no Brasil; 


e) o Escritório Comercial poderá empregar, a seu serviço, 
cidadãos brasileiros, observados os dispositivos consti- 
tucionais brasileiros pertinentes, devendo a Embaixada 
informar o Ministério das Relações Exteriores do no- 
me, local e data de nascimento, filiação e funções des- 
ses empregados; 


f) o Chefe do Escritório Comercial, como tal devidamen- 
te designado, portador de passaporte diplomático, go- 
zará dos privilégios concedidos aos diplomatas estran- 
geiros no Brasil; 


9) todos os demais funcionários do Escritório Comercial, 
de cidadania da República Islâmica do Paquistão, terão 
vistos oficiais e receberão o mesmo tratamento atri- 
bufdo aos membros do pessoal administrativo e técni- 
co de Missões diplomáticas estrangeiras no Brasil; 


h) poderão figurar na “Lista Diplomática”, além do ende- 
reço do Escritório Comercial, o nome do seu Chefe; 


i) anualmente, a Embaixada da República Islâmica do 
Paquistão deverá encaminhar ao Ministério das Rela- 
ções Exteriores a relação atualizada dos funcionários 
de cidadania paquistanesa e de cidadania brasileira lo- 
tados no Escritório Comercial. 


2. Fica assegurada pelo Governo da República Islâmica 
do Paquistão reciprocidade de tratamento ao Governo 
brasileiro, caso este venha a solicitar o estabelecimento de 
Escritório da mesma natureza na República Islâmica do 
Paquistão. 


3. A presente Nota e a respectiva resposta de Vossa Exce- 
lência, de igual teor, constituirão um Acordo sobre a ma- 


téria entre os Governos da República Federativa do Brasil 
e da República islâmica do Paquistão, o qual entrará em 
vigor na data de recebimento da Nota de resposta. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha alta estima e mais distinta consi- 
deração. 


Ramiro Saraiva Guerreiro 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 


brasil e república federal da 
alemanha assinam três ajustes 
ao acordo básico de 
cooperação técnica 


OQ Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Ramiro Saraiva Guerreiro, e o Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário da República Federal da Alemanha, 
Walter Gorenflos, assinaram no Palácio do Itamaraty, 
em Brasília, três Ajustes 

ao Acordo Básico de Cooperação Técnica 

de 30 de novembro de 1963. O primeiro Ajuste, 
assinado no dia 6 de julho de 1984, relaciona-se ao 
Projeto “Centro Multi-Regional em Formação em 
Tecnologia de Solda”; os outros dois Ajustes, 
assinados em 20 de setembro de 1984, referem-se, 
respectivamente, aos projetos “Planejamento 
Pesqueiro Artesanal/Sudepe” e “Desenvolvimento de 
Recursos Humanos em Metalurgia e Materiais”. 


projeto “centro multi-regional de 
formação em tecnologia de solda” 


A Sua Excelência o Senhor Walter Gorenflos, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da 
República Federal da Alemanha. 


Senhor Embaixador 


Tenho a honra de acusar recebimento da Nota 
EZ445/128/516/84, datada de hoje, cujo teor em portu- 
guês é o seguinte: 


“Senhor Ministro 


Em execução do Acordo Básico de Cooperação Técnica, 
de 30 de novembro de 1963, concluído entre os nossos 
dois Governos, tenho a honra de propor a Vossa Excelên- 
cia, em nome do Governo da República Federal da Alema- 
nha, o seguinte Ajuste sobre o projeto “Centro Multi- 
Regional de Formação em Tecnologia de Solda” 
(PN 81.2225.1): 


t — Q Governo da República Federal da Alemanha e o 
Governo da República Federativa do Brasil apoiarão con- 
juntamente pelo prazo de três anos o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) na implantação do Cen- 
tro Multi-Regional de Tecnologia de Solda. 


H — Objetivos principais do projeto: 

— Formação e exame de soldadores 

— treinamento e exame de soldadores—instrutores 

— formação e exame de técnicos de soldagem 

— aperfeiçoamento de técnicos soldadores do setor in- 
dustrial 

— realização de ensaios de materiais para a indústria 

— colaboração com a indústria e as entidades competen- 
tes na elaboração de normas uniformizadas para os 
exames de soldador no Brasil. 


UI — Ao Governo da República Federal da Alemanha ca- 
berá: 


1 — Enviar por um período máximo de 78 homens/mês 

a) um engenheiro especialista em soldagem 

b) um soldador-instrutor ou especialista em ensaios de 
materiais 

c) especialistas a curto prazo. 


2 — Fornecer equipamento complementar para o labora- 
tório e a oficina de soldagem, destinado a complementar o 
equipamento básico de soldagem facultado pela parte bra- 
sileira, bem como o material didático necessário. 


3 — Facultar para até seis técnicos brasileiros estágios de 
formação na República Federal da Alemanha, por um pra- 
zo máximo de 10 meses, 


4 — Encarregar-se das despesas de transporte e seguro do 
equipamento, referido no parágrafo 2 deste item, até o 
porto de desembarque. 


IV — Ao Governo da República Federativa do Brasil ca- 
berá: 
a) Colocar à disposição o necessário pessoal técnico, auxi- 
liar e administrativo, inclusive uma secretária bilingue, 
b) Facultar os necessários terrenos e edifícios, inclusive 
seu equipamento. 
c) Isentar o material fornecido ao projeto por incumbên- 
cia do Governo da República Federal da Alemanha de 
licenças, taxas portuárias, direitos de importação e ex- 
portação e demais encargos fiscais, providenciando seu 
pronto desembaraço alfandegário. O material ficará à 
inteira disposição do projeto e dos técnicos enviados, 
durante sua atuação no projeto. 
Custear as despesas de pessoal, funcionamento e manu- 
tenção do projeto, tomando providências para que a 
entidade executora tome a seu cargo todos os custos 
porventura ocasionados pelo armazenamento de bens 
importados destinados ao projeto e considerando que 
a parte alemã fará todos os esforços ao seu alcance 
tendentes a evitar esses custos. 


d 


e 
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e) Encarregar-se das despesas com viagens e da continua- 
ção do pagamento dos vencimentos dos bolsistas, 


V—1. O Governo da República Federal da Alemanha en- 
carregará da execução de suas contribuições a “Deustsche 
Geselischaft fr Technische Zusammenarbeit (GTZ)” 
Gmbh (Sociedade Alemã de Cooperação Técnica), Post- 
fach 5180, 6236 Eschborn 1. 


2-— O Governo da República Federativa do Brasil encarre- 
gará da implementação do projeto o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI). 


3-— O projeto será realizado em estreita colaboração com 
as empresas industriais no Rio de Janeiro. 


4 — Os órgãos encarregados nos termos dos parágrafos 1 e 
2 deste item poderão estabelecer conjuntamente os por- 
menores da implementação do projeto num plano opera- 
cional ou de outra forma adequada, adaptando-os caso 
necessário, ao andamento do projeto. 


Vi — De resto, aplicar-se-ão também ao presente Ajuste as 
disposições do acima referido Acordo Básico, de 30 de 
novembro de 1963, inciusive a cláusula de Berlim (Artigo 
10). 


Caso o Governo da República Federativa do Brasil concor- 
de com as propostas contidas nos itens | a Vt, esta nota e 
a de resposta de Vossa Excelência, em que se expresse a 
concordância de seu Governo, constituirão um Ajuste en- 
tre os nossos dois Governos, a entrar em vigor na data da 
nota de resposta de Vossa Excelência. 


Permita-me, Senhor Ministro, apresentar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração”. 


Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Governo 
brasileiro concorda com os termos da nota acima transcri- 
ta, a qual, juntamente com a presente, passa a constituir 
um Ajuste entre os nossos dois Governos, a entrar em 
vigor na data de hoje. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração. 


Ramiro Saraiva Guerreiro 


Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 


projeto “planejamento pesqueiro 
artesanal/sudepe” 


A Sua Excelência o Senhor Walter Gorenflos, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da 
República Federal da Alemanha. 


Senhor Embaixador, 
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Tenho a honra de acusar recebimento da Nota nº 
EZ 445/139/612/84, datada de hoje, cujo teor em portu- 
guês é o seguinte: 


"Senhor Ministro, 


Com referência à nota verbal DCOPT/DE-I| 288/644 
(B46) (F 36), de 17 de novembro de 1982, bem como ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novem- 
bro de 1963, concluído entre os nossos dois Governos, 
tenho a honra de propor a Vossa Excelência, em nome do 
Governo da República Federal da Alemanha, o seguinte 
Ajuste referente ao projeto “Planejamento Pesqueiro Ar- 
tesanal/SUDEPE”: 


Il. O Governo da República Federativa do Brasil e o Go- 
verno da República Federal da Alemanha darão prossegui- 
mento, por três anos, à cooperação destinada a dar assis- 
tência ao planejamento da pesca artesanal de pequeno 
porte no Nordeste. 


A cooperação em apreço visa a contribuir para 0 equacio- 
namento dos problemas da pesca de pequeno porte e pro- 
piciar aos pequenos pescadores um aumento da renda, 
melhorando, simultaneamente, o abastecimento da popu- 
lação com produtos pesqueiros, Para alcançar esses objeti- 
vos, pretende-se assessorar a “Superintendência do Desen- 
volvimento da Pesca (SUDEPE)” na implementação do 
plano operacional, elaborado já durante a fase-piloto do 
projeto. 


1. Ao Governo da República Federal da Alemanha ca- 
berá: 


1. Enviar três economistas pisciceptólogos, nas seguintes 

condições: 

a) 1 economista pisciceptólogo, por um prazo de até 36 
homens/mês com experiência em planejamento seto- 
rial e de programas, a ser encarregado das tarefas que 
se segue: 

— coordenação das atividades dos técnicos alemães; 

— planejamento interdisciplinar de atividades para a Co- 
ordenadoria Regional no Sergipe; 

— organização e orientação de grupos de trabalho inter- 
disciplinares da SUDEPE; 

-— responsabilidade pela avaliação das experiências e pelo 
prosseguimento da elaboração do plano global. 


b) 1 economista pisciceptólogo, por um prazo de até 36 
homens/mês, com experiência em tecnologia de captu- 
ra bem como conhecimentos de biologia dos seres vi- 
vos aquáticos e de náutica, a ser encarregado das se- 
guintes tarefas: 

— assessoramento das Coordenadorias Regionais da 
SUDEPE em Sergipe; 

— cooperação na elaboração de estudos de projeto e pro- 
gramas parciais; 

— colaboração na elaboração do plano global. 


c) 1 economista pisciceptólogo, por um prazo de até 36 


homens/mês, com experiência em planejamento infra- 
estrutural e em comercialização, a ser encarregado das 
seguintes tarefas: 

-— organização e orientação de grupos de trabalho inter- 
disciplinares da SUDEPE; 

— formulação de conceitos para projetos infra-estruturais 
de comercialização do pescado; 

— colaboração na elaboração do plano global. 


2. Enviar, além disso, por um período de 8 homens/mês, 
peritos a curto prazo, para o equacionamento de proble- 


mas específicos que não possam ser resolvidos pela equipe 
de peritos “in loco”, 


HI. Ao Governo da República Federativa do Brasil ca- 
berá: 


1. Tomar providências com vistas a: 

a) conceder aos especialistas alemães o apoio indispensá- 
vel à execução das tarefas que lhes foram confiadas, 
dando-lhes acesso a toda a documentação necessária e 
disponível, que seja de interesse para o desenvolvimen- 
to do projeto; 

b) isentar o equipamento fornecido pelo Governo da Re- 
pública Federal da Alemanha, de licenças, taxas por- 
tuárias, direitos de importação e exportação e demais 
encargos fiscais, providenciando seu pronto desemba- 
raço alfandegário; 

c) custear as despesas decorrentes das viagens a serviços 
dos especialistas alemães, necessárias ao desempenho 
de suas atividades dentro do Brasil, pagando-lhes hos- 
pedagem e diárias adequadas. Colocar à disposição dos 
especialistas enviados e de suas famílias, além disso, 
moradia adequada ou pagar-lhes as despesas relativas à 
sua locação; 
custear as despesas de funcionamento e manutenção 
dos veículos de serviço que serão colocados à disposi- 
ção dos peritos alemães e, caso se torne necessário 
efetuar pesca experimental, colocar à disposição um 
barco adequado com tripulação, bem como equipa- 
mento de pesca. Facultar, além disso, a utilização de 
salas de escritório e/ou de trabalho necessárias às tare- 
fas dos mencionados peritos e custear as despesas de 
manutenção das mesmas. 


d 


— 


IV. Dos Executores do Projeto 


1. O Governo da República Federal da Alemanha encarre- 
gará da execução de suas contribuições a “Deutsche Gesel- 
Ischaft fúr Technische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH” 
(Sociedade Alemã de Cooperação Técnica), D-6236 Esch- 
born. 


2. O Governo da República Federativa do Brasil encarre- 
gará da execução de suas contribuições a autarquia federal 
“Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
(SUDEPE)”. 


V. De resto, aplicar-se-ão também ao presente Ajuste as 
disposições do acima referido Acordo Básico de 30 de 
novembro de 1963, inclusive a cláusula de Berlim (artigo 
10). 


Caso o Governo da República Federativa do Brasil concor- 
de com as propostas contidas nos itens | a V, esta Notae a 
de resposta de Vossa Excelência em que se expressa a 
concordância de seu Governo, constituirão um Ajuste en- 
tre os nossos dois Governos, a entrar em vigor na data da 
Nota de resposta de Vossa Excelência. 


Permita-me, Senhor Ministro, apresentar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração”. 


2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Go- 
verno brasileiro concorda com os termos da Nota acima 
transcrita, a qual, juntamente com a presente, passa a 
constituir um Ajuste entre os nossos dois Governos, a 
entrar em vigor na data de hoje. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração. 


Ramiro Saraiva Guerreiro 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 


projeto “desenvolvimento de recursos 
humanos em metalurgia e materiais” 


A Sua Excelência o Senhor Walter Gorenflos, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da 
República Federal da Alemanha. 


Senhor Embaixador, 


Tenho a honra de acusar recebimento da Nota nº 
EZ 445/119/706/84, datada de hoje, cujo teor em portu- 
guês é o seguinte: 


“Senhor Ministro, 


Com referência às notas verbais DCOPT/DE-I/DPI/ 
312/644 (B46) (F36), de 21 de dezembro de 1982, e 
DCOPT/DE-I/154/644.1 (B46) (F36), de 04 de maio de 
1983, ao Ajuste de 30 de dezembro de 1977, bem como 
em execução do Acordo de Cooperação Técnica, de 30 de 
novembro de 1963, concluído entre os dois Governos, a 
Embaixada da República Federal da Alemanha tem a hon- 
ra de propor ao Ministério das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil o seguinte Ajuste Comple- 
mentar sobre o projeto (PN 76.2175.8): “'Desenvolvi- 
mento de Recursos Humanos em Metalurgia e Materiais”. 


I. Há concordância entre as partes contratantes em que 

a) serão prorrogados os períodos das atividades até a data 
exercidas pelos técnicos, isto é: 
o período da atuação do Senhor Rupp até 30 de se- 
tembro de 1985; 
o período de atuação do Senhor Chatterjee até 30 de 
novembro de 1985; 

b) os recursos previstos para os meses ainda restantes e 
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destinados a peritos a longo prazo serão utilizados pa- 
ro fornecimento de materiais. 


2. De resto, aplicar-se-ão também ao presente Ajuste as 
disposições do acima referido Acordo de 30 de novembro 
de 1963, inclusive a cláusula de Berlim (artigo 10), e do 
Ajuste de 30 de dezembro de 1977. 


Caso o Governo da República Federativa do Brasil concor- 
de com as propostas contidas nos itens 1 e 2, esta nota 
verbal e a nota de resposta do Ministério das Relações 
Exteriores da República Federativa do Brasil, em que se 
expresse a concordância do mesmo, constituirão um Ajus- 
te entre os dois Governos, a entrar em vigor na data da 
nota de resposta. 


A Embaixada da República Federal da Alemanha aprovei- 
ta a oportunidade para reiterar ao Ministério das relações 
Exteriores da República Federativa do Brasil os protestos 
de sua mais elevada consideração”. 


2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Go- 
verno brasileiro concorda com os termos da Nota acima 
transcrita, a qual, juntamente com a presente, passa a 
constituir um Ajuste entre os nossos dois Governos, a 
entrar em vigor na data de hoje. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração. 


Ramiro Saraiva Guerreiro 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 


prorrogado por quatro meses 0 
acordo que põe em vigor a ata 
final da XI reunião de consulta 
aeronáutica brasil-eua 


Acordo, por troca de Notas, entre o Brasil e os 

Estados Unidos da América, que prorroga por quatro 
meses o Acordo que põe em vigor a Ata Final da 

XI reunião de consulta Aeronáutica entre os dois Países, 
de 23 de junho de 1982, celebrado em Brasília, 

em 11 de julho de 1984. A Nota brasileira foi assinada 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, enquanto que a Nota 
norte-americana foi verbal. 


O Ministério das Relações Exteriores cumprimenta a Em- 
baixada dos Estados Unidos da América e tem a honra de 
referir-se à Reunião de Consulta aeronáutica, realizada em 
Washington, D.C., no perfodo de 11 a 14 de junho de 
1984, na qual foi aprovado o Memorando, cujo texto é 
reproduzido a seguir: 
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MEMORANDO DE CONSULTA 


Delegações representando os Governos da República Fe- 
derativa do Brasil e dos Estados Unidos da América reuni- 
ram-se em Washington, D.C., no período de 11 a 14 de 
junho de 1984, para tratarem de vários assuntos ligados à 
aviação civil, inclusive as condições gerais do transporte de 
carga, e para alcançar entendimentos mutuamente satisfa- 
tórios. 


As relações dos componentes de ambas as Delegações se 
encontram nos Anexos A e B. 


Em atenção à preocupação manifestada pelo Governo dos 
Estados Unidos da América de que determinadas leis, re- 
gulamentos e práticas brasileiras resultam em um trata- 
mento preferencial, que favorece a escolha das empresas 
brasileiras, em prejuízo das empresas norte-americanas 
que competem pelo transporte de carga aérea, a Delegação 
brasileira fez uma série de proposta com o objetivo de 
reduzir a extensão dos alegados efeitos da legislação brasi- 
leira. 


Especificamente, a Delegação brasileira informou à Dele- 
gação dos Estados Unidos da América sobre medidas to- 
madas pelo Governo brasileiro para modificar a legislação 
brasileira, as quais eliminarão as preocupações manifesta- 
das pelo Grupo Técnico dos Estados Unidos da América, 
constantes da ata da reunião dos Grupos Técnicos do Bra- 
sil e Estados Unidos da América, realizada no período de 
21 a 25 de maio de 1984. 


A Delegação dos Estados Unidos da América manifestou 
seu reconhecimento por estas propostas, bem como as 
modificações à legislação brasileira e observou que o Go- 
verno norte-americano esperava que a implementação des- 
tas mudanças criaria condições operacionais justas e equi- 
tativas para as empresas de ambos os países competirem 
pelo transporte de carga aérea. 


Em conseguência da mútua boa vontade e cooperação, 
ambas Delegações concordaram em que as autoridades de 
ambos os países prorrogarão, até 25 de novembro de 
1984, as autorizações de operação para as empresas desig- 
nadas das duas Partes realizarem serviços regulares e não- 
regulares, de passageiros e carga, no mercado Brasil-Esta- 
dos Unidos da América. 


As Delegações de ambos os países concordaram em que 
estatísticas serão coligidas, com respeito ao tráfego de car- 
ga aérea transportada no mercado Brasil-Estados Unidos 
da América, e que tais estatísticas serão trocadas durante 
as próximas reuniões das Delegações de ambos os países. 


Após ampla e franca discussão sobre questões de aviação 
civil, as Delegações de ambos os países também acorda- 
ram: 


| — Autorização para Operação das Empresas Aéreas 


Durante este período interino, as empresas atualmente de- 


signadas por ambas as Partes para realizarem serviços regu- 
tares poderão operar nas rotas especificadas no Anexo 
“C”, Cada Parte poderá substituir uma empresa designada. 


H — Condições Operacionais 


1. As empresas designadas de cada Parte poderão operar 
até 22 serviços mistos, ida-e-volta, por semana e até 5 
serviços exclusivamente cargueiros, ida-e-volta, por sema- 
na. 


2. Os vôos acima autorizados deverão ser operados nas 
rotas constantes do Quadro de Rotas apresentado no Ane- 
xo “C”, a critério das empresas. 


3, O número de vôos exclusivamente cargueiros autoriza- 
dos no parágrafo If, 1 acima, é expresso em unidades 
representando aeronaves de grande porte. Para estes servi- 
ços ou mais aeronaves de grande porte poderão ser substi- 
tuídas por aeronaves de pequeno porte na razão de uma 
frequência de grande porte igual a duas frequências de 
pequeno porte. 


4. Se qualquer empresa de uma das partes suspender os 
seus serviços, temporária ou permanentemente, aquela 
Parte poderá alocar as frequências dessa empresa para ou- 
tra(s) empresa(s) designada para realizar serviços da mes- 
ma categoria. Cada Parte deverá comunicar à outra Parte 
quando uma de suas empresas designadas suspender, tem- 
porária ou permanentemente, seus serviços ou quando es- 
ta empresa desejar reiniciá-los, 


5. Cada Parte poderá alocar ou redistribuir as freguências 
autorizadas no parágrafo 11, 1 acima, a seu critério, com o 
entendimento de que frequências de empresas realizando 
serviços mistos somente poderão ser transferidas para ou- 
tras empresas designadas realizando serviços mistos; fre- 
quências exclusivamente cargueiras poderão ser transferi- 
das para qualquer das empresas designadas. 


6. Cada Parte concordou que cada empresa designada 
transmitirá seus horários completos às autoridades aero- 
náuticas da outra Parte com pelo menos 30 dias de antece- 
dência de sua entrada em vigor. O horário entrará em 
vigor como proposto pela empresa designada, desde que 
esteja em conformidade com este Memorando. As autori- 
dades aeronáuticas poderão aceitar horários apresentados 
em menor período. 


7. As frequências constantes do parágrafo tl, 1 acima, 
poderão ser operadas livremente, a critério das empresas, 
com aeronaves de grande ou pequeno porte. 


8. As empresas designadas por cada Parte poderão operar 
os serviços regulares mencionados neste Memorando de 
Consulta e em seus Anexos sem qualquer restrição aos 
direitos de tráfego de 34, 42, 52 e 69 liberdades, 


9. Cada Parte assegurará aprovação às solicitações para 
vôos extraordinários apresentadas pelas empresas da outra 


Parte, desde que tais vôos não excedam a alocação sema- 
nal de frequências descritas no parágrafo 1), 1 acima. So!i- 
citações para vôos extraordinários acima de alocação se- 
manal de frequências serão considerados com a devida 
atenção pelas autoridades aeronáuticas de ambas as Partes. 


II — Direitos de Operação 


1. As Delegações concordam que, dentro de práticas regu- 
lares aceitáveis, uma empresa de um país possa em qual- 
quer ponto autorizado no território do outro país, conso- 
lidar dois ou mais vôos em um só vôo, de tal modo que 
apenas uma aeronave continue transportando o tráfego 
desses vôos. 


2. As duas Delegações concordam que, na execução dos 
serviços autorizados neste Memorando de Consulta, as em- 
presas designadas poderão usar suas próprias aeronaves ou 
aeronaves arrendadas, fretadas ou intercambiadas, obser- 
vando as normas e regulamentos de cada Parte. 


IV — Arrendamento de Aeronaves entre os Aeroportos In- 
ternacionais do Rio de Janeiro e de São Paulo 


As Delegações concordaram em que: 


1. As empresas designadas dos Estados Unidos da Améri- 
ca estão autorizadas a contratar empresas brasileiras 
para o arrendamento de aeronaves para realizar os ser- 
viços entre os aeroportos internacionais do Rio de Ja- 
neiro e de São Paulo em conexão com os serviços da 
empresa norte-americana nas rotas acordadas. 


2. Todas as formalidades de desembaraço aeroportuário 
para os serviços previstos no contrato serão efetuadas 
no agroporto internacional de São Paulo. 


3. Será permitido às empresas norte-americanas consignar 
os números de seus vôos na divulgação de seus horários 
de vôos de conexão realizados por aeronaves de empre- 
sa brasileira, em regime de arrendamento entre os aero- 
portos internacionais do Rio de Janeiro e de São Pau- 
lo, e poderão operar também um ou mais de tais vôos 
com aeronaves próprias, além do Rio de Janeiro para 
pontos de suas rotas em terceiros países. 


V— Tarifas 


As tarifas para passageiros e carga para os serviços regula- 
res estarão relacionadas com o custo operacional das em- 
presas e serão aprovadas por ambas as Partes antes de 
entrarem em vigor. As empresas designadas apresentarão 
as tarifas trinta (30) dias antes da data prevista para sua 
efetivação. 


Se qualquer das Partes não estiver satisfeita com a tarifa 
proposta, uma notificação formal de desaprovação será 
dada à outra Parte pelos canais diplomáticos nunca menos 
de quinze (15) dias antes da data proposta para sua efeti- 
vação. A pedido de qualquer das Partes, consultas sobre 
tarifas deverão ser realizadas dentro de trinta (30) dias do 
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recebimento da notificação de desaprovação, ou conforme 
acordado por ambas as Partes. 


À falta de entendimento durante a consulta, nenhuma 
tarifa proposta se tornará efetiva, Na ausência de concor- 
dância entre as Partes, as tarifas em vigor à época da apre- 
sentação da proposta continuarão em vigor até que as 
novas tarifas sejam mutuamente aprovadas. 


VI — Vôos não-regulares 


1. Cada parte autorizará, para o período de 25 de junho 
de 1984 até 25 de novembro de 1984, as empresas da 
outra Parte a realizar serviços não-regulares, em 39 e 42 
liberdades, até 75 vôos não-regulares, exclusivamente pas- 
sageiros, ida-e-volta, e até 36 vôos não-regulares mistos 
(passageiros e carga) ou exclusivamente cargueiros, ida-e- 
volta, entre qualquer ponto ou pontos no território de 
uma das Partes e qualquer ponto ou pontos no território 
da outra Parte. Solicitação de vôos não-regulares acima 
destes números pelas empresas de cada Parte serão trata- 
dos com a devida atenção pelas autoridades aeronáuticas 
da outra Parte. 


2. Ambas as Partes permitirão a venda ao público de vôos 
não-regulares de passageiros, após 25 de novembro de 
1984, data do término deste Memorando de Consulta, no 
entendimento de que a operação de vôos após aquela data 
estará sujeita à aprovação governamental. 


3. Cada Parte fornecerá à outra Parte a relação das suas 
empresas autorizadas a realizar os serviços não-regulares 
acima referidos. 


4. Os serviços não-regulares operados pelas empresas de 
cada Parte serão tratados em uma base não discriminat6- 
ria. 


B. Cada Parte fornecerá à outra Parte, mensalmente, a 
quantidade de vôos não-regulares operados efetivamente 
pelas suas próprias empresas. 


6. Cada Parte poderá solicitar que uma notificação com 
as informações mínimas necessárias para a operação de 
um vôo não-regular autorizado, ou uma série de vôos não- 
regulares, seja fornecida com 15 dias de antecedência, pa- 
ra os vôos não-regulares de passageiros e mistos, e dois 
dias úteis de antecedência, para os vôos não-regulares ex- 
clusivamente cargueiros. Em circunstâncias excepcionais, 
uma notificação para vôos não-regulares de passageiros, 
mistos e exclusivamente cargueiros poderá ser fornecida 
em um perfodo menor que o acima estipulado e deverá ser 
tratado com boa vontade e presteza. 


7. Cada empresa poderá acertar o preço de fretamento 
diretamente com o afretador, observando os regulamentos 
em vigor no território da Parte onde o tráfego se origina. 


Vti — Condições e Oportunidades Comerciais 


Cada Parte afirma seu compromisso de desenvolver todo o 
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esforço possível para assegurar que as empresas de cada 
país possam operar com o máximo de eficiência e com 
oportunidades iguais e justas para participar do tráfego 
numa base não-discriminatória. Em particular, cada Go- 
verno providenciará para: 1) oportunidade justa e igual 
para o transporte comercial sem discriminação entre as 
empresas; 2) facilidade para conversão e transferência de 
fundo; 3) tarifas aeroportuárias, e de navegação e comuni- 
cação, e custos de combustíveis numa base não discrimi- 
natória; 4) isenção de impostos federais ao máximo pos- 
sível; 5) oportunidades sem restrições para publicidade e 
promoção de todos os serviços das empresas designadas; e 
6) oportunidade para as empresas realizarem os serviços 
de “handling” por si mesmas ou contratar uma empresa 
de sua escolha para prover tais serviços, de acordo com as 
exigências legais internas. 


As delegações concordaram, ainda, que as empresas aéreas 
designadas de cada Parte poderão notificar diretamente às 
Autoridades Aeronáuticas da outra Parte sobre qualquer 
problema encontrado relativo a práticas descriminatórias e 
injustas; as notificações obrigam as Autoridades Aeronáu- 
ticas daquela Parte a investigar profundamente o assunto 
e, se julgadas corretas, tomar as medidas imediatas para 
eliminação da discriminação e das práticas injustas. 


Vtit — Compra de combustível 


As delegações de ambos os países afirmaram que as em- 
presas designadas de ambos os países poderão adquirir 
serviços locais e combustível em moeda local ou livremen- 
te conversível à opção da empresa. A Delegação brasileira 
afirmou que estudos estão sendo conduzidos com o obje- 
tivo de eliminar qualquer encargo adicional que possa inci- 
dir no processamento do pagamento desses serviços locais 
e combustível. 


IX — Remessas 


As Delegações de ambos os países observaram que as em- 
presas designadas de ambos os países têm o direito de 
converter imediatamente e remeter para Os seus países O 
saldo de suas receitas de transporte. Conversões e remessas 
das receitas de transporte deverão ser prontamente permi 
tidas sem restrições ou imposto de remessa, ao câmbio 
aplicável às transações correntes e remessas. 


A Delegação brasileira também observou que as receitas 
locais de transporte que não haviam sido remetidas previa- 
mente, devido à falta de documentação, teriam um rápido 
tratamento. 


X — Segurança 
Cada Parte: 


1. reafirma seu compromisso de agir em acordo com as 
normas da Convenção sobre Infrações e Certos Outros 
Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, firmada em 
Tóquio em 11 de setembro de 1963, da Convenção 
para Repressão ou Apoderamento lifcito de Aerona- 


ves, firmada em Haia em 16 de dezembro de 1970, e 
da Convenção sobre Interferência Ilícita na Aviação 
Civil Internacional, firmada em Montreal em 23 de 
setembro de 1971; 


2. deverá exigir que os operadores das aeronaves sob seu 
registro ajam de acordo com as provisões de segurança 
de aviação aplicáveis, estabelecidas pela Organização 
de Aviação Civil Internacional e adotadas por ambas as 
Partes; e 


3. proporcionará a máxima assistência a outra Parte com 
vistas a evitar o apoderamento ilícito de aeronaves, 
sabotagem a aeronaves, aeroportos e facilidades de na- 
vegação aérea, bem como ameaças à segurança da avia- 
ção; dar a atenção devida a qualquer pedido da outra 
Parte para medidas de segurança especiais para suas 
aeronaves ou passageiros a fim de enfrentar determina- 
da ameaça; e, quando incidentes, ou ameaças de se- 
questro, ou sabotagem contra aeronaves, aeroportos 
ou facilidades de navegação aérea ocorrerem, auxiliar a 
outra Parte mediante a facilitação de comunicações 
destinadas a pôr fim a tais incidentes de modo rápido e 
seguro. 


X1 — Serviço Intermodal de Carga 


As Autoridades Aeronáuticas de cada país, em base de 
reciprocidade, concederão às empresas da outra Parte o 
direito de oferecer serviços intermodal de carga, conjunta- 
mente com suas operações de carga internacional, com a 
maior eficiência e com oportunidades iguais e justas para 
competir no tráfego em bases não discriminatórias. 


XI — Programa para as Futuras Negociações 


As Delegações afirmaram que a próxima reunião dos Gru- 
pos Técnicos representando ambos os países realizar-se-(a 
no período de 20 a 24 de agosto de 1984, em Washington, 
D.C. Os Grupos Técnicos serão instruídos para iniciar a 
elaboração de um novo Acordo Aéreo bilateral e analisar 
as atuais condições do mercado Brasil-Estados Unidos. A 
seguinte sessão plenária será realizada no período de 22 a 
26 de outubro de 1984, no Rio de Janeiro. Nesta Reunião 
serão discutidos O progresso alcançado durante o período 
interino de cinco meses, bem como a evolução dos traba- 
lhos dos Grupos Técnicos. Ambas as Delegações concorda- 
ram que esperam que os futuros entendimentos sejam me- 
nos restritivos em termos de duração e possam possibilitar 
maiores oportunidades para a indústria do transporte 
aéreo de ambas as Partes. 


XIII — Entrada em Vigor 

Este Memorando de Consulta tornar-se-á operativo em 15 
de junho de 1984, e entrará em vigor mediante troca de 
Notas diplomáticas. 


Washington, D.C. em 14 de junho de 1984. 


ROTAS 
ANEXO “GC” 


A. De acordo com este Memorando de Consuita, as em- 
presas designadas pelos Estados Unidos da América ficam 
autorizadas a embarcar e desembarcar tráfego aéreo inter- 
nacional de passageiros, carga e mala postal, combinada 
ou separadamente, em ambos os sentidos, nas seguintes 
rotas: 


1. dos Estados Unidos da América, via pontos interme- 
diários no Caribe, América Central e países na Costa 
Osste da América do Sul, pára São Paulo e Rio de 
Janeiro; 


2. dos Estados Unidos da América, via pontos interme- 
diários no Caribe e América do Sul, para Belém, Recife 
e além para a África; 


3. dos Estados Unidos da América, via pontos interme- 
diários no Caribe, Panamá e países nas Costas Norte e 
Leste da América do Sul, para Belém ou Manaus, Bra- 
sília, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e além 
para o Uruguai e Argentina e além para a Antártica e 
além; 


4. dos Estados Unidos da América, via pontos interme- 
diários na América Média e países nas Costas Norte e 
Leste da América do Sul, para Belém ou Manaus, Bra- 
sília, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e além 
para o Uruguai e Argentina; 


5. dos Estados Unidos da América, via pontos interme- 
diários no Caribe e na América do Sul, para o Rio de 
Janeiro e São Paulo e além para pontos na África, ao 
Sul do equador. 


B. De acordo com este Memorando de Consulta, as em- 
presas designadas pela República Federativa do Brasil fi- 
cam autorizadas a embarcar e desembarcar tráfego aéreo 
internacional de passageiros, carga e mala postal, combina- 
da ou separadamente, em ambos os sentidos, nas seguintes 
rotas: 


1. da República Federativa do Brasil, via pontos interme- 
diários na América do Sul e América Média, para Los 
Angeles (Nota 1); 


2. da República Federativa do Brasil, via pontos interme- 
diários na América do Sul e no Caribe para Miami e 
Chicago; 


3. da República Federativa do Brasil, via pontos interme- 
diários na América do Sul, Caribe e Panamá, para 
Washington e Nova York; 


4. da República Federativa do Brasil, via pontos interme- 
diários nas Costas Leste e Norte da América do Sul e 
no Caribe, para Miami e Nova York e além para o 
Canadá; 


5. da República Federativa do Brasil, via pontos interme- 
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diários na América do Sul para Nova York e além via o 
ponto intermediário de Anchorage, para o Japão e 
além (Nota 1). 


Nota 1. 


As operações da rota 1 poderão ser estendidas além Los 
Angeles, via o ponto intermediário Honolulu para o Japão 
e além até que uma empresa brasileira comece as opera- 
ções além Nova York na rota 5, ocasião em que todos os 
direitos de operar além Los Angeles na rota 1 terminarão 
automaticamente. 


C. Qualquer ponto ou pontos das rotas contidas neste 
Quadro de Rotas poderão ser omitidos em uma ou ambas 
as direções, a critério da empresa designada para operar 
essa rota ou rotas. 


D. As empresas aéreas designadas por uma Parte, nos ter- 
mos deste Memorando de Consulta, serão autorizadas a 
operar outros serviços através do território da outra Parte, 
sem obrigação de pouso, pela rota mais direta entre os 
pontos a serem servidos na medida em que a segurança da 
operação não seja afetada. Em qualquer caso, o uso de 
itinerário anti-econômicos e não razoavelmente diretos se- 
rá evitado. 


E. Os vôos de uma empresa aérea designada que não sir- 
vam todos os pontos concedidos nas rotas contidas no 
Quadro de Rotas poderão ser operados pela rota mais 
direta entre os pontos a serem servidos, na medida em que 
a segurança da operação não seja afetada. 


Em qualquer caso, o uso de itinerários anti-econômicos e 
não razoavelmente diretos será evitado. 


F. As empresas aéreas designadas por uma Parte, nos ter- 
mos deste Memorando de Consulta, serão autorizadas a 
efetuar pouso técnico, no território da outra Parte. Todo 
o aeroporto no território de uma das Partes, que esteja 
aberto ao tráfego internacional, será aberto em condições 
uniformes à aeronave da outra Parte para esse pouso técni- 
co. 


G. Para os efeitos deste Quadro de Rotas, a expressão 
América Média é entendida, como incluindo somente 
aqueles países localizados no Continente entre a América 
do Sul e o território continental dos Estados Unidos da 
América. 


2. O Ministério das Relações Exteriores informa a Embai- 
xada dos Estados Unidos da América da concordância do 
Governo brasileiro com os termos do Memorando de Con- 
sulta acima transcrito. 


3. Nestas condições, e em observância do item XI] do 
referido Memorando, o Ministério das Relações Exteriores 
porpõe que a presente Nota e a resposta da Embaixada 
dos Estados Unidos da América, sobre a mesma matéria e 
da mesma data, sejam consideradas como um Acordo en- 
tre os dois Governos, a entrar em vigor na data de hoje, 


154 


devendo o Memorando de Consuita vigorar até 25 de no- 
vembro de 1984. 


Brasília, em 11 de julho de 1984. 


organização meteorológica 
mundial reconhecerá centro de 
treinamento meteorológico da 


universidade federal do pará 


Acordo entre o Brasil e a Organização 
Meteorológica Mundial para o reconhecimento de um 
Centro Regional de Treinamento Meteorológico na 
Universidade Federal do Pará, assinado no Palácio do 
Itamaraty, em Brasília, em 13 de julho de 1984, 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo Secretário Geral da OMM, 
Godwin Olu Patrick Obasi. 


O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
A Organização Meteorológica Mundial, 


Considerando que o Comitê Executivo da Organização 
Meteorológica Mundial (doravante designada OMM) apro- 
vou os critérios para o reconhecimento dos Centros Regio- 
nais de Treinamento Meteorológico da OMM; 


Considerando que o Representante Permanente do Brasil 
requereu o reconhecimento pela OMM de suas instalações 
de treinamento localizadas na Universidade Federal do Pa- 
rá, em Belém, como um Centro Regional de Treinamento 
Meteorológico da OMM (doravante designado Centro), su- 
jeito aos termos do presente Acordo; 


Animados de um espírito de cooperação mútua, 
Acordam o seguinte: 


ARTIGO | 
Abrangência do Acordo 


Este Acordo estabelece as condições e obrigações básicas 
pelas quais a OMM deverá reconhecer o Departamento de 
Meteorologia e Geofísica da Universidade Federal do Pará, 
em Belém, como um Centro Regional de Treinamento 
Meteorológico da OMM. 


ARTIGO 1 
Objetivo e Funções do Centro 


1. O Centro deverá organizar e conduzir programas para O 
treinamento de pessoal de Classe | e Classe |! em meteoro- 
logia, com ênfase em meteorologia tropical, em língua 
portuguesa. 


2. O Centro deverá organizar ou sediar outros eventos 
relacionados com treinamento, de acordo com o Artigo 
HI, parágrafo 1. 


ARTIGO Hi 
Condições Básicas 


1. O Centro será estabelecido somente para atender às 
necessidades expressas dos membros, que não possam ser 
atendidas em instalações existentes na mesma região. 


2. O Centro deverá ser concebido para atender às necessi- 
dades dos membros da região, conforme seja estabelecido 
por decisão da Associação Regional. 


3. O Centro se situará na região determinada, e sua locali- 
zação será decidida pelo Comitê Executivo à luz do pare- 
cer da Associação Regional, ou de seu Presidente após 
consultas com os membros, e dos comentários do Secretá- 
rio Geral, 


4. O Centro estará aberto a estudantes de todos os países 
da região. 


5. O nível educacional dos vários cursos de instrução mi- 
nistrados no Centro deverá estar de acordo com o material 
de orientação fornecida pela OMM. 


6. O Centro deverá ter edificações adequadas, instalações 
para treinamento e instrutores competentes. 


ARTIGO IV 
Obrigações da OMM 


A OMM deverá fornecer ao Centro: 


a) aconselhamento em assuntos pertinentes ao propósito 
e funções do Centro; 

dentro das limitações orçamentárias, toda assistência 
necessária e requerida pelo Centro, que seja compatf- 
vel com as resoluções e decisões do Congresso e do 
Comitê Executivo, e com o regulamento financeiro da 
OMM. 


b 


— 


ARTIGO V 
Obrigações do Governo Anfitrião 


O estabelecimento e a manutenção do Centro serão sobre- 
tudo responsabilidade do país anfitrião. 


ARTIGO VI 
Obrigações do Centro 


1. O Centro deverá assegurar que: 

a) haja organização administrativa adequada para eficien- 
te e regular condução das atividades; 

b) as qualificações, para a admissão dos estudantes, o ca- 
ráter e o nível dos exames, e a competência dos instru- 
tores sejam adequados à manutenção de padrão de 
educação e treinamento com o material de orientação 
fornecido pela OMM; 


c) os graduados recebam diplomas ou certificados apro- 
priados. 


2. O Centro permitirá à OMM: 

a) supervisionar o trabalho e as atividades de treinamento 
do Centro; 

b) examinar os programas de estudos e outros materiais 
relevantes de modo a assegurar que o nível de educa- 
ção e treinamento esteja de acordo com o material de 
orientação fornecido pela OMM. 


ARTIGO VII 
Cláusulas Gerais 


1. O presente Acordo entrará em vigor na data da assina- 
tura, 


2. O presente Acordo poderá ser modificado por acordo 
escrito entre as Sartes Contratantes. 


3. O presente Acordo poderá ser denunciado por qual- 
quer das Partes mediante notificação por via diplomática e 
deixará de vigorar sessenta dias após o recebimento da 
referida notificação. O término isentará as Partes de qual- 
quer obrigação ulterior no sentido de cumprir o presente 
Acordo, mas não afetará os direitos, obrigações ou situa- 
ção jurídica das Partes, criados pela execução do presente 
Acordo e que se iniciem antes de seu término. 


4. A OMM terá o direito de retirar seu reconhecimento 
do Centro em virtudes da não-observância, pela outra Par- 
te, das condições básicas e obrigações contidas no presen- 
te Acordo. 


Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente 
nomeados representantes do Governo e da OMM, respecti- 
vamente, assinam o presente Acordo. 


Feito em Brasília, a 13 de julho de 1984, em dois exem- 
plares originais, ambos nos idiomas português e inglês. Em 
caso de diferenças de significado, prevalecerá o texto in- 
glês. 


protocolo adicional ao acordo de 
cooperação cultural brasil-gabão 
na área da televisão 


Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Cultural 
entre o Brasil e o Gabão, na área da televisão, assinado em 
Brasília, em 1º de agosto de 1984, pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva 
Guerreiro, e pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação do Gabão, Martin Bongo. 


O Governo da República Gabonesa 
e 
O Governo da República Federativa do Brasil, 
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Doravante denominados “Partes Contratantes”, 


nos termos dos Artigos VII e VJIJ do Acordo de Coopera- 
ção Cultural assinado em Brasília, a 14 de outubro de 
1975, 


Convieram no seguinte: 


ARTIGO | 


As Partes Contratantes realizarão programas de televisão, 
mediante ações diretas entre a “Rádio Télévision Gabonai- 
se” e empresas brasileiras de televisão, em condições a 
serem determinadas de comum acordo entre elas. 


ARTIGO 


As Partes Contratantes selecionarão as áreas geográficas 
onde deverão ser realizados os programas, bem como os 
setores de cooperação que deverão ser explorados, o con- 
teúdo dos programas e determinarão, ainda, o modo de 
sua implementação. 


ARTIGO ll 


As Partes Contratantes facilitarão o intercâmbio de infor- 
mações técnicas na área de televisão, bem como promove- 
rão programas de treinamento e aperfeiçoamento profis 
sional. 


ARTIGO IV 


As Partes Contratantes poderão complementar o presente 
Protocolo através de contratos ou qualquer outra forma 
de ajuste. 


ARTIGO V 


1. O presente Protocolo entrará em vigor na data de sua 
assinatura; será válido por um período de cinco anos, re- 
novável automaticamente, por períodos idênticos, a me- 
nos que uma das Partes Contratantes notifique à outra por 
escrito, por via diplomática, três meses antes do término 
da vigência, sua intenção de denunciá-lo. 


2. Uma das Partes Contratantes poderá solicitar a revisão 
total ou parcial deste Protocolo, sob as mesmas condições 
expressas no parágrafo anterior. 


3. As disposições revistas, ou emendadas, por consenti- 
mento mútuo, por via diplomática, entrarão em vigor na 
data de sua aprovação pelas Partes Contratantes e não 
afetarão, em princípio, os programas em execução. 


Feito em Brasília, no dia 19 de agosto de 1984, em dois 
exemplares originais nos idiomas português e francês, fa- 
zendo os dois textos igualmente fé, 
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ANEXO AO PROTOCOLO ADICIONAL 
NA ÁREA DA TELEVISÃO 


Com vistas à aplicação imediata do Protocolo Adicional 
sobre Televisão, assinado em Brasília a 18 de agosto de 
1984, o Governo da República Federativa do Brasil, de 
acordo com o Artigo | do Protocolo, designa a “Rádio e 
Televisão Bandeirantes S.A.” como uma das empresas bra- 
sileiras que deverá realizar programas de televisão na Re- 
pública Gabonesa, 


Os dois Governos tomam nota dos contatos já estabeleci- 
dos entre as Partes supracitadas. 


Os Chefes das delegações brasileira e gabonesa à ll Sessão 
da Comissão Mista Brasil-Gabão convieram em assinar O 
presente documento, o qual será anexado ao referido Pro- 
tocolo. 


Feito em Brasília, no dia 19 de agosto de 1984, em dois 
exemplares originais nos idiomas português e francês, sen- 
do os dois textos igualmente autênticos. 


PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL: 
Ramiro Saraiva Guerreiro 


PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
GABONESA: 
Martin Bongo 


o acordo brasil-china para 
instalação de consulados em 
são paulo e em xangai 


Acordo entre o Brasil e a República Popular da China 
para instalação de Repartições Consulares dos dois 
Países em São Paulo e em Xangai, assinado, por troca 
de Notas, no Palácio do Itamaraty, em Brasília, 

em 15 de agosto de 1984, pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, 

e pelo Conselheiro de Estado e Ministro dos Negócios 
Estrangeiros daquele País, Wu Xuegian. 


A Sua Excelência o Senhor Wu Xuegian, 
Conselheiro de Estado e Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da 

República Popular da China. 


Senhor Ministro, 


Em nome do Governo brasileiro, tenho a honra de propor 
a Vossa Excelência o seguinte Acordo, regido pelos princi- 
pios gerais de igualdade de tratamento e reciprocidade, 
sobre a instalação em São Paulo de uma Repartição Con- 
sular da República Popular da China e em Xangai de uma 


Repartição Consular do Brasil, ambas com a categoria de 
Consulado: Geral. 


| — A Repartição Consular do Brasil em Xangai terá juris- 
dição sobre a Municipalidade de Xangai, a Província de 
Jiangsu e a Província de Zhejiang. A Repartição Consular 
da República Popular da China em São Paulo terá jurisdi- 
ção sobre o Estado de São Paulo e o Estado do Paraná. 


|l — Em conformidade com as respectivas leis e regula- 
mentos, o Governo do Estado receptor prestará as facili- 
dades necessárias para a instalação da Repartição Consular 
do outro Estado e para o exercício de suas funções. 


HI — Os dois Governos fixam de comum acordo o número 
máximo do pessoal de cada Repartição Consular (ver ane- 
xo). Se um dos Governos tiver necessidade de aumentar 
esse número, a questão será resolvida por ambos os Gover- 
nos, mediante consulta. 


IV — O Governo brasileiro e o Governo chinês comprome- 
tem-se à concessão recíproca, no que diz respeito aos lo- 
cais consulares do outro Estado (ver anexo), aos funcioná- 
rios consulares de carreira e outros membros da Reparti- 
ção Consular, das facilidades, privilégios e imunidades pre- 
vistos no Capítulo Il da Convenção de Viena sobre Rela- 
ções Consulares. 


2. As questões referentes às relações consulares entre os 
dois países deverão ser tratadas, com base nos dispositivos 
que regem este Acordo, através de consultas amistosas e 
segundo os princípios da Convenção de Viena sobre Rela- 
ções Consulares de 24 de abril de 1963, a prática interna- 
cional e as leis e regulamentos do Estado receptor. 


3. Caso o Governo da República Popular da China con- 
corde com as disposições acima, tenho a honra de propor 
que a presente Nota, com seu respectivo Anexo, e a res- 
posta de Vossa Excelência, no mesmo sentido, constituam 
um Acordo entre nossos dois Governos, que entrará em 
vigor na data do recebimento da Nota de resposta. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta estima e consideração. 


Ramiro Saraiva Guerreiro 
Ministro de Estado das Relações Exteriores da 
República Federativa do Brasil 


ANEXO 


1. As duas Repartições Consulares fomentarão o desen- 
volvimento das relações comerciais, econômicas, cientffi- 
cas e tecnológicas entre os dois países. As atividades cultu- 
rais continuarão a cargo das respectivas Embaixadas, se- 
gundo a programação acordada anualmente entre os dois 
Governos. 


2. O pessoal chinês lotado na Repartição Consular da Re- 
pública Popular da China em São Paulo assim como o 


pessoal brasileiro iotado na Repartição Consular do Brasil 
em Xangai é fixado, em cada caso, no número máximo de 
dez (10). Para os presentes fins, são considerados como pes- 
soal da Repartição Consular, o Cônsul-Geral, os Cônsules, 
Vice-Cônsules e Agentes Consulares, os funcionários en- 
carregados de fomentar o desenvolvimento das relações 
comerciais, econômicas, científicas e tecnológicas, os fun- 
cionários administrativos e os empregados domésticos, in- 
clusive motoristas, da nacionalidade de cada Estado, não 
estando os familiares incluídos nesse número. 


3. Entendem-se por locais consulares aqueles em que fun- 
cionem a Repartição Consular do Brasil em Xangai e a 
Repartição Consular da China em São Paulo. As instala- 
ções da Repartição Consular do Brasil em Xangai e a Re- 
partição Consular da República Popular da China em São 
Paulo estarão centralizadas em um único local. 


4. As duas Repartições Consulares poderão empregar, a 
seu serviço, cidadãos do Estado receptor, observados os 
dispositivos constitucionais e legais pertinentes, devendo 
informar ao Ministério das Relações Exteriores desse Esta- 
do o nome, local, data de nascimento, filiação e função 
dos empregados. 


5. Semestralmente, cada Repartição Consular deverá en- 
caminhar ao Ministério das Relações Exteriores do Estado 
receptor relação atualizada dos seus funcionários de qual- 
quer nacionalidade. 


acordo brasil-paraguai para 
isenção do imposto de renda 
sobre rendimentos de frete do 
transporte de combustíveis 


Acordo, por troca de Notas, entre o Brasil e Paraguai, 
para isenção do Imposto de Renda sobre rendimentos de 
frete do transporte de combustíveis, assinado em Assunção, 

em 29 de agosto de 1984, 

pelo Embaixador brasileiro naquele País, 

Mário de Mello Mattos, e pelo Ministro paraguaio das 
Relações Exteriores, Carlos A. Saláfvar. 


A Sua Excelência o Senhor 
Dr. Carlos A, Saldívar, 
Ministro de Relações Exteriores. 


Senhor Ministro, 


Tenho a honra de acusar recebimento da Nota N.R. 10, de 
29 de agosto de 1984, pela qual Vossa Excelência me 
comunicou a decisão do Governo da República do Para- 
guai no sentido de isentar do imposto de renda paraguaio, 
a partir desta data, os rendimentos de frete pagos no Para- 
guai a transportadoras rodoviárias brasileiras, sempre que 
dito transporte se efetue ao amparo de convênios ou con- 
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tratos firmados entre empresas estatais ou de economia 
mista de ambos os países, encarregadas da produção e 
comercialização de petróleo e seus derivados. 


2. A esse propósito, informo Vossa Excelência de que, 
nos termos dos artigos 1 e 2 do Decreto-Lei Nº 1228, de 
03 de julho de 1972, as empresas de transporte rodoviário 
gozam de isenção do imposto de renda, no Brasil, se no 
país de seu domicílio, as empresas brasileiras de igual 
objetivo gozarem da mesma prerrogativa. 


3. Informo, ainda, Vossa Excelência de que o Governo 
brasileiro reconhece a referida Nota como prova de reci- 
procidade do tratamento e, portanto, condição suficiente 
para que sejam isentos do imposto de renda incidente na 
fonte os rendimentos de frete pagos, a partir desta data, 
no Brasil, às transportadoras rodoviárias paraguaias que 
transportem por rodovia petróleo e produtos derivados de 
petróleo, sempre que dito transporte se efetue ao amparo 
de convênios ou contratos firmados entre empresas esta- 
tais ou de economia mista de ambos os países, encarrega- 
das da produção e comercialização de petróleo e seus deri- 
vados. Fica entendido que esta proposta inclui os trans- 
portes já efetuados, pendentes de pagamento nesta data. 


4. A isenção prevista nesta Nota poderá ser denunciada 
por qualquer dos Governos, mediante notificação com an- 
tecedência de seis meses, caso em que perderá a validade 
no dia seguinte ao do término do referido prazo. 


5. O Governo da República Federativa do Brasil conside- 
ra que a Nota de Vossa Excelência, acima mencionada, 
juntamente com esta Nota de resposta, constituem um 
Acordo entre os dois Governos sobre a matéria, que entra- 
rá em vigor nesta data. 


Aproveito a oportunidade para fenovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos da minha mais alta consideração 


Mario de Mello Mattos 
Embaixador do Brasil 


brasil e canadá assinam ajuste 
complementar para cooperação 
técnica em comunicação € 
programas espaciais 


Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica 
entre o Brasil e o Canadá (de 19 de abril de 1975) sobre 
cooperação técnica em comunicações e programas 
espaciais, assinado no Palácio do Itamaraty, em Brasília, 
em 4 de setembro de 1984, pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do 
Canadá, Anthony Tudor Eyton. 
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A Sua Excelência o Senhor 

Anthony Tudor Eyton, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Governo do Canadá. 


Senhor Embaixador, 


Tenho a honra de acusar recebimento da Nota nº B-159, 
datada de hoje, cujo teor em português é o seguinte: 


“Senhor Ministro, 


Com referência à nota verbal DCOPT/DAI/DTC/DIE/ 
DCS/62, de 24 de outubro de 1983, bem como ao Acordo 
de Cooperação Técnica entre o Governo do Canadá e o 
Governo da República Federativa do Brasil, de 2 de abril 
de 1975, e ao artigo Ltl do Contrato de 30 de junho de 
1982, entre a Empresa Brasileira de Telecomunicações 
S.A. — EMBRATEL e a Spar Aerospace Ltd., para o Seg- 
mento Espacial do Sistema Brasileiro de Telecomunica- 
ções por Satélite — SBTS, tenho a honra de propor, em 
nome do Governo do Canadá e nos termos do artigo tl do 
Acordo supramencionado, o Ajuste Complementar que 
dispõe sobre cooperação técnica em comunicações e pro- 
gramas espaciais: 


|— “O Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Canadá realizarão atividades conjuntas de co- 
operação técnica em comunicações e programas espaciais 
nos termos e condições estabelecidos no presente Ajuste e 
seus Anexos A e B. Como entidade de coordenação, o 
Governo da República Federativa do Brasil designa o Mi- 
nistério das Comunicações e o Governo do Canadá desig- 
na, para os mesmos propósitos, o Departamento de Comu- 
nicações. 


ti — “As atividades de cooperação técnica que são objeto 

do presente Ajuste e que estão cobertas pelos Anexos À e 

B serão realizadas por ambas as Partes, especificamente 

como estabelecido abaixo: 

a) treinamento de engenheiros e técnicos brasileiros no 
Brasil e no Canadá; 

b) intercâmbio de cientistas e técnicos; 

c) intercâmbio de informação e participação conjunta em 
programas e projetos de comunicações particularmente 
aqueles que dispõem sobre tecnologia espacial, e 

d) fornecimento de documentação, equipamentos e servi- 
ços de consultoria para o Brasil pelo Canadá. 


HI — “As disposições contidas no Acordo de Cooperação 
Técnica de 1975 e seu Anexo B serão aplicadas ao Brasil, 
exceto sobre aqueles itens tratados diferentemente nos 
Anexos A e B do presente Ajuste. As disposições contidas 
no Acordo de Cooperação Técnica e seu Anexo A serão 
aplicadas ao Canadá exceto sobre aqueles itens tratados 
diferentemente nos Anexos A e B do presente Ajuste. 


IV — “As Partes acordam que a informação científica e 
técnica que venha a ser colocada à sua disposição para fins 
de cooperação técnica no âmbito deste Ajuste ou que 


resulte dessa cooperação não será fornecida a terceiras 
partes sem a autorização escrita e prévia da outra Parte. 
Esta disposição não se aplica às relações entre as Partes e 
às entidades e às empresas mencionadas nos Anexos do 
presente Ajuste Complementar, responsáveis pelo desem- 
penho das atividades específicas. 


V —“As Partes acordam que a execução das atividades de 
cooperação técnica estará sujeita a uma avaliação anual, a 
fim de assegurar resultados benéficos para ambas as Par- 
tes. Os resultados desta avaliação serão revistos durante as 
Conversações Bilaterais sobre Cooperação Técnica que se- 
rão realizadas, em princípio, a cada ano, alternadamente 
em Brasília e Ottawa. 


VI — “As Partes acordam que as áreas mencionadas nos 
Anexos do presente Ajuste poderão posteriormente ser 
emendadas, por mútuo acordo entre as entidades de coor- 
denação. Quaisquer modificações que resultem serão apre- 
sentadas no curso das Conversações Bilaterais referidas no 
parágrafo precedente. 


VIH — “O presente Ajuste é concluído no contexto do 
Programa para o Segmento Espacial do Sistema Brasileiro 
de Telecomunicações por Satélite e terá a duração de cin- 
co anos. Poderá ser prorrogado, no todo ou em parte, de 
comum acordo entre as Partes, por troca de notificações, 
seis meses antes da data de sua expiração. As prorrogações 
terão a duração de um ano, podendo haver, no máximo, 
três prorrogações sucessivas. 


2. "Caso o Governo da República Federativa do Brasil 
concorde com a proposta contida nos itens de | a VI! 
acima, bem como nos Anexos À e B que acompanham a 
presente Nota, proponho que a presente Nota e a de res- 
posta de Vossa Excelência, em que se expresse a concor- 
dância de seu Governo, constituam um Ajuste entre nos- 
sos dois Governos, a entrar em vigor na data da resposta 
de Vossa Excelência. 


2. A respeito, informo Vossa Excelência de que o Governo 
brasileiro concorda com os termos da Nota acima transcrita, 
a qual, juntamente com a presente, passa a constituir um 
Ajuste Complementar entre os dois Governos, a entrar em 
vigor na data de hoje. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce- 
tlência os protestos da minha mais alta consideração. 
Ramiro Saraiva Guerreiro 
Ministro de Estado das Relações 
Exteriores da República 
Federativa do Brasil 


brasil e colômbia assinam 
acordo sobre obras 
aeroportuárias 


Acordo, por troca de Notas, entre Brasil e Haiti, 

para criação de uma Comissão Mista haitiano-brasileira, 
assinado em Porto Príncipe, em 14 de setembro de 1984, 
pelo Embaixador brasileiro naquele País, 

Paulo Frassinatti Pinto, e pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Haiti, Jean-Robert Estimé. 


A Son Excellence 
Monsieur Jean-Robert Estimé, 
Ministre des Affaires Etrangêres et des Cultes, 


Monsieur le Ministre, 


J'ai honneur de porter à votre connaissance que, en vue 
de resserrer davantage des liens traditionnels d'amitié et 
de coopération qui unissent la République Fédérative du 
Brésil et la République d'Haiti, et dans le but de promou- 
voir le développement des relations économigues, commer- 
ciales, techniques, scientifiques et culturelles entre les 
deux pays, le Gouvernement de la République Fédérative 
du Brésil est disposé à conclure evec Celui d'Haiti un 
Accord pour la création d'une Commission Mixte haitia- 
no-brésilienne. 


“La dite Commission Mixte aura notamment pour objectifs 


de: 


1. Assurer le suivi de la coopération technique et scienti- 
fique entre les deux pays et faire toutes suggestions 
susceptibles de rendre plus efficace ja dite coopération, 
dans les domaines consines considérés comme priori- 
taires par les deux gouvernements. 


N 


Analyser le développement des Echanges commerciaux 
entre Haiti et le Brésil et suggérer des mesures en vue 
de les acroitre et de les diversifier. 


3. Evaluer la coopération culturelle entre Haiti et le Bré- 
sil et envisager les initiatives propres à contribuer à son 
reforcement, 


La Commission Mixte se réunira d'ordinaire une fois tous 
les deux ans, alternativement au Brésil et en Haiti, et en 
caractére extraordinaire, avec |'accord des deux parties. 


Si le Gouvernement de la République d'Haiti est d'accord 
avec les propositions sus-mentionnées, la présent Note et 
la Note réponse de Votre Excellence de la même teneur et 
portant la même date, constitueront un Accord entre nos 
deux Gouvernements qui entrera en vigueur à la date 
d'aujoud"hui. 

Je saisis cette occasion pour renouveler à Votre Excellen- 
ce expression de ma plus haute considération. 


Paulo Frassinetti Pinto 


Ambassadeur de la République 
Fédérative du Brésil, 


brasil e haiti assinam acordo 
para criação de uma 
comissão mista 


Acordo, por troca de Notas, entre o Brasil e a Colômbia, 
para realização de obras em aeroportos de diversas 
cidades daquele País, assinado em Bogotá, 


159 


em 24 de setembro de 1984, pelo 

Embaixador brasileiro, João Hermes Pereira de Araújo, 
e pelo Ministro colombiano das Relações Exteriores, 
Augusto Ramfrez Campo. 


A Sua Excelência 
o Senhor Doutor Augusto Ramfrez Campo, 
Ministro das Relações Exteriores, 


Senhor Ministro, 


Tenho a honra de acusar o recebimento da Nota de Vossa 
Excelência, de 11 do corrente, do teor seguinte: 


“Sefior Embajador: 


Con relación a las conversacianes que se han venido ade- 
lantando entre representantes del Departamento Adminis- 
trativo de Aeronáutica Civil “DAAC” de Colombia y la 
Comissão de Aeroportos da Região Amazônica “COMA- 
RA” del Brasil, respecto a los trabajos de ampliación de la 
pista y platatorma de aparcamiento de! Aeropuerto Vás- 
quez Cobo de la ciudad de Leticia, construcción de la 
pista de! Aeropuerto de Mitú y construcción de ta pista, 
plataforma de aparcamiento y taxeos del Aeropuerto de 
Puerto Infrida, Colombia; e invocando el espíritu fraternal 
que caracteriza nuestras cordiales relaciones y el excelente 
desarrollo que ha tenido la cooperaciôn bilateral, tengo el 
honor de proponer a Vuestra Excelencia el siguiente 
acuerdo: 


1. Los Gobiernos de la República de Colombia y el Go- 
bierno de la República Federativa del Brasil apoyan fios 
contactos iniciados entre el DAAC y COMARA, y en 
atención a la solicitud formulada por et DAAC, éste y 
COMARA podrân celebrar un contrato para la ejecu- 
ción de los trabajos de ampliación de la pista y plata- 
forma de aparcamiento del Aeropuerto Vásquez Cobo 
de la ciudad de Letícia, construcción de la pista del 
Aeropuerto de Mitú y construcción de la pista, plata- 
forma de aparcamiento y taxeos del Aeropuerto de 
Puerto Infrida, Colombia. 


2. At entrar a negociar el contrato por parte de las entida- 
des antes mencionadas, se tendrán en cuenta, por eje- 
cutarse los trabajos en territorio colombiano, las dispo- 
siciones legales internas vigentes en Colombia, 


3. Em caso necesario, los dos Gobiernos realizarán con- 
tactos por vía diplomática con el fin de estudiar asun- 
tos relacionados con el cumplimiento de! objeto del 
Acuerdo. 


Si Vuestra Excelencia tiene a bien confirmar tos términos de 
la presente nota em nombre de su Gobierno, ésta y la res- 
puesta de Vuestra Excelencia constituirán un acuerdo en- 
tre los dos Gobiernos de la República de Colombia y de la 
República Federativa del Brasil. Este Acuerdo entrará em 
vigor en la fecha de la nota de respuesta de Vuestra Exce- 
lencia y terminará cuando e! objeto del mismo haya sido 
cumplido en su totalidad.” 


2. Em resposta, é-me particularmente grato manifestar a 
Vossa Excelência que o Governo brasileiro concorda com 
os termos da Nota acima transcrita que, com a presente 
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resposta, constituem acordo entre os Governos da Repú- 
blica Federativa do Brasil e da República da Colômbia, o 
qual entrará em vigor nesta data e permanecerá vigente até 
que se cumpram, em sua totalidade, seus objetivos. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia os protestos de minha mais alta consideração. 


João Hermes Pereira de Araújo 
Embaixador da República Federativa do Brasil 


acordos bilaterais assinados no 
terceiro trimestre de 1984 e 
que ainda não estão em vigor 


Acordo Básico sobre Privilégios e Imunidades e Relações 
Institucionais com o Instituto Interamericano de Coopera- 
ção para a Agricultura (IICA), assinado em Brasília, em 17 
de julho de 1984. 


Acordo, por troca de Notas, entre Brasil e França, sobre 
Dispensa de Vistos, celebrado em Brasília, em 24 de julho 
de 1984. 


Acordo entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas 
para o funcionamento, em Brasília, do escritório da Co- 
missão Econômica para a América Latina, assinado em 
Santiago, em 27 de julho de 1984, pelo Ministro de Esta- 
do das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, e 
por Enrique V., Inglesias. 


Acordo Comercial entre o Brasil e o Gabão, assinado em 
Brasília em 19 de agosto de 1984, pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação do 
Gabão, Martin Bongo. 


Acordos de Comércio e de Cooperação Técnica e Cientf- 
fica entre o Brasil e a Tailândia, assinado em Brasília, em 
12 de setembro de 1984, pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros da Tailândia, Siddhi Sa- 
vetsila. 


Acordo de Previdência Social entre o Brasil e a Grécia, 
assinado em Atenas, em 12 de setembro de 1984. 


registro de assentamentos de 
atos multilaterais, dos quais 
o brasil é parte, ocorridos no 
terceiro trimestre de 1984 


Acordo Internacional da Madeira Tropical — 1983. 

Japão ACEITOU. 

Gabão, Bélgica, Dinamarca, C.E.E., França, R.F. Alema- 
nha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, 
Grã-Bretanha, Irlanda do Norte e Indonésia ASSINA- 
RAM. 


Acordo Internacional da Borracha Natural — 1979. 
Grécia ADERIU, 


Acordo Internacional Sobre a Juta e Seus Produtos — 
1982. 
Sufça ADERIU. 


Protocolo Sobre Marcas Rodoviárias, Adicional ao Acordo 
Europeu Suplementar à Convenção Sobrz Sinalização 
Rodoviária Aberta à Assinatura — 1973. 

Rússia, Belorússia e Ucrânia ADERIRAM (Todos os três 
com Reserva e Declaração). 


Acordo Relativo à Adoção de Condições Uniformes de 
Homologação e de Reconhecimento Reciproco da Homo- 
logação de Equipamentos e Peças de Veículos à Motor — 
1958. 

Todos os países signatários do Acordo ACEITARAM as 
Emendas propostas pela Itália, ao Regulamento nº 9 ane- 
xado ao Acordo. 


Acordo Que Estabelece o Banco Africano de Desenvol- 
vimento, Emendado pela Resolução 05/79 — 1982. 
Objeção de Israel ao instrumento de Aceitação do Covei- 
te, em razão de declaração de cunho político, acerca de 
Israel, contido neste. 


Protocolo ao Acordo Sobre Importação de Materiais Edu- 
cacionais, Científicos e Culturais — 1976. 

Portugal ADERIU (com Declaração, relativa ao art, 16(a) 
do referido Protocolo). 


Acordo Europeu Sobre as Principais Artérias do Tráfego 
Internacional — 1975. 
Rússia ADERIU (com Declaração). 


Tratado de Nairóbi Sobre a Proteção do Símbolo Olfmpi- 
co — 1981. 
Senegal RATIFICOU. 


Protocolo do Reencontro Plenipotenciário para o Estabe- 
lecimento do Centro Internacional Para Engenharia Gené- 
tica e Biotecnologia — 1984. 

Argentina, Bulgária, Chile, Cuba, Grécia, Índia, Itália, Pe- 
ru, Venezuela, Iugoslávia, Bhutan, Senegal e México ASSI- 
NARAM. 


Estatutos do Centro Internacional Para Engerharia Gené- 
tica e Biotecnologia — 1983. 
Bhutan, México e Senegal ASSINARAM, 


Acordo Sobre Privilégios e Imunidades — 1959. 
República Popular da China ACEITOU (com Reservas). 


Acordo Constitutivo da INTELSAT — 1971. 
Malawi e Irlanda ADERIRAM. 


Tratado da Antártida — 1959. 
Cuba ADERIU. 


Acordo Que Regula As Atividades Dos Estados Na Lua E 
Em Outros Corpos Celestes — 1979. 

Áustria, Chile, Filipinas, Uruguai e Países Baixos ADE- 
RIRAM. 


Tratado Sobre o Controle de Armamentos no Fundo do 
Mar — 1971. 
México ADERIU (com Declaração). 


Protocolo Adicional à Convenção Internacional Sobre a 
Conservação do Atum Atlântico — 1984. 
Brasil, Canadá e E.U.A. ADERIRAM. 


Convenção para a Supressão de Atos Ilegais Contra a Avia- 
ção Civil — 1971. 
Índia RATIFICOU (com Reservas). 


Convenção Para a Supressão da Captura Ilegal de Aerona- 
ves — 1970. 
Índia RATIFICOU (com Reservas). 


Convenção Sobre a Prevenção e Punição dos Crimes Con- 
tra Pessoas com Proteção Internacional, Inclusive Repre- 
sentantes Diplomáticos — 1973. 

Grécia ADERIU. 


Convenção Internacional Para a Proteção de Artistas In- 
térpretes ou Executantes Produtores de Fonogramas e Or- 
ganismos de Radiodifusão — 1961. 

Filipinas ADERIU. 


Convenção Internacional Sobre o Uso da Radiodifusão Na 
Causa da Paz — 1936. 

Hungria RATIFICOU (com 1 Reserva e 1 Declaração). 
República Democrática da Alemanha ADERIU (com 1 
Reserva e 1 Declaração). 


Protocolo de Emendas à Convenção Única Sobre Entorpe- 
centes/1961 — 1972. 
Bélgica RATIFICOU o Protocolo (com Reservas). 


Constituição da União Postal Universal — 1979. 

Tailândia APROVOU alguns atos da União. 

Kiribati foi ADMITIDO e ADERIU a alguns atos da 
União. 

Uruguai, Filipinas, Bahamas, Libano e Sri Lanka RATIFI- 
CARAM alguns atos da União. 


Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulheres — 1979. 
Yêmen Democrático, Libéria, Ilhas Maurício ADERI- 
RAM. 

(com 1 Reserva) (com reservas) 
Indonésia RATIFICOU (Com uma Reserva) 


Convenção das Nações Unidas Sobre Direito do Mar — 
1982. 

Gâmbia RATIFICOU. 

Cuba RATIFICOU. 
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Convenção das Nações Unidas Sobre o Transporte Mar fti- 
mo de Mercado — 1978. 
Hungria RATIFICOU. 


Convenção Internacional Sobre Harmonia nos Controles 
de Cargas — 1982. 
Espanha ADERIU. 


Convenção Internacional Contra o Uso de Reféns — 1979. 
Portugal RATIFICOU. 


Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais — 1966. 
Camarões e Togo ADERIRAM. 


Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos — 
1966. 
Camarões e Togo ADERIRAM. 


Protocolo Adicional ao Pacto Internacional Sobre Direitos 
Civis e Políticos — 1966. 
Camarões ADERIU. 


Protocolo de Emenda à Convenção da Escravatura — 
1953. 
Camarões ADERIU, 


Convenção Suplementar Sobre a Abolição da Escravatura, 
o Comércio Escravo e Instituições e Práticas Similares à 
Escravatura — 1956. 
Camarões ADERIU. 


Convenção de Viena Sobre Sucessão dos Estados em Ma- 
teria de Bens, Arquivos e Dívidas — 1983. 
Egito e Nigéria ASSINARAM. 


Constituição da Organização Mundial da Saúde (0.M.S.) e 
Emendas de 1976 aos Artigos 24 e 25 Adotadas Pela As- 
sembléia Mundial da Saúde, em 17-5-76 — 1946. 

Cook Islands e Coveite ACEITARAM. 

Zâmbia ACEITOU. 


Convenção Internacional Sobre a Supressão e Punição do 
Crime do Apartheid — 1973. 
Togo ADERIU, 


Protocolo Adicional à Convenção Internacional Para a 
Conservação do Atum Atlântico. 
Brasil, Canadá, E.U.A, ASSINARAM o Protocolo. 


Convenção Que Estabelece a Organização da Propriedade 
Intelectual — 1967. 
Venezuela ADERIU. 


Convenção Americana Sobre Direitos Humanos — 1969. 
Argentina/Barbados/Bolfvia/Chile (com Declaração), Co- 
lômbia, Costa Rica, Repúb. Dominicana (com Declara- 
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ção), Equador (com Declaração), El Salvador, Granada, 
Guatemaia (com Reserva), Haiti, Honduras, Jamaica (com 
Declaração), México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
E.U.A., Uruguai (com Reserva) e Venezuela ASSINA- 
RAM. 

Bolívia e México (com 2 Declarações Interpretativas e 1 
Reserva) ADERIRAM. 

Barbados (com Reservas), El Salvador (com 1 Declaração 
e 1 Reserva), Guatemala (com 1 reserva), Jamaica, (com 1 
Declaração), Venezuela (com 1 Declaração e com 1 Reser- 
va) e Granada RATIFICARAM. 


Convenção Sobre a Prevenção e Punição do Crime de Ge- 
nocídio — 1948. 
Togo ADERIU,. 


Convenção Sobre a Organização Marítima Internacional 
(IMO) — 1948. 

Viet-Nam ACEITOU (Com uma Declaração). 

Emendas à Convenção Sobre a Organização Marítima In- 
ternacional, Adotadas pela Assembléia da IMO na Resolu- 
ção A.400(X) de 17-11-77. 

Trinidad e Tobago ACEITOU. 


Acordo Internacional do Cacau — 1980. 
Bélgica e Luxemburgo RATIFICARAM. 
Países Baixos ACEITARAM. 


Convenção Aduaneira Sobre o Transporte Internacional 
de Mercadorias (TIR) — 1975. 

Com Cobertura das Cadernetas. 

República Islâmica do Irã ADERIU. 


Acordo Que Estabelece o Fundo Comum Para Produtos 
de Base — 1980. 
Somália RATIFICOU. 


Constituição da Organização Mundial da Saúde — 1946. 
Kiribati ACEITOU. 


Acordo de Haia, de 6 de novembro de1925, referente ao 
Depósito Internacional de Desenhos Industriais — 1925. 
Senegal ADERIU, 


Revisão de Londres do Acordo de Haia de 6 de novembro 
de 1925, referente ao Depósito Internacional de Desenhos 
Industriais — 1934. 

Senegal ADERIU. 


Revisão de Haia do Acordo de Haia de 6 de novembro de 
1925, referente ao Depósito Internacional de Desenhos 
Industriais — 1960. 

Senegal ADERIU. 


Ato de Estocolmo Complementar ao Acordo de Haia So- 
bre Depósito Internacional de Desenhos Industriais — 
1967. 

Senegal ADERIU. 


comunicados e notas 


a reunião entre representantes 
da argentina e do reino unido 


Comunicado divulgado em Berna, em 20 de julho 
de 1984, pelos países protetores presentes à reunião 
entre representantes da Argentina e do Reino Unido: 


COMMUNIQUÊÉ 


La Présidence suisse et les répresentants du Gouvernement 
du Brésil communiquent ce qui suit: 


À Vinvitation du Gouvernement Suisse et en présence de 
répresentants du Gouvernement du Brésil, des hauts fono- 
tionnaires argentins et britanniques se sont rencontrés à 
Berne les 18 et 19 Juillet 1984. 


À cette occasion, la partie argentine a reiteré qu'il était 
nécessaire à ses yeux de discuter la mise en place d'un 
mecanisme permettant d'engager une discussion à propos 
de la souveraineté sur les fes, la partie britannique a reaf- 
firmé que le gouvernement de Sa Majesté n'était pas dis 
posé à entrer en discussion sur la question de la souverai- 
neté. 


La partie britannique a exposé des propositions dans dif- 
ferentes domaines qui pourraient se prêter, aux yeux du 
Gouvernement de Sa Majesté, à mener par étapes à la 
normalisation de relations entre les deux pays, la partie 
argentine a fait remarquer à ce propos qu'elle n'était pas 
disposée à entrer en matiêre sur ces points aussi long- 
temps que ne pouvait être examinée la maniêre d'aborder 
la question de la souveraineté. 


Ces entretiens ont permis aux deux parties d'avoir un pre- 
mier contact direct et d'exposer clairement leurs points de 
vue respectifs. 


Les délegations argentine et britannique feront rapport à 
leurs gouvernements sur I'ensemble des entretiens.” 


ministro carlos augusto proença 
rosa representará 0 governo 
brasileiro junto a organismos 
internacionais com sede 

em viena 


Comunicado do Itamaraty à imprensa, divulgado 
em Brasília, em 24 de julho de 1984: 


O Senhor Presidente da República designou o Ministro de 
Primeira Classe Carlos Augusto Proença Rosa na qualidade 
de representante especial do Governo Brasileiro para tra- 
tar dos assuntos de interesse do Governo junto a organis- 
mos internacionais com sede em Viena, 


a reunião dos chanceleres e 
ministros da área financeira 
dos países que assinaram 0 

consenso de cartagena 


Comunicado emitido em Mar del Plata, em 14 de 
setembro de 1984, ao final da reunião dos Chanceleres e 
dos Ministros da área financeira dos países quo assinaram 
o “Consenso de Cartagena”. 


COMUNICADO DE MAR DEL PLATA 


Los Cancilleres y Ministros responsables del area financie- 
ra de los países firmantes del Consenso de Cartagena, reu- 
nidos en Mar del Plata, los dias 13 y 14 de septiembre de 
1984: 


Seâniaron con preocupación la perdida de! sentido de ur- 
gencia en los paises industrializados respecto de la solu- 
cion de la crisis del endeudamiento externo, mientras se 
agudiza el empobrecimiento en ios paises en desarrollo. 
Manifestaron que si bien hasta ahora; no se ha producido 
una desestabilización severa del sistema financiero interna- 
cional, se profundizan las consecuencias de esa crisis sobre 
sus países. 


Ante estos hechos, cuyo tratamiento reclama un amplio 

enfoque político, coincidieron en: 

a) Ratificar la vigencia del Consenso de Cartagena, 

b) Reiterar su solidad ante el problema del endeudamien- 
to de América Latina y 

c) Reafirmar su determinación de continuar realizando 
consultas, con la frecuencia necesaria, en el marco del 
Mecanismo de Consulta y Seguimiento. 


Sefialaron que el incremento de las tasas de interés regis- 
trado apenas concluída la Reunión de Cartagena, agravó 
las consecuencias negativas derivadas de su nivel excesiva- 
mente elevado. Apesar de la detención de los incrementos 
observados desde fines de junio, la estabilizaciôn de dichas 
tasas a los niveles actuales, que sobrepasan varias veces los 
promedios históricos, dificulta la ejecución de proyectos 
en el campo económico y mantiene vigentes problemas de 
endeudamiento externo e interno que imposibilitan un 
manejo adecuado de las políticas de desarrollo de la reión. 
Lo anterior confirma la urgencia de que la comunidad 
internacional, y en especial los gobiernos de los países 
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industrializados, adopten acciones que permitan retornar 
a niveles razonables de tasas reales de interés, 


Advirtieron que las manifestaciones de recuperación de la 
actividad económica, continúam concentradas en algunos 
países desarrollados los que siguen aplicando polfticas que 
afectan las perspectivas de crecimiento de la mayoria de 
los países de la comunidad internacional. En la medida en 
que esta recuperación económica no se extienda a todos 
los países, estará signada por la precariedad, amenazando 
precipitarse en una crisis internacional, cuya magnitud, 
profundidad y consecuencias no se pueden predecir, 


Manifestaron que, salvo casos aislados, las tendencias pro- 
teccionistas y otras medidas restrictivas se han intensifi- 
cado. Ello acentãa los efectos adversos que estas acciones 
ejercen sobre el nivel de ingreso de divisas por exporta- 
ción, ta capacidad para importar, la posibilidad de atender 
el servicio de la deuda externa y las perspectivas de los 
programas de desarrollo de los países del área, Notaron 
además, que no se han reanudado a niveles adecuados las 
corrientes financieras para promover el crecimiento eco- 
nómico ni los créditos comerciales de corto plazo. 


Reiteraron su preocupación por el mantenimiento de la 
asimetr(a en los esfuerzos de ajuste, incompatible con la 
corresponsabilidad de acreedores y deudores en la búsque- 
da de la solución al problema de la deuda. 


Observaron con interés que en una negociación reciente 
sobre reestructuración de deuda, se ha logrado adoptar 
algunos de los principios enunciados en el Consenso, en 
materia de términos, costos y condiciones. 


Sin embargo, manifestaron que es de fundamental impor- 
tancia continuar la búsqueda de soluciones adecuadas y 
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permanentes para el conjunto de los problemas relaciona- 
dos con el endeudamiento externo dentro de la orienta- 
ción establecida en e! Consenso, de forma que tos gobier- 
nos de los países acreedores, los organismos financieros 
multilaterales y la comunidad bancaria realicen aportes 
comparables con los esfuerzos efectuados por los deudo- 
res en su proceso de ajuste. 


Reafirmaron la necesidad del diálogo como factor de en- 
tendimiento. En la materia específica del endeudamiento, 
concluyeron que el diálogo entre acreedores y deudores es 
imprescindible para lograr que se comprenda cabalmente 
et problema y se alcance ese entendimiento. La ausencia 
de diálogo impedirfa poner en marcha la cooperación ne- 
cesaria entre las parted para resolver conjuntamente la 
crisis. 


Dada la persistente gravedad de la situación descrita, y 
conforme al párrafo 23 del Consenso de Cartagena, juzga- 
ron esencial invitar a gobiernos de países industrializados 
a un diálogo político directo que sería deseable realizar er 
el primer semestre de 1985, para lo cual se efectuarán las 
gestiones correspondientes. 


Pusieron de manifiesto la coordinación lograda por sus 
países frente a las próximas reuniones internacionales, En 
consecuencia, las iniciativas acordadas serán planteadas en 
todos los foros pertinentes como expresión del Consenso. 


Los países miembros podrán solicitar la realización de 
reuniones extraordinarias del Mecanismo de Consulta y 
Seguimiento para examinar las implicaciones y consecuen- 
cias de hechos que revistan carácter de urgencia. 


La próxima reunión se efectuará en la República Domini- 
cana, en el curso del primer trimestre de 1985. A tal efec- 
to el país sede actuará como Secretaria Pro-Tempore. 


a carta do presidente 


joão figueiredo ao presidente dos 


eua, ronald reagan 


Carta do Presidente João Figueiredo ao Presidente dos 
Estados Unidos da América, Ronald Reagan, 
enviada em 3 de julho de 1984: 


Caro Presidente, 


Muito lhe agradeço a gentileza de sua carta do dia 26 de 
junho. Foi para mim motivo de particular satisfação verifi- 
car que Vossa Excelência e os demais Chefes de Governo 
presentes à recente reunião em Londres dedicaram espe- 
cial atenção às dificuldades econômicas que acarreta para 
numerosos países latino-americanos a grave situação do 
endividamento externo. 


Já nas conversações que tive o prazer de manter com Vos- 
sa Excelência quando de sua visita a Brasília, em dezembro 
de 82, tínhamos podido abordar essa questão, a qual se 
tornara premente essencialmente em decorrência de inusi- 
tada conjunção de fatores externos adversos. Lamentavel- 
mente, nesses 18 meses que desde então se passaram, a 
situação agravou-se consideravelmente, a ponto de levar- 
me, em conjunto com outros Chefes de Governo latino- 
americanos, a dirigir carta aos participantes do encontro 
de Londres. 


É assim com satisfação que vejo Vossa Excelência confir- 
mar a impressão, que havia eu recolhido do teor do Comu- 
nicado de Londres, de que na reunião dos sete principais 
países desenvolvidos se deram passos à frente no sentido 
da introdução de maior flexibilidade no trato da questão 
da dívida, inclusive com o endosso à idéia de reescalona- 
mentos plurianuais. Constitui também gesto de conteúdo 
construtivo a disposição de proceder a uma mais intensa 
discussão das questões financeiras de interesse para os paí- 
ses em desenvolvimento no âmbito do Comitê de Desen- 
volvimento do Banco Mundial. 


Os progressos realizados na Reunião de Londres no que se 
refere à questão da dívida externa — a começar pela im- 
portância então reconhecida ao assunto — denotam a exis- 
tência de substancial campo para o diálogo e o entendi- 
mento entre os Governos dos países representados em 
Londres e os Governos de países devedores. Em reunião 
que onze destes, entre os quais o Brasil, realizaram em 
Cartagena, Colômbia, a 21 e 22 de junho — e na qual 
tiveram muito em mente os resultados do encontro de 
Londres — definiu-se, sob a forma de um abrangente 
“Consenso”, conjunto de princípios e proposições concre- 
tas que a nosso ver constituem base válida, realista e prag- 


mática para a busca de medidas capazes de dar solução à 
excessiva carga do endividamento e assim contribuir para 
a criação de condições favoráveis à retomada do desenvol- 
vimento econômico. 


Por via diplomática o Governo norte-americano estará to- 
mando conhecimento do “Consenso de Cartagena”. De 
minha parte, desejo expressar a Vossa Excelência a conti- 
nuada preocupação do Governo brasileiro com a crise do 
endividamento e seus efeitos econômicos, sociais e polf- 
ticos, e reiterar-lhe minha profunda convicção da necessi- 
dade de um exame urgente, e em termos mais amplos e 
integrados, a nível de Governos, de questão de tamanha 
gravidade e multiplicidade de aspectos. O sentido de ur- 
gência da questão se vê inegavelmente aumentado pelos 
atuais níveis das taxas de juros e pela possibilidade que em 
futuro próximo tais taxas registrem novas elevações, fato 
que preocupa também ao Governo dos EUA, como por 
este publicamente afirmado. As agruras econômicas e ten- 
sões políticas que se registram em vários pafses endivida- 
dos, já em si graves, podem vir a atingir níveis insuportá- 
veis no caso de se intensificarem os fatores externos adver- 
sos que muitas vezes afetam suas economias. Com b 
nas conclusões de Londres, e no "Consenso de Cartagena”, 
creio que estão criadas condições particularmente favorá- 
veis para a realização de um diálogo mais amplo entre os 
Governos de países devedores e credores. Tendo anotado, 
com muita satisfação, a disposição que Vossa Excelência 
expressa de manter-se aberto a uma troca de pontos-de- 
vista sobre questões relacionadas com a dívida externa, 
reafirmo-lhe — conforme assinalado no “Consenso de Car- 
tagena” — a disposição que existe no Brasil — e em outros 
países latino-americanos — de proceder a uma reflexão 
conjunta sobre a questão da dívida e seus múltiplos aspec- 
tos e conseguências, com vistas à busca de medidas capa- 
zes de, com o resguardo dos interesses de todas as partes 
envolvidas, propiciar uma solução para a carga excessiva 
decorrente do endividamento e a criação de condições fa- 
voráveis à retomada do desenvolvimento pelas nações de- 
vedoras e à expansão sustentada da economia e do comér- 
cio internacionais. 


João Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil 


a mensagem do presidente 
joão figueiredo ao presidente da 
bolívia, hernân siles zuazo 


Mensagem do Presidente João Figueiredo ao 
Presidente da Bolívia, Hernán Siles Suazo, 
enviada em 5 de julho de 1984: 
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Com grande satisfação tomei conhecimento do desfecho 
do lamentável sequestro de que Vossa Excelência foi víti- 
ma. Ao congratular-me com Vossa Excelência pela feliz 
superação do incidente, desejo uma vez mais reiterar a 
sincera amizade que o povo e o Governo brasileiro devo- 
tam ao povo irmão da Bolívia e renovo, ao mesmo tempo, 
minha confiança na determinação com que nossos paí- 
ses vêm estreitando cada vez mais os profícuos laços de 
cooperação e entendimento que os unem. Mais alta consi- 
deração. 


João Figueiredo 
Presidente da República Federativado Brasil. 


presidente figueiredo envia 
mensagem ao primeiro-ministro 
da frança, laurent-fabius 


Mensagem do Presidente João Figueiredo ao 
Primeiro-Ministro da França, Laurent-Fabius, 
enviada em 23 de julho de 1984: 


Au moment ou vous assumez les fonctions de Premier 
Ministre de la République Française, je viens, au nom du 
peuple et du Gouvernement brésiliens, vous addresser les 
meilleurs voeux de succês dans 'accomplissement de cette 
haute mission. 


João Figueiredo 
Présidenty de la République Fédérative du Brésil. 


presidente figueiredo troca 
correspondência com 0 
primeiro-ministro do canadá 


Carta do Primeiro-Ministro do Canadá, 

Pierre Eliot Trudeau, ao Presidente 

João Figueiredo, de 9 de julho de 1984, e 

a carta-resposta do Presidente Figueiredo ao novo 
Primeiro-Ministro do Canadá, Martin Brian 
Muironey, de 16 de julho de 1984, ambas divulgadas 
pelo Palácio do Itamaraty, em Brasília, em 

24 de julho de 1984. 


CARTA DO PRIMEIRO-MINISTRO 
CANADENSE 


Sua Excelência 

O Presidente da República Federativa do Brasil 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 

Brasília, D.F. 


Meu caro Presidente, 
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Desejo agradecer Vossa Excelência por haver trazido à 
minha atenção suas observações a respeito da atual situa- 
ção econômica e financeira da América Latina antes da 
instalação da recente Reunião de Cúpula Econômica de 
Londres. De minha parte, asseguro a Vossa Excelência que 
a situação de endividamento internacional foi uma ques- 
tão importante abordada naquela Reunião, e creio que as 
discussões de Londres contribuíram para o maior desen- 
volvimento de uma resposta multilateral eficaz para o pro- 
blema da dívida externa. 


Ao abordar estas discussões, estava consciente das sérias 
dificuldades econômicas enfrentadas pelos países da Amé- 
rica Latina, e em outras partes, resultantes do ônus de sua 
dívida, como também dos corajosos esforços de ajusta- 
mento econômico que vêm sendo feitos, a um pesado 
custo político e social. Também admiti que há considerá- 
veis incertezas adiante. Portanto, meu parecer foi no senti- 
do de que deveria ser dada maior atenção, neste momen- 
to, à perspectiva quanto aos fluxos financeiros de médio e 
longo prazos para os países em desenvolvimento, bem co- 
mo à necessidade de fortalecer nossa capacidade de lidar 
com o acúmulo previsto dos pagamentos do serviço da 
dívida. 


Nas reuniões de Londres, como Vossa Excelência terá por 
certo depreendido da Declaração, os líderes acordaram 
quanto à importância crítica de uma recuperação econô- 
mica mundial continuada, não-inflacionária, à necessidade 
de redução das taxas de juros e a condições mais abertas 
de comércio como essenciais ao vigor do sistema financei- 
ro internacional. Concordou-se também que, enquanto 
não houver alternativa, senão a da persistência na atual 
estratégia de ajustamento econômico, esta deve ser sus- 
tentada por meio de financiamento adequado, inclusive 
investimentos diretos e fluxos financeiros de longo prazo 
mais estáveis. 


A Reunião de Cúpula endossou o princípio do reescalona- 
mento plurianual da dívida para os países que estiverem 
levando a efeito políticas bem sucedidas de ajustamento 
econômico, ao mesmo tempo em que reafirmou a aborda- 
gem caso a caso para suavizar o ônus da dívida. 


A Reunião de Cúpula também chamou a atenção para o 
fortalecimento do papel do Banco Mundial no fomento 
do desenvolvimento de médio e longo prazos, para maior 
cooperação entre o FMI e o Banco Mundial, e concordou 
em continuar a trabalhar para o melhoramento do sistema 
financeiro internacional. Agradou-me particularmente o 
fato de que os líderes da Reunião, por iniciativa do Cana- 
dá, concordaram em examinar o papel que o Comitê de 
Desenvolvimento do FMI/BIRD poderia desempenhar em 
discussões de questões financeiras de interesse particular 
dos países em desenvolvimento. 


Serão necessárias novas discussões multilaterais dessas im- 
portantes questões nos foros apropriados, e espero que 


estas possam iniciar-se em futuro próximo. 


Compartilho plenamente a noção de Vossa Excelência de 


que a atual situação financeira internacional demonstra a 
interdependência dos países industrializados e em desen- 
volvimento. Somente através da cooperação mais estreita 
entre os países devedores, os Governos credores, os ban- 
cos comerciais e as instituições financeiras internacionais 
poderemos lidar com esses problemas. Espero que Vossa 
Excelência concorde com minha visão de que o resultado 
das discussões de Londres é evidência de nosso desejo de 
prosseguir nesta cooperação de maneira construtiva e rea- 
tista, de modo a assegurar uma resposta multilateral eficaz 
para os problemas do endividamento dos países em desen- 
volvimento. isto é para o benefício de todos. 


Com minha estima pessoal e os melhores votos. 
De Vossa Excelência, 


P. E. Trudeau 
Primeiro-Ministre do Canadá 


CARTA DO PRESIDENTE BRASILEIRO 


Caro Primeiro-Ministro, 


Acuso com prazer recebimento de carta, a mim encami- 
nhada no dia 09 de julho, pelo antecessor de Vossa Exce- 
lência. As lúcidas reflexões nela contidas sobre a reunião 
de Londres traduzem a percepção de que algum avanço 
foi alcançado no exame da questão do endividamento e 
revelam a atitude inovadora e construtiva do Canadá. 


OQ reconhecimento expresso pelo Senhor Pierre Trudeau 
de que os esforços de ajustamento por parte dos países 
devedores implicam elevado custo político e social confir- 
ma, a meu ver, a sensibilidade do Governo canadense para 
com os problemas dos países em desenvolvimento. Muito 
apreciei igualmente a iniciativa do Canadá, no encontro de 
Londres, no tocante à participação do Comitê de Desen- 
volvimento do FMI/BIROD nas discussões e temas financei- 
ros de particular interesse dos países em desenvolvimento. 


Ao avaliar as propostas da reunião de Londres pude depre- 
ender que existem perspectivas para o desenvolvimento de 
um diálogo construtivo entre os países industrializados e 
os países devedores. Aliás, no encontro de Cartagena, na 
Colômbia, em 21 e 22 de junho, que reuniu onze países 
Latino-americanos, definiu-se um conjunto de princípios e 
propostas concretas com relação ao equacionamento ra- 
cional da questão da dívida externa. Na nossa avaliação, as 
iniciativas formuladas em Cartagena constituem uma base 
importante para a identificação de soluções realistas para 
o problema do excessivo ônus representado pelo serviço 
da dívida para os países latino-americanos. 


A crise do endividamento externo que incide de forma 
cada vez mais dramática sobre os paises latino-americanos 
tem sido fonte de grave preocupação para o Governo bra- 
sileiro, assim, torna-se imprescindível a adoção de medidas 


urgentes com o objetivo de tornar viável o encaminhamen- 
to satisfatório da questão da dívida externa. 


Os resultados obtidos na reunião de Cartagena e as inicia- 
tivas formuladas no encontro criaram uma atmosfera mais 
propícia ao diálogo entre países credores e devedores. O 
objetivo primordial desse diálogo — baseado numa refle- 
xão conjunta sobre a questão da dívida e seus múltiplos 
desdobramentos — deverá ser o de procurar fórmulas ca- 
pazes de promoverem soluções realistas e duradouras para 
o problema de excessivo ônus do serviço da dívida, para a 
retomada do desenvolvimento nos países devedores e a 
expansão continuada da economia internacional. 


Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Exce- 
tência os sinceros votos que formulo por sua felicidade 
pessoal e os protestos de minha mais alta consideração, 


de Vossa Excelência 


João Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil 


a correspondência entre 0 
presidente joão figueiredo e a 
primeiro-ministro do 

reino unido, margaret thatcher 


Cartas da Primeiro-Ministro do Reino-Unido, 
Margaret Thatcher e do Presidente João Figueiredo, 
cujas cópias foram divulgadas pelo Palácio 

do Itamaraty, em Brasília, em 25 de julho de 1984: 


CARTA DO PRIMEIRO-MINISTRO 
MARGARET THATCHER 


Your Excellency 


Thank you for your message of 5 june which reached me 
the day before the London Economic Summit. | brought 
it to the attention of the Heads of State and of Govern- 
ment taking part in the Summit, and it was much in our 
thoughts during our discussions. We also had in mind the 
contents of the Quito Declaration and plan of action pu- 
blished on 14 january. 


You will have seen that the Declaration adopted at the 
Summit recognised the great importance of the issue of 
international debt and contained a number of proposals 
which my colleagues and | believe will be effective in 
contributing towards the resolution of debt problems. 


| welcome what you say about establishing an atmosphere 
of open cooperation. The Summit participants were an- 
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xious to ensure that the present recovery among industrial 
countries should not only be sustained at home but 
spread to the rest to the world. Recognising the importan- 
ce of trade in this process, the Summit also gave a strong 
impetus to current efforts to resist and reverse protectio- 
nist measures. | am sure you will agree that these elements 
of the London Declaration express the common interests 
of the international community. 


Signed Margaret Thatcher 


CARTA DO PRESIDENTE 
JOÃO FIGUEIREDO 


Cara Primeira-Ministra, 


Muito agradeço Vossa Excelência, pela gentileza de sua 
carta do dia 18 de junho. Com satisfação verifiquei que 
Vossa Excelência e os demais Chefes de Governo presen- 
tes à recente reunião de Londres dedicaram especial aten- 
ção aos problemas econômicos causados para numerosos 
países latino-americanos, pela grave situação do endivida- 
mento externo. 


O quadro econômico dos países latino-americanos tem-se 
agravado sensivelmente no curso dos últimos meses, o que 
me levou, juntamente com outros Chefes de Governo lati- 
no-americanos, a dirigir carta aos participantes do encon- 
tro de Londres. 


Considero desenvolvimento positivo a sua observação de 
que o conteúdo da carta acima citada, assim como da De- 
claração de Quito e do plano de ação de 14 de janeiro 
estiveram sempre presentes nas considerações dos Chefes 
de Estado e de Governo presentes à reunião de Londres. 


Anotei os avanços registrados no encontro de Londres, do 
que é exemplo o reconhecimento da importância da ques- 
tão do endividamento externo. Embora ainda existam di- 
ferenças de percepções, os progressos alcançados revelam 
a existência de perspectivas para o diálogo e o entendi- 
mento entre os Governos dos países representados em 
Londres e dos países devedores. Devo acrescentar que, 
mais recentemente em reunião realizada em Cartagena, 
Colômbia, em 21 e 22 de junho, onze países latino-ameri- 
canos definiram um conjunto de princípios e propostas 
concretas que, a nosso ver, representam base válida e rea- 
lista para a busca de soluções ao problema do excessivo 
ônus representado pelo serviço da dívida para os países 
fatino-americanos. 


O Governo brasileiro identifica como fonte de continuada 
preocupação a crise do endividamento e seus desdobra- 
mentos econômicos, sociais e políticos. Ações urgentes no 
sentido de tornar viável um encaminhamento satisfatório 
daquela questão são a cada dia mais imperiosas e essen- 
ciais. 


Acredito que os resultados da reunião de Cartagena e as 
conclusões do encontro de Londres vieram criar condições 
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especialmente favoráveis à realização de um diálogo mais 
abrangente e profundo entre os Governos de países deve- 
dores e credores. Na sua essência, esse diálogo deverá 
constituir uma reflexão conjunta sobre a questão do endi- 
vidamento externo e seus múltiplos desdobramentos. Seu 
objetivo primordial seria o de considerar medidas constru- 
tivas para a solução de problema do excessivo ônus do 
serviço da dívida, para a retomada do desenvolvimento 
dos países devedores e a expansão sustentada da economia 
internacional. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 
cia e 08 sinceros votos que formulo pela Sua felicidade 
pessoal e os protestos de minha mais alta consideração. 


de Vossa Excelência, 
João Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil 


presidentes do brasil e da china 
trocam mensagens pelos dez 
anos de estabelecimento de 
retações diplomáticas 


Mensagens trocadas pelos Presidentes João Figueiredo 
e Li Xiannian (tradução não-oficial), a 

propósito do décimo aniversário do estabelecimento 
de relações diplomáticas entre o Brasil e a 
República Popular da China, cujas cópias foram 
divulgadas pelo Palácio do Itamaraty, em Brasília, 
em 14 de agosto de 1984. A nota brasileira foi 
assinada pelo Presidente João Figueiredo em 

13 de julho de 1984, enquanto que a nota chinesa 
foi encaminhada, através da Embaixada da 
República Popular da China em Brasília, 

em 11 de agosto de 1984: 


MENSAGEM DO PRESIDENTE 
BRASILEIRO 


A Sua Excelência o Senhor 
ti Xiannian, 
Presidente da República Popular da China. 


Senhor Presidente e Caro Amigo, 


Ao ensejo da celebração, no próximo dia 15 de agosto, do 
décimo aniversário do estabelecimento de relações diplo- 
máticas entre a República Federativa do Brasil e a Repú- 
biica Popular da China, tenho a honra de manifestar a 
Vossa Excelência, em nome do Povo e do Governo do 
Brasil, a mais alta satisfação pelos significativos resultados 
alcançados nesse período por nossos dois países, que, me- 
diante relacionamento exemplar, lograram fortalecer o en- 


tendimento bilateral, incrementar o intercâmbio e desen- 
volver a cooperação científica e tecnológica. 


Nos últimos dez anos, o Brasil e a China, baseados no 
respeito recíproco pelas características dos respectivos sis- 
temas sociais, na não-interferência nos assuntos internos 
de cada país e na busca de benefícios mútuos, dialogaram 
de maneira construtiva. Tal clima de cordialidade em mui- 
to foi favorecido pelas convergentes preocupações de nos- 
sos Governos com o fortalecimento da paz e segurança 
internacionais e com a infatigável defesa de melhores con- 
dições para o desenvolvimento econômico do Terceiro 
Mundo. 


Nesta oportunidade, em que o Governo e o Povo brasilei- 
ros reafirmam seus votos pela crescente prosperidade da 
grande nação chinesa, muito me apraz reiterar meus votos 
pessoais pela saúde e felicidade de Vossa Excelência. 


Aproveito a Oportunidade para renovar os protestos da 
mais alta consideração com que me subscrevo, 


de Vossa Excelência, 


João Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil 


MENSAGEM DO PRESIDENTE CHINÊS 


Ao 

Excelentíssimo Senhor 

João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasília 


Senhor Presidente, 


Por ocasião do Décimo aniversário do estabelecimento das 
relações diplomáticas entre a República Popular da China 
e a República Federativa do Brasil, tenho a honra de ex- 
pressar a Vossa Excelência e, mediante Vossa Excelência, 
ao governo e povo brasileiros, as minhas calorosas congra- 
tulações, em nome do governo e povo chineses e no meu 
próprio. 


O estabelecimento das Relações diplomáticas entre a Chi- 
na e o Brasil constitui um grande acontecimento nos anais 
do relacionamento dos dois países. Nos últimos dez anos, 
não parou de se consolidar e se aprofundar a amizade 
entre os nossos dois povos e se registrou um desenvolvi- 
mento satisfatório das relações de cooperação amistosa 
entre ambos os países nas áreas política, econômica, co- 
mercial, científica e tecnológica. O desenvolvimento das 
relações sino-brasileiras não apenas corresponde aos inter- 
reses e à aspiração dos nossos dois povos, como também 
beneficia a unidade e a cooperação dos países do Terceiro 
Mundo, e a causa de manutenção da paz mundial. O go- 
vero e o povo da China têm atribuído suma importância 
às relações sino-brasileiras baseadas em cinco princípios: 
respeito mútuo da soberania e da integridade territorial, 
não-agressão recíproca, não-ingerência de um nos assuntos 
internos do outro, igualdade e benefício mútuo, e coexis- 
tência pacífica, e estão inteiramente convencidos de que, 
com os esforços conjuntos de ambas as partes, a amizade 
entre os dois povos e a cooperação amistosa entre os dois 
países desenvolver-se-ão ainda mais tanto na sua amplitu- 
de, como na sua profundidade, nos anos vindouros. 


Formulo os meus melhores votos pela prosperidade da 
República Federativa do Brasil e pela felicidade do povo 


brasileiro. 


LI XIANNIAN 
Presidente da República Popular da China 
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notícias 


itamaraty promove curso de 
formação e aperfeiçoamento em 
diplomacia, no gabão 


De julho a setembro, o Itamaraty promoveu em Libreville, 
juntamente com o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Gabão e com o UNITAR, o “Curso de Formação e 
Aperfeiçoamento em Diplomacia”, que habilitou dezeno- 
ve jovens gaboneses a desempenharem funções de respon- 
sabilidade naquele Ministério. 


O curso, inteiramente coordenado pelo Instituto Rio 
Branco, contou com a participação de grandes personali- 
dades políticas gabonesas, que discorreram sobre diferen- 
tes aspectos de sua realidade nacional. Também participa- 
ram técnicos do UNITAR que, através de aulas teóricas e 
debates simulados, familiarizaram os alunos com o funcio- 
namento do sistema das Nações Unidas. 


A participação brasileira compreendeu, também, a apre- 
sentação de quatro cursos, com uma semana de duração 
cada um. O primeiro, de “Prática Diplomática”, pelo Em- 
baixador Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva; o segun- 
do, de “Teoria das Relações Internacionais”, pelo Embai- 
xador Rubens Ricupero; o terceiro, de “Técnicas de Nego- 
ciação Econômica Internacional”, pelo Secretário Anto- 
nio Humberto Fontes Braga; e o quarto, de “Direito inter- 
nacional Público”, pelo Professor Antonio Augusto Can- 
çado Trindade. 


A coordenação do curso esteve, em Libreville, sob a res- 
ponsabitidade do Secretário Débora Vainer Barenboim. 


a terceira sessão da conferência 
das nações unidas sobre 
açúcar, em genebra 


Realizou-se,em Genebra, de 12 de junho a 5 de julho, a Ill 
Sessão da Conferência das Nações Unidas sobre Açúcar, 
sem que tenha alcançado plenamente os seus objetivos. 
Com efeito, em razão da postura inflexível de algumas 
delegações, logrou-se, apenas, um Acordo sem cláusulas 
econômicas, que vigorará até 31 de dezembro de 1986, a 
menos que prorrogado pelo Conselho da Ol Açúcar. 


Restabeleceram-se os Comitês criados na | Sessão da Con- 
ferência, com as mesmas mesas então eleitas, e acordou-se 
em utilizar como base dos trabalhos o Projeto de Artigos 
preparado pelo Secretariado da Organização Internacional 
do Açúcar. 


No curso dos trabalhos foram apresentadas e discutidas 
algumas propostas principais: 


a) DERs 

— a delegação do Brasil articulou uma proposta conjunta 
sobre partilha de mercado, que atribuía 2.688.380 to- 
netadas à Austrália, 2.658.190 ao Brasil, 2.282.939 a 
Cuba e 4.353.393 à CEE. A referida proposta foi pa- 
trocinada por Argentina, África do Sul, Austrália, Bra- 
sil, Colômbia, Filipinas, Fiji, Índia, Peru, República 
Dominicana, Suazilândia, Tailândia e Zimbábue. Poste- 
riormente, o presidente da Conferência apresentou fór- 
mula de partilha em que as cifras de Brasil, Austrália e 
Cuba eram ligeramente aparadas e a da CEE elevada 
para 4.900.000 toneladas. Brasil e Austrália indicaram 
sua disposição em estudá-la, confrontando-a com as 
cifras da proposta conjunta, enquanto CEE pediu tem- 
po para examiná-la. Cuba foi a única a se pronunciar 
sobre a DER que lhe caberia, considerando-a muito 
distante da sua possibilidade de sobrevivência. O qua- 
dro que se formou em torno da proposta ficou assim 
definido em dias subsequentes a sua apresentação: dos 
10 grandes exportadores, 7 aceitavam sem observação, a 
proposta do presidente: África do Sul (817.000 tonela- 
das), Argentina (568.000), Brasil (2.600.000), Filipinas 
(1.365.000), Índia (650.000), República Dominicana 
(917.000) e Tailândia (1.116.000). A CEE condicionava 
a aceitação de sua cifra a que ela fosse fixa por toda a 
vigência do Acordo. Cuba (2.200.000) e Austrália 
(2.600.000), no entanto, não aceitavam as cifras 
que lhes haviam sido atribuídas. Ficou claro que a 
impossibilidade de se chegar a um acordo deveu-se, 
basicamente, às posturas austratiana, que não fez qual- 
quer esforço para se aproximar dos outros grandes 
exportadores, e cubana, pois, apesar de aceitar nego- 
ciar com base nas 2.200.000 toneladas, adotou atitude 
intransigente quanto a sua aspiração de exportação pa- 
ra Os países-membros do COMECON. Com efeito, a 
delegação cubana afirmou que só estaria disposta a 
abrir mão de sua posição inicial de não limitar suas 
exportações para o COMECON e os demais países so- 
cialistas com a condição de que a cifra timite para os 
não-membros do COMECON fosse calculada com base 
nos compromissos assumidos no plano quinquenal 
1985-89. Esta cifra limite, da ordem de 800.000 tone- 
ladas no atual Acordo, seria elevada para cerca de 
1.050.000 toneladas, segundo as aspirações cubanas. 
Desse modo, a CEE, delegação que sempre criou os 
maiores problemas durante a negociação, ao aceitar a 
cifra de 4.900.000 toneladas e ao se dispor a continuar 
a negociar, tirou de si o ônus maior pelo fracasso, que 

foi, assim, dividido com Austrália e Cuba; 


a 


b) Estoques de segurança 
— a CEE apresentou proposta que previa, no ponto Y, a 
retenção, pelos membros do Acordo de 1977, de seus 
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estoques especiais, que seriam parte do estoque exce- 
dentário, bem como a acumulação do volume de esto- 
ques de segurança que lhes caberia pelo novo Acordo. 
Sem precisar claramente sua proposta, a CEE indicou 
que os estoques especiais deveriam ser mantidos por 
meio de financiamento internacional e que, no novo 
Acordo, estariam previstas disposições para sua libera- 
ção acima do ponto X. Argumentou que a simples 
conversão dos estoques especiais em estoques de segu- 
rança não teria qualquer ação sobre o mercado. 

A proposta comunitária foi rejeitada in limine por to- 
dos os demais exportadores, posto que equivaleria a 
duplicar as obrigações de estocagem de todos os paí- 
ses-membros do novo Acordo, com exceção da CEE 
que, no ponto Y, só teria a obrigação de acumular os 
estoques de segurança, ficando livre dos compromissos 
de acumulação caso o preço fosse inferior a Y. Austrá- 
lia e Cuba lembraram que em 31/12/84, expirado o 
Acordo de 1977, deixariam de existir estoques de se- 
gurança e o volume de açúcar armazenado poderia ser 
usado pelo país, segundo sua conveniência. A delega- 
ção da África do Su! sublinhou o fato de que nenhum 
membro do novo Acordo poderia arcar com obriga- 
ções maiores do que outro membro; 


Arranjos especiais 

circulou, como documento oficial da Conferência, pro- 
posta cubana para o artigo 31 (exportações de Cuba 
para os países socialistas) que fundia os parágrafos 1 e 
2 e colocava todos os países do bloco socialista sem 
limites de volumes a serem exportados. Tal proposta, 
já apresentada na reunião de consultas em janeiro, con- 
sístia numa reação à proposta australiana de ampliar o 
escopo do Acordo, abrangendo nas DERs cubanas a 
totalidade das exportações de Cuba para os países so- 
cialistas. 

A esse propósito, cumpre lembrar que, posteriormen- 
te, a Austrália propôs que se limitassem as vendas sob 
arranjos especiais mediante a quantificação em 5,1 mi- 
fhões de toneladas (média dos últimos 3 anos) do volu- 
me de açúcar que Cuba poderia exportar para o CO- 
MECON e outros países socialistas. Qualquer venda 
adicional seria permissível, mas seria computada como 
parte da DER cubana. Cuba não entrou no mérito do 
problema, limitando-se a lembrar que a posição do 
país sobre a questão já tinha sido divulgada. 

Além disso, por iniciativa do Brasil, Argentina e CEE, 
foi preparado um texto que consistia em manter o 
mesmo limite do parágrafo 2 do artigo 31 do Acordo 
de 1977 e, quanto ao parágrafo 1 (países-membros do 
COMECON), criar a obrigação de uma declaração, por 
parte de Cuba, do montante a ser exportado em cada 
ano. À proposta, se aceita, atenderia ao interesse brasi- 
leiro de obter, no que se refere aos acordos especiais, 
maior transparência das exportações cubanas para o 
mercado socialista. 


Constatada a impossibilidade de se negociar um Acordo 
cam cláusulas econômicas, foi aprovado um instrumento 
de cunho meramente administrativo. Nesse sentido, vale- 
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ria destacar os seguintes pontos principais sobre o referido 

documento: 

a) O artigo 1 estabelece que o Acordo de 1984 visa a 
promover a cooperação internacional em matéria açu- 
careira e, em particular, fornecer a moldura adequada 
para a possível negociação de um acordo com cláusulas 
econômicas. É de se notar, contudo, que o artigo 31, 
referente à preparação do futuro Convênio, não estipu- 
la prazo para a execução de tal tarefa; 

b) Em seu artigo 29, o Acordo mantém a OlAçúcar, fa- 
zendo atuar como centro para a coleta e publicação de 
estatísticas e estudos relativos a todos os aspectos da 
economia açucareira mundial, estabelecendo o com- 
promisso dos membros de prestar as informações ca- 
bíveis. 


brasileiro eleito 
diretor geral da 
uniao postal universal 


O XIX Congresso da União Postal Universal (UPU), Orga- 
nização da qual o Brasil é membro desde 1877, elegeu em 
6 de julho de 1984 o Presidente da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT), Engenheiro Adwaldo Cardo- 
so Botto de Barros, para o cargo de Diretor-Geral da UPU. 


A eleição do Dr. Botto de Barros ocorreu pela maioria de 
94 votos, contra os 50 obtidos pelo outro candidato. 


brasil reeleito para os 
conselhos executivo e consultivo 


de estados postais 


O XIX Congresso da União Posta! Universal (UPU), orga- 
nização da qual o Brasil é membro desde 1877, reelegeu o 
Brasil para seus Conselhos Executivo e Consultivo de Esta- 
dos Postais, no último dia 13, em Hamburgo, República 
Federal da Alemanha. 


A reeleição do Brasil ao Conselho Executivo ocorreu pela 
maioria de 131 votos das 148 delegações presentes, sendo 
o país latino-americano mais votado, superado apenas pela 
Suíça, país-sede da Organização. Para o Conselho Consul- 
tivo de Estudos Postais, o Brasil recebeu o expressivo 
apoio de 101 votos. 


quarta conferência geral da 
organização das nações unidas 
para o desenvolvimento industrial 


Realizou-se em Viena, entre os dias 2 e 20 de agosto, a 
Quarta Conferência Geral da Organização das Nações Uni- 


das para o Desenvolvimento Industrial (UNIDO), o foro 
de diálogo Norte-Sul mais importante na área econômica 
em 1984. 


Como ponto de partida para avaliar os resultados dessa 
reunião, devem ser levados em conta dois fatores, a saber: 
a) a crise global inaugurada com o segundo choque do 
petróleo praticamente estancou o diálogo Norte-Sul e 
todas as conferências econômicas no âmbito das Na- 
ções Unidas nos últimos quatro anos apresentaram re- 
sultados pouco satisfatórios; 

a Terceira Conferência Geral da UNIDO, realizada 
em1980 em Nova Delhi, redundou em impasse total e 
os documentos do Grupo dos 77 tiveram de ser apro- 
vados por votação para constituir o mandato da orga- 
nização no quadriênio 1980-84. Como resultado, nos 
últimos quatro anos, a UNIDO sofreu processo de es- 
tagnação visto faltar o apoio político do Grupo B eo 
suporte financeiro tanto dos países socialistas quanto 
dos industrializados de economia de mercado. 


b 


mo 


Em contrapartida, durante a UNIDO IV foi possível alcan- 
çar consenso a respeito de doze resoluções. Outras três 
resoluções, de natureza política, foram aprovadas por vo- 
to e duas resoluções frelativas a relocação e financiamen- 
to) não puderam ter a negociação ultimada e foram enca- 
minhadas com colchetes para a Assembléia Geral das Na- 
ções Unidas. O texto de análise da conjuntura econômica 
internacional (conhecida como “chapeau”) foi aprovado 
com 79 votos a favor (inclusive o do Brasil), 12 absten- 
ções (a maior parte países da CEE) e um voto contra 
(EUA). Deve ser mencionado que, desde os meados da Con- 
ferência, os EUA haviam adiantado que não poderiam vo- 
tar a favor desse texto. O Grupo dos 77 negociou então o 
texto com os demais países do Grupo B no entendimento 
de que a versão final iria contar com o endosso universal 
(exceto os EUA). Por esse motivo, as 12 abstenções e o 
anúncio, praticamente no momento de iniciar-se a sessão 
plenária final, de que os países desenvolvidos de economia 
de mercado não poderiam endossar o “chapeau” produzi- 
ram grande desapontamento entre os 77. Esse fato justi- 
fica, inclusive, algumas declarações no sentido de que a 
Conferência constituíra um fracasso. 


Não obstante os resultados terem sido aquém das expecta- 
tivas do Grupo dos 77, cabe destacar que, pela primeira 
vez em quatro anos, a UNIDO passa a contar com manda- 
tos que são ou de consenso ou que foram aprovados sem 
oposição explícita de algum grupo regional. Essa nova si- 
tuação certamente irá facilitar a conversão da UNIDO em 
agência especializada, o que deverá ocorrer no curso de 
1985. 


a fase 1] do processo de 
renegociação da dívida 
externa brasileira 


A propósito da Fase Ill do processo de renegociação da 
dívida externa brasileira, o Banco do Brasil S.A./Agência 


de Nova York e o Citibank, naquela cidade, emitiriam, 
simultaneamente, a 3 de agosto, comunicado à imprensa 
do seguinte teor: 


O Sr, Affonso Celso Pastore, Presidente do Banco Central 
do Brasil, e o Sr. José Carlos Madeira Serrano, Diretor da 
Divisão Internacional do Banco Central, avistaram-se 
ontem em Nova York com os membros do Comitê Asses- 
sor de Bancos para atualizar o Comitê sobre os progressos 
do programa econômico brasileiro em 1984. 


Pastore informou que o superávit comercial do Brasil em 
julho foi de 1 bilhão e 200 milhões de dólares, significati- 
vamente acima do superávit de 700 milhões de dólares em 
julho de 1983. O saldo comercial no período de janeiro/ 
julho de 1984 atingiu 7 bilhões e 200 milhões de dólares, 
contra o superávit de 3 bilhões e 600 milhões de dólares 
no mesmo período de 1983. 


As exportações brasileiras em julho último totalizaram 
2 bilhões e 600 milhões de dólares, 35 por cento a mais 
que no mês de julho de 1983. 


A receita das exportações no período janeiro/julho de 
1984, no valor de 15 bilhões e 200 milhões de dólares 
representa um acréscimo de 24 por cento sobre o mesmo 
perfodo do ano passado. 


O Presidente do Banco Central informou ainda que as 
importações brasileiras, que começaram a crescer há dois 
meses atrás, alcançaram 1 bilhão e 400 milhões de dólares 
em julho, 17 por cento superiores às importações de julho 
de 1983. 


Os números preliminares mostram que o déficit em contas 
correntes do Brasil caiu para 200 milhões de dólares no 
período janeiro/junho de 1984, contra o déficit de 3 bi- 
lhões e 900 milhões de dólares de janeiro a junho de 
1983. 


Pastore informou ainda ao Comitê Assessor que o Brasil 
atingiu todas as metas relevantes do programa concertado 
com o Fundo Monetário Internacional para o final do mês 
de junho. 


O Governo brasileiro e o Comitê Assessor de Bancos espe- 
ram iniciar as negociações da Fase Ill relativa ao progra- 
ma brasileiro para 1985, no correr do mês de outubro pró- 
ximo. 


a conferência internacional sobre 
população, realizada no 

mexico 

Realizou-se na Cidade do México, de 6 a 13 de agosto, a 
Conferência Internacional sobre População — CIP, desti- 
nada a avaliar a implementação do Plano de Ação Mundial 


sobre População, aprovado na Conferência de Bucareste, 
em 1974. 
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A Delegação brasileira foi chefiada pelo Senhor Ministro 
de Estado da Saúde, Doutor Waldyr Mendes Arcoverde. 
Essa representação em nível ministerial se justifica pela 
importância que o Brasil atribui à Conferência do México. 
Por outro lado, a escolha do Senhor Ministro da Saúde 
para chefiar a Delegação brasileira é coerente com a preo- 
cupação que tem tido o Governo brasileiro de incorporar 
as atividades de planejamento familiar na área de saúde 
pública. 


O Brasil entende que, no plano da cooperação internacio- 
nal em matéria populacional, três princípios básicos de- 
vem ser observados: 

a) estrito respeito à soberania dos Estados no tocante à 
formulação e implementação, pelos Governos, de polí- 
ticas em matéria de população; 

b) integração da variável populacional no contexto mais 
amplo do desenvolvimento econômico e social; e 

c) validade continuada das recomendações do Plano de 
Ação Mundial sobre População, aprovado em Bucares- 
te. 


Essa foi a posição defendida pelo Brasil nas reuniões de 
coordenação latino-americana para a Conferência do Mé- 
xico e nas duas reuniões do Comitê Preparatório para a 
CIP, realizadas em Nova York, em janeiro e março de 
1984. 


A preparação da posição brasileira para a Conferência do 
México — que reuniu cerca de 160 países — foi objeto de 
um Grupo de Trabalho Interministerial, coordenado pelo 
Itamaraty e que contou com a participação dos seguintes 
órgãos: Estado Maior das Forças Armadas, Conselho de 
Segurança Nacional. Secretaria de Planejamento da Presi- 
dência da República, Ministério do Interior, Ministério do 
Trabalho, Ministério da Saúde, Ministério da Previdência e 
Assistência Social, Ministério da Educação e Cultura, Mi- 
nistério da Agricultura e Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 


Mereceu aprovação do Senhor Presidente da República o 
documento preparado pelo referido Grupo de Trabalho 
sobre a política populacional brasileira. O documento 
considera inicialmente que permanecem válidos os quatro 
princípios que balizaram a posição brasileira na Conferên- 
cia de Bucareste e que constam do documento “Política 
Demográfica Brasileira”, de 1974. Esses princípios são os 
seguintes: 


*4, A política demográfica brasileira é do domínio sobe- 
rano do Governo do Brasil. O Governo não aceitará inter- 
ferências externas, de caráter oficial ou privado, na sua 
política demográfica. 


2. O controle da natalidade é uma decisão do núcleo fa- 
miliar, o qual, a esse respeito, não deve sofrer interferên- 
cia governamental, 


3. A capacidade de recorrer ao controle da natalidade não 
deve ser um privilégio das famílias abastadas e, por isso, 
cabe ao Estado proporcionar as informações e os meios 
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que possam ser solicitados por famílias de recursos reduzi- 
dos. á 


4. O Governo adotará as medidas necessárias para dimi- 
nuir a mortalidade no país, sobretudo a infantil; promover 
a integração dos grupos sociais ainda marginalizados; equi- 
librar os crescimentos regionais; incorporar ao processo 
econômico os grandes espaços do país e promover o cres- 
cimento harmônico dos setores urbano e rural." 


Além disso, dentro da perspectiva dos últimos dez anos, o 
documento aprovado pelo Senhor Presidente da Repúbli- 
ca faz uma análise da dinâmica demográfica brasileira atra- 
vés de todos os indicadores relevantes. As recomendações 
feitas pelo documento abrangem as três grandes vertentes 
da dinâmica demográfica e que são objeto da política po- 
pulacional brasileira: fecundidade, mortalidade e migra- 
ção. As conclusões do documento visam instrumentalizar 
e operacionalizar os princípios básicos da política definida 
em 1974. Essas conclusões são as seguintes: 


"1. Os esforços para a redução da mortalidade, particular- 
mente da mortalidade infantil, deverão estar direcionados 
no sentido de garantir a melhoria da qualidade e o aumen- 
to da cobertura da assistência à saúde e a utilização de 
tecnologia apropriada para intervir nas condições de maior 
impacto sócio-sanitário. Alterações significativas nos índi- 
ces de mortalidade dependem fundamentalmente de uma 
acentuada elevação nas condições de vida da população e, 
de uma forma mais imediata, de uma melhoria substancial 
dos sistemas de saneamento, em especial a disponibilidade 
de água potável. 


2. Permanecem válidas as diretrizes definidas em 1980 
pelo Programa Nacional de Apoio às Migrações Internas: 
implementar uma estratégia global de distribuição da po- 
pulação; alocar os investimentos públicos e privados de 
modo a evitar sua excessiva concentração em algumas 
áreas do país e aumentar as oportunidades sócio-econômi- 
cas em espaço diferenciados: privilegiar as atividades que 
criam mais empregos e utilizam mão-de-obra mais intensi- 
vamente; minimizar os custos ocasionais pelas migrações 
aos estratos populacionais de renda mais baixa. 


3. O planejamento da prole se constitui em um dos direi- 
tos fundamentais do ser humano. 


4. A meta de crescimento demográfico para o Brasil é 
aquela consubstanciada pelo somatório de ações livres e 
informadas dos casais e dos indivíduos visando o planeja- 
mento de sua vida reprodutiva. 


5. O planejamento familiar deverá ser encarado como par- 
te integrante do atendimento público à saúde. Informar e 
prover meios para o exercício de decisão própria com res- 
peito ao tamanho da prole deverão ser ações incorporadas 
aos serviços públicos de saúde, quer de nível federal, esta- 
dual ou municipal. 


6. Todas as ações de planejamento familiar deverão ser 
supervisionadas pelos órgãos competentes. O poder públi- 


co deverá acompanhar suas atividades e controlar a quali- 
dade do atendimento e dos suprimentos utilizados, com 
vistas a proteger o usuário. 


7. Em que pese o grande esforço internacional de desen- 
volvimento e teste de métodos contraceptivos, um país 
não pode respaldar-se totalmente na observação da expe- 
riência de outras sociedades para a orientação de sua políti- 
ca de planejamento familiar. Assim, faz-se necessário um es- 
forço sistemático de avaliar nossa própria experiência, 
criando-se os mecanismos necessários para gerar um fluxo 
regular de estudos voltados para o esclarecimento daque- 
las questões centrais ligadas ao tema,” 


itamaraty promove seminários 
sobre “tecnologia brasileira 
para o desenvolvimento” 


O Ministério das Relações Exteriores, em coordenação 
com a FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) e o 
CNPq (Conselho Nacional para o Desenvolvimento Cientf- 
fico e Tecnológico) vem promovendo Séries de Seminários 
sobre “Tecnologia Brasileira para o Desenvolvimento”. O 
objetivo principal dessa atividade é difundir informações 
sobre o grau de avanço tecnológico do Brasil e demonstrar 
a capacidade das empresas nacionais de atender à deman- 
da por bens e serviços existentes em países em desenvolvi- 
mento. Os seminários são geralmente constituídos por três 
painéis, que variam segundo a composição do grupo expo- 
sitor. Cada painel reúne três ou quatro palestrantes de 
empresas da área privada ou do Governo. Os temas apre- 
sentados por cada painel são definidos em função das 
prioridades setoriais de desenvolvimento de cada país. 


A platéia convidada para esses seminários reúne autorida- 
des e representantes de órgãos governamentais afetos às 
áreas dos temas escolhidos; das associações e entidades de 
classe; das universidades e instituições de pesquisas; do 
meio empresarial e da imprensa especializada. Assim, a 
platéia-alvo identifica-se com o meio técnico empresarial 
ligado a entidades que poderão ter interesse em adquirir 
serviços e produtos brasileiros. 


O seminário, propriamente dito, tem duração de um dia: 
pela manhã, são apresentadas palestras de caráter genéri- 
co; à tarde, os trés painéis se subdividem em salas distintas 
para apresentação de audiovisuais, detalhamento das pa- 
lestras e debates. O dia subsequente ao encontro é reserva- 
do para contatos entre os conferencistas brasileiros e as 
autoridades locais. 


Realizou-se no período de 24 de Julho a 9 de Agosto do 
corrente ano, a série “Chile/Colômbia/México” de Semi 
nários sobre “Tecnologia Brasileira para o Desenvolvimen- 
to”. Os temas selecionados para compor os três painéis 
foram telecomunicação, energia, agro-indústria e agrope- 


cuária. A referida série contou com a participação da 
Embrapa, CIBRAZEN, Agroceres, IBDF, ABINEE, ABC- 
X-TAL, DARUMA TELECOMUNICAÇÕES, ELETRO- 
BRÁS, Promon Engenharia, INTERBRÁS, ABDIB etc. 


O grande número de oportunidades comerciais identifica- 
do e/ou implementado durante a realização da série em 
apreço atestou a importância desses seminários para o in- 
cremento do intercâmbio entre países em desenvolvimen- 
to. 


Com o intuito de repassar a um maior número de empre- 
sas brasileiras as impressões colhidas sobre a potencialida- 
de dos mercados latino-americanos visitados, o Itamaraty 
organizou, na sede da FIESP, em setembro último, um 
encontro sobre “Exportação de Tecnologia Nacional”. Fi- 
zeram-se representar no evento mais de 150 empresas inte- 
ressadas em dinamizar suas exportações. 


Procurando dar continuidade aos seminários sobre ““Tec- 
nologia Brasileira para o Desenvolvimento”, o MRE deve- 
rá promover em dezembro próximo a Série "“Egito/Argé- 
lia/Tunísia”, Cerca de 18 empresas e entidades brasileiras 
da área privada e do governo já manifestaram oficialmente 
seu interesse em participar desta nova série de Seminários. 
Os temas a serem apresentados por ocasião do encontro 
previsto para o Norte da África abrangem as áreas de agro- 
indústria e agropecuária, infra-estrutura básica e siderur- 
gia. 


presidentes joão figueiredo e 
alfredo stroessner encontram-se 
na inauguração de itaipu 


No dia 25 de outubro de 1984, encontraram-se na Central 
da Hidrelétrica de Itaipu os Excelentíssimos Senhores 
João Figueiredo, Presidente da República Federativa do 
Brasil, e General-de-Exército Dom Alfredo Stroessener, 
Presidente da República do Paraguai, para colocar oficial- 
mente em funcionamento as duas primeiras unidades gera- 
doras, de 700.000 kilowatts cada uma, desse proveitamen- 
to. 


Na mesma ocasião terá início o suprimento simultâneo de 
energia produzido por Itaipu aos mercados consumidores 
do Brasil e do Paraguai. Do lado brasileiro a transmissão se 
fará através do sistema em corrente contínua, a cargo de 
Furnas Centrais Elétricas, ligando Itaipu a São Paulo, e, 
do lado paraguaio, por sistema em corrente alternada li 
gando Itaipu ao Sistema da Administración Nacional de 
Electricidad-Ande em Acarahy e daí para Assunção. 


Esse feito constitui mais uma etapa nesta grande obra 
binacional que tem por objeto contribuir substancialmen- 
te para atender às necessidades de energia elétrica dos dois 
países irmãos, mediante o aproveitamento de um recurso 
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natural pertencente em condomínio aos dois países, para 
promover seu desenvolvimento econômico e fomentar o 
bem-estar de ambos os povos. 


inaugurado o centro de 
estudos brasileiros em 
buenos aires 


A apenas alguns metros da movimentada Calle Florida e a 
poucas quadras da Praça San Martin, em pleno centro de 
ebulição comercial, financeira, política e cultural de Bue- 
nos Aires, foi inaugurado, na Calle Esmeralda, 965, em 3 
de setembro de 1984, a nova sede do Centro de Estudos 
Brasileiros. Funcionando desde 1954 e em contínua ex- 
pansão durante as três décadas em que se vem dedicando a 
projetar e difundir não só a língua, mas também a cultura 
brasileira, o Centro de Estudos Brasileiros de Buenos Aires 
bem merece os 1.500 m* em que se repartem os quatro 
andares da nova sede. Além das onze salas que permitirão 
acomodar o dobro dos mil alunos já inscritos este ano, as 
novas instalações dispõem de ampla e atualizada bibliote- 
ca com cerca de onze mil títulos em português, um audi- 
tório para projeções e palestras e uma galeria de arte, 
incumbida de marcar a abertura do novo centro ao públi- 
co argentino com uma exposição de obras de Portinari, 
cedidas por colecionadores argentinos. 


O Centro, atualmente dirigido pelo Professor Wagner dos 
Reis Novaes, — que teve como antecessores o Profes- 
sor Pedro Moacir Maya, hoje Diretor do Museu de Arte 
Sacra da Bahia e a escritora Maria Julieta Drummond de 
Andrade — oferece além do currículo regular, em três 
anos, de língua portuguesa, aulas intensivas para empresá- 
rios e candidatos a pós-graduação no Brasil, cursos de 
tradução e conversação, conferências periódicas proferidas 
por intelectuais e artistas brasileiros, exposições, concer- 
tos e cinema. A extensão da presença brasileira em Buenos 
Aires pode ser avaliada pela persistente e atenta clientela 
do curso de violão popular, no qual se pode aprender da 
batida da Bossa Nova aos últimos sucessos da MPB, e do 
concorrido curso de culinária brasileira, promovido todos 
os anos. 


A modernização do Centro de Estudos Brasileiros de 
Buenos Aires, em que se incluem o emprego dos mais re- 
centes métodos pedagógicos audiovisual e o recurso aos 
computadores, faz parte da dinâmica que vem sendo im- 
primida à rede de Centros de Estudos Brasileiros mantida 
pelo Itamaraty, e que responde ao crescente interesse pela 
lfngua portuguesa e pelo Brasil, não só no continente ame- 
ricano, mas também em outras partes do mundo. 


Já existem Centros de Estudos Brasileiros em Montevidéu 
(o mais antigo deles), Assunção, Barcelona, Bogotá, Cara- 
cas, Georgetown, La Paz, Lima, México, Milão, Panamá, 
Quito, Roma, Santiago, São José da Costa Rica, Washing- 
ton, Paramaribo e Praia, capital do Cabo Verde. Este é o 
mais recente, inaugurado há poucos meses. 
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Os Centros de Estudos, criados ao longo do tempo e sob o 
impulso de necessidades locais, apresentam características 
bastante diferentes. Alguns limitam-se ao ensino do portu- 
guês e da cultura brasileira; outros exercem expressivo 
papel no panorama cultural dos países onde se localizam, 
como o de Assunção, que já há vinte anos mantém uma 
escola de arte, dirigida por Lívio Abramo. Ainda no correr 
deste ano, com a formação de videotecas em cada Centro, 
serão eles dotados de programas jornalísticos recentes, fil- 
mes, shows e documentários de qualidade sobre o Brasil, 


o encontro citre/empresa 
exportadora nacional 


Conhecer as oportunidades de exportação para vários dos 
principais mercados para os produtos brasileiros, bem co- 
mo poder conversar com especialistas que neles atuaram 
durante dois anos — é o que foi propiciado ao empresaria- 
do nacional no ENCONTRO CITRE/EMPRESA EXPOR- 
TADORA NACIONAL. 


CITRE — Ciclo de Treinamento de Especialistas em Pro- 
moção Comercial — é o nome dado ao programa, desen- 
volvido desde 1976 pelo Itamaraty (Departamento de Pro- 
moção Comercial) e pelo IPEA (CENDEC), para a forma- 
ção e Treinamento de profissionais, de nível superior, em 
técnicas de comercialização externa de bens e serviços. 
Depois de um rigoroso processo de seleção, por concurso 
público (a proporção entre os candidatos inscritos e as 
vagas disponíveis foi de 34 para um), os aprovados realiza- 
ram, ainda no Brasil, um curso intensivo de treinamento e 
estagiaram no Departamento de Promoção Comercial do 
Itamaraty. Em seguida, cumpriram a etapa de treinamento 
em serviço, por dois anos, nos setores de Promoção Co- 
mercial de Embaixadas e Consulados brasileiros no exte- 
rior. De regresso ao Brasil, como técnicos altamente quali- 
ficados, estão sendo colocados à disposição de empresas 
interessadas em criar ou expandir o seu departamento de 
comércio exterior, 


Com o retorno ao Brasil, no mês de agosto do corrente 
ano, do grupo de 18 formandos do VI CITRE, que esta- 
rão se incorporando aos quadros das empresas exportado- 
ras brasileiras, eleva-se a 165 o número de especialistas em 
comércio exterior que, por sua experiência em técnicas de 
promoção de exportações e vivência Íntima dos mercados 
externos, têm participado, desde 1978, do esforço nacio- 
nal de exportação em empresas públicas e privadas brasi- 
leiras, no Brasil ou no exterior. 


O encontro teve como objetivos principais: 

1. informar as empresas exportadoras nacionais sobre as 
características e as oportunidades apresentadas pelos 
mercados onde, por dois anos, trabalharam os especia- 
listas em promoção comercial do VI CITRE — Ciclo de 
Treinamento de Especialistas em Promoção Comercial; 
e 

2. contribuir para uma plena incorporação no mercado 
de trabalho nacional dos especialistas em promoção 


comercial formados pelo VI CITRE, propiciando a 
oportunidade de serem contratados diretamente pelos 
dirigentes das empresas exportadoras brasileiras. 


O encontro reuniu, portanto, além dos especialistas for- 
mados pelo Vi CITRE, os empresários interessados nos 
mercados externos que lhe foram apresentados e/ou nos 
agentes que neles atuaram. 


Os especialistas em comércio exterior formados pelo 
VI CITRE serviram nas seguintes Embaixadas e/ou Consu- 
lados brasileiros no exterior: Abidjan (Costa do Marfim), 
Argel (Argélia), Assunção (Paraguai), Bogotá (Colômbia), 
Bonn (R.F. da Alemanha), Caracas (Venezuela), Cingapu- 
ra, Chicago (EUA), Georgetown (Guiana), Kinshasa (Zai- 
re), Kuala Lumpur (Malásia), Maputo (Moçambiquel, Mia- 
mi (EUA), Milão (Itália), Nairóbi (Quênia), Paris (França), 
Quito (Equador) e Túnis (Tunísia). 


primeira reunião do 
mecanismo de consultas 
brasil-frança 


Em 14 de setembro, realizou-se, em Paris, a primeira reu- 
nião do mecanismo de consuitas Brasil-França, criado em 
dezembro de 1983 por troca de cartas entre os Chancele- 
res dos dois países. O objetivo fundamental desse mecanis- 
mo é tornar mais ágil e operacional o diálogo entre as 
diplomacias brasileira e francesa, em diversas áreas. 


Nessa primeira reunião, o Chefe do Departamento da 
Europa, Embaixador Ivan Velloso da Silveira Batalha, exa- 
minou com o Chefe do Departamento da América do 
Quai d'Orsay, embaixador Robert Richard, tópicos relati- 
vos à cooperação técnica, científica e tecnológica, bem 
como assuntos de natureza cultural. O Chefe do DEU foi 
também recebido pelo Secretário-Geral da Chancelaria 
francesa, Embaixador Francis Gutmann, ocasião em que 
foram ventilados temas da atualidade internacional, sobre- 
tudo no que rsspeita à dívida externa do Terceiro Mundo 
e à situação na América Latina. 


brasil acolhe seminário 
sobre empresas transnacionais 
para a Swapo 


A pedido da SWAPO e das Nações Unidas, realizou-se no 
Rio de Janeiro, de 17 a 21 de setembro, um seminário 
com o objetivo de familiarizar a direção da SWAPO 
(South West Africa People's Organization) com a expe- 
riência brasileira no trato com empresas transcionais e na 
organização de empresas estatais nos setores de minera- 
ção, agricultura e pesca. Quinto de uma série de seis, o 
seminário, organizado e patrocinado pelo Centro das Na- 


ções Unidas para Transnacionais, dentro do “Programa de 
Edificação da Nacionalidade da Namíbia”, foi o primeiro 
a ocorrer fora do continente africano. 


Participaram do evento 17 membros da organização nami- 
biana, entre os quais o Senhor Moses Garoeb, Secretário 
Administrativo da SWAPO. O Senhor Garoeb foi recebido 
em audiência, no Rio de Janeiro, pelo Chanceler Saraiva 
Guerreiro, a quem entregou carta do Senhor Sam Nujoma, 
Presidente da SWAPO, ao Senhor Presidente da Repúbli- 
ca. 


primeiro encontro de 
avaliação do intercâmbio 
comercial hispano-brasileiro 


Conforme previsto em Ata firmada em Madri no mês de 
abril do corrente ano, realizou-se, nos dias 26 e 27 de 
setembro de 1984, no Rio de Janeiro, o primeiro encon- 
tro de avaliação do intercâmbio comercial hispano-brasi- 
leiro. A Delegação brasileira foi chefiada pelo Dr, Carlos 
Viacava, Diretor da Carteira de Comércio Exterior do 
Banco do Brasil (CACEX) e contou com a participação de 
representantes da Secretaria de Planejamento da Presi- 
dência da República, do Ministério da Fazenda e do 
Ministério das Relações Exteriores. O Chefe da Delegação 
espanhola foi Don Guillermo de la Dehesa, Secretário Ge- 
ral do Comércio. 


As duas Delegações examinaram os dados disponíveis so- 
bre o comércio bilateral no primeiro semestre de 1984 e 
notaram uma pequena melhora nos termos do intercâm- 
bio. A Delegação brasileira fez uma exposição sobre as 
medidas de caráter geral adotadas pouco antes pelo Brasil, 
com vistas à liberalização do sistema de importações. 
Acrescentou que a adoção da nova sistemática, ao elimi 
nar diversos entraves à importação, trará benefícios ao 
intercâmbio bilateral. No entanto, para que os importado- 
res privados brasileiros redirecionassem suas compras para 
o mercado espanhol, seria necessário que a Espanha ofere- 
cesse melhores condições de pagamento, justamente para 
estimular esse redirecionamento. 


Seguindo o mesmo procedimento adotado no encontro 
comercial de abril, em Madri, as duas Delegações firmaram 
ata que resume as linhas gerais dos entendimentos manti- 
dos. 


Ficou acordado que o próximo encontro de avaliação do 


intercâmbio comercial bilateral será realizado no final do 
primeiro semestre de 1985. 


despedidas de 
embaixadores estrangeiros 


Embaixador da Venezuela, lidegar Pérez-Segnini, em 4 de 
julho; e o Embaixador da França, Robert Richard, em 30 
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de agosto. Ambos os Embaixadores foram homenageados 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, Ramiro 
Saraiva Guerreiro, em solenidades realizadas no Palácio do 
Itamaraty, em Brasília, durante as quais os homenageados 
receberam as insígnias da Grã-Cruz da Ordem do Cruzeiro 
do Sul. 


visitas ao brasil 


julho 


Presidente da Guiné-Bissau, João Bernardo Vieira, de 02 a 
09; Vice-Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua, 
José de León Talavera, de 09 a 10; Vice-Ministra dos Ne- 
gócios Estrangeiros do Reino Unido, Baronesa Young, de 
12 a 15; Secretário-Geral da Organização Meteorológica 
Mundial (OMM), Godwin Olu Patrick Obasi, dia 13; Secre- 
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tárioGeral do Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
União Soviética, Yuri Fokin, de 30 a 31; Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação do Gabão, Martin 
Bongo, de 27 de julho a 01 de agosto. 


agosto 


Conselheiro de Estado e Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros da República Popular da China, Wu Xuegian, de 11 a 
15; Minister for Presidential Secretariat da República da 
Coréia, Kyung Shik Kang, dia 20; Chefe da Seção Africa- 
na da Divisão de Estudos Especiais da Unesco, Maurice 
Glelé, dia 21, 


setembro 


Ministro dos Negócios Estrangeiros da Tailândia Tenente- 
Brigadeiro Siddhi Savetsila, de 11 a 12. 


a visita do presidente da guiné-bissau, joão bernardo vieira 
discursos dos presidentes joão figueiredo e joão bernardo vieira, em brasília por ocasião de jantar 
oferecido ao presidente da guiné-bissau 


comunicado conjunto brasil-guiné-bissau 


comunicado conjunto brasil-guiné-bissau, assinado, em brasília, pelos presidentes joão figueiredo e joão 
bernardo vieira. 


o brasil na conferência do desarmamento, em genebra 

discurso do chefe da delegação do brasil à conferência do desarmamento, c.a. de souza e silva, sobre O 
tratado de não-proliferação de armas nucleares, em genebra, por ocasião da primeira parte da sessão de 
1984 da conferência do desarmamento; e o discurso do ministro de estado das relações exteriores, 
ramiro saraiva guerreiro, em genebra, por ocasião da segunda parte da sessão de 1984 da conferência 
do desarmamento 


saraiva guerreiro visita o chile e faz conferência na cepal 
palestra do ministro de estado das relações exteriores, ramiro saraiva guerreiro, na sede da comissão 
econômica latino-americana (cepal) em santiago 


realizado no chile o seminário sobre tecnologia brasileira para o desenvol- 
vimento 

discurso do ministro de estado das relações exteriores, ramiro saraiva guerreiro, em santiago, por 
ocasião da abertura do seminário sobre tecnologia brasileira para o desenvolvimento 


comunicado conjunto brasil-chile 
comunicado conjunto brasil-chile, divulgado em santiago, durante visita do chanceler saraiva guerreiro, 
àquele país 


ministro dos negócios estrangeiros e da cooperação do gabão visita o brasil 
discurso do ministro de estado das relações exteriores, ramiro saraiva guerreiro, no palácio do itama- 
raty, em brasília, por ocasião de almoço oferecido ao ministro dos negócios estrangeiros e da coopera- 
ção do gabão, martin bongo 


segunda reunião da comissão mista brasil-gabão 

discursos do chanceler saraiva guerreiro e do ministro dos negócios estrangeiros e da cooperação do 
gabão, martin bongo, no palácio do itamaraty, em brasília, por ocasião da abertura da segunda reunião 
da comissão mista brasil-gabão; e o discurso do chanceler saraiva guerreiro, no encerramento da mesma 
reunião 


comunicado conjunto brasil-gabão 
comunicado conjunto brasil-gabão, assinado, no palácio do itamaraty, pelo chanceler saraiva guerreiro 
e pelo ministro dos negócios estrangeiros e da cooperação do gabão, martin bongo 


ministro da saúde, waldyr arcoverde, representa o brasil na conferência inter- 
nacional sobre população 

discurso do ministro de estado da saúde, waldyr mendes de arcoverde, na cidade do méxico, por 
ocasião da abertura da conferência internacional sobre população 
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